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Apresentação 

 

A pesquisa propõe uma indagação principal: O fato de o direito à 

moradia estar garantido no artigo 6º da Constituição Federal1 garante a 

efetividade de tal direito perante o Supremo Tribunal Federal (STF) e 

Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP)? 

O objetivo da presente pesquisa, desta forma, é a realização de uma 

análise da atuação do Supremo Tribunal Federal e do Tribunal de Justiça 

do Estado de São Paulo em relação ao direito à moradia.   

Verificaremos, então, as consequências da decisão do Supremo 

Tribunal Federal com a relatoria do Ministro Celso de Mello no Recurso 

Extraordinário - STF: RE 407.688-8/SP - para o entendimento do direito 

social à moradia no TJSP. 

A questão proposta, aparentemente simples, busca provocar um 

questionamento acerca de um sério problema social enfrentado em nosso 

país, a falta de moradias, e um curioso indício demonstrado no STF: a 

existência de apenas uma decisão no plenário que trata do direito 

constitucional à moradia. 

Desta feita, os problemas da pesquisa a serem respondidos, são:  

I) O julgamento do STF: RE 407.688-8/SP, Rel. Min. Celso de Mello, j. 

08/02/2006 modificou o entendimento do Tribunal de Justiça de São Paulo 

em relação ao direito à moradia? 

II) O fato de o direito à moradia estar garantido no artigo 6º da 

Constituição Federal garante a efetividade de tal direito no STF e no 

Tribunal de Justiça de São Paulo?  

                                                 
1 Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o 
lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a 
assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 64, de 2010), disponível em 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constitui %C3%A7ao.htm, acesso em 
09/11/2010. 
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As hipóteses consideradas para tais problemas, na presente pesquisa, 

são:  

I) O julgamento do Recurso Extraordinário veio firmar entendimento que 

poderia ser ainda divergente no Tribunal de Justiça de São Paulo em relação 

ao direito à moradia, tornando-o uniforme.  

II) O direito à moradia, apesar de ser um direito constitucional, não tem 

sido interpretado como auto-aplicável no Tribunal de Justiça de São Paulo. 

Assim, é possível verificar a não efetividade do direito social garantido 

constitucionalmente.  

Para responder às questões propostas, analisaremos 89 acórdãos do 

Tribunal de Justiça de São Paulo, bem como o acórdão no STF: RE 

407.688-8/SP. 

Salienta a autora que foram confeccionadas fichas de resumo de 

cada acórdão analisado na presente pesquisa, que foram disponibilizadas 

no anexo que acompanha o presente trabalho. 

Na primeira parte do trabalho, faremos a apresentação do tema, 

definições preliminares para entendimento da pesquisa e as razões para a 

escolha do tema. Ainda, faremos a exposição dos caminhos metodológicos 

e dos critérios utilizados para a obtenção do material analisado. 

Já na segunda parte, analisaremos os dados colhidos, com os 

métodos explicados na parte anterior, buscando os resultados parciais e o 

resultado quantitativo final. Assim, faremos um “placar” sobre a 

interpretação do direito à moradia no TJSP2. 

Ainda, no segundo passo da pesquisa, faremos a análise da decisão 

do STF apontada, com a verificação dos fundamentos da decisão proferida 

pelo Tribunal. 

                                                 
2 Esclarecemos que, no início da pesquisa, nossa intenção era analisar todos os acórdãos que 
citavam o “direito à moradia” no TJSP. No entanto, para manter a coerência da pesquisa, 
utilizamos apenas os acórdãos que tratavam da mesma indagação do julgado do STF, como 
se verá a seguir.  
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Após, faremos a análise comparativa entre a decisão do STF e as 

decisões do TJSP, com enfoque no posicionamento dos Ministros e 

Desembargadores quanto à aplicabilidade dos direitos sociais. 

Em um terceiro momento da pesquisa, verificaremos a aplicabilidade 

dos direitos sociais nos acórdãos analisados, demonstrando o 

entendimento do poder judiciário em relação ao tema.  

Após, concluiremos a pesquisa com as impressões e constatações, 

juntamente com nossa posição acerca do tema.  
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PARTE I – ESCOLHA DO TEMA E METODOLOGIA 

 

1 Escolha do tema 

 

  A primeira afinidade se deu logo na mudança para a Capital Paulista, 

ante o espanto com a quantidade de favelas, invasões e barracos 

existentes no espaço urbano. 

No decorrer do tempo, ao estagiar na Defensoria Pública do Estado 

de São Paulo, o contato com o Núcleo de Moradia despertou o interesse 

sobre o direito à moradia, ante a grande quantidade de ações de despejo e 

problemas habitacionais que a população de baixa renda da cidade de São 

Paulo enfrenta. 

Surge, então, o interesse pela pesquisa do direito à moradia no 

Brasil ante a contradição entre a realidade visível e sua posição no Direito 

Constitucional. Desse primeiro interesse sobreveio a primeira pesquisa, 

realizada no âmbito da Universidade, acerca do direito à moradia na 

legislação nacional e internacional, bem como sua abordagem na doutrina 

brasileira.  

Atualmente, com a oportunidade de ser aluna da Escola de Formação 

da Sociedade Brasileira de Direito Público, surgiu o interesse de verificar 

como é tratado o direito à moradia na jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal. 
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2 Definição da terminologia utilizada 

 

Para que a análise realizada seja compreensível a qualquer leitor, 

faremos aqui definições iniciais dos termos utilizados na elaboração da 

tabela comparativa de acórdãos que foi construída. 

As informações coletadas no site do Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo possuem normalmente o mesmo formato. Assim, em todos eles 

há o recurso que levou o caso ao conhecimento do tribunal, o número do 

processo, o relator do processo, a comarca, o órgão julgador, a data do 

julgamento, a data do registro e a ementa. 

Assim, nas fichas de resumos elaboradas, além da classificação 

acima, já realizada pelo TJSP, foram utilizados os seguintes termos: 

● Direito à moradia  

- primário  

- secundário  

● Citação STF 

● Direitos Sociais 

● Direito que prevaleceu 

● Direito à moradia (sim ou não) 

No primeiro campo, “Direito à moradia”, com os campos de primário 

e secundário, verifiquei se o direito à moradia foi a causa da ação ou se foi 

alegado secundariamente, como por exemplo, na defesa em que o bem 

utilizado como moradia estava sendo executado.  

O campo “Citação STF” indicará se o precedente do STF, o STF: RE 

407.688-8/SP, Rel. Min. Celso de Mello, j. 08/02/2006, foi citado para 

confirmar o posicionamento do julgador naquele caso concreto. 

O campo “Direitos sociais” foi utilizado para ressaltar as 

considerações do relator quanto ao seu modo de interpretar os direitos 

sociais e a sua eficácia. Por isso, nos casos em que o relator não se 
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pronunciou sobre os direitos sociais, o campo permaneceu com a palavra 

“não”.  

O campo “Direito que prevaleceu” foi criado para expressar o direito 

contraposto ao direito à moradia que prevaleceu. A idéia, quando de sua 

elaboração, foi constatar quais são os direitos que mais tem sido 

conflitantes com o de moradia nas ações julgadas pelo TJSP e STF. 

O último campo, denominado “Direito à moradia”, foi preenchido 

com o vocábulo “sim” para os casos em que o direito à moradia prevaleceu 

em relação ao outro direito alegado. Nos casos em que o direito à moradia 

não prevaleceu, o vocábulo utilizado foi “não”. 

No mais, convém esclarecermos que todas as vezes que dizemos que 

o direito à moradia prevaleceu ou não prevaleceu, estamos nos referindo 

ao julgado objeto de análise. Assim, a prevalência foi auferida a partir da 

colisão de direitos fundamentais, traduzindo a opção escolhida pelos 

julgadores no caso concreto. 

Não nos coube incluir nossa opinião neste critério, ou seja, não 

analisamos se o direito à moradia foi cumprido no caso através de nossas 

convicções pessoais. Levamos em conta para o preenchimento deste 

campo: 

a) Se o pedido que foi feito com fundamento no direito à moradia foi 

atendido, ao final, o campo foi preenchido como “sim”. 

b) Se o decisório foi fundamentado no direito à moradia, também o 

campo foi preenchido como “sim”. 
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3 Coleta de dados para a pesquisa 

 

3.1 Coleta preliminar de acórdãos 

  

Inicialmente e de forma idealizada, o objetivo inicial da presente 

pesquisa era analisar a atuação dos Tribunais de Justiça brasileiros em 

relação ao direito à moradia, após sua inclusão na Constituição Federal em 

seu artigo 6º, como direito social.  

Assim, a pergunta principal da pesquisa seria se a decisão do 

Supremo Tribunal Federal proferida pelo Ministro Celso de Mello no STF: 

RE 407.688-8/SP, Rel. Min. Celso de Mello, j. 08/02/2006 teria ou não 

modificado o posicionamento dos Tribunais de Justiça brasileiros em 

relação ao direito à moradia.  

Logicamente tal pretensão não poderia ser satisfeita na presente 

pesquisa, haja vista o tempo de sua realização, qual seja, 

aproximadamente quatro meses. 

Assim, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo foi escolhido 

para a análise, por ser o Tribunal mais próximo da pesquisadora, que 

reside na cidade de São Paulo e pela influência de tais decisões na 

realidade de sua vivência.  

Para tanto, houve uma análise preliminar dos acórdãos do Tribunal 

de Justiça do Estado de São Paulo no site. Tal análise resultou na 

necessidade de definição de critérios específicos de busca para que fosse 

capturado no sistema de busca do Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo o universo mais abrangente possível em relação ao direito à 

moradia. 
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3.2 Critérios de seleção de acórdãos 

            

Os critérios escolhidos, após inúmeras tentativas, foram os 

seguintes:  

 

▪ "direito à moradia" e "artigo 6º, CF"; 

▪ "direito à moradia" e "artigo 6º, CF" e "habitação"; 

▪ "direito à moradia" e "artigo 6º, CF" e "Emenda Constitucional n° 

26/2000”; 

▪ "direito à moradia" e "habitação"; 

▪ "direito à moradia" e "habitação" e "Emenda Constitucional n° 26/2000"; 

▪ "artigo 6º, CF" e "habitação" e "Emenda Constitucional n° 26/2000"; 

▪ "artigo 6º, CF" e "Emenda Constitucional n° 26/2000";  

▪ "artigo 6º, CF" e "direito à moradia" e "habitação"; 

▪ "artigo 6º, CF" e "habitação"; 

▪ "Emenda Constitucional n° 26/2000" e "habitação"; 

 

Entre os critérios acima apontados, tivemos os seguintes resultados: 

 

Critério de busca no site do TJSP Resultados 

"direito à moradia" e "artigo 6º, CF" Não foi encontrado nenhum 

resultado correspondente à busca 

realizada. 

"direito à moradia" e "artigo 6º, CF" 

e "habitação" 

Não foi encontrado nenhum 

resultado correspondente à busca 

realizada. 
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"direito à moradia" e "artigo 6º, CF" 

e "Emenda Constitucional n° 

26/2000” 

Não foi encontrado nenhum 

resultado correspondente à busca 

realizada. 

"artigo 6º, CF" e "habitação" e 

"Emenda Constitucional n° 26/2000" 

Não foi encontrado nenhum 

resultado correspondente à busca 

realizada. 

"artigo 6º, CF" e "Emenda 

Constitucional n° 26/2000" 

Não foi encontrado nenhum 

resultado correspondente à busca 

realizada. 

"artigo 6º, CF" e "direito à moradia" 

e "habitação" 

Não foi encontrado nenhum 

resultado correspondente à busca 

realizada. 

"artigo 6º, CF" e "habitação" Não foi encontrado nenhum 

resultado correspondente à busca 

realizada. 

"direito à moradia" e "habitação" 521 acórdãos 

 

"Emenda Constitucional n° 26/2000" 

e "habitação" 

71 acórdãos 

"direito à moradia" e "habitação" e 

"Emenda Constitucional n° 26/2000" 

42 acórdãos 

 

Total de acórdãos encontrados 634 Acórdãos 

                

Dos 634 acórdãos encontrados, fizemos uma pré-seleção, retirando 

aqueles que nada tinham de afinidade com o tema deste trabalho, bem como 

os que apareceram de forma repetida de nos diferentes critérios, chegando a 

393 decisões. 
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Desta forma, após a coleta dos acórdãos, através de sua leitura, 

escolhemos para análise apenas os acórdãos que tratavam do tema 

relacionado à decisão do STF: RE 407.688-8/SP, ou seja, da 

penhorabilidade do bem de família do fiador e o direito à moradia. 

Assim, chegamos a um número de 89 acórdãos, com os quais iremos 

trabalhar nesta pesquisa. 

 

3.3 Delimitação temporal e espacial 

 

A pesquisa ficará restrita ao acórdão do STF: RE 407.688-8/SP, Rel. 

Min. Celso de Mello, j. 08/02/2006 e aos acórdãos sobre o tema disponíveis 

no site do TJSP, coletados através dos mecanismos de busca de 

jurisprudência3 e selecionados de acordo com os critérios anteriormente 

descritos (ver item 3.2). Assim, com a utilização dos critérios já 

anteriormente descritos, fizemos a análise dos acórdãos publicados até a 

data de 14 de setembro de 2010.   

 

3.4 Modo de organização dos dados coletados  

 

Ante o número expressivo de acórdãos encontrados, resolvemos 

construir uma planilha para que as comparações e gráficos pudessem ser 

feitos com exatidão.  

No início, tivemos muita dificuldade de organizar todas as 

informações diretamente em uma planilha, o que nos levou a organizar as 

informações de cada decisão em fichas. 

Nelas, foram colocadas as seguintes informações: Tribunal (TJSP ou 

STF), Tipo de Recurso, Número, Comarca, Órgão Julgador, Relator, Data do 

Julgamento, Data de Registro, Ação Principal, Ementa, Decisão, Direitos 

                                                 
3 Nos sites http://www.stf.jus.br/portal/principal/principal.asp e http://www.tj.sp.gov.br/.  
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Sociais, Citado STF, Direito à moradia no pedido (primário ou secundário), 

Direito à moradia (sim ou não), Direito que prevaleceu e Critério de Busca.  

Na planilha, tais informações foram colocadas com a mesma 

classificação, o que possibilitou a construção de gráficos e a somatória dos 

dados em todos os critérios de classificação.  

 

3.5 Procedimento de análise de acórdãos 

 

A análise dos acórdãos do TJSP se deu da seguinte forma: 

organizamos os dados na planilha principal, que contém a divisão acima 

descrita. Assim, colocamos em cada linha da planilha todos os dados de 

cada acórdão.  

Desta feita, traduzimos o acórdão naqueles dados, de modo que com 

a planilha fique possível obter uma visão ampla e esquemática das 

informações que neles contêm.  

Para cada linha na primeira planilha há também uma ficha com todos 

os dados detalhados, objetivando uma análise mais profunda do conteúdo 

do acórdão. 

O foco da planilha, além da organização sistemática dos dados, é o 

de contabilizar os resultados através de filtros, possibilitando a construção 

de gráficos e demais recursos visuais que facilitem a interpretação dos 

dados.  

Assim, em uma terceira planilha, nos concentraremos em filtrar os 

dados para a separação das informações em grupos. 

Em relação à decisão do Supremo Tribunal Federal no STF: RE 

407.688-8/SP, Rel. Min. Celso de Mello, j. 08/02/2006, após a leitura 

integral dos votos, acórdão e ementa, foram resumidas as informações mais 

relevantes. Tal síntese está contida neste trabalho para uma melhor 

compreensão do leitor sem que tenha que recorrer ao acórdão para seu 

entendimento, bem como a planilha construída. 



16 
 

Assim, tornou-se possível traçarmos uma relação entre os 

argumentos apresentados pelos Ministros do Supremo Tribunal Federal nos 

votos com aqueles que mais apareceram nos julgados do TJSP. 

No mais, foi verificado em todos os acórdãos analisados o 

posicionamento do julgador acerca dos direitos sociais e sua aplicabilidade. 
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4 Forma de análise dos dados 

 

4.1 Análise quantitativa e qualitativa 

 

Os acórdãos do TJSP foram analisados de forma quantitativa e 

qualitativa. Para tanto, fizemos a leitura integral de todas as decisões para 

a organização dos dados e sua transposição em planilhas e tabelas. Assim, 

contabilizamos os dados satisfazendo-se a análise quantitativa.  

Para a análise qualitativa dos acórdãos do TJSP, foi analisado o 

posicionamento do julgador acerca da aplicabilidade dos direitos sociais 

especificamente quanto ao direito à moradia na Constituição Federal e 

ordenamento jurídico.  

Assim, quando o julgador se manifestou sobre o tema, 

transcrevemos os argumentos nas fichas de resumo de cada acórdão. 

Após, verificamos quais os argumentos mais utilizados para uma posterior 

análise comparativa com os argumentos dos Ministros do Supremo 

Tribunal Federal. 

 

4.2 Análise comparativa com a decisão do STF 

 

Ao final, o objetivo proposto foi a análise dos acórdãos do TJSP em 

relação ao acórdão do STF. 

Para tanto, realizamos uma verificação sobre os seguintes pontos 

em todas as decisões: 

(i) Visão sobre a eficácia e aplicabilidade dos direitos sociais; 

(ii) Como os julgadores encararam o direito à moradia no caso concreto; 

(iii) Resultado final do julgamento. 
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5 A organização dos dados 

 

Neste capítulo trataremos de contabilizar todos os dados levantados 

dos julgados acerca do direito à moradia. Para fins de organização dos 

dados, analisamos um critério de cada vez. Vejamos.  

 

5.1 Tipo de Recurso 

 

 No Supremo Tribunal Federal o recurso que levou a discussão para o 

STF foi o Recurso Extraordinário: 

Tribunal Recurso Total 

STF Recurso Extraordinário 1 

STF Total   1 

  

No Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, os números são os 

seguintes: 

Tribunal Recurso Total 

TJSP Apelação 50 

TJSP Agravo de Instrumento 34 

TJSP Embargos de Declaração 2 

TJSP Ação Rescisória 1 

TJSP Agravo Regimental 1 

TJSP Mandado de Segurança 1 

TJSP Total 89 
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5.2 Comarca 

 

No Supremo Tribunal Federal a comarca em que houve ingresso da 

ação que acabou por discutir o direito à moradia, foi: 

 

Tribunal Comarca Total 

STF São Paulo 1 

STF Total   1 

 

 

No Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, os números são os 

seguintes: 
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Tribunal Comarca Total 

TJSP São Paulo 33 

TJSP Cabreúva 5 

TJSP Guarulhos 5 

TJSP Campinas 4 

TJSP Santo André 4 

TJSP Adamantina 3 

TJSP Diadema 3 

TJSP Franca 3 

TJSP Piracicaba 3 

TJSP Santos 3 

TJSP São José dos Campos 3 

TJSP Agudos 2 

TJSP Amparo 2 

TJSP Araçatuba 2 

TJSP Bauru 2 

TJSP São José do Rio Preto 2 

TJSP Tambaú 2 

TJSP Cruzeiro 1 

TJSP Jaú 1 

TJSP Jundiaí 1 
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TJSP Ribeirão Preto 1 

TJSP São Caetano do Sul 1 

TJSP São Vicente 1 

TJSP Taubaté 1 

TJSP Vinhedo 1 

TJSP Total 89 

 

 

 

 

5.3 Órgão Julgador 

 

O Recurso Extraordinário STF: RE 407.688-8/SP, Rel. Min. Celso de 

Mello, j. 08/02/2006/SP foi julgado pelo pleno. 
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Tribunal Órgão Julgador Total 

STF Pleno do STF 1 

STF Total   1 

 

 No Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, os números dos 

órgãos julgadores são os seguintes: 

 

Tribunal Órgão Julgador 
Total 

TJSP 31ª Câmara de Direito Privado 
25 

TJSP 35ª Câmara de Direito Privado 
9 

TJSP 30ª Câmara do D.QUINTO Grupo (Ext. 2° TAC) 
6 

TJSP 25ª Câmara de Direito Privado 
5 

TJSP 26ª Câmara do D.TERCEIRO Grupo (Ext. 2° TAC) 
4 

TJSP 29ª Câmara do D.QUINTO Grupo (Ext. 2° TAC) 
4 

TJSP 2ª Câmara do Primeiro Grupo (Extinto 2° TAC) 
4 

TJSP 35ª Câmara do D.OITAVO Grupo (Ext. 2° TAC) 
4 

TJSP 25ª Câmara do D.TERCEIRO Grupo (Ext. 2° TAC) 
3 

TJSP 33ª Câmara de Direito Privado 
3 

TJSP 34ª Câmara de Direito Privado 
3 

TJSP 9ª Câmara do Extinto (2º TAC) 
3 

TJSP 12ª Câmara de Direito Privado 
2 
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TJSP 12ª Câmara do Sexto Grupo (Extinto 2° TAC) 
2 

TJSP 27ª Câmara de Direito Privado 
2 

TJSP 28ª Câmara de Direito Privado 
2 

TJSP 36ª Câmara do D.OITAVO Grupo (Ext. 2° TAC) 
2 

TJSP 10ª Câmara do extinto (2º TAC) 
1 

TJSP 26ª Câmara de Direito Privado 
1 

TJSP 27ª Câmara do D.QUARTO Grupo (Ext. 2° TAC) 
1 

TJSP 31ª Câmara do D.SEXTO Grupo (Ext. 2° TAC) 
1 

TJSP 34ª Câmara do D.SÉTIMO Grupo (Ext. 2° TAC) 
1 

TJSP 7ª Câmara de Direito Público 
1 

TJSP Total 
  89 
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5.4 Relator 

 

No Supremo Tribunal Federal o Relator do processo em que houve a 

discussão acerca do direito à moradia, foi o Ministro Cezar Peluso. 

 

Tribunal Relator Total 

STF Ministro Cezar Peluso 1 

STF Total   1 

 

 No Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, os números são os 

seguintes: 

Tribunal Relator Total 

TJSP Adilson de Araújo 21 

TJSP Amorim Cantuária 8 

TJSP José Malerbi 7 

TJSP Andrade Neto 6 

TJSP Norival Oliva 6 

TJSP Mendes Gomes 5 

TJSP Irineu Pedrotti 4 

TJSP Luís de Carvalho 4 

TJSP Luis Fernando Nishi 4 

TJSP Eros Piceli 3 
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TJSP Cambrea Filho 2 

TJSP Gilberto dos Santos 2 

TJSP José Reynaldo 2 

TJSP Júlio Vidal 2 

TJSP Andreatta Rizzo 1 

TJSP Berenice Marcondes César 1 

TJSP Carlos Vieira Von Adamek 1 

TJSP Clóvis Castelo 1 

TJSP Coimbra Schmidt 1 

TJSP Cristiano Ferreira Leite 1 

TJSP Gama Pellegrini 1 

TJSP Gil Coelho 1 

TJSP Palma Bisson 1 

TJSP Ribeiro da Silva 1 

TJSP Romeu Ricupero 1 

TJSP Rosa Maria de Andrade Nery 1 

TJSP Sá Duarte 1 

TJSP Total 89 
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5.5 A data de julgamento e o direito à moradia 

 

A data do julgamento do Recurso Extraordinário STF: RE 407.688-

8/SP, Rel. Min. Celso de Mello foi de 08 de fevereiro de 2006.  Dividimos os 

julgados do TJSP em dois blocos – antes do julgamento do Supremo 

Tribunal Federal e após o julgamento do Supremo Tribunal Federal. Assim, 

vejamos: 

 

REXT Direito à moradia Total 

Antes do REXT Não 15 

  Sim 3 

Total Geral 18 
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REXT Direito à moradia Total 

Depois do REXT Não 69 

  Sim 2 

Total Geral 71 
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5.6 Ação Principal 

 

A ação principal em que foi interposto o Recurso Extraordinário STF: 

RE 407.688-8/SP, Rel. Min. Celso de Mello, j. 08/02/2006/SP, foi uma 

Execução de Encargos Locatícios. 

 

Tribunal Ação Principal Total 

STF Execução de Encargos Locatícios 1 

STF Total   1 

 

 No Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, as ações referentes 

aos acórdãos são:  

 

Tribunal Ação Principal - Maiores ocorrências Total 

TJSP 

 
Embargos à Execução 
 28 

TJSP 

 
Ação de Execução Fundada em Contrato de Locação 
Imobiliária 
 8 

TJSP 

 
Ação Civil Pública 
 6 

TJSP 

 
Ação de Execução 
 5 

TJSP 

 
Execução de Título Extrajudicial 
 3 

TJSP 

 
Execução Por Aluguéis e Encargos 
 3 

TJSP 

 
Ação de Despejo por Falta de Pagamento c/c 
Cobrança 2 
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TJSP 

 
Ação de Execução de Débitos Locatícios 
 2 

TJSP 

 
Ação Declaratória de Impenhorabilidade de Imóvel 
 2 

TJSP 

 
Embargos de Terceiro 
 2 

 
TJSP Total 
 61 

 

 

 

5.7 Direito à moradia no pedido (primário ou secundário) 

 

Na ação que deu origem ao STF: RE 407.688-8/SP o direito à 

moradia foi colocado como pedido secundário, ou seja, a ação não foi 

fundada no direito à moradia. O que motivou a ação foi um contrato de 

locação que ensejou uma ação de despejo.  
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Proveniente de tal ação de despejo por falta de pagamento sobreveio 

a execução que provocou a constrição do bem do fiador, recorrente para o 

STF.  

Assim, o direito à moradia foi invocado como defesa na execução, 

juntamente com a regra de impenhorabilidade do bem de família expressa 

na lei 8.009 de 23.03.1990.  Veja: 

 

Tribunal Direito à Moradia no Pedido Total 

STF Primário 0 

STF Secundário 1 

STF Total 1 

 

No Tribunal de Justiça de São Paulo, o direito à moradia no pedido 

foi: 

Tribunal Direito à Moradia no Pedido Total 

TJSP Primário 0 

TJSP Secundário 89 

TJSP Total 89 

 

5.8 Direito à moradia 

 

 O direito à moradia no julgado do STF não prevaleceu, segundo o 

nosso critério, já explicado anteriormente (vide item 2).  
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Tribunal Direito à moradia Total 

STF Não 1 

STF Total   1 

 

No Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, temos o seguinte 

cenário: 

Tribunal Direito à moradia Total 

TJSP Não 84 

  Sim 5 

TJSP Total 89 

 

5.9 Direito que prevaleceu 

 

Neste tópico, de acordo com a leitura integral dos acórdãos, 

verificamos qual foi o direito que prevaleceu no julgamento do acórdão. 

Assim, há inúmeros direitos que prevaleceram em detrimento do direito à 

moradia, como se pode notar. Vejamos.  

 

No Supremo Tribunal Federal: 

 

Tribunal Direito que Prevaleceu Total 

STF Direito de Execução do Credor 1 

STF Total  1 
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No Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, temos que: 

 

Tribunal Direito que Prevaleceu Total 

TJSP Direito de Execução do Credor 86 

TJSP Impenhorabilidade do bem de família do fiador 3 

TJSP Total 89 

 

 

 

5.10 Citação do STF como modelo decisório 

 

Muitos dos casos que foram julgados no Tribunal de Justiça do Estado 

de São Paulo após o julgamento do Recurso Extraordinário STF: RE 

407.688-8/SP, Rel. Min. Celso de Mello, j. 08/02/2006/SP, utilizaram tal 

decisão como precedente, citando-o inclusive como argumento de 

autoridade na fundamentação da decisão. 

 

É o que podemos verificar abaixo: 
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Tribunal REXT Citação STF Total 

TJSP Depois do REXT 

Sim    66 

Não 5 

TJSP Total 71 
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6 Conclusões parciais em relação ao conteúdo dos acórdãos do 

TJSP 

 

6.1 O direito à moradia no TJSP  

 

A análise se deu com a colheita dos dados que preenchiam os 

critérios em cada acórdão objeto da pesquisa. No fim da análise, houve 

uma grande ocorrência de acórdãos em que o direito à moradia não 

prevaleceu com a justificativa de que a norma constitucional tem eficácia 

limitada, sendo de cunho programático. Para tais Desembargadores há 

impedimento na aplicabilidade por falta de norma que regulamente tal 

direito, conforme comentaremos a seguir. 

 

6.2 O discurso recorrente nos acórdãos – Direito à moradia como 

norma programática?  

 

Na análise dos acórdãos do TJSP verificamos que há inúmeras 

decisões em que o Relator considera o direito à moradia como uma norma 

programática.  

As argumentações mais recorrentes são aquelas em que o Relator 

reconhece o direito social de moradia, mas diz que naquele caso não há 

aplicabilidade de tal norma.  

Tal exclusão se dá tanto pela consideração da constitucionalidade do 

artigo 3° da lei 8009/90, quanto pelo fundamento de que não há lei que 

regulamente o direito à moradia.  

Em muitos acórdãos a argumentação seguiu no sentido de que os 

direitos sociais são normas programáticas. Vejamos alguns exemplos4:  

 

                                                 
4 Note-se que no universo de acórdãos pesquisados o número de citações com o conteúdo 
explicitado é muito maior. Colocamos aqui apenas algumas amostras de alguns acórdãos. 
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“Proclame-se, pois, que a propalada EC n° 26/2000 contém regra 
programática, sem afastar a incidência da exceção à 
impenhorabilidade debatida nestes autos. Enfim, cumpre reiterar 
que a norma contida no art. 6o, da Lei Maior atinente ao direito de 
moradia, caracteriza-se, como se sabe, como norma de conteúdo 
programatico. Evidentemente, tem escopo social, e, à obviedade, 
vincula as ações do Estado. Este, de seu turno, deve envidar todos 
os esforços possíveis no sentido de propiciar aos cidadãos o tão 
sonhado direito à moradia. Noutros falares, carece tal norma 
constitucional de regulamentação, razão pela qual permanece 
hígida a norma do art. 82 da Lei n° 8.245/91, e, por via de 
conseqüência, resta afastada a alegação de impenhorabilidade do 
bem constrito (grifo nosso)5” 

 

“Isso porque tal normatividade representa um desdobramento dos 
objetivos fundamentais do Estado (artigo 3o da Constituição 
Federal), a exprimir concepção de caráter programático 
direcionado aos poderes públicos, sem que a sua enunciação de 
direito estabeleça qual a forma de implementação, ou condutas 
específicas que satisfaçam e atinjam os objetivos do bem jurídico 
ideologicamente visado. Conclui-se, destarte, que os direitos 
sociais proclamados no art. 6o da Carta Magna, quando nela não 
expressamente regulamentados, como previsto naquele mesmo 
artigo, dependem de regra jurídica infraconstitucional a 
regulamentá-los, não se lhes podendo destarte reconhecer eficácia 
plena. Com efeito, em interpretação finalística do texto 
constitucional, o direito à moradia deve ser entendido como a 
facilitação do acesso do maior número possível de cidadãos a uma 
habitação, seja própria ou alugada. Tendo em mente que esta é a 
"mens legis" da Emenda Constitucional n° 26/2000, tem-se que o 
direito à moradia também está sendo observado quando se 
oportuniza maior oferta de imóveis para alugar(grifo nosso)6” 

 

 “O art. 6o com a redação dada pela Emenda Constitucional n° 
26/2000, que incluiu entre os direitos sociais o direito à moradia, 
constitui norma programática, que serve de diretriz ao Poder 
Público na implementação de políticas que assegurem referido 
direito. Tendo-se em vista que tal dispositivo encontra-se 
pendente de regulamentação, tem-se por intacta a exceção 
prevista no inciso VII do art. 3o da Lei 8009/90, que admite a 
penhorabilidade do bem imóvel do fiador em contrato de 
locação(grifo nosso)7”. 

 

"Nada obsta a constrição judicial em face de imóvel residencial em 
que residem os executados e sua família porquanto, em fiança 
locatícia, admissível é a penhora do imóvel de família, por força do 
disposto no artigo 3o, inciso VII da Lei 8009/90, sendo certo que a 
norma constante do artigo 6o da Constituição Federal constitui-se 
em norma programática e de cunho social, vinculadora da ação do 

                                                 
5 TJSP, Apelação n° 992090681559 (1280863600), acórdão disponível em 
http://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=4461581&vlCaptcha=ubuye, acesso 
em 20/10/2010. 
6 TJSP, Agravo de Intrumento n° 990102768783, acórdão disponível em 
http://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=4655785, acesso em 20/10/2010. 
7 TJSP, Apelação n° 1030189006, acórdão disponível em 
http://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=3377419, acesso em 20/10/2010. 
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Estado, que deve envidar esforços no sentido de propiciar moradia 
aos cidadãos, sem reflexos nas relações privadas. Ademais, carece 
tal norma constitucional de regulamentação, razão pela qual 
permanece hígida a norma do artigo 82 da Lei 8245/91(grifo 
nosso)8" 

 

“Esse (o direito à moradia) é daqueles direitos que têm duas 
faces: uma negativa e uma positiva. A primeira significa que o 
cidadão não pode ser privado de uma moradia nem impedido de 
conseguir uma, no que importa a abstenção do Estado e de 
terceiros. A segunda, que é a nota principal do direito à moradia, 
como dos demais direitos sociais, consiste no direito de obter uma 
moradia digna e adequada, revelando-se como um direito positivo 
de caráter prestacional, porque legitima a pretensão do seu titular 
à realização do direito por via de ação positiva do Estado. E nessa 
ação positiva que se encontra a condição de eficácia do direito à 
moradia(grifo nosso)9”. 

 

 
Em suma, o que todas as citações e que inúmeras decisões do TJSP 

possuem em comum é a fundamentação que toma o direito à moradia como 

norma programática. Assim sendo, temos que: 

 

a) A regra é de caráter prestacional, ou seja, os direitos sociais em geral 

impõem para o Estado prestações positivas que deverão ser providas 

para o indivíduo; 

b) Dependem de regulamentação de lei infraconstitucional para que haja 

o seu cumprimento efetivo, haja vista que a inclusão do direito na 

Constituição apenas delineia parâmetros para o agir estatal.  

 

Conclui-se, portanto, que para grande parte da jurisprudência do 

TJSP, há necessidade de regulamentação do direito social de moradia para 

que o texto constitucional possa ser aplicado, por não ser regra auto-

aplicável mas sim norma de eficácia limitada, de caráter programático. 

 

 

 

                                                 
8 TJSP, Mandado de Segurança n° 992070083370 (1100960400), acórdão disponível em 
http://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao 
9 TJSP, Agravo de Instrumento n° 991050053362 (7009825000), acórdão disponível em 
http://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=245969, acesso em 20/10/2010. 
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7 O acórdão do STF – Síntese 

 

Para a melhor compreensão do presente trabalho, esquematizamos o 

acórdão do julgamento do Recurso Extraordinário STF: RE 407.688-8/SP, 

Rel. Min. Celso de Mello, j. 08/02/2006/SP, de acordo com os votos dos 

Ministros do STF10.  

Trata-se de um caso que advém de uma relação contratual locatícia 

em que o recorrente figurou como fiador. Estando o locatário em débito 

com o locador, foi promovida uma ação de despejo por falta de 

pagamento, que gerou uma execução judicial. 

Referida execução judicial acabou culminando em execução dos bens 

do fiador, por não ter o locatário condições de arcar com a dívida.  

Assim, alegou o fiador desde a primeira instância que o único bem 

que possuía para arcar com a dívida era sua residência, considerada bem 

de família, nos termos da lei 8.009/9011.  

Para tanto, no Recurso Extraordinário STF: RE 407.688-8/SP, Rel. 

Min. Celso de Mello, j. 08/02/2006/SP, foi alegada a inconstitucionalidade 

do artigo 3º da lei 8.245/9112, que incluiu o bem de família do fiador no 

contrato de locação no rol de exclusão de bens impenhoráveis. 

                                                 
10Os votos foram colocados na tabela de acordo com a ordem do acórdão, acessado no site 
do Supremo Tribunal Federal, disponível no endereço eletrônico  
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=%28407688%2ENU
ME%2E+OU+407688%2EACMS%2E%29&base=baseAcordaos, acesso em 09 de novembro 
de 2010. 
11Art. 1º O imóvel residencial próprio do casal, ou da entidade familiar, é impenhorável e 
não responderá por qualquer tipo de dívida civil, comercial, fiscal, previdenciária ou de outra 
natureza, contraída pelos cônjuges ou pelos pais ou filhos que sejam seus proprietários e 
nele residam, salvo nas hipóteses previstas nesta lei.Parágrafo único. A impenhorabilidade 
compreende o imóvel sobre o qual se assentam a construção, as plantações, as benfeitorias 
de qualquer natureza e todos os equipamentos, inclusive os de uso profissional, ou móveis 
que guarnecem a casa, desde que quitados, disponível no endereço eletrônico 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8009.htm, acesso em 10/09/10. 
12Art. 3º A impenhorabilidade é oponível em qualquer processo de execução civil, fiscal, 
previdenciária, trabalhista ou de outra natureza, salvo se movido:   

VII - por obrigação decorrente de fiança concedida em contrato de locação. (Incluído pela Lei 
nº 8.245, de 1991) http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8009.htm, acesso em 
10/09/10. 
 



38 
 

No julgamento, no pleno, o placar foi o seguinte: 

 

MINISTRO VOTO DIREITO À 

MORADIA DO 

FIADOR 

Min. Cezar 

Peluso (Relator) 

Constitucionalidade Não 

Min. Eros Grau Inconstitucionalidade Sim 

Min. Joaquim 

Barbosa 

Constitucionalidade Não 

Min. Carlos 

Britto 

Inconstitucionalidade Sim 

Min. Gilmar 

Mendes 

Constitucionalidade Não 

Min. Ellen Gracie Constitucionalidade Não 

Min. Marco 

Aurélio 

Constitucionalidade Não 

Min. Celso de 

Mello 

Inconstitucionalidade Sim 

Min. Sepúlveda 

Pertence 

Constitucionalidade Não 

Min. Nelson 

Jobim 

Constitucionalidade Não 
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E em relação à aplicabilidade dos direitos sociais e do direito à 

moradia, o posicionamento dos Ministros pode ser resumido em: 

 

MINISTRO APLICABILIDADE DO DIREITO À 

MORADIA  

Min. Cezar Peluso 

(Relator) 

O direito à moradia pode ser 

classificado como um direito 

subjetivo, no espaço existencial da 

pessoa humana e na dimensão 

objetiva, como os chamados direitos 

a prestações, dependentes da 

atividade mediadora dos poderes 

públicos. 

Min. Eros Grau O argumento centrado na afirmação 

do caráter programático do artigo 6º 

da CF não pode prosperar. O 

legislador está vinculado pelos 

preceitos da CF, pois seus textos têm 

eficácia normativa vinculante.  
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Min. Joaquim Barbosa É direito fundamental e social 

constitucionalmente assegurado e, 

em princípio, exige uma prestação do 

Estado, porém, os direitos 

fundamentais não são absolutos e no 

caso de fiança o cidadão, por livre e 

espontânea vontade, põe em risco a 

incolumidade de um direito 

fundamental social que lhe é 

assegurado na Constituição 

Min. Carlos Britto Nossa Constituição tem uma 

primorosa normatividade, no 

entanto, há déficit de concretividade 

ou aplicabilidade (comentário no 

momento do voto do Min. Celso de 

Mello) 

Min. Gilmar Mendes Para ele, nenhum dos contentores 

defendeu a idéia de norma 

programática. Diz que estamos 

diante de garantia de perfil 

institucional que admite múltiplas 

possibilidades de execução. 

Reconhece que no artigo 6º, direito à 

moradia, há criação ou possibilidade 

de imposição de deveres estatais na 

Constituição, com uma faculdade de 

proteção pelo Estado e para o 

presente caso não há tal proteção. 

Min. Ellen Gracie - 

Min. Marco Aurélio - 

Min. Celso de Mello Os governos devem tomar 

apropriadas medidas para promover, 
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proteger e assegurar a plena e 

progressiva realização do direito à 

moradia. Impõe-se ao Estado 

dispensar a tutela efetiva, mediante 

adoção de medidas apropriadas, a 

proteção do patrimônio mínimo, em 

consideração ao princípio da 

dignidade da pessoa humana, um 

dos fundamentos da República 

Sendo a moradia uma necessidade 

básica, é preciso que o Poder Público 

dê consequência ao que a CF diz 

Min. Sepúlveda 

Pertence 

- 

Min. Nelson Jobim - 

 

7.1 Os fundamentos do Ministro Relator 

 

O Ministro Cezar Peluso, relator do caso, proferiu voto que foi 

acompanhado pela maioria dos ministros do Tribunal. Aduz em seu voto 

que: 

 

▪ O direito à moradia pode ser classificado como um direito subjetivo, no 

espaço existencial da pessoa humana e na dimensão objetiva, como os 

chamados direitos a prestações, dependentes da atividade mediadora dos 

poderes públicos; 

▪ Para ele, as formas de o Estado concretizar o direito social à moradia são 

inúmeras; 

▪ O direito social de moradia não deve ser confundido com direito à 

propriedade imobiliária; 
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▪ A ordem constitucional não repugna normas que venham a estimular e 

incrementar as ofertas de imóveis para fins de locação; 

▪ Para o Ministro, acertada é a possibilidade de penhorabilidade do bem do 

fiador no caso de não haver mais formas de sanar os débitos provenientes 

da relação locatícia. Assim, por via oblíqua, tal norma também protege o 

direito à moradia quando garante que haja crédito para a habitação 

arrendada; 

▪ Diz que não há ofensa ao princípio isonômico porque há diversidade de 

situações fáticas e de vocações normativas entre o locatário e o fiador; 

▪ O Ministro Relator enuncia que romper com a norma que garante a 

penhorabilidade do bem do fiador em contrato de locação romperia com o 

equilíbrio do mercado, o que consequentemente provocaria a exigência de 

garantias mais custosas para a locação de um imóvel. 

 

7.2 Os fundamentos da “oposição” 

 

O Ministro Eros Grau iniciou a divergência em seu voto. Após, foi 

acompanhado pelos Ministros Carlos Britto e Celso de Mello. Vejamos os 

argumentos apresentados: 

 

▪ A impenhorabilidade do imóvel residencial instrumenta a proteção ao 

indivíduo e família e a capacidade de proverem sua subsistência; 

▪ Com o argumento ao extremo, aduz o Ministro Eros Grau que se o 

locatário decidisse deixar de pagar o aluguel para poupar e adquirir sua 

casa própria perderia o fiador sua propriedade. Assim, demonstrou que na 

sua visão há evidente afronta à isonomia entre o locatário, que não pode 

ter seu bem de família penhorado, e o fiador, de quem o bem é 

penhorável; 

▪ O Ministro cita o voto do Ministro Carlos Velloso, em decisão monocrática 

nos STF: RE 352.940 e STF: RE 449.657, com o posicionamento de que o 
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artigo 6° da CF, com a redação dada pela Emenda n° 26/2000, não admite 

mais a vigência da lei 8.245/91, que instituiu a penhorabilidade do bem de 

família do bem do fiador; 

▪ Aduz que o legislador está vinculado à Constituição e que a sua omissão 

não pode retirar de vigência o preceito constitucional, pois os textos da 

Constituição possuem eficácia normativa vinculante; 

▪ Aduz que o direito civil tem passado por uma rica constitucionalização e 

que no caso não é possível a cogitação da chamada “reserva do possível”.  

▪ Em relação ao argumento de impacto do mercado das locações 

imobiliárias, não se preocupa o Ministro Eros Grau, dizendo que não 

faltarão políticas públicas para adequar a fluência do mercado sem que o 

direito social de moradia e a garantia constitucional fossem 

comprometidos; 

▪ O Ministro Celso de Mello, após retomar o tema com enfoque nos 

problemas da sociedade e nos déficits que existem no tocante ao direito à 

moradia, destaca que a relação jurídica de base em que figuram o locatário 

e o fiador é a mesma, ou seja, o contrato de locação; 

▪ Ainda, o Ministro Celso de Mello complementa que a moradia, que 

aparece em três momentos na Constituição do Brasil, é necessidade vital e 

básica, é a própria densificação do princípio da dignidade humana. Enfim, 

aduz que a nossa Constituição tem uma primorosa normatividade, mas que 

há um déficit de concretividade e aplicabilidade. 

 

7.3 Nossas observações  

 

Cumpre observar que o entendimento que prevaleceu foi o de que o 

direito à moradia estaria sendo cumprido no caso de possibilidade de 

penhorabilidade do imóvel do fiador do contrato de locação.  

Isto porque, para os ministros que compartilharam tal 

entendimento, o fato de o judiciário garantir o pagamento das dívidas 
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protege o mercado imobiliário, preservando-se os futuros contratos de 

locação.  

Interessante notar tal argumento, que a nosso ver e com nossa 

admiração, fugiu das discussões acerca de aplicabilidade ou não do direito 

social de moradia.  

No entanto, ressaltamos a incoerência que deve ser apontada, 

como bem levantada pelo Ministro Eros Grau em seu voto: a mesma 

legislação que protege o devedor principal de sofrer a penhorabilidade do 

seu bem de família permite que o bem de família do fiador, que é apenas 

garantidor, seja penhorado. Vejamos: 

 

“A impenhorabilidade do imóvel residencial instrumenta a proteção 
do indivíduo e sua família quanto a necessidades materiais, de 
sorte a prover à sua subsistência. Aí, enquanto instrumento a 
garantir a subsistência individual e familiar – a dignidade da pessoa 
humana, pois – a propriedade consiste em um direito individual e 
cumpre função individual. Como tal é garantia pela generalidade 
das Constituições de nosso tempo. A essa propriedade, alias, não é 
imputável função social; apenas os abusos cometidos no seu 
exercício encontram limitação, adequada, nas disposições que 
implementam o chamado poder de polícia estadual. Se o benefício 
da impenhorabilidade viesse a ser ressalvado quanto ao fiador em 
uma relação de locação, poderíamos chegar a uma situação 
absurda: o locatário que não cumprisse a obrigação de pagar 
aluguéis, com o fito de poupar para pagar prestações devidas em 
razões de aquisição de casa própria, gozaria da proteção da 
impenhorabilidade das suas obrigações, dele, locatário.Quer dizer, 
sou fiador; aquele a quem prestei fiança não paga o aluguel, 
porque está poupando para pagar a prestação da casa própria, e 
tem o benefício da impenhorabilidade; eu não tenho o benefício da 
impenhorabilidade. A afronta à isonomia parece-me evidente.13” 

 

Inaceitável, para nós, tal incoerência, por certamente violar o 

princípio da isonomia. Porém, não foi esse o entendimento do pleno do 

Supremo Tribunal Federal, em sua maioria.  

 

 

                                                 
13 STF: RE 407.688-8/SP, Plenário, Ministro Relator: Cezar Peluso, j. 08.02.2006, voto do 
Ministro Eros Grau.  
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8 A interdependência dos acórdãos do TJSP e do STF 

 

No início da pesquisa tínhamos a impressão de que o julgamento do 

caso no Recurso Extraordinário STF: RE 407.688-8/SP, Rel. Min. Celso de 

Mello, j. 08/02/2006 teria influenciado diretamente as decisões proferidas 

posteriormente no TJSP em relação ao direito à moradia.  

Porém, no decorrer da análise dos acórdãos do TJSP, verificou-se 

que anteriormente ao decisório do STF já havia tal posicionamento no 

Tribunal inferior.  

Um exemplo é o caso do julgamento do recurso de apelação nº. 

992990484300 (593812100)14, de relatoria da Desembargadora Rosa Maria 

de Andrade Nery, no TJSP, em 7/2/2001, em que prevaleceu o direito de 

execução do credor, com a penhora do imóvel do fiador do contrato de 

locação.  

Assim, é interessante notar que tal entendimento foi primeiramente 

firmado no TJSP e, quando chegou sob a forma de Recurso Extraordinário 

no STF, houve sua confirmação.  

Cumpre ressaltar ainda que o julgado que deu origem ao STF: RE 

407.688-8/SP em si teve sua origem no TJSP15 e que o decisório obtido na 

segunda instância foi mantido pelo Pleno do Supremo. 

Interessante notar também que antes do julgamento do STF: RE 

407.688-8/SP no Pleno do STF, surgiram posicionamentos contrários à 

impenhorabilidade do bem de família do fiador em contrato de locação.  

São eles dois casos muito importantes, citados no voto do Ministro 

Eros Grau que evidenciam tal posicionamento: as decisões STF: RE 

352.940-4/SP e STF: RE 449.657/SP.  

Em tais casos o Ministro Carlos Velloso proferiu decisão monocrática 

no sentido de declarar a inconstitucionalidade (incidentalmente) da lei 

                                                 
14 TJSP, Apelação n° 992990484300 (593812100), acórdão disponível em 
http://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=2811588&vlCaptcha=nfvff, acesso em 
20/10/2010. 
15 TJSP, Agravo de Instrumento nº 771357-00/0, acórdão disponível em 
http://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=2886708&vlCaptcha=QArdA, acesso 
em 14/11/10. 
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8.245/91, que acrescentou a exceção da impenhorabilidade do bem do 

fiador no contrato de locação, ante a não recepção pelo artigo 6° da CF 

após a EC 26/00. Note-se: 

 

EMENTA: CONSTITUCIONAL. CIVIL. FIADOR: BEM DE FAMÍLIA: 
IMÓVEL RESIDENCIAL DO CASAL OU DE ENTIDADE FAMILIAR: 
IMPENHORABILIDADE. Lei nº 8.009/90, arts. 1º e 3º. Lei 8.245, de 
1991, que acrescentou o inciso VII, ao art. 3º, ressalvando a 
penhora "por obrigação decorrente de fiança concedida em 
contrato de locação": sua não-recepção pelo art. 6º, C.F., com a 
redação da EC 26/2000. Aplicabilidade do princípio isonômico e do 
princípio de hermenêutica: ubi eadem ratio, ibi eadem legis 
dispositio: onde existe a mesma razão fundamental, prevalece a 
mesma regra de Direito. Recurso extraordinário conhecido e 
provido. 
 
 
TRECHO DA DECISÃO: Posto isso, veja-se a contradição: a Lei 
8.245, de 1991, excepcionando o bem de família do fiador, sujeitou 
o seu imóvel residencial, imóvel residencial próprio do casal, ou da 
entidade familiar, à penhora. Não há dúvida que ressalva trazida 
pela Lei 8.245, de 1991, inciso VII do art. 3º feriu de morte o 
princípio isonômico, tratando desigualmente situações iguais, 
esquecendo-se do velho brocardo latino: ubi eadem ratio, ibi 
eadem legis dispositio, ou em vernáculo: onde existe a mesma 
razão fundamental, prevalece a mesma regra de Direito. Isto quer 
dizer que, tendo em vista o princípio isonômico, o citado dispositivo 
inciso VII do art. 3º, acrescentado pela Lei 8.245/91, não foi 
recebido pela EC 26, de 2000. Essa não recepção mais se acentua 
diante do fato de a EC 26, de 2000, ter estampado, 
expressamente, no art. 6º, C.F., o direito à moradia como direito 
fundamental de 2ª geração, direito social. Ora, o bem de família 
Lei 8.009/90, art. 1º encontra justificativa, foi dito linha atrás, no 
constituir o direito à moradia um direito fundamental que deve ser 
protegido e por isso mesmo encontra garantia na Constituição. Em 
síntese, o inciso VII do art. 3º da Lei 8.009, de 1990, introduzido 
pela Lei 8.245, de 1991, não foi recebido pela CF, art. 6º, redação 
da EC 26/2000. (STF: RE 352940, Relator(a): Min. CARLOS 
VELLOSO, julgado em 25/04/2005, publicado em DJ 09/05/2005 
PP-00106)(Grifo nosso)16 
 
 
EMENTA: CONSTITUCIONAL. CIVIL. FIADOR: BEM DE FAMÍLIA: 
IMÓVEL RESIDENCIAL DO CASAL OU DE ENTIDADE FAMILIAR: 
IMPENHORABILIDADE. Lei nº 8.009/90, arts. 1º e 3º. Lei 8.245, de 
1991, que acrescentou o inciso VII, ao art. 3º, ressalvando a 
penhora 'por obrigação decorrente de fiança concedida em contrato 
de locação': sua não-recepção pelo art. 6º, C.F., com a redação da 
EC 26/2000. Aplicabilidade do princípio isonômico e do princípio de 
hermenêutica: ubi eadem ratio, ibi eadem legis dispositio: onde 
existe a mesma razão fundamental, prevalece a mesma regra de 

                                                 
16
STF: RE 352.940-4/SP, Decisão Monocrática, Ministro Carlos Velloso, j. 09/05/2005, 

disponível em 
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=%28%28352940+%
2ENUME%2E+OU+352940+%2EDMS%2E%29%29+NAO+S%2EPRES%2E&base=baseMono
craticas 
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Direito. Recurso extraordinário conhecido e provido.       
(RE 449657, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO, julgado em 
27/05/2005, publicado em DJ 09/05/2005 PP-00187)17 
 

Há, portanto, grandes evidências de que os Tribunais tem se 

influenciado mutuamente na construção de sua jurisprudência acerca do 

direito à moradia no tocante à penhorabilidade do bem de família do fiador 

no contrato de locação.  

Tal evidência restou como uma das conclusões que este trabalho 

pretendia, no sentido de desvendar as origens do decisório do STF acerca 

do tema. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
17STF: RE 449.657/SP, Decisão Monocrática, Min. CARLOS VELLOSO, j. 27/05/2005, 
disponível em  
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=%28%28449657%2
ENUME%2E+OU+449657%2EDMS%2E%29%29+NAO+S%2EPRES%2E&base=baseMonocra
ticas 
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PARTE III – O DIREITO À MORADIA COMO NORMA PROGRAMÁTICA 

 

9 Direitos sociais como normas programáticas  

 

Uma classificação muito tradicional acerca da aplicabilidade das 

normas constitucionais foi utilizada em inúmeros acórdãos: a classificação 

do Professor José Afonso da Silva18, que ora passamos a descrever. 

 

APLICABILIDADE DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS 

Normas de Eficácia Plena São normas que têm aplicabilidade imediata e eficácia 

plena. Estando na Constituição, desde a sua promulgação, 

estão aptas a serem amplamente aplicadas para 

produzirem todos os seus efeitos, sem restrições impostas 

pela lei infraconstitucional. 

Normas de Eficácia 

Contida 

São normas que possuem aplicabilidade imediata, porém, 

dizem respeito a direitos que podem ser restringidos. O 

constituinte regulou a matéria de forma suficiente, mas 

deixou espaço para o legislador ordinário restringir ou 

conter seus efeitos. Nestes casos, a própria constituição 

aduz que norma infraconstitucional poderá fazer tal 

restrição.   

Normas de Eficácia 

Limitada 

 

São normas que possuem aplicabilidade mediata.  

Dependem da lei para terem eficácia visto que a lei 

disciplinará a forma como os direitos que ela garante serão 

cumpridos. Podem ser programáticas ou institutivas.  

▪ Programáticas: São aquelas que dizem respeito às metas e 

planos para o Estado, são os princípios para serem 

cumpridos como programas para o Estado atingir seus fins 

sociais. 

▪ Institutivas: Dizem respeito às instituições existentes no 

                                                 
18SILVA, José Afonso da. Eficácia das normas constitucionais. 7ª Ed. São Paulo, Malheiros 
Editora, 2007.  
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Estado, de estruturação e atribuições dos órgãos, entidades 

e institutos. Fica para o legislador ordinário a 

regulamentação mais detalhada. 

 

Os acórdãos do TJSP em grande parte utilizaram tal classificação 

para dizer que o direito à moradia é direito que depende de 

regulamentação infraconstitucional para ter aplicabilidade, como já 

demonstrado. 

No entanto, acerca do assunto há também diversos outros 

entendimentos como a interpretação por nós defendida. 

 

9.1 Da regra do parágrafo 1° do artigo 5° da Constituição Federal 

de 1988 

 

O parágrafo 1° do artigo 5° da CF/88 impõe que as normas que 

definem os direitos e garantias fundamentais são de aplicação imediata. 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

§ 1º - As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais 
têm aplicação imediata.19 (grifo nosso) 

 O direito à moradia do artigo 6° da Constituição Federal está contido 

no capítulo II do título I entitulado como “dos princípios fundamentais”, 

sendo também considerado como direito fundamental. 

 Pela interpretação à luz do artigo 5°, parágrafo 1°, a norma que 

disciplina o direito à moradia seria de aplicação imediata. 

Neste ínterim, nos convém tecer algumas considerações acerca da 

aplicabilidade dos direitos sociais situados como direitos fundamentais de 

                                                 
19CF/88,disponível em 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constitui%C3%A7ao.htm, acesso em 
05/11/2010. 
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todo o cidadão, haja vista o alargado entendimento de que tais direitos 

possuem uma eficácia limitada.  

 A nosso ver, estranho parece que a norma constitucional dependa de 

norma infraconstitucional para ter sua aplicabilidade garantida, o que seria, 

em última instância, sujeitar a vontade da assembléia constituinte ao 

legislador ordinário.  

 Acerca do tema, se manifestou o Professor Ingo Wolfgang Sarlet: 

(...) partindo da premissa que não há como tomar a sério os 
direitos fundamentais se não se levar a sério o disposto no art. 5°, 
parágrafo 1°, da nossa Lei Fundamental, constata-se, desde logo, 
a necessidade de não subestimarmos (nem superestimarmos) o 
significado e alcance desta norma. Que este preceito se aplica tão 
somente aos direitos fundamentais (sem exceção), e não a todas 
as normas de Constituição, constitui, por si só, conclusão que 
assume particular relevância. Com efeito, em hipótese alguma o 
significado do artigo 5°, parágrafo 1°, poderá ser reduzido ao que 
se atribui ao princípio da constitucionalidade , sob pena de 
equiparação entre as normas de direitos fundamentais e as 
demais normas constitucionais, o que, além disso, implicaria em 
esvaziamento significativo da fundamentalidade na sua 
perspectiva formal e, num certo sentido, também material.20 

  

No entanto, é necessário interpretar os direitos sociais com clareza e 

coerência, reconhecendo-se que dar a todos os direitos a eficácia plena 

sem que se considere a realidade e os limites do Estado afastaria tais 

direitos da aplicabilidade por inteiro. 

 Isto porque, a nosso ver, não pode o jurista se desvincular da 

realidade em que vive a ponto de não entender a escassez dos recursos. 

No caso do direito à moradia, por exemplo, o Estado não possui condições 

de prover a todos e de forma integral o direito à moradia. 

 Por outro lado, não é possível aceitarmos que um direito 

fundamental garantido não tenha no mundo dos fatos qualquer 

aplicabilidade, como ocorreu em inúmeros casos analisados.  

                                                 
20“O Direito Fundamental à Moradia na Constituição: Algumas Anotações a Respeito de seu 
Contexto, Conteúdo e Possível Eficácia”. Sarlet, Ingo Wolfgang. MELLO, Celso D. de 
Albuquerque, TORRES, Ricardo Lobo (org.) Arquivos de Direitos Humanos. Rio de Janeiro, 
São Paulo: Renovar, 2002. 
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 Uma posição de equilíbrio, a nosso ver, deve ser a análise particular 

e cautelosa dos direitos no caso concreto com a coerência no ato de decidir 

que deve preservar o Poder Judiciário, diferentemente do que ocorreu no 

caso do julgamento do STF: RE 407.688-8/SP, Rel. Min. Celso de Mello, j. 

08/02/2006. 
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10 Mas afinal, há solução? O papel do Poder Judiciário na definição 

da aplicabilidade do direito social à moradia  

 

A aplicabilidade do direito social à moradia foi exaustivamente 

discutida no presente texto. Neste capítulo vamos expor trechos e idéias de 

acórdãos do TJSP que nos chamaram atenção ao tratar da atuação do 

Poder Judiciário na garantia dos direitos sociais. 

O trecho abaixo mostra um julgador, o Desembargador Relator do 

TJSP Ariovaldo Santini Teodoro, preocupado em justificar que não é 

insensível à questão social da moradia. Tal preocupação, no entanto, não 

foi maior que a de que se honrem as dívidas que foram feitas. Vejamos: 

 

O Poder Judiciário não é insensível aos problemas de moradia da 
população de baixa renda brasileira. Mas é-lhe vedado prestar a 
tutela jurisdicional senão na exata conformidade do disposto no 
art. Io., do Código de Processo Civil, certamente a mais sublime 
das regras processuais,"in verbis": "Nenhum juiz (atente-se para a 
imperatividade da lei: nenhum juiz) prestará a tutela jurisdicional 
senão quando a parte ou o interessado a requerer, nos casos e na 
forma legais". Não se trata de insensibilidade do Poder Judiciário. 
Mas de exigência a ser compreendida num contexto que contemple 
um princípio prezado por homens de bem, e que também deveria 
ser prezado pela sociedade em geral, isto é, o de que as dívidas 
devem ser pagas. Na verdade, esse princípio é admitido como de 
ordem geral, mas inculcá-lo na sociedade não tem sido fácil, pois a 
luta perdura desde a mais remota antigüidade. Marco Túlio Cícero, 
por exemplo, nela se empenhou com denodo, mas já sabemos que 
frutos colheu, além do exílio. Eis o que disse: "O que é isso senão 
tirar a alguém o seu e dar aos outros o alheio? E que outro 
significado têm as tábuas novas da remissão das dívidas, se não 
que tu compres com o meu dinheiro uma propriedade e logo a 
tenha, e eu não tenha mais o meu dinheiro? É preciso, por isso, 
providenciar para que não se contraiam dívidas de tal monta a 
comprometer a segurança do Estado, o que se pode evitar com 
muitas maneiras; mas, onde elas são contraídas, é preciso evitar 
que os ricos percam o seu dinheiro, e os devedores se aproveitem 
do que é dos outros; com efeito, nenhum outro meio tem unido 
mais solidamente os Estados do que a confiança, e a confiança não 
pode existir, se não se tornar obrigatório o pagamento das 
dívidas". (De Offíciis, 2, 84, "apud" Cícero, de Amilcare Carletti, 
Leud, 2aed., pg. 140).21 

 

 

                                                 
21 TJSP, Apelação n° 992990484300 (593812100), acórdão disponível em 
http://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=2811588&vlCaptcha=nfvff, acesso em 
20/10/2010.  
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Não defendemos, de maneira alguma, que as dívidas não sejam 

pagas. Manteremos a coerência técnica da discussão. O que se questiona é 

a possibilidade e a constitucionalidade da lei que garante a 

impenhorabilidade do bem de família do devedor22, com a inclusão do 

fiador.  

Assim, em relação àquele, há incoerência dos decisórios que 

permitem a penhorabilidade do bem de família do fiador como exceção, 

mantendo a impenhorabilidade do bem de família do devedor principal em 

qualquer obrigação que deixou de cumprir, como já dissemos. 

Também observamos que alguns acórdãos comentam a questão da 

interferência do poder judiciário em relação ao que concerne ao pacto de 

vontade feito pelas partes. Será o judiciário o correto palco para tal 

discussão? Pensamos que o judiciário tem sido a via de acesso que as 

pessoas encontraram para discutir o tema.   

Muitos movimentos sociais buscam que seu direito à moradia seja 

cumprido e não são ouvidos pela administração pública, que se utiliza das 

mais variadas escusas para sequer traçar com eles um diálogo. Nessas 

ocasiões, verifica-se inclusive um brutal descumprimento do Estatuto da 

Cidade, que vem trazer espaços de debate entre a sociedade e o poder 

público acerca de questões urbanísticas23. Neste contexto, surge no Poder 

Judiciário uma esperança, uma “luz no fim do túnel” dos desabrigados. 

Assim, pela dificuldade de organização social e pela possibilidade de 

discussão que o Poder Judiciário oferece não somente nas questões 

relativas ao direito à moradia, tal palco é utilizado para a tentativa de 

obtenção dos direitos.  

                                                 
22 Garantida pela lei 8.009/90. 
23 Art. 40. O plano diretor, aprovado por lei municipal, é o instrumento básico da política de 
desenvolvimento e expansão urbana 

§ 4o No processo de elaboração do plano diretor e na fiscalização de sua implementação, os 
Poderes Legislativo e Executivo municipais garantirão: 

I – a promoção de audiências públicas e debates com a participação da população e de 
associações representativas dos vários segmentos da comunidade, disponível em 
http://www.planalto.gov.br/ccivil/leis/LEIS_2001/L10257.htm, acesso em 02/11/10. 
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No entanto, deixamos claro o nosso posicionamento de que tal 

função seria eminentemente do Poder Executivo, haja vista ser sua função 

gerenciar os recursos com o fito de prover as necessidades da população.  

Como já dissemos, sabemos que os recursos são escassos. Porém, 

em inúmeros casos, há evidente falta de interesse e vontade política dos 

governantes para com a população que carece do direito à moradia, que 

inúmeras vezes decorre da falta de outros direitos como educação de 

qualidade, que traria inúmeros avanços sociais.  

Uma das possibilidades que a lei oferece ao poder público no auxílio 

em tais questões poderia ser a desapropriação de imóveis24 por interesse 

social, para a construção de habitações populares. 

No mais, não é possível acreditar que é tal poder, que exerce a 

função jurisdicional, que irá solucionar os graves problemas enfrentados 

pela população de baixa renda do país, que carece não só de moradia, mas 

de inúmeros outros direitos constitucionalmente garantidos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
                                                 
24 Como aqueles imóveis antigos do centro de São Paulo que, abandonados há anos, são 
objeto de dívidas de grande monta de IPTU. Tais imóveis, em regra, servem como habitação 
para inúmeras famílias que os ocupam, fazendo valer seu direito à moradia. 
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11 Conclusões  

 

 No início do presente trabalho, propusemo-nos a responder as 

seguintes perguntas:  

I) O julgamento do STF: RE 407.688-8/SP, Rel. Min. Celso de Mello, j. 

08/02/2006 modificou o entendimento do Tribunal de Justiça de São Paulo 

em relação ao direito à moradia? 

II) O fato de o direito à moradia estar garantido no artigo 6º da 

Constituição Federal garante a efetividade de tal direito no STF e no 

Tribunal de Justiça de São Paulo? 

Em relação à primeira pergunta proposta, pudemos verificar que o 

julgamento do STF: RE 407.688-8/SP, Rel. Min. Celso de Mello, j. 

08/02/2006 não modificou o entendimento do Tribunal de Justiça de São 

Paulo em relação ao direito à moradia.  

O entendimento do STF naquela decisão apenas veio corroborar o 

entendimento já antigamente firmado no TJSP: a constitucionalidade da 

norma que exclui a impenhorabilidade do bem de família do fiador no 

contrato de locação.  

A segunda pergunta pode ser respondida com as considerações feitas 

abaixo, conforme toda a análise que fizemos das decisões judiciais: 

a) O TJSP e STF têm mantido um posicionamento bastante conservador 

no que diz respeito à aplicação do direito à moradia;  

b) No TJSP, na maioria das decisões, o direito à moradia do fiador no 

contrato de locação foi desconsiderado, ante a possibilidade de 

penhora do bem de família, com a exceção do artigo 3º da lei 

8.009/90. O número de decisões que considerou o bem de família do 

fiador impenhorável foi apenas de 3, num universo de 89 acórdãos; 

c) Em relação ao pedido, verificamos que o direito à moradia foi 

utilizado nestes casos como direito de defesa nas execuções judiciais 

em que os fiadores eram executados no contrato de locação; 
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d) No TJSP e no STF há posicionamentos contrários ao que vem 

prevalecendo, ou seja, a nosso ver, há possibilidade de mudança de 

entendimento no caso de mudança nas Cortes;  

e) Para aqueles que entendem o direito à moradia como norma 

programática, com farta jurisprudência a respeito, há um fundamento 

interessante para a impetração de um mandado de injunção ou ainda 

a propositura de ação direita de inconstitucionalidade por omissão. 

Isto porque, se o entendimento é de que deve haver uma lei 

infraconstitucional para a regulamentação ao direito à moradia, um 

dos instrumentos para ensejar a garantia do direito seria a 

provocação o poder público para a edição de tal lei; 

f) Não entendemos que o judiciário seja o cenário ideal para a 

ocorrência das lutas pelo direito à moradia, porém, é uma das poucas 

vias que a população dispõe e vem sendo muito utilizada. Uma das 

estratégias em que se comprova essa forma de utilização do Poder 

Judiciário é a propositura dos chamados litígios estratégicos25, que 

visam causar debate na sociedade acerca de determinado tema; 

g) A nosso ver, o debate do STF no julgamento do STF: RE 407.688-

8/SP, Rel. Min. Celso de Mello, j. 08/02/2006 acabou por discutir a 

questão do direito à moradia de forma muito superficial. Levaram os 

ministros em conta a economia e o mercado imobiliário, ficando 

quase que esquecido o princípio da dignidade da pessoa humana, por 

exemplo. Bem foi lembrado pelo Ministro Celso de Mello que hoje o 

direito civil deve ser interpretado à luz da Constituição;   

h) Em relação à data de julgamento do recurso no TJSP ser antes ou 

depois do julgamento no STF, verificamos que os julgamentos na 

Corte Estadual cresceram no sentido de negar o direito à moradia do 

fiador no contrato de locação após o julgamento no STF. Se antes do 

julgamento no STF a quantidade de acórdãos no TJSP que 

                                                 
25 Como bem relata a monografia apresentada na Escola de Formação da SBDP 2009: 
Guimarães, Lívia Gil. Direitos das mulheres no Supremo Tribunal Federal: possibilidades de 
litígio estratégico? Evorah Lusci Costa Cardoso. 2009. 
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consideravam o bem de família do fiador era de 17% do total, após o 

julgamento do STF, o número de julgados neste sentido diminuiu 

para 7%. Notamos, portanto, que o julgamento do STF influenciou na 

forma de julgar do TJSP acerca do direito à moradia nos casos de 

discussão da penhorabilidade do bem de família do fiador no contrato 

de locação. 

i) Verificamos ainda que nos 71 julgamentos do TJSP que ocorreram 

após o julgamento do STF: RE 407.688-8/SP, Rel. Min. Celso de 

Mello, j. 08/02/2006, em 66 houve a citação do julgado do STF como 

modelo decisório com praticamente a unificação da jurisprudência da 

Corte Estadual;   

j) Em relação às comarcas de origem das ações, número expressivo foi 

proposto em São Paulo, o que apenas demonstra a proporção de 

números de habitantes em comparação com as outras comarcas e o 

fácil acesso ao TJSP, que fica situado na capital do estado. 

k) No que tange o número de recursos julgados pelas Câmaras do TJSP 

e ao Desembargador Relator dos casos, concluímos que 44% dos 

casos foram para o Desembargador Relator Adilson de Araújo, motivo 

pelo qual há uma maior uniformização da jurisprudência no Tribunal, 

em nossa opinião. 

l) A ação em que mais o direito à moradia apareceu foram os embargos 

à execução, com a utilização como meio de defesa do fiador no 

contrato de locação.  

Por todo o exposto, consideramos que ainda temos muito a avançar 

em matéria de interpretação dos direitos sociais. São muitos pontos a se 

considerar, pois não cabe ao judiciário apenas “cumprir o direito”, 

mandando a conta para que o executivo pague.  

No entanto, também há de ser verificado que há grande incoerência 

na interpretação do princípio da isonomia no que tange o fiador e o locador, 

ligados pelo mesmo contrato de locação, para o que o judiciário não pode 

deixar de atentar.  
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Entendemos que não há tal possibilidade. Porém, toda a discussão no 

Poder Judiciário pode e deve abrir as portas para uma discussão entre as 

instituições para que se verifique que as políticas hoje adotadas não tem 

sido suficientes para sanar a necessidade de moradia da população que 

mais necessita do cumprimento deste direito social.  

Assim, consideramos como respondidas nossas questões iniciais, com 

a esperança de, além disso, provocar discussões e levantar debates acerca 

da questão tão relevante em nosso país que é o acesso à moradia para 

todos. 
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ANEXO I – Fichas de Resumos dos Acórdãos Analisados 
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1   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Apelação 
Número 992990484300 (593812100) 
Comarca Agudos 
Órgão Julgador 10ª Câmara do extinto (2º TAC) 
Relator Rosa Maria de Andrade Nery 
Data do Julgamento 7/2/2001 
Data de Publicação 16/2/2001 
Ação Principal Embargos do Devedor 

Ementa 

A exceção à impenhorabilidade prevista no art, 3 o, VII, 
da lei 8009/90 não é inconstitucional, pois o tratamento 
conferido ao fiador é o mesmo que deve ser dado ao 
locatário quando do exercício do direito de regresso por 
aquele, devendo eventual bem imóvel do locatário 
responder pelo débito originário da Banca honrada por 
quem o afiançou. O direito constitucional à moradia não 
afasta o princípio geral de que o de vedor responde com 
seus bens pelas obrigações contraídas, desde que 
respeitado o devido processo legal (art, S°, LIV, da CF), 
nem se vincula necessariamente ao direito à propriedade. 
Em face do artigo 3°, VII, da lei 8009/90, o imóvel do 
fiador, ainda que único, responde pelas dívidas 
decorrentes de Banca prestada livre e espontaneamente 
em contrato de locação. 

Citação STF Não 
Decisão Recurso Improvido. 

Direitos Sociais 

Por fim, o direito à moradia, que deve ser analisado sob 
prisma diverso do direito à propriedade - pois aquela nem 
sempre depende desta, como é exemplo a própria locação 
-, não tem o alcance, "data venia", de por si só justificar 
o afastamento do princípio geral segundo o qual o 
patrimônio do devedor, todo ele como regra, responde 
por suas dívidas - aspecto que a própria Constituição 
Federal deixou claro admitir, por exemplo, ao prever a 
necessidade de que a perda dos bens de qualquer pessoa 
seja antecedida do devido processo legal (art. 5o, LIV). 
Perdido o bem imóvel em razão de fiança em má hora 
prestada, nem por isso o fiador terá obstaculizado o seu 
direito à moradia e, nela, o seu direito ao domicílio, sem 
dúvida alguma um dos atributos inerentes à 
personalidade jurídica de cada indivíduo. Ademais, tem-
se o entendimento de que o legislador constitucional, ao 
prever o direito à moradia, quis na verdade estabelecer 
que devem ser criados programas habitacionais para a 
população de baixa renda, facilidades de crédito para 
aquisição do imóvel residencial, etc, mas não que esse 
direito sobreponha-se em todo e qualquer caso à 
obrigação geral de garantia dos débitos contraídos com 
terceiros. É um direito relativo, como todo direito o é 
(mesmo a vida, que pode ser tirada em legítima defesa 
da própria vida), admitindo assim restrições diversas no 
ordenamento jurídico como um todo.  

Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 
Critério de Busca "direito à moradia"  e "habitação" 
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2   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Apelação 
Número 992000293830 (649546300) 
Comarca São Paulo 
Órgão Julgador 9ª Câmara do Extinto (2º TAC) 
Relator Cristiano Ferreira Leite 
Data do Julgamento 15/5/2002 
Data de Publicação 14/6/2002 

Ação Principal Execução Contra Fiadores de Saldo Devedor de Contrato de 
Locação. 

Ementa 

Execução contra fiadores - Saldo devedor de contrato de 
locação - Sendo os executados fiadores, não podem 
requerer a proteção da Lei 8009/90 para evitar a penhora 
sobre seu imóvel - Excesso de penhora não demonstrado, 
já que sequer foi feita uma avaliação do bem - Débito 
representado por contrato de locação, sendo os valores 
devidamente especificados pelo exeqüente - Impugnações 
oferecidas não afastam a exigibilidade do débito - 
Reajustes dos aluguéis previstos no próprio contrato, não 
podendo os fiadores alegar que eles ocorreram sem a sua 
anuência - Sentença de improcedência dos embargos 
mantida - Apelação desprovida.    

Citação STF Não 
Decisão Recurso Improvido. 

Direitos Sociais 

Na minha modesta compreensão do texto emendado, a 
norma constitucional ao colocar a moradia como direito 
social, dispondo ao final "na forma desta Constituição", 
quis deixar claro que o legislador ordinário não pode 
romper esse princípio ao criar leis que possam 
comprometer o direito à moradia. Dessa maneira, o direito 
à moradia só perde em relevância para outro direito 
protegido pela Constituição que eventualmente venha se 
colocar em via de colisão excludente, ou seja, subsiste um 
ou outro. Suponho, por conseguinte, que diante da clareza 
da norma em exame não cabe outra interpretação, máxime 
o princípio segundo o qual in claris ces&at interpretatio, 
senão a de que o direito à moradia só é excluído no 
confronto com o direito constitucional de propriedade. 
Assim, entre o direito à propriedade e o direito social à 
moradia, prevalece aquele pela simples razão de ser a 
pedra sobre a qual se sustenta todo o compromisso 
ideológico constitucional do respeito ao particular, ao 
espaço privado, ao direito subjetivo, enfim. Em outras 
palavras, não se pode pretender substituir essa pedra 
fundamental do direito à propriedade por outra, a social, 
por exemplo, sob pena de fazer ruir toda a ideologia social, 
política e jurídica da Nação, expressa e acordada na 
Constituição da República. Por outro lado, contudo, isso 
não significa que o direito social à moradia seja apenas 
uma expressão colocada na Constituição sem eficácia real e 
concreta. Pelo contrário, ao dizer a norma constitucional 
"na forma desta Constituição", colocou o direito social à 
moradia em relação de superioridade a todos os demais 
direitos subjetivos, estes sempre decorrentes direta ou 
indiretamente do direito à propriedade. Isso significa dizer 
que o direito social à moradia cede ao direito de 
propriedade, mas não a outros direifcftíí subjetivos, 
especialmente os de cunho patrimonial. O que se está 
afirmando é que o direito social à moradia prevalece sobre 
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o simples direito de crédito. Enfim, o direito social á 
moradia não é espécie de direito que precisa de 
regulamentação ordinária, assim como, por exemplo, o 
princípio da isonomia constitucional. São valores 
soberanos, são compromissos ideológicos constitucionais 
que prevalecem sobre os direitos menores. É claro, pois, 
que o direito social à moradia não precisa de lei ordinária 
para dizer o que ele é, nem como se conduzir o indivíduo 
para exercitá-lo concretamente. Não. Cabe ao Estado 
Administração proporcionar os meios concretos para a 
realização desse 
princípio constitucional e ao Estado Julgador a 
interpretação que melhor se ajuste ao compromisso 
imposto ao mesmo Estado. Porque não se trata de como 
exercer esse direito, mas sim de como lhe dar aplicação 
efetiva e concreta. Essas são, no meu modesto entender, 
as duas únicas maneiras possíveis para implementação 
desse direito maior. Enfim, entre o direito subjetivo ao 
recebimento de crédito decorrente de contrato de locação e 
o direito de morar do fiador e de sua família, opto por esse 
último por se tratar de direito de maior relevância jurídica 
e social, enquanto aquele atende apenas o interesse 
particular do proprietário locador, que ressalvadas as 
exceções, dá em locação porque possui outro imóvel 
próprio 

Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Sim 
Direito que Prevaleceu Impenhorabilidade do bem de família do fiador 
Critério de Busca "direito à moradia"  e "habitação" 

 
3   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Agravo de Instrumento 
Número 992020535880 (742988400) 
Comarca Adamantina 
Órgão Julgador 9ª Câmara do Extinto (2º TAC) 
Relator Sá Duarte 
Data do Julgamento 5/6/2002 
Data de Publicação 19/6/2002 

Ação Principal Execução de Alugueres e Encargos da Locação de Bem 
Imóvel Urbano 

Ementa 

PENHORA - Execução de alugueres e encargos da locação 
de bem 
imóvel urbano - Validade daquela que recaiu sobre imóvel 
residencial dos fiadores, em face do disposto no inciso VII, 
do 
artigo 3°, da Lei Federal n° 8009/90, mesmo à luz da 
Emenda 
Constitucional n° 26 - Agravo de instrumento não provido. 

Citação STF Não 
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Decisão 

Enfim, o direito social á moradia não é espécie de direito 
que precisa de regulamentação ordinária, assim como, por 
exemplo, o princípio da isonomia constitucional. São 
valores soberanos, são compromissos ideológicos 
constitucionais que prevalecem sobre os direitos menores. 
É claro, pois, que o direito social à moradia não precisa de 
lei ordinária para dizer o que ele é, nem como se conduzir 
o indivíduo para exercitá-lo concretamente. Não. Cabe ao 
Estado Administração proporcionar os meios concretos para 
a realização desse princípio constitucional e ao Estado 
Julgador a interpretação que melhor se ajuste ao 
compromisso imposto ao mesmo Estado. Porque não se 
trata de como exercer esse direito, mas sim de como lhe 
dar aplicação efetiva e concreta. Essas são, no meu 
modesto entender, as duas únicas maneiras possíveis para 
implementação desse direito maior. Enfim, entre o direito 
subjetivo ao recebimento de crédito decorrente de contrato 
de locação e o direito de morar do fiador e de sua família, 
opto por esse último por se tratar de direito de maior 
relevância jurídica e social, enquanto aquele atende apenas 
o interesse particular do proprietário locador, que 
ressalvadas as exceções, dá em locação porque possui 
outro imóvel próprio. 

Direitos Sociais 

A inclusão desse direito no rol dos direitos sociais não 
acarretou mudança alguma na legislação acerca da 
impenhorabilidade. O direito de propriedade do fiador ià 
era garantido pela Constituição e o acréscimo da garantia à 
moradia nada alterou quanto à possibilidade de o imóvel do 
fiador ser penhorado. em execução relativa a valores de 
locação garantida pela fiança. 

Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Sim 
Direito que Prevaleceu Impenhorabilidade do bem de família do fiador 
Critério de Busca "direito à moradia"  e "habitação" 

 
4   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Agravo de Instrumento 
Número 992000509344 (635175900) 
Comarca Adamantina 
Órgão Julgador 9ª Câmara do Extinto (2º TAC) 
Relator Gil Coelho 
Data do Julgamento 21/8/2002 
Data de Publicação 9/9/2002 
Ação Principal Embargos à Execução Baseada em Contrato de Locação 

Ementa 

Embargos à execução - Aluguel e encargos condominiais - 
Contrato escrito de locação de módulo em Centro 
Comercial - Título executivo extrajudicial – Fundo de 
promoção que consubstancia encargo de condomínio - 
Possibilidade Jurídica - impenhorabilidade de bem de 
família incogitávei no caso, por ser a êmbargante fiadora - 
Alegação imprópria de excesso de penhora – Multa 
moratória de 10% e juros de mora de 1% - Previsão 
contratual, inclusive do início do cálculo – Negado 
provimento ao recurso. 

Citação STF Não 
Decisão Recurso Parcialmente Provido. 
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Direitos Sociais 

Enfim, o direito social á moradia não é espécie de direito 
que precisa de regulamentação ordinária, assim como, por 
exemplo, o princípio da isonomia constitucional. São 
valores soberanos, são compromissos ideológicos 
constitucionais que prevalecem sobre os direitos menores. 
É claro, pois, que o direito social à moradia não precisa de 
lei ordinária para dizer o que ele é, nem como se conduzir 
o indivíduo para exercitá-lo concretamente. Não. Cabe ao 
Estado Administração proporcionar os meios concretos para 
a realização desse princípio constitucional e ao Estado 
Julgador a interpretação que melhor se ajuste ao 
compromisso imposto ao mesmo Estado. Porque não se 
trata de como exercer esse direito, mas sim de como lhe 
dar aplicação efetiva e concreta. Essas são, no meu 
modesto entender, as duas únicas maneiras possíveis para 
implementação desse direito maior. Enfim, entre o direito 
subjetivo ao recebimento de crédito decorrente de contrato 
de locação e o direito de morar do fiador e de sua família, 
opto por esse último por se tratar de direito de maior 
relevância jurídica e social, enquanto aquele atende apenas 
o interesse particular do proprietário locador, que 
ressalvadas as exceções, dá em locação porque possui 
outro imóvel próprio. Direito à moradia: Sim 
Direito que prevaleceu: Impenhorabilidade do bem de 
família  do fiador. 

Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Sim 
Direito que Prevaleceu Impenhorabilidade do bem de família do fiador 
Critério de Busca "direito à moradia"  e "habitação" 

 
5   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Agravo de Instrumento 
Número 992020194810 (763688900) 
Comarca Cabreúva 
Órgão Julgador 12ª Câmara do Sexto Grupo (Extinto 2° TAC) 
Relator Gama Pellegrini 
Data do Julgamento 14/11/2002 
Data de Publicação 22/11/2002 

Ação Principal 
Ação de Execução Fundada em Contrato de Locação 
Imobiliária 
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Ementa 

Agravo de Instrumento - locação de imóveis - execução de 
alugueres e encargos movida por locador em fade dos 
fiadores - penhora do imóvel residencial próprio destes - 
nulidade da penhora suscitada em virtude dos termos da 
EC n° 26/14.02.2000, que ampliou o elenco dos direitos 
sociais ditado pelo art. 6o da Constituição Federal, 
incluindo a moradia como um deles – decisão que deixa de 
pronunciá-la – inconformismo dos fiadores executados - 
quando quis tratar da impenhorabilidade de direitos 
fundamentais, a Constituição o fez no inciso XXVI do art. 
5o. Logo, quando não quis e não tratou, a um só tempo 
não impediu a penhora e deixou a lei or^ün^xia resolver a 
respeito do assunto até o limite da impenhorabilidade que 
ela própria Constituição ditou, limite 
no qual não se insere o imóvel residencial próprio do 
fiador. Aliás, da disposição do inciso XXVI do art. 5o da C F 
. decorrem duas certezas imbativeis. Uma geral: a 
circunstância de ser fundamental ura direito por si só não o 
torna absoluto (esse o principio no fundo expresso por 
aquela norma constitucional ao prever a impenhorabilidade 
somente para a hipótese de que trata). Outra especifica: se 
nem o direito fundamental à propriedade é absoluto, 
porque em regra penhoravel, segue a mesma sorte o 
direito à moradia, mormente sendo esta própria. Ademais, 
se valesse e devesse ser garantido acima de tudo o direito 
à moradia, razão não haveria para com ele serem 
favorecidos apenas os fiadores proprietários de seus 
imóveis residenciais, que poupados deveriam ser 
igualmente todos os que, dispondo de um teto, 
merecessem ter preservado este traço de sua dignidade, a 
saber: os locatários residenciais, ainda que inadimplentes, 
os prorrtitentes compradores de casas para morar, ainda 
que em mora constituídos, os esbulhadores de residências 
e até os 
residenciais devedores hipotecários. A tese do direito 
fundamental, absoluto e autoaplicável à moradia, como se 
vê, grita absurdo, devendo ser por isso desprezada, como 
impõe vetusto principio de hermenêutica - recurso 
improvido. 

Citação STF Não 
Decisão Recurso Improvido. 

Direitos Sociais 

“Qual seria a forma ou quais seriam os termos do direto à 
moradia? A Constituição não declinou estes nem deu 
aquela para o direito telado, que assim não ostenta 
conteúdo aparentemente concebido, capaz de sustentar a 
impenhorabilidade da moradia.” Decorre disso e daquilo 
que a moradia foi alçada à condição de direito social 
constitucional tão só em caráter programático, do qual não 
se extrai nem pode se extrair, à mingua de apropriada 
regulamentação, a conseqüência aqui sustentada pela 
agravante. Nesse sentido, inclusive com tais fundamentos 
e por intermédio da pena brilhante do então Juiz AMARAL 
VIEIRA, o extinto Segundo Tribunal de Alçada Civil de São 
Paulo já decidiu; no meu sentir acertadamente, pois 
mesmo a Constituição, que embora Maior não deixa de ser 
Lei, como esta não distingue e dispõe inutilmente. Sei, 
contudo, que, apesar de irrefutáveis, os elementares 
argumentos até esse passo deduzidos vêm provocando 
arrepios de desaprovação em alguns constitucionalistas. 
Tais constitucionalistas insistem que basta ter sido posto o 
direito à moradia no capitulo relativo às garantias 
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fundamentais e dispor o § Io do art. 5o da Constituição que 
as normas definidoras dos direitos e garantias 
fundamentais têm aplicação imediata, para se concluir que 
o art. 6o seria auto-aplicável, devendo ser garantido aquele 
direito, neste agora elencado, como fundamental e na 
medida de ser 
considerado impenhorável o imóvel residencial próprio do 
fiador da locação. Pois em se tratando de penhora e do que 
pode ser objeto dela, há uma jóia rara no próprio art, 5o 
da Constituição Federal, que deita luzes na questão em 
debate. A propriedade é direito fundamental e ninguém 
duvida disto (CF, Art. 5.° - Todos são iguais perante a lei, 
sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade...). Mas nem por ser um direito 
fundamental a propriedade é absolutamente impenhorável, 
tanto que a Constituição garante o direito à propriedade 
nos termos seguintes: "a pequena propriedade rural, assim 
definida em lei, desde que trabalhada pela família, não será 
objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes 
de sua atividade produtiva..." (inciso XXVI). Ora, ora, ora, 
eis ai a Constituição tratando de impenhorabilidade de 
direitos fundamentais, quando quis tratar... 
Logo, quando não quis e não tratou, a um só tempo não 
impediu a penhora e deixou a lei ordinária resolver a 
respeito do assunto até o limite da impenhorabilidade que 
ela própria Constituição ditou, limite no qual não se insere 
o imóvel residencial  próprio do fiador. O direito à moradia, 
na opinião dos arrepiados e insistentes constitucionalistas 
antes referidos, só por fundamental ser se sobreporia a 
tudo e mereceria ser garantido sempre.  

Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 
Critério de Busca "Emenda Constitucional nº 26/2000" e "habitação" 

 
6   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Agravo de Instrumento 
Número 992020247094 (773794100) 
Comarca São Paulo 
Órgão Julgador 12ª Câmara do Sexto Grupo (Extinto 2° TAC) 
Relator Ribeiro da Silva 
Data do Julgamento 31/1/2003 
Data de Publicação 19/2/2003 
Ação Principal Ação de Cobrança 

Ementa 

1. Despesas de condomínio. Cobrança. Execução. Agravo 
de instrumento. A inclusão da moradia no artigo 6o da 
Carta Magna, não tem o condão de afastar as exceções 
previstas no artigo 3o da Lei n° 8.009/90, norma que 
dispõe sobre a impenhorabilidade do bem de família. 
Recurso improvido.  

Citação STF Não 
Decisão Recurso Improvido. 
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Direitos Sociais 

"A inclusão da moradia pela Emenda Constitucional n° 26, 
de 14.2.2000, entre os direitos sociais elencados no art. 
6o da Carta Magna, não tem o condão de afastar as 
exceções previstas no art. 3o da Lei n° 8.009/90, norma 
que dispõe sobre a impenhorabilidade do bem de família. 
Em primeiro lugar, porque o art. 6o da Carta Magna, ao 
assegurar os direitos sociais que arrola, estabelece que a 
regulamentação daqueles direitos se fará "na forma desta 
Constituição”. "A Constituição regulamenta - e mediante 
normas do mesmo nível, as próprias normas jurídicas 
constitucionais. Pois bem, ao invés de delegar à regra 
jurídica federal ordinária a regulamentação dos nove 
direitos sociais mencionados ('educação', 'saúde', 
'trabalho', 'lazer', 'segurança', 'previdência social', 
'proteção à maternidade', 'proteção à infância' e 
'assistência aos desamparados'), o legislador procura 
ampará-los com dispositivos esparsos, caoticamente 
distribuídos, aqui e ali, deixando ao intérprete o trabalho 
de agrupá-los para a possibilidade de melhor 
interpretação sistemática. Enfim, dentro da Constituição 
de 1988, temos normas reguladoras da própria 
Constituição, técnica legislativa que é inovação de nosso 
direito e desconhecida dos especialistas em direito 
constitucional comparado. Posta assim a questão, resulta 
inquestionável o fato de que os direitos sociais previstos 
no art. 6o da Constituição dependem de regulamentação, 
porque assim dispõe expressamente aquela mesma 
norma, o que, consequentemente, afasta ( in claris cessat 
interpretatio), o fundamento do voto vencido ao 
proclamar sua eficácia plena. 
E o direito de moradia, embora agora proclamado na 
Constituição, nela não encontra regulamentação, menos 
ainda que dê respaldo ao entendimento proclamado no 
douto voto vencido, que também não encontra apoio na 
legislação infraconstitucional. Por isso, àquela norma não 
pode ser dada a extensão e eficácia nele afirmada, 
especialmente quando se considera o fato de que o 
direito de moradia não se confunde com o direito de 
propriedade, tanto que uma significativa parte da 
população brasileira exerce regularmente "seu direito de 
moradia, através de locação, cessão ou residindo em 
companhia de parentes, sem serem proprietários do bem 
imóvel que lhes serve de abrigo. Além disso, o direito de 
moradia nem sempre será tolhido pela eventual excussão 
judicial do bem penhorado, pois, no mais das vezes, 
como inclusive ocorre no caso vertente, descontado o 
valor do crédito exequendo do valor apurado na praça, 
remanescerá em favor do executado crédito suficiente 
para adquirir outro imóvel, ainda que mais modesto, 
raciocínio que se formula apenas para demonstrar a 
inexistência de incompatibilidade entre os arts. 6o da 
Carta Magna e 3º da Lei n° 8.009/90. 

Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 
Critério de Busca "Emenda Constitucional nº 26/2000" e "habitação" 

 
7   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Agravo de Instrumento 
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Número 992030080311 (792095500) 
Comarca São Paulo 
Órgão Julgador 2ª Câmara do Primeiro Grupo (Extinto 2° TAC) 
Relator Gilberto dos Santos 
Data do Julgamento 26/5/2003 
Data de Publicação 29/5/2003 

Ação Principal Ação de Revisão de Contrato de Financiamento 
Imobiliário 

Ementa 

LOCAÇÃO DE IMÓVEIS. Execução. Penhor a de imóvel do 
fiador. Inoponibilidade da proteção destinada ao bem de 
família, mesmo em face do direito social à moradia. 
Constrição possível. Recurso improvido. O inciso VII do 
art. 3o da Lei n.° 8.009/91, além de não ofender o art. 6° 
da Lei Maior, vem exatamente ao encontro do desígnio 
constitucional ali posto: a garantia fidejussória é 
reforçada, o tocador é estimulado a alugar, a oferta de 
imóveis no mercado cresce e, conseqüentemente, 
melhora o acesso à moradia e aumenta a efetividade do 
direito social acrescentado pela Emenda n." 26/2000.    

Citação STF Não 
Decisão Recurso Improvido. 
Direitos Sociais Não 
Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 
Critério de Busca "direito à moradia"  e "habitação" 

 
8   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Agravo de Instrumento 
Número 992030034751 (806122600) 
Comarca São Paulo 
Órgão Julgador 2ª Câmara do Primeiro Grupo (Extinto 2° TAC) 
Relator Norival Oliva 
Data do Julgamento 29/7/2003 
Data de Publicação 1/8/2003 
Ação Principal Execução Por Aluguéis e Encargos 

Ementa 

EXECUÇÃO - ALUGUÉIS E ENCARGOS ARGUIÇÃO DE 
IMPENHORABIUDADE PELA LEI N° 8.009/90 - 
INAPLICABILIDALDE DOS FIADORES - SUPERVENIÊNCIA 
DA EMENDA CONSTITUCIONAL N° 26/2000 - 
INALTERABILIDADE - AGRAVO IMPROVIDO 1. Inaplicável 
ao fiador a impenhorabilidade que trata a Lei n° 8.009, 
de 23.09.90. 2* A nova redação dada ao art. 6a, da 
Constituição Federal de 1988 pela Emenda à Constituição 
n° 26, de 14.02.00, para incluir a moradia entre os 
direitos sociais, como norma pragmática sem respaldo na 
legislação ordinária, não alcança a exceção de 
penhorabilidade de bem de fiador por débito decorrente 
de contrato de locação. 

Citação STF Não 
Decisão Recurso Improvido. 
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Direitos Sociais 

Em que pese a sustentação relativa à Emenda 
Constitucional n° 26, de 14.02.00, que deu nova redação 
ao art. 6o, da Constituição Federal de 1988, para incluir a 
moradia entre os direitos sociais, não tem o alcance 
pretendido pelos agravantes. De caráter pragmático, fixa 
um norte para o legislador ordinário se orientar na 
disciplina das várias relações jurídicas relacionadas com a 
habitação. Sem alteração subseqüente, ainda, no campo 
de abrangência da Lei n° 8.245/91 ou da Lei n° 8.009/90, 
subsiste na íntegra a exceção supramencionada. 

Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 

Critério de Busca 
"direito à moradia" E "habitação" E "Emenda 
Constitucional n° 26/2000" 

 
9   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Apelação 
Número 992020185625 (767122800) 
Comarca Agudos 
Órgão Julgador 2ª Câmara do Primeiro Grupo (Extinto 2° TAC) 
Relator Andreatta Rizzo 
Data do Julgamento 10/11/2003 
Data de Publicação 14/11/2003 

Ação Principal Embargos Opostos em Execução de Aluguéis Promovida 
Contra Devedor Solvente 

Ementa 

Locação - Despejo - Execução - Fiador - Responsabilidade 
solidária pelos débitos do afiançado - Constrição do seu 
imóvel residencial - Admissibilidade - Previsão da atual lei 
inquilinária - Direito de moradia - Norma do art 6o da CF, 
ampliada pela Emenda n° 26/2000 - Regulamentação - 
Ausência. "A penhorabilidade do único imóvel do devedor 
por obrigação decorrente de fiança prestada em contrato 
de locação, conta com expresso respaldo no inciso Vil, do 
artigo 3o. da Lei n° 8009/90." Fiador - Responsabilidade 
até a efetiva entrega das chaves ? Recurso desprovido. "A 
responsabilidade do fiador permanece até a efetiva 
entrega das chaves, quando previsto em contrato."  

Citação STF Não 
Decisão Recurso Improvido. 

Direitos Sociais 

De outra parte, como bem ripostou o culto magistrado 
sentenciante "a nova redação do artigo 6o da Lei Maior, 
conferida pela EC n. 26/2000, nada inovou, haja vista 
que a moradia (e a habitação) constitui direito 
assegurado em norma de natureza eminentemente 
programática, constando de disposição de eficácia contida 
porque dependente de regulamentação 
infraconstitucional, de modo que não se sustenta a 
afirmação da embargante no sentido da derrogação da 
Lei n. 8.009/90." (fls. 37). Em outras palavras, o art. 6o, 
da CF, é norma de eficácia limitada, que necessita de 
regulamentação, razão pela qual, sua principal função é 
tão somente servir de diretriz destinada a orientar o 
Poder Público na implementação de políticas que 
assegurem o referido direito, não tendo o condão de 
revogar o art. 3. °, da Lei n. ° 8.009/9. 

Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
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Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 

Critério de Busca "direito à moradia"  e "habitação" 

 
10   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Apelação 
Número 992040127779 (869137100) 
Comarca Cabreúva 
Órgão Julgador 2ª Câmara do Primeiro Grupo (Extinto 2° TAC) 
Relator Gilberto dos Santos 
Data do Julgamento 8/11/2004 
Data de Publicação 11/11/2004 

Ação Principal 
Embargos de Terceiro Opostos à Execução de Ação de 
Despejo por Falta de Pagamento Cumulada com Cobrança 
de Aluguéis e Encargos 

Ementa 

LOCAÇÃO DE IMÓVEIS. Embargos de terceiro. Penhora de 
imóvel do fiador. Inoponibilidade da proteção destinada ao 
bem de família, mesmo em face do direito social à 
moradia. Constricâo possível. Recurso improvido. O inciso 
VII do art. 3o da Lei n.° 8.009/91, além de não ofender o 
art. 6o da Lei Maior, vem exatamente ao encontro do 
desígnio constitucional ali posto: a garantia fidejussória é 
reforçada, o locador é estimulado a alugar, a oferta de 
imóveis no mercado cresce e, conseqüentemente, melhora 
o acesso à moradia e aumenta a efetividade do direito 
social acrescentado pela Emenda n." 26/2000.  

Citação STF Não 
Decisão Recurso Improvido. 

Direitos Sociais 

Nessa ótica, o referido artigo 6o não pode ser interpretado 
de outra forma senão como norma meramente orientadora 
da ação estatal. Ainda guarda a índole programática que 
caracterizava os direitos sociais quando de sua gênese, 
embora não seja inverdade que esses direitos hoje se 
avizinham, em eficácia e aplicabilidade, dos direitos 
individuais. 
Especificamente sobre o direito à moradia, o citado 
constitucionalista esclarece que sua nota principal "consiste 
no direito de obter uma moradia digna e adequada, 
revelando-se como um direito positivo de caráter 
prestacional, porque legitima a pretensão do seu titular à 
realização do direito por via de ação positiva do Estado" 
(op.cit., p. 314). E tal direito, como os demais enunciados 
ao seu redor, 
existem "na forma desta Constituição" (art. 6o, in fine), o 
que apenas vem ressaltar que é própria Carta que orienta a 
ação positiva do Estado, como de fato o faz, v.g., no art. 
23: "É competência comum da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios: (...) IX - promover 
programas de construção de moradias e a melhoria das 
condições habitacionais e de saneamento básico;". 

Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 
Critério de Busca "direito à moradia"  e "habitação" 

 
11   
Tribunal TJSP 
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Tipo de Recurso Agravo de Instrumento 
Número 992050216413 (894921900) 
Comarca São Paulo 
Órgão Julgador 36ª Câmara do D.OITAVO Grupo (Ext. 2° TAC) 
Relator Palma Bisson 
Data do Julgamento 19/5/2005 
Data de Publicação 6/6/2005 
Ação Principal Execução Por Aluguéis e Encargos 

Ementa 

Agravo de Instrumento - locação de imóveis - ação de 
execução de alugueres e encargos movida pelo locador 
em face da fiadora - penhora de bem imóvel próprio e 
residencial desta - decisão que indefere pedido da 
executada de desconsideração da penhora - 
inconformismo desta - quando quis tratar da 
impenhorabilidade de direitos fundamentais, a 
Constituição o fez no inciso XXVI do art. 5o. Logo, quando 
não quis e não tratou, a um só tempo não impediu a 
penhora e deixou a lei ordinária resolver a respeito do 
assunto até o limite da impenhorabilidade que ela própria 
Constituição ditou, limite no qual não se insere o imóvel 
residencial próprio do fiador. Aliás, da disposição do inciso 
XXVI do art. 5o da CF. decorrem duas certezas 
imbativeis. Uma, geral: a 

Citação STF Não 
Decisão Recurso Improvido. 

Direitos Sociais 

“Qual seria a forma ou quais seriam os termos do direto à 
moradia? A Constituição não declinou estes nem deu 
aquela para o direito telado, que assim não ostenta 
conteúdo aparentemente concebido, capaz de sustentar a 
impenhorabilidade da moradia.” Decorre disso e daquilo 
que a moradia foi alçada à condição de direito social 
constitucional tão só em caráter programático, do qual 
não se extrai nem pode se extrair, à mingua de 
apropriada regulamentação, a conseqüência aqui 
sustentada pela agravante. Nesse sentido, inclusive com 
tais fundamentos e por intermédio da pena brilhante do 
então Juiz AMARAL VIEIRA, o extinto Segundo Tribunal de 
Alçada Civil de São Paulo já decidiu; no meu sentir 
acertadamente, pois mesmo a Constituição, que embora 
Maior não deixa de ser Lei, como esta não distingue e 
dispõe inutilmente. Sei, contudo, que, apesar de 
irrefutáveis, os elementares argumentos até esse passo 
deduzidos vêm provocando arrepios de desaprovação em 
alguns constitucionalistas. Tais constitucionalistas 
insistem que basta ter sido posto o direito à moradia no 
capitulo relativo às garantias fundamentais e dispor o § 
Io do art. 5o da Constituição que as normas definidoras 
dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 
imediata, para se concluir que o art. 6o seria auto-
aplicável, devendo ser garantido aquele direito, neste 
agora elencado, como fundamental e na medida de ser 
considerado impenhorável o imóvel residencial próprio do 
fiador da locação. Pois em se tratando de penhora e do 
que pode ser objeto dela, há uma jóia rara no próprio art, 
5o da Constituição Federal, que deita luzes na questão 
em debate. A propriedade é direito fundamental e 
ninguém duvida disto (CF, Art. 5.° - Todos são iguais 
perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 
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liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade...). 
Mas nem por ser um direito fundamental a propriedade é 
absolutamente impenhorável, tanto que a Constituição 
garante o direito à propriedade nos termos seguintes: "a 
pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde 
que trabalhada pela família, não será objeto de penhora 
para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade 
produtiva..." (inciso XXVI). Ora, ora, ora, eis ai a 
Constituição tratando de impenhorabilidade de direitos 
fundamentais, quando quis tratar... 
Logo, quando não quis e não tratou, a um só tempo não 
impediu a penhora e deixou a lei ordinária resolver a 
respeito do assunto até o limite da impenhorabilidade que 
ela própria Constituição ditou, limite no qual não se 
insere o imóvel residencial próprio do fiador. 0 direito à 
moradia, na opinião dos arrepiados e insistentes 
constitucionalistas antes referidos, só por fundamental 
ser se sobreporia a tudo e mereceria ser garantido 
sempre. 

Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 
Critério de Busca "Emenda Constitucional nº 26/2000" e "habitação" 

 
12   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Apelação 
Número 992030028875 (808515700) 
Comarca São Paulo 
Órgão Julgador 35ª Câmara do D.OITAVO Grupo (Ext. 2° TAC) 
Relator Mendes Gomes 
Data do Julgamento 6/6/2005 
Data de Publicação 6/7/2005 
Ação Principal Embargos em Execução de Crédito Locatício 

Ementa 

Reintegração de posse. Liminar concedida. Agravo de 
instrumento. 
Hipótese de união estável Direito à moradia. Esbulho não 
caracterizado. 
Situação a ser resolvida no âmbito da ação de 
reconhecimento 
da sociedade de fato. Recurso provido. 

Citação STF Não 
Decisão Recurso Improvido. 

Direitos Sociais 

É que os direitos inscritos naquele dispositivo 
constitucional têm natureza de norma programática, nada 
mais sendo do que uma obrigação imposta ao Estado, no 
sentido de elaborar políticas públicas para solucionar a 
falta de habitação, especialmente para os mais carentes. 
Em outras palavras, é uma obrigação voltada unicamente 
ao Poder Público, e não ao particular que, por isso, não 
poderá sofrer qualquer restrição a direito que, 
expressamente, a lei lhe confere e, de outro lado, a 
Constituição Federal de modo algum impede. Além do 
mais, também não se pode ignorar que a fiança permite, 
ao locatário, o acesso ao mesmo direito de moradia, o 
que somente se viabiliza pela garantia pessoal e irrestrita 
prestada pelo fiador. 

Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
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Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 
Critério de Busca "direito à moradia"  e "habitação" 

 
13   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Agravo de Instrumento 
Número 991050053362 (7009825000) 
Comarca Tambaú 
Órgão Julgador 12ª Câmara de Direito Privado 
Relator José Reynaldo 
Data do Julgamento 15/6/2005 
Data de Publicação 21/6/2005 
Ação Principal Ação Declaratória de Impenhorabilidade de Imóvel 

Ementa 

Recurso - Agravo de instrumento - Pressuposto de 
admissibilidade - Regularidade - Consonância entre o 
postulado na peça recursal e o objeto do pedido liminar 
indeferido em primeiro grau, que motivou a interposição - 
Preliminar afastada. Tutela antecipada - Pedido - 
Impedimento à expedição de carta de imissão na posse 
de bem arrematado em processo de execução - 
Indeferimento - Ausência do requisito da verossimilhança 
do alegado, exigido pelo caput do artigo 273 do Código 
de Processo Civil - Incontrovérsia quanto ao oferecimento 
do imóvel arrematado como garantia hipotecária do 
crédito representado pela cédula executada - Tentativa de 
aproximar e sobrepor o direito social à moradia, cuja 
efetividade depende da atuação do Estado- 
administrador, do sistema de execução hipotecária de 
imóvel oferecido como garantia, assegurado pelo Estado-
legislador, inclusive, mediante o estabelecimento de 
hipóteses de exceção à impenhorahilidade da Lei n" 
8.009/90, dispostas em seu artigo 3 o. Agravo de 
instrumento desprovido e agravo interno ou "regimental" 
prejudicado. 

Citação STF Não 
Decisão Recurso Improvido. 

Direitos Sociais 

O direito à moradia foi expressamente incluído na 
Constituição Federal pela Emenda Constitucional n° 
26/2000 no artigo 6o, entre os direitos sociais à 
educação, saúde, trabalho, lazer, segurança, previdência 
social, proteção à maternidade e à infância e assistência 
aos desamparados. Situam-se, portanto, na esfera dos 
direitos de toda a coletividade, cujo atendimento deriva 
exclusivamente da atuação positiva do Estado, ou seja, 
do implemento de políticas públicas eficazes para cada 
um desses segmentos. (...) os direitos sociais, como 
dimensão dos direitos fundamentais do homem, são 
prestações positivas proporcionadas pelo Estado direta ou 
indiretamente, enunciadas em normas constitucionais, 
que possibilitam melhores condições de vida aos mais 
fracos, direitos que tendem a realizar a igualizaçâo de 
situações sociais desiguais. São, portanto, direitos que se 
ligam ao direito de igualdade; O direito à moradia já era 
reconhecido como uma expressão dos direitos sociais por 
força mesmo do disposto no art. 23, IX, segundo o qual é 
da competência comam da União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios "promover programas de construção 
de moradias e a melhoria das condições habitacionais e 
de saneamento". Aí já se traduzia um poder-dever do 
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Poder Público que implicava a contrapartida do direito 
correspondente a tantos quantos necessitem de uma 
habitação. Essa contrapartida é o direito à moradia que 
agora a EC-26, de 14.2.2000, explicitou no art. 6; Esse (o 
direito à moradia) é daqueles direitos que têm duas 
faces: uma negativa e uma positiva. A primeira significa 
que o cidadão não pode ser privado de uma moradia nem 
impedido de conseguir uma, no que importa a abstenção 
do Estado e de terceiros. A segunda, que é a nota 
principal do direito à moradia, como dos demais direitos 
sociais, consiste no direito de obter uma moradia digna e 
adequada, revelando-se como um direito positivo de 
caráter prestacional, porque legitima a pretensão do seu 
titular à realização do direito por via de ação positiva do 
Estado. E nessa ação positiva que se encontra a condição 
de eficácia do direito à moradia. 

Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 
Critério de Busca "Emenda Constitucional nº 26/2000" e "habitação" 

 
14   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Agravo Regimental 
Número 991050053362 (7009825001) 
Comarca Tambaú 
Órgão Julgador 12ª Câmara de Direito Privado 
Relator José Reynaldo 
Data do Julgamento 15/6/2005 
Data de Publicação 21/6/2005 
Ação Principal Ação Declaratória de Impenhorabilidade de Imóvel 

Ementa 

Recurso - Agravo de instrumento - Pressuposto de 
admissibilidade - Regularidade - Consonância entre o 
postulado na peça recursal e o objeto do pedido liminar 
indeferido em primeiro grau, que motivou a interposição - 
Preliminar afastada. Tutela antecipada - Pedido - 
Impedimento à expedição de carta de imissão na posse 
de bem arrematado em processo de execução - 
Indeferimento - Ausência do requisito da verossimilhança 
do alegado, exigido pelo caput do artigo 273 do Código 
de Processo Civil - Incontrovérsia quanto ao oferecimento 
do imóvel arrematado como garantia hipotecária do 
crédito representado pela cédula executada - Tentativa de 
aproximar e sobrepor o direito social à moradia, cuja 
efetividade depende da atuação do Estado- 
administrador, do sistema de execução hipotecária de 
imóvel oferecido como garantia, assegurado pelo Estado-
legislador, inclusive, mediante o estabelecimento de 
hipóteses de exceção à impenhorabilidade da Lei n" 
8.009/90, dispostas em seu artigo 3o. Agravo de 
instrumento desprovido e agravo interno ou "regimental" 
prejudicado. 

Citação STF Não 
Decisão Recurso Improvido. 
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Direitos Sociais 

O direito à moradia foi expressamente incluído na 
Constituição Federal pela Emenda Constitucional n° 
26/2000 no artigo 6o, entre os direitos sociais à 
educação, saúde, trabalho, lazer, segurança, previdência 
social, proteção à maternidade e à infância e assistência 
aos desamparados. Situam-se, portanto, na esfera dos 
direitos de toda a coletividade, cujo atendimento deriva 
exclusivamente da atuação positiva do Estado, ou seja, 
do implemento de políticas públicas eficazes para cada 
um desses segmentos. (...) os direitos sociais, como 
dimensão dos direitos fundamentais do homem, são 
prestações positivas proporcionadas pelo Estado direta ou 
indiretamente, enunciadas em normas constitucionais, 
que possibilitam melhores condições de vida aos mais 
fracos, direitos que tendem a realizar a igua/izaçâo de 
situações sociais desiguais. São, portanto, direitos que se 
ligam ao direito de igualdade; O direito à moradia já era 
reconhecido como uma expressão dos direitos sociais por 
força mesmo do disposto no art. 23, IX, segundo o qual é 
da competência comam da União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios "promover programas de construção 
de moradias e a melhoria das condições habitacionais e 
de saneamento". Aí já se traduzia um poder-dever do 
Poder Público que implicava a contrapartida do direito 
correspondente a tantos quantos necessitem de uma 
habitação. Essa contrapartida é o direito à moradia que 
agora a EC-26, de 14.2.2000, explicitou no art. 6; Esse (o 
direito à moradia) é daqueles direitos que têm duas 
faces: uma negativa e uma positiva. A primeira significa 
que o cidadão não pode ser privado de uma moradia nem 
impedido de conseguir uma, no que importa a abstenção 
do Estado e de terceiros. A segunda, que é a nota 
principal do direito à moradia, como dos demais direitos 
sociais, consiste no direito de obter uma moradia digna e 
adequada, revelando-se como um direito positivo de 
caráter prestacional, porque legitima a pretensão do seu 
titular à realização do direito por via de ação positiva do 
Estado. E nessa ação positiva que se encontra a condição 
de eficácia do direito à moradia. 

Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 
Critério de Busca "Emenda Constitucional nº 26/2000" e "habitação" 

 
15   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Apelação 
Número 992020464842 (766336100) 
Comarca Cabreúva 
Órgão Julgador 26ª Câmara do D.TERCEIRO Grupo (Ext. 2° TAC) 
Relator Norival Oliva 
Data do Julgamento 5/9/2005 
Data de Publicação 13/9/2005 
Ação Principal Ação de Execução de Título Judicial 
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Ementa 

EXECUÇÃO - ALUGUÉIS E ENCARGOS - PENHORA - 
APELAÇÃO ~ AGRAVO RETIDO - SUPERVEMÊNCIA DA 
EMENDA CONSTITUCIONAL N° 26/2000 - ATUALIZAÇÃO 
DA DÍVIDA - AGRAVO NÃO CONHECIDO E APELAÇÃO 
IMPROVIDA. 1. Não se conhece de agravo retido 
interposto simultaneamente com apelação para reforma 
de sentença. 2. A nova redação dada ao art. 6°, da 
Constituição Federal de 1988 pela Emenda à Constituição 
n° 26, de 14.02.00, para incluir a moradia entre os 
direitos sociais, como norma pragmática sem respaldo na 
legislação ordinária, não alcança a exceção de 
penhorabilidade de bem de fiador por débito decorrente 
de contrato de locação. 3. Não fere o princípio do 
contraditório a atualização do débito pela demora na 
tramitação do feito. 

Citação STF Não 
Decisão Recurso Improvido. 

Direitos Sociais 

A alteração da Emenda Constitucional n° 26, de 14.02.00, 
que deu nova redação ao art. 6o, da Constituição Federal 
de 1988, para incluir a moradia entre os direitos sociais, 
não tem o alcance pretendido pela embargante. De 
caráter pragmático, fixa um norte para o legislador 
ordinário se orientar na disciplina das várias relações 
jurídicas relacionadas com a habitação. Sem alteração 
subsequente, ainda, no campo de abrangência da Lei n° 
8.245/91 ou da Lei n° 8.009/90, subsiste na íntegra a 
exceção supramencionada 

Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 

Critério de Busca 
"direito à moradia" E "habitação" E "Emenda 
Constitucional n° 26/2000" 

 
16   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Apelação 
Número 992020149408 (773004200) 
Comarca São Paulo 
Órgão Julgador 29ª Câmara do D.QUINTO Grupo (Ext. 2° TAC) 
Relator Luís de Carvalho 
Data do Julgamento 14/9/2005 
Data de Publicação 19/9/2005 
Ação Principal Ação Civil Pública 

Ementa 

LOCAÇÃO - EMBARGOS A EXECUÇÃO - FIADOR - 
ALEGAÇÃO DE SER BEM DE FAMÍLIA O IMÓVEL 
PENHORADO - IMPOSSIBILIDADE - RECURSO IMPROVIDO. 
Ao fiador em contrato de locação não é dado alegar tratar-
se de bem de família o imóvel penhorado, em virtude de 
expressa previsão legal.  

Citação STF Não 
Decisão Recurso Improvido. 
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Direitos Sociais 

Os doutos que se debruçaram sobre esse texto, não 
tiveram dúvida de atribuir-lhe o caráter de norma 
programática, dirigida ao Estado, por caber-lhe 
implementar essas prestações, que, à evidencia, têm em 
mira os hipossuficientes. "As declarações clássicas dos 
direitos individuais impõem a abstenção do Estado, um nec 
facere, ao contrário das disposições sociais, que implicam 
uma determinação positiva, traduzindo-se em obrigações e 
deveres do Estado" "Os direitos sociais são direitos de 
crédito, pois envolvem poderes de exigir, através de 
prestações positivas do Estado" "O sujeito passivo dos 
direitos sociais é o Estado. "são de aplicação diferida, e não 
de aplicação ou execução imediata; mais do que comando-
regras, explicitam comandos-valores; conferem 
elasticidade ao ordenamento constitucional; têm como 
destinatário primacial - embora não único - o legislador, a 
cuja opção fica a ponderação do tempo e dos meios em 
que vêm a ser revestidas de plena eficácia (e nisso consiste 
a discricionariedade); não consentem que os cidadãos ou 
quaisquer cidadãos as invoquem já (ou imediatamente 
após a entrada em vigor da Constituição), pedindo aos 
tribunais o seu cumprimento só por si, pelo que pode haver 
quem afirme que os direitos que delas constam, máxime os 
direitos sociais, têm mais natureza de expectativas de que 
verdadeiros direitos subjetivos; aparecem muitas vezes, 
acompanhados de conceitos indeterminados ou 
parcialmente indeterminados. "A nota principal do direito à 
moradia, como dos demais direitos sociais, consiste no 
direito de obter uma moradia digna e adequada, revelando-
se como um direito positivo de caráter prestacional, porque 
legitima a pretensão do seu titular à realização do direito 
por via de ação positiva do Estado" Evidentemente, a 
simples inserção da moradia entre os chamados direitos 
sociais não os converteu em direitos individuais, cuja 
prestação deva ser prestada positivamente pelas pessoas 
físicas.  
Cabe lembrar que a inclusão da moradia entre os direitos 
sociais constitucionais tem por fonte próxima as 
Constituições Portuguesa e Espanhola, que deixam 
expresso incumbir ao Estado (ou aos poderes públicos) 
assegurar o direito à habitação, tornando efetivo esse 
direito. 
"Cumpre explicitar que os direitos sociais, para serem 
usufruídos, reclamam, em face de suas peculiaridades, a 
disponibilidade das prestações materiais que constituem 
seu objeto, já que tutelam interesses e bens voltados à 
realização da justiça social. Daí dizer-se correntemente que 
os direitos sociais não são direitos contra o Estado, mas 
sim direitos através do Estado, porquanto exigem dos 
órgãos do poder público certas prestações materiais" (...) 
"As prestações-objeto dos direitos fundamentais 
correspondem pois, a bens imateriais economicamente 
relevantes e consideráveis cuja efetivação - é certo - 
depende da disponibilidade econômica do Estado, que é, a 
rigor, o principal destinatário da norma. Vale dizer, o 
objeto dos direitos sociais depende da existência de 
recursos financeiros ou meios jurídicos necessários a 
satisfazê-lo. Daí se sustentar, em doutrina, que os direitos 
sociais sujeitam-se a uma reserva do possível, aqui 
entendida como a possibilidade de disposição econômica e 
jurídica por parte do destinatário da norma. Mas não é só. 
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Em regra, esses direitos sociais, como se costuma apontar, 
também dependem de concretização legislativa executora 
das prestações que constituem seu objeto, dado o fato de 
que, por não disporem, em nível da Constituição, de 
conteúdo normativo determinado e consistente (problemas 
diretamente relacionados com a forma de positivação 
desses direitos, ou seja, à sua estrutura normativa), só o 
legislador ordinário pode conformá-los (liberdade de 
conformação), dando-lhes suficiente densidade normativa"  

Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 
Critério de Busca "Emenda Constitucional nº 26/2000" e "habitação" 

 
17   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Apelação 
Número 992020498747 (759461400) 
Comarca Adamantina 
Órgão Julgador 29ª Câmara do D.QUINTO Grupo (Ext. 2° TAC) 
Relator Luís de Carvalho 
Data do Julgamento 14/9/2005 
Data de Publicação 19/9/2005 
Ação Principal Embargos à Execução 

Ementa 

LOCAÇÃO - EMBARGOS À EXECUÇÃO - FIADOR - 
ALEGAÇÃO DE SER BEM DE FAMÍLIA O IMÓVEL 
PENHORADO - IMPOSSIBILIDADE - RECURSO IMPROVIDO. 
Ao fiador em contrato de locação não é dado alegar tratar-
se de bem de família o imóvel penhorado, em virtude de 
expressa previsão legal que o afasta dessa condição. 

Citação STF Não 
Decisão Recurso Improvido. 

Direitos Sociais 

Os doutos que se debruçaram sobre esse texto, não 
tiveram dúvida de atribuir-lhe o caráter de norma 
programática, dirigida ao Estado, por caber-lhe 
implementar essas prestações, que, à evidencia, têm em 
mira os hipossuficientes. "As declarações clássicas dos 
direitos individuais impõem a abstenção do Estado, um nec 
facere, ao contrário das disposições sociais, que implicam 
uma determinação positiva, traduzindo-se em obrigações e 
deveres do Estado" "Os direitos sociais são direitos de 
crédito, pois envolvem poderes de exigir, através de 
prestações positivas do Estado" "O sujeito passivo dos 
direitos sociais é o Estado. "são de aplicação diferida, e não 
de aplicação ou execução imediata; mais do que comando-
regras, explicitam comandos-valores; conferem 
elasticidade ao ordenamento constitucional; têm como 
destinatário primacial - embora não único - o legislador, a 
cuja opção fica a ponderação do tempo e dos meios em 
que vêm a ser revestidas de plena eficácia (e nisso consiste 
a discricionariedade); não consentem que os cidadãos ou 
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quaisquer cidadãos as invoquem já (ou imediatamente 
após a entrada em vigor da Constituição), pedindo aos 
tribunais o seu cumprimento só por si, pelo que pode haver 
quem afirme que os direitos que delas constam, máxime os 
direitos sociais, têm mais natureza de expectativas de que 
verdadeiros direitos subjectivos; aparecem muitas vezes, 
acompanhados de conceitos indeterminados ou 
parcialmente indeterminados. "A nota principal do direito à 
moradia, como dos demais direitos sociais, consiste no 
direito de obter uma moradia digna e adequada, revelando-
se como um direito positivo de caráter prestacional, porque 
legitima a pretensão do seu titular à realização do direito 
por via de ação positiva do Estado" Evidentemente, a 
simples inserção da moradia entre os chamados direitos 
sociais não os converteu em direitos individuais, cuja 
prestação deva ser prestada positivamente pelas pessoas 
físicas.  
Cabe lembrar que a inclusão da moradia entre os direitos 
sociais constitucionais tem por fonte próxima as 
Constituições Portuguesa e Espanhola, que deixam 
expresso incumbir ao Estado (ou aos poderes públicos) 
assegurar o direito à habitação, tornando efetivo esse 
direito. 
"Cumpre explicitar que os direitos sociais, para serem 
usufruídos, reclamam, em face de suas peculiaridades, a 
disponibilidade das prestações materiais que constituem 
seu objeto, já que tutelam interesses e bens voltados à 
realização da justiça social. Daí dizer-se correntemente que 
os direitos sociais não são direitos contra o Estado, mas 
sim direitos através do Estado, porquanto exigem dos 
órgãos do poder público certas prestações materiais" (...) 
"As prestações-objeto dos direitos fundamentais 
correspondem pois, a bens imateriais economicamente 
relevantes e consideráveis cuja efetivação - é certo - 
depende da disponibilidade econômica do Estado, que é, a 
rigor, o principal destinatário da norma. Vale dizer, o 
objeto dos direitos sociais depende da existência de 
recursos financeiros ou meios jurídicos necessários a 
satisfazê-lo. Daí se sustentar, em doutrina, que os direitos 
sociais sujeitam-se a uma reserva do possível, aqui 
entendida como a possibilidade de disposição econômica e 
jurídica por parte do destinatário da norma. Mas não é só. 
Em regra, esses direitos sociais, como se costuma apontar, 
também dependem de concretização legislativa executora 
das prestações que constituem seu objeto, dado o fato de 
que, por não disporem, em nível da Constituição, de 
conteúdo normativo determinado e consistente (problemas 
diretamente relacionados com a forma de positivação 
desses direitos, ou seja, à sua estrutura normativa), só o 
legislador ordinário pode conformá-los (liberdade de 
conformação), dando-lhes suficiente densidade normativa" 

Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 
Critério de Busca "Emenda Constitucional nº 26/2000" e "habitação" 

 
18   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Apelação 
Número 992010023380 (702894000) 
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Comarca Jundiaí 
Órgão Julgador 29ª Câmara do D.QUINTO Grupo (Ext. 2° TAC) 
Relator Luís de Carvalho 
Data do Julgamento 14/9/2005 
Data de Publicação 19/9/2005 
Ação Principal Embargos à Execução 

Ementa 

LOCAÇÃO - EMBARGOS À EXECUÇÃO - FIADOR - 
ALEGAÇÃO DE SER BEM DE FAMÍLIA O IMÓVEL 
PENHORADO - IMPOSSIBILIDADE - RECURSO IMPROVIDO. 
Ao fiador em contrato de locação não é dado alegar tratar-
se de bem de família o imóvel penhorado, em virtude de 
expressa previsão legal. 

Citação STF Não 
Decisão Recurso Improvido. 

Direitos Sociais 

Os doutos que se debruçaram sobre esse texto, não 
tiveram dúvida de atribuir-lhe o caráter de norma 
programática, dirigida ao Estado, por caber-lhe 
implementar essas prestações, que, à evidencia, têm em 
mira os hipossuficientes. "As declarações clássicas dos 
direitos individuais impõem a abstenção do Estado, um nec 
facere, ao contrário das disposições sociais, que implicam 
uma determinação positiva, traduzindo-se em obrigações e 
deveres do Estado" "Os direitos sociais são direitos de 
crédito, pois envolvem poderes de exigir, através de 
prestações positivas do Estado" "O sujeito passivo dos 
direitos sociais é o Estado. "são de aplicação diferida, e não 
de aplicação ou execução imediata; mais do que comando-
regras, explicitam comandos-valores; conferem 
elasticidade ao ordenamento constitucional; têm como 
destinatário primacial - embora não único - o legislador, a 
cuja opção fica a ponderação do tempo e dos meios em 
que vêm a ser revestidas de plena eficácia (e nisso consiste 
a discricionariedade); não consentem que os cidadãos ou 
quaisquer cidadãos as invoquem já (ou imediatamente 
após a entrada em vigor da Constituição), pedindo aos 
tribunais o seu cumprimento só por si, pelo que pode haver 
quem afirme que os direitos que delas constam, máxime os 
direitos sociais, têm mais natureza de expectativas de que 
verdadeiros direitos subjetivos; aparecem muitas vezes, 
acompanhados de conceitos indeterminados ou 
parcialmente indeterminados. "A nota principal do direito à 
moradia, como dos demais direitos sociais, consiste no 
direito de obter uma moradia digna e adequada, revelando-
se como um direito positivo de caráter prestacional, porque 
legitima a pretensão do seu titular à realização do direito 
por via de ação positiva do Estado" Evidentemente, a 
simples inserção da moradia entre os chamados direitos 
sociais não os converteu em direitos individuais, cuja 
prestação deva ser prestada positivamente pelas pessoas 
físicas. 
Cabe lembrar que a inclusão da moradia entre os direitos 
sociais constitucionais tem por fonte próxima as 
Constituições Portuguesa e Espanhola, que deixam 
expresso incumbir ao Estado (ou aos poderes públicos) 
assegurar o direito à habitação, tornando efetivo esse 
direito.  
"Cumpre explicitar que os direitos sociais, para serem 
usufruídos, reclamam, em face de suas peculiaridades, a 
disponibilidade das prestações materiais que constituem 
seu objeto, já que tutelam interesses e bens voltados à 
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realização da justiça social. Daí dizer-se correntemente que 
os direitos sociais não são direitos contra o Estado, mas 
sim direitos através do Estado, porquanto exigem dos 
órgãos do poder público certas prestações materiais" (...) 
"As prestações-objeto dos direitos fundamentais 
correspondem pois, a bens imateriais economicamente 
relevantes e consideráveis cuja efetivação - é certo - 
depende da disponibilidade econômica do Estado, que é, a 
rigor, o principal destinatário da norma. Vale dizer, o 
objeto dos direitos sociais depende da existência de 
recursos financeiros ou meios jurídicos necessários a 
satisfazê-lo. Daí se sustentar, em doutrina, que os direitos 
sociais sujeitam-se a uma reserva do possível, aqui 
entendida como a possibilidade de disposição econômica e 
jurídica por parte do destinatário da norma. Mas não é só. 
Em regra, esses direitos sociais, como se costuma apontar, 
também dependem de concretização legislativa executora 
das prestações que constituem seu objeto, dado o fato de 
que, por não disporem, em nível da Constituição, de 
conteúdo normativo determinado e consistente (problemas 
diretamente relacionados com a forma de positivação 
desses direitos, ou seja, à sua estrutura normativa), só o 
legislador ordinário pode conformá-los (liberdade de 
conformação), dando-lhes suficiente densidade normativa". 

Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 
Critério de Busca "Emenda Constitucional nº 26/2000" e "habitação" 

 
19   
Tribunal STF 
Tipo de Recurso Recurso Extraordinário 

Número 
STF: RE 407.688-8/SP, Rel. Min. Celso de Mello, j. 
08/02/2006/SP. 

Comarca São Paulo 
Órgão Julgador Pleno do STF 
Relator Ministro Cézar Peluso 
Data do Julgamento 8/2/2006 
Data de Publicação 3/3/2006 
Ação Principal Execução de Encargos Locatícios 

Ementa 

FIADOR. Locação. Ação de despejo. Sentença de 
procedência. Execução. Responsabilidade solidária pelos 
débitos do afiançado. Penhora de seu imóvel residencial. 
Bem de família. Admissibilidade. Inexistência de afronta ao 
direito de moradia, previsto no art. 6º da CF. 
Constitucionalidade do art.3º, inc. VII, da Lei nº 8.009/90, 
com a redação da Lei nº 8.245/91. Recurso extraordinário 
desprovido. Votos vencidos. A penhorabilidade do bem de 
família do fiador do contrato de locação, objeto do art. 3º, 
inc. VII, da Lei nº 8.009, de 23 de março de 1990, com a 
redação da Lei nº 8.245, de 15 de outubro de 1991, não 
ofende o art. 6º da Constituição da República. 

Citação STF - 

Decisão 
“acordam os Ministros do Supremo Tribunal Federal, em 
Sessão Plenária, por maioria de votos, em conhecer e 
negar provimento ao recurso, nos termos do voto relator” 

Direitos Sociais Vide capítulo 7 
Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
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Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 
Critério de Busca "direito à moradia" 

 
20   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Agravo de Instrumento 
Número 992050078215 (982996700) 
Comarca Cabreúva 
Órgão Julgador 26ª Câmara do D.TERCEIRO Grupo (Ext. 2° TAC) 
Relator Norival Oliva 
Data do Julgamento 21/2/2006 
Data de Publicação 5/4/2006 
Ação Principal Execução Por Aluguéis e Encargos 

Ementa 

EXECUÇÃO - ALUGUÉIS E ENCARGOS - PENHORA - 
SUPERVENIÊNCIA DA EMENDA CONSTITUCIONAL N° 
26/2000 SUBSISTÊNCIA DA PENHORABILIDADE DE BEM 
IMÓVEL DE DEVEDOR POR FIANÇA LOCATÍC1A PREVISTA 
NA LEI N° 8.009/90 - AGRAVO PROVIDO A nova redação 
dada ao art. 6o, da Constituição Federal de 1988 pela 
Emenda à Constituição n° 26, de 14.02.00, para incluir a 
moradia entre os direitos sociais, como norma pragmática 
sem respaldo na legislação ordinária, não alcança a 
exceção de penhorabilidade de bem de fiador por débito 
decorrente de contrato de locação, objeto do artigo 82 da 
Lei n° 8.245, de 18.10.91. 

Citação STF Não 
Decisão Recurso Improvido. 

Direitos Sociais 

“Parece-me indispensável processo legislativo ordinário 
onde se possa debater livremente da revogação ou não da 
exceção instituída pelo art. 82, da Lei n° 8.245, de 
18.10.91 à Lei 8.009/90, pelo alcance da alteração 
constitucional, com ampla discussão dos interessados 
(locadores e locatários) com vistas às futuras contratações 
no mercado imobiliário. Ao dar a aludida Emenda, nova 
redação ao art, 6o, da Constituição Federal, reputou como 
direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, 
o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à 
maternidade e à infância, à assistência aos desamparados, 
não significa que o Estado, desde já, seja compelido a 
garantir, por exemplo, a estabilidade no trabalho, o lazer e 
a assistência aos desamparados, sem lei ordinária 
disciplinando a amplitude do direito subjetivo dos 
beneficiários”. 

Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 

Critério de Busca 
"direito à moradia" E "habitação" E "Emenda Constitucional 
n° 26/2000" 

 
21   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Apelação 
Número 992030129418 (812122800) 
Comarca São Paulo 
Órgão Julgador 35ª Câmara do D.OITAVO Grupo (Ext. 2° TAC) 
Relator Mendes Gomes 
Data do Julgamento 20/3/2006 
Data de Publicação 29/3/2006 
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Ação Principal Embargos Opostos à Execução de Crédito Locatício 

Ementa 

S: 1) O art 1500 do Código Civil de 1916 é norma de 
conduta dispositiva que deixa ao destinatário o direito de 
dispor de maneira diversa, até de renúncia às faculdades 
que confere. A todo o direito está ínsita a faculdade de 
disposição e, por conseguinte, se a isto não se opõe motivo 
de ordem pública, persiste o poder de abandono ou de 
abdicação do próprio direito.   

Citação STF Não 
Decisão Recurso Improvido. 

Direitos Sociais 

No que concerne à inclusão, dentre os direitos sociais, 
previstos no art. 6o da Constituição Federal, do direito à 
moradia, por força da modificação introduzida pela Emenda 
Constitucional n.° 26, de 14 de fevereiro de 2000, em nada 
alterou a regra infraconstitucional que prevê a 
penhorabilidade do bem de família, em se tratando de 
fiança prestada em contrato de locação (art. 3o da Lei n.° 
8.009/90). É que os direitos inscritos naquele dispositivo 
constitucional têm natureza de norma programática, nada 
mais sendo do que uma obrigação imposta ao Estado, no 
sentido de elaborar políticas públicas para solucionar a falta 
de habitação, especialmente para os mais carentes. Em 
outras palavras, é uma obrigação voltada unicamente ao 
Poder Público, e não ao particular que, por isso, não poderá 
sofrer qualquer restrição a direito que, expressamente, a 
lei lhe confere e, de outro lado, a Constituição Federal de 
modo algum impede. Ademais, também não se pode 
ignorar que a fiança permite, ao locatário, o acesso ao 
mesmo direito de moradia, o que somente se viabiliza pela 
garantia pessoal e irrestrita prestada pelo fiador. 

Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 
Critério de Busca "direito à moradia"  e "habitação" 

 
22   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Ação Rescisória 
Número 992050129421 (960915000) 
Comarca Ribeirão Preto 
Órgão Julgador 29ª Câmara do D.QUINTO Grupo (Ext. 2° TAC) 
Relator Luís de Carvalho 
Data do Julgamento 10/5/2006 
Data de Publicação 19/5/2006 
Ação Principal Ação Rescisória 

Ementa 

Trata-se de ação rescisória movida com o objetivo de 
rescindir a r. sentença de fls. 5/7, proferida pelo MM. Juiz 
da 2a Vara Cível da Comarca de Ribeirão Preto. Sustenta, 
em síntese, a autora que o fundamento da presente ação 
decorre de violação literal de disposição de lei, tal como 
previsto no inc. V do art. 485 do estatuto processual; 
acrescenta que a decisão afronta o art. 6o da Constituição 
Federal, com a redação que lhe deu a Emenda 
Constitucional n° 26/2000; aduz, ainda, que o art. 82 da 
Lei n° 8.245/91 e o art. 3o, inc. VII, da Lei n° 8.009/90, 
não foram recepcionados pela Constituição Federal, 
invocando para tanto julgamento de Re curso 
Extraordinário proferido pelo STF.  

Citação STF Sim 



85 
 

Decisão Inicial liminarmente indeferida 

Direitos Sociais 

A Emenda Constitucional n° 26/2006, ao inserir no art. 6º 
da Constituição a moradia, como mais um dos direitos 
sociais ali mencionados, não impôs aos particulares que 
cedessem gratuitamente seus imóveis àqueles que 
eventualmente se encontrem na situação de homeless, 
como dizem os americanos. Os constitucionalistas que têm 
se debruçado sobre esse texto não divergem no sentido de 
atribuir-lhe o caráter de norma programática, dirigida ao 
Estado, por caber-lhe implementar essas prestações, que, 
à evidencia, têm em mira os hipossuficientes. 
"Os direitos sociais são direitos de crédito, pois envolvem 
poderes de exigir, através de prestações positivas do 
Estado". 
"O sujeito passivo dos direitos sociais é o Estado. "são de 
aplicação diferida, e não de aplicação ou execução 
imediata; mais do que comando-regras, explicitam 
comandosvalores; conferem elasticidade ao ordenamento 
constitucional; têm como destinatário primacial - embora 
não único - o legislador, a cuja opção fica a ponderação do 
tempo e dos meios em que vêm a ser revestidas de plena 
eficácia (e nisso consiste a discricionariedade); não 
consentem que os cidadãos ou quaisquer cidadãos as 
invoquem já (ou imediatamente após a entrada em vigor 
da Constituição), pedindo aos tribunais o seu cumprimento 
só por si, peio que pode haver quem afirme que os direitos 
que delas constam, máxime os direitos sociais, têm mais 
natureza de expectativas de que verdadeiros direitos 
subjectivos; aparecem muitas vezes, acompanhados de 
conceitos indeterminados ou parcialmente indeterminados" 
Cabe lembrar que a inclusão da moradia entre os direitos 
sociais constitucionais tem por fonte próxima as 
Constituições Portuguesa e Espanhola, que deixam 
expresso incumbir ao Estado (ou aos poderes públicos) 
assegurar o direito à habitação, tornando efetivo esse 
direito. 
"Cumpre explicitar que os direitos sociais, para serem 
usufruídos, reclamam, em face de suas peculiaridades, a 
disponibilidade das prestações materiais que constituem 
seu objeto, já que tutelam interesses e bens voltados à 
realização da justiça social. Daí dizer-se correntemente que 
os direitos sociais não são direitos contra o Estado, mas 
sim direitos através do Estado, porquanto exigem dos 
órgãos do poder público certas prestações materiais" (...) 
"As prestações-objeto dos direitos fundamentais 
correspondem, pois, a bens imateriais economicamente 
relevantes e consideráveis cuja efetivação – é certo - 
depende da disponibilidade econômica do Estado, que é, a 
rigor, o principal destinatário da norma. Vale dizer, o 
objeto dos direitos sociais depende da existência de 
recursos financeiros ou meios jurídicos necessários a 
satisfazê-lo. Daí se sustentar,  em doutrina, que os direitos 
sociais sujeitam-se a uma reserva do possível, aqui 
entendida como a possibilidade de disposição econômica e 
jurídica por parte do destinatário da norma. Mas não é só. 
Em regra, esses direitos sociais, como se costuma apontar, 
também dependem de concretização legislativa executora 
das prestações que constituem seu objeto, dado o fato de 
que, por não disporem, em nível da Constituição, de 
conteúdo normativo determinado e consistente (problemas 
diretamente relacionados com a forma de positivação 
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desses direitos, ou seja, à sua estrutura normativa), só o 
legislador ordinário pode conformá-los (liberdade de 
conformação), dando-lhes suficiente densidade normativa" 
(p. 285). 

Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 
Critério de Busca "Emenda Constitucional nº 26/2000" e "habitação" 

 
23   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Agravo de Instrumento 
Número 992050993282 (1011414400) 
Comarca Campinas 
Órgão Julgador 30ª Câmara do D.QUINTO Grupo (Ext. 2° TAC) 
Relator Andrade Neto 
Data do Julgamento 17/5/2006 
Data de Publicação 30/5/2006 

Ação Principal Ação de Execução Fundada em Contrato de Locação 
Imobiliária 

Ementa 

LOCAÇÃO - BEM DE FAMÍLIA - IMÓVEL DE FIADORES - 
EXCEÇÃO LEGAL -ART. 3° VII, LEI8.009/90 A penhora de 
bem de família de fiador de contrato de locação, permitida 
nos termos do art. 3o, inc. IV, da Lei 8.009/90, não viola o 
disposto no art. 6° da Constituição Federal que, por força 
da redação dada pela EC n ° 26/2000, incluiu a moradia 
dentre os direitos sociais ali especificados. AGRA VO 
DESPROVIDO 

Citação STF Sim 
Decisão Recurso Improvido. 

Direitos Sociais 

Os denominados direitos sociais situam-se na categoria dos 
direitos a prestações, subordinados à atuação mediadora 
dos órgãos estatais. Conforme assinala José Afonso da 
Silva, os direitos sociais " ...são prestações positivas 
proporcionadas pelo Estado direta ou indiretamente, 
enunciadas em normas constitucionais, que possibilitam 
melhores condições de vida aos mais fracos; direitos que 
tendem a realizar a igualização de situações sociais 
desiguais". ( Comentário Contextual à Constituição, ed. 
Malheiros, 2005, p. 183).Desse modo, reclamam tais 
direitos uma atuação estatal positiva, voltada a 
implementá-los mediante políticas públicas variadas, como, 
p. ex., no caso do direito à moradia, a promoção de 
programas de construção de moradias e melhoria das 
condições habitacionais e de saneamento, bem como 
iniciativas legislativas, tendentes todas, em síntese, a 
propiciar condições de habitabilidade para todos.  

Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 
Critério de Busca "direito à moradia"  e "habitação" 

 
24   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Embargos de Declaração 
Número 992000105618 (674533001) 
Comarca Santo André 
Órgão Julgador 30ª Câmara do D.QUINTO Grupo (Ext. 2° TAC) 
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Relator Andrade Neto 
Data do Julgamento 17/5/2006 
Data de Publicação 30/5/2006 

Ação Principal Ação de Execução Fundada em Contrato de Locação 
Imobiliária 

Ementa 

LOCAÇÃO DE IMÓVEL - BEM DE FAMÍLIA - IMÓVEL DE 
FIADORES - ARGÜIÇÃO DE IMPENHORABILIDADE COM 
BASE NA EC N° 26- ACOLHIMENTO DOS EMBARGOS PARA 
DECLARAR CONSTITUCIONAL O ART 3o, VII, LEI8.009/90 

Citação STF Sim 
Decisão Embargos Acolhidos. 

Direitos Sociais 

Os denominados direitos sociais situam-se na categoria dos 
direitos a prestações, subordinados à atuação mediadora 
dos órgãos estatais. Conforme assinala José Afonso da 
Silva, os direitos sociais " ...são prestações positivas 
proporcionadas pelo Estado direta ou indiretamente, 
enunciadas em normas constitucionais, que possibilitam 
melhores condições de vida aos mais fracos; direitos que 
tendem a realizar a igualização de situações sociais 
desiguais". (Comentário Contextual à Constituição, ed. 
Malheiros, 2.005, p. 183). Desse modo, reclamam tais 
direitos uma atuação estatal positiva, voltada a 
implementá-los mediante políticas públicas variadas, como, 
p. ex., no caso do direito à moradia, a promoção de 
programas de construção de moradias e melhoria das 
condições habitacionais e de saneamento, bem como 
iniciativas legislativas, tendentes todas, em síntese, a 
propiciar condições de habitabilidade para todos. 

Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 
Critério de Busca "direito à moradia"  e "habitação" 

 
25   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Embargos de Declaração 
Número 992050004912 (964171601) 
Comarca São Paulo 
Órgão Julgador 30ª Câmara do D.QUINTO Grupo (Ext. 2° TAC) 
Relator Andrade Neto 
Data do Julgamento 17/5/2006 
Data de Publicação 30/5/2006 
Ação Principal Ação de Cobrança de Despesas de Condomínio 

Ementa 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - PRETENDIDA 
MANIFESTAÇÃO DO TRIBUNAL A RESPEITO DE PRECEITO 
CONSTITUCIONAL PARA EFEITO DE PRÉ- 
QUESTIONAMENTO- OMISSÃO SUPRIDA   

Citação STF Sim 
Decisão Embargos Acolhidos. 
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Direitos Sociais 

A garantia constitucional do direito social de moradia não 
significa a impossibilidade legal de penhora de bem de 
família do fiador, porquanto não se há confundir direito 
social de moradia com direito à propriedade imobiliária. Os 
denominados direitos sociais situam-se na categoria dos 
direitos a prestações, subordinados à atuação mediadora 
dos órgãos estatais. Conforme assinala José Afonso da 
Silva, os direitos sociais " ...são prestações positivas 
proporcionadas pelo Estado direta ou indiretamente, 
enunciadas em normas constitucionais, que possibilitam 
melhores condições de vida aos mais fracos; direitos que 
tendem a realizar a igualização de situações sociais 
desiguais". (Comentário Contextual à Constituição, ed. 
Malheiros, 2.005, p. 183). Desse modo, reclamam tais 
direitos uma atuação estatal positiva, voltada a 
implementá-los mediante políticas públicas variadas, como, 
p. ex., no caso do direito à moradia, a promoção de 
programas de construção de moradias e melhoria das 
condições habitacionais e de saneamento, bem como 
iniciativas legislativas, tendentes todas, em síntese, a 
propiciar condições de habitabilidade para todos. 

Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 
Critério de Busca "direito à moradia"  e "habitação" 

 
26   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Apelação 
Número 992040022314 (877641600) 
Comarca Santos 
Órgão Julgador 36ª Câmara do D.OITAVO Grupo (Ext. 2° TAC) 
Relator Romeu Ricupero 
Data do Julgamento 25/5/2006 
Data de Publicação 26/5/2006 
Ação Principal Embargos à Execução de Título Extrajudicial 

Ementa 

Embargos à execução de título extrajudicial - Contrato de 
locação não residencial - Fiança - Reconhecimento de dupla 
garantia - Procedência parcial - A simples indicação de 
imóvel busca prevenir eventual futura fraude contra 
credores ou à execução, mas não se confunde com caução 
- Fato que não extingue afiança ~ Subsistência da fiança - 
Dupla garantia não caracterizada - Com a promulgação da 
Lei n° 8.245/91, mais especificamente seu art. 82, que 
acrescentou o inciso VII ao art. 3o da Lei n.° 8.009/90, o 
imóvel do fiador, apesar de único, responde pelas dívidas 
advindas da fiança prestada em contrato de locação - 
Norma do art. 6o, da CF, ampliada pela Emenda n° 26, de 
14/02/2000 - Ausência de regulamentação - Sentença 
parcialmente reformada - Apelação dos locadores provida e 
apelo da fiadora improvido 

Citação STF Sim 
Decisão Recurso Provido. 
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Direitos Sociais 

Tem-se entendido que o artigo 6o da Constituição Federal é 
norma de eficácia limitada, que necessita de 
regulamentação, razão pela qual sua principal função é tão 
somente servir de diretriz destinada a orientar o Poder 
Público na implementação de políticas que assegurem o 
referido direito, não tendo o condão de revogar o artigo 3o 
da Lei n.° 8.009/90 (cf. AI 771.357-00/0 - 2a Câm. - Rei. 
Juiz ANDREATTA RIZZO - J, 25.11.2002). 

Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 
Critério de Busca "direito à moradia"  e "habitação" 

 
27   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Agravo de Instrumento 
Número 992060166400 (1017567100) 
Comarca Santos 
Órgão Julgador 30ª Câmara do D.QUINTO Grupo (Ext. 2° TAC) 
Relator Andrade Neto 
Data do Julgamento 7/6/2006 
Data de Publicação 9/1/2007 
Ação Principal execução de verbas decorrente de locação residencial 

Ementa 

EXECUÇÃO FIADORES DE CONTRATO DE LOCAÇÃO - 
PENHORA DE BEM DE FAMÍLIA - POSSIBILIDADE - 
EXCEÇÃO LEGAL - ART. 3", VII, LEI 8.009/90 A penhora de 
bem de família de fiador de contrato de locação, permitida 
nos termos do art. 3", inc. IV, da Lei 8.009/90, não viola o 
disposto no art. 6" da Constituição Federal que, por força 
da redação dada pela EC n"26/2000, incluiu a moradia 
dentre os direitos sociais ali especificados. AGRA VO 
DESPROVIDO  

Citação STF Sim 
Decisão Recurso Improvido. 

Direitos Sociais 

Os denominados direitos sociais situam-se na categoria dos 
direitos a prestações, subordinados à atuação mediadora 
dos órgãos estatais. Conforme assinala José Afonso da 
Silva, os direitos sociais "...são prestações positivas 
proporcionadas pelo Estado dir 

Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 
Critério de Busca "direito à moradia"  e "habitação" 

 
28   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Agravo de Instrumento 
Número 992060532601 (1050992300) 
Comarca São José dos Campos 
Órgão Julgador 30ª Câmara do D.QUINTO Grupo (Ext. 2° TAC) 
Relator Andrade Neto 
Data do Julgamento 19/7/2006 
Data de Publicação 20/7/2006 
Ação Principal Embargos à Execução de Verbas Locatícias 
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Ementa 

EFEITO SUSPENSIVO À APELAÇÃO ~ AUSENTES OS 
REQUISITOS DO ART. 558, § ÚNICO DO CPC - 
IMPOSSIBILIDADE. Ausente a relevância na 
fundamentação da apelação em que os recorrentes 
sustentam a revogação do art. 3 o, inc. IV, da Lei 
8.009/90, pelo art. 6" da Constituição Federal, não é 
possível atribuir efeito suspensivo a recurso que 
originariamente não o tem, nos termos do artigo 558 do 
Código de Processo Civil. AGRA VO DESPROVIDO 

Citação STF Sim 
Decisão Recurso Improvido. 

Direitos Sociais 

Os denominados direitos sociais situam-se na categoria dos 
direitos a prestações, subordinados à atuação mediadora 
dos órgãos estatais. Conforme assinala José Afonso da 
Silva, os direitos sociais "...são  prestações positivas 
proporcionadas pelo Estado direta ou indiretamente, 
enunciadas em normas constitucionais, que possibilitam 
melhores condições de vida aos mais fracos; direitos que 
tendem a realizar a igualização de situações sociais 
desiguais". (Comentário Contextual à Constituição, ed. 
Malheiros, 2005, p. 183). Desse modo, reclamam tais 
direitos uma atuação estatal positiva, voltada a 
implementá-los mediante políticas públicas variadas, como, 
p. ex., no caso do direito à moradia, a promoção de 
programas de construção de moradias e melhoria das 
condições habitacionais e de saneamento, bem como 
iniciativas legislativas, tendentes todas, em síntese, a 
propiciar condições de habitabilidade  para todos. 

Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 
Critério de Busca "direito à moradia"  e "habitação" 

 
30   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Agravo de Instrumento 
Número 992060260091 (1056719000) 
Comarca Franca 
Órgão Julgador 25ª Câmara do D.TERCEIRO Grupo (Ext. 2° TAC) 
Relator Amorim Cantuária 
Data do Julgamento 12/9/2006 
Data de Publicação 18/9/2006 
Ação Principal Execução 
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Ementa 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - LOCAÇÃO - EXECUÇÃO - 
FIADOR - BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA - 
APOSENTADO - FAIXA DE RENDIMENTO ANUAL ISENTA DE 
IMPOSTO DE RENDA - ALEGADA INSUFICIÊNCIA DE 
RECURSOS PARA LITIGAR - PREVALÊNCIA DO DIREITO À 
ASSISTÊNCIA JURÍDICA INTEGRAL. Deve ser reformada a 
decisão do juízo monocrâtico que indeferiu os benefícios da 
assistência judiciária, haja vista que foram atendidos os 
requisitos exigidos pela Lei 1.060/50, tendo o demandado 
juntado aos autos a sua declaração de pobreza, afirmando 
que em razão do seu estado de hipossujiciência não dispõe 
de recursos suficientes para suportar as custas 
processuais, sem prejuízo de seu sustento ou de sua 
família, alegações confirmadas pelos documentos coligidos 
aos autos nesta instância. AGRAVO DE INSTRUMENTO - 
LOCAÇÃO - FIANÇA - EXECUÇÃO - ALEGAÇÃO DE 
IMPENHORABILIDADE DE BEM DE FAMÍLIA - EMENDA 
CONSTITUCIONAL N° 26 -DIREITO À MORADIA - NORMA 
DE CONTEÚDO PROGRAMÃTICO - LEGALIDADE DA 
CONSTRIÇÃO JUDICIAL. O direito à moradia reconhecido 
pela Emenda Constitucional n° 26 como j direito social, é 
norma de conteúdo programático, cuja eficácia depende de 
regulamentação no plano infraconstitucional. Daí porque, 
face o disposto no artigb 82 da Lei n° 8.245/91, que 
modificou o artigo 3" da Lei n° 8.009/90, não M, 
atualmente, a possibilidade de o fiador opor-se à penhora 
de bem de família pelo fato de ser ele o garante da 
obrigação decorrente de contrato de locação, abrigando-se 
na regra geral da impenhorabilidade do bem de família. 
RECURSO PROVIDO EM PARTE. 

Citação STF Sim 
Decisão Recurso Parcialmente Provido. 

Direitos Sociais 

Igualmente, não há se perder de vista que muito embora o 
artigo 6º da Carta Magna tivesse alargado o rol dos 
chamados direitos sociais, para nestes incluir a moradia, 
ainda assim, não vejo como se negar vigência ao artigo 3o, 
inciso VII da Lei 8.009/90, porquanto o comando 
constitucional por representar norma de eficácia contida, 
ainda depende de regulamentação no plano 
infraconstitucional. Ausente aquela, ao menos por ora, 
permanece plenamente vigente a exceção contida no inciso 
VI, art. 3o, da Lei 8.009/90. 

Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 
Critério de Busca "direito à moradia"  e "habitação" 

 
31   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Agravo de Instrumento 
Número 992060361831 (1062792200) 
Comarca Santos 
Órgão Julgador 27ª Câmara do D.QUARTO Grupo (Ext. 2° TAC) 
Relator Cambrea Filho 
Data do Julgamento 10/10/2006 
Data de Publicação 20/10/2006 
Ação Principal Ação de Execução 
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Ementa 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - LOCAÇÃO DE IMÓVEIS - 
EXECUÇÃO - PENHORA DO BEM DE FAMÍLIA - FIANÇA - 
CABIMENTO. A restrição à penhora do bem de família, não 
se estende a fiadores em contrato de locação, conforme 
disposto no inciso VII do art. 3o, da Lei n° 8.009/90, 
acrescido pelo art. 82 da Lei n° 8.245/91. RECURSO 
PROVIDO. 

Citação STF Sim 
Decisão Recurso Provido. 
Direitos Sociais Não 
Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Sim 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 
Critério de Busca "direito à moradia"  e "habitação" 

 
32   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Mandado de Segurança 
Número 992070083370 (1100960400) 
Comarca São Paulo 
Órgão Julgador 34ª Câmara do D.SÉTIMO Grupo (Ext. 2° TAC) 
Relator Irineu Pedrotti 
Data do Julgamento 2/3/2007 
Data de Publicação 16/3/2007 
Ação Principal Mandado de Segurança 

Ementa 

1. questionamento da arrematação do imóvel; 2. "nulidade 
da citação etf/ta//c/a"(foiha4); 3. "não houve defesa 
técnica adequada" (foiha 8); 4. "não ocorreu por parte do 
Ministério Público nenhuma intervenção para defesa dos 
inte-resses dOS idOSOS" (folha 8); 5. "o valor da avaliação 
está fora dos parâme-tros do mercado imobiliário" (foiha 
14); 6. "direito à moradia envolve não só a faculda-de de 
ocupar uma habitação" (foiha 15); 7. "configuração de 
lanço vir (foiha 23).  

Citação STF Não 
Decisão indeferida a inicial,extingue-se o processo 

Direitos Sociais 

Direitos sociais são autênticos deveres do Estado, porém, a 
moradia, assim destacada pelo art. 6o da Constituição da 
República, na redação da Emenda n° 26, de 2000, 
representa uma diretriz de implementação de políticas 
sociais pelo Poder Público, da mesma forma que já 
orientavam outros sistemas de regras programáticas, v. g. 
sobre salário-mínimo (inciso IV, do artigo 7o) e programa 
habitacional (inciso IX, do artigo 23). Percebe-se que, 
embora a moradia tenha se tornado direito essencial do 
cidadão e, para alguns, inclusive cláusula pétrea, a 
exigência da sua concretização ainda está a depender de 
vontade política do Estado em bem atender as suas 
funções institucionais "A EC 26/00, que erigiu a moradia a 
'status' de direito social é norma programática que visa a 
facilitação na aquisição da casa própria, mas não afasta a 
penhorabilidade do bem de família do fiador de obrigação 
locatícia, persistindo a exceção contida no inciso Vil, do 
artigo 3o, da Lei 8009/90."3 "Nada obsta a constríção 
judicial em face de imóvel residencial em que residem os 
executados e sua família porquanto, em fiança locatícia, 
admissível é a penhora do imóvel de família, por força do 
disposto no artigo 3o, inciso VII da Lei 8009/90, sendo 
certo que a norma constante do artigo 6o da Constituição 
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Federal constitui-se em norma programática e de cunho 
social, vinculadora da ação do Estado, que deve envidar 
esforços no sentido de propiciar moradia aos cidadãos, sem 
reflexos nas relações privadas. Ademais, carece tal norma 
constitucional de regulamentação, razão pela qual 
permanece hígida a norma do artigo 82 da Lei 8245/91." 

Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 
Critério de Busca "direito à moradia"  e "habitação" 

 
33   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Apelação 
Número 992060070306 (1032337000) 
Comarca São Vicente 
Órgão Julgador 35ª Câmara do D.OITAVO Grupo (Ext. 2° TAC) 
Relator Clóvis Castelo 
Data do Julgamento 16/4/2007 
Data de Publicação 18/4/2007 
Ação Principal Execução  

Ementa 

LOCAÇÃO DE IMÓVEIS - EXECUÇÃO - CONSTRIÇÃO DE 
IMÓVEL DOS FIADORES - DÉBITO ORIUNDO DE RELAÇÃO 
LOCATÍCIA  PENHORABILIDADE - ADMISSIBILIDADE. 
Configura-se válida a penhora do bem imóvel dada em 
garantia de débitos decorrentes de fiança locatícia, diante 
do permissivo legal, constante do inciso VII do artigo 3o da 
Lei 8.009/90, redação dada pelo artigo 82 da Lei n.° 
8.245/91. 

Citação STF Sim 
Decisão Recurso Improvido. 
Direitos Sociais Não 
Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 

Critério de Busca "direito à moradia" E "habitação" E "Emenda Constitucional 
n° 26/2000" 

 
34   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Apelação 
Número 992060501269 (1077083200) 
Comarca Piracicaba 
Órgão Julgador 26ª Câmara do D.TERCEIRO Grupo (Ext. 2° TAC) 
Relator Norival Oliva 
Data do Julgamento 4/6/2007 
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Data de Publicação 12/6/2007 
Ação Principal Execução  

Ementa 

EXECUÇÃO - ALUGUÉIS E ENCARGOS - TÍTULO EXECUTIVO 
- FIANCA - RESPONSABILIZAÇÃO ATÉ A ENTREGA DAS 
CHAVES - PENHORA INAPLICABILIDADE DA PROTEÇÃO DA 
LEI N° 8.009/90 - EXCESSO DE PENHORA E EXECUÇÃO 
SUBSISTÊNCIA DA  

Citação STF Sim 
Decisão Recurso Improvido. 

Direitos Sociais 

De caráter pragmático, fixa um norte para o legislador 
ordinário se orientar na disciplina das várias relações 
jurídicas relacionadas com a habitação. Sem alteração 
subseqüente, ainda, no campo de 
abrangência da Lei n° 8.245/91 ou da Lei n° 8.009/90, 
subsiste na íntegra a exceção supramencionada. 

Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 

Critério de Busca "direito à moradia" E "habitação" E "Emenda Constitucional 
n° 26/2000" 

 
35   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Apelação 
Número 992060482264 (1075345500) 
Comarca São Paulo 
Órgão Julgador 31ª Câmara do D.SEXTO Grupo (Ext. 2° TAC) 
Relator Adilson de Araújo 
Data do Julgamento 19/6/2007 
Data de Publicação 21/6/2007 
Ação Principal Embargos à Execução 

Ementa 

CIVIL. LOCAÇÃO COMERCIAL. FIANÇA. EXECUÇÃO. 
EMBARGOS. ALTERAÇÃO DE SÓCIOS NA SOCIEDADE 
LOCATÁRIA. ALEGAÇÃO DE NOVAÇÃO. 
INADMISSIBILIDADE. RECURSO IMPROVIDO. Não se 
confunde sucessão na locação com sucessão na empresa 
afiançada. A eventual exoneração deve ocorrer em ação 
própria ou com a concordância expressa do locador. 
PROCESSUAL CIVIL EXECUÇÃO. FIADOR DE LOCAÇÃO 
COMERCIAL. EMBARGOS. PENHORA. IMÓVEL. BEM DE 
FAMÍLIA. IMPENHORABILIDADE. INOCORRÊNCIA. NÃO 
REVOGAÇÃO DO ART. 3o, INCISO VII, DA LEI N° 8.009/90 
(REDAÇÃO DADA PELA LEI N° 8.245/91). RECURSO 
IMPROVIDO. O plenário do Colendo Supremo Tribunal 
Federal decidiu pela eficácia da regra de exceção contida 
na Lei n° 8.009/90 atinente à fiança, sem prejuízo da 
Emenda Constitucional n° 26/2000. 

Citação STF Sim 
Decisão Recurso Improvido. 

Direitos Sociais 
A Emenda Constitucional n° 26/2000 contém regra 
programática, sem afastar a incidência da exceção à 
impenhorabilidade debatida nestes autos. 

Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 
Critério de Busca "Emenda Constitucional nº 26/2000" e "habitação" 
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36   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Apelação 
Número 992060646321 (1078981000) 
Comarca São Paulo 
Órgão Julgador 35ª Câmara do D.OITAVO Grupo (Ext. 2° TAC) 
Relator Mendes Gomes 
Data do Julgamento 23/7/2007 
Data de Publicação 24/7/2007 
Ação Principal Embargos à Adjudicação 

Ementa 

A inclusão, dentre os direitos sociais, previstos no art. 6o 
da Constituição Federal, do direito à moradia (EC n° 26, de 
14 de fevereiro de 2000), em nada alterou a regra iegal 
que prevê a penhorabilidade do bem de família, em se 
tratando de fiança prestada em locação (art. 3o da Lei 
8.009/90), dada a natureza programática daquela norma 
constitucional, nada mais representando do que uma 
obrigação imposta ao Estado, no sentido de que deve 
elaborar políticas públicas para solucionar a fafta de 
habitação, especialmente para os mais carentes, e não ao 
particular, persistindo, assim, a penhorabilidade do imóvel 
do fiadora, ainda que único e de caráter familiar 

Citação STF Não 
Decisão Recurso Improvido. 

Direitos Sociais 

Sem dúvida alguma, a inclusão, dentre os direitos sociais, 
previstos no art. 6o da Constituição Federal, do direito à 
moradia, por força da modificação introduzida pela Emenda 
Constitucional n° 26, de 14 de fevereiro de 2000, em nada 
alterou a regra infraconstitucional que prevê a 
penhorabilidade do bem de família, em se tratando de 
fiança prestada em contrato de locação (art. 3o da Lei n° 
8.009/90). É que os direitos inscritos naquele dispositivo 
constitucional têm natureza de norma programática, nada 
mais sendo do que uma obrigação imposta ao Estado, no 
sentido de elaborar políticas públicas para solucionar a falta 
de habitação, especialmente para os mais carentes. Em 
outras palavras, é uma obrigação voltada unicamente ao 
Poder Público, e não ao particular que, por isso, não poderá 
sofrer qualquer restrição a direito que, expressamente, a 
lei lhe confere e, de outro lado, a Constituição Federal de 
modo algum impede. 

Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 
Critério de Busca "direito à moradia"  e "habitação" 

 
37   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Apelação 
Número 992030343169 (799629500) 
Comarca São José do Rio Preto 
Órgão Julgador 30ª Câmara do D.QUINTO Grupo (Ext. 2° TAC) 
Relator Andrade Neto 
Data do Julgamento 8/8/2007 
Data de Publicação 22/8/2007 
Ação Principal Embargos à Execução 
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Ementa 

LOCAÇÃO DE IMÓVEL - BEM DE FAMÍLIA - IMÓVEL DE 
FIADORA - ARGÜIÇÃO DE IMPENHORABILIDADE COM BASE 
NA EC N° 26 - CONSTITUCIONAUDADE DO ART. 3o, Vil LEI 
8.009/90 - EMBARGOS IMPROCEDENTES. RECURSO 
DESPROVIDO 

Citação STF Sim 
Decisão Recurso Improvido. 

Direitos Sociais 

Os denominados direitos sociais situam-se na categoria dos 
direitos a prestações, subordinados à atuação mediadora 
dos órgãos estatais. Conforme assinala José Afonso da 
Silva, os direitos sociais "...são prestações positivas 
proporcionadas pelo Estado direta ou indiretamente, 
enunciadas em normas constitucionais, que possibilitam 
melhores condições de vida aos mais fracos; direitos que 
tendem a realizar a igualização de situações sociais 
desiguais". (Comentário Contextual à Constituição, ed. 
Malheiros, 2005, p. 183). Desse modo, reclamam tais 
direitos uma atuação estatal positiva, voltada a 
implementá-los mediante políticas públicas variadas, como, 
p. ex., no caso do direito à moradia, a promoção de 
programas de construção de moradias e melhoria das 
condições habitacionais e de saneamento, bem como 
iniciativas legislativas, tendentes todas, em síntese, a 
propiciar condições de habitabilidade para todos. 

Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 
Critério de Busca "direito à moradia"  e "habitação" 

 
38   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Agravo de Instrumento 
Número 992070204720 (1120067500) 
Comarca Taubaté 
Órgão Julgador 25ª Câmara do D.TERCEIRO Grupo (Ext. 2° TAC) 
Relator Amorim Cantuária 
Data do Julgamento 17/9/2007 
Data de Publicação 20/9/2007 
Ação Principal Ação de Despejo por Falta de Pagamento c/c Cobrança 

Ementa 

AGRA VO DE INSTRUMENTO - LOCAÇÃO - FIANÇA - 
EXECUÇÃO - ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE DE BEM 
DE FAMÍLIA - EMENDA CONSTITUCIONAL N" 26 - DIREITO 
À MORADIA - NORMA DE CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
DESTINADA AO PODER EXECUTIVO - LEGALIDADE DA 
CONSTRIÇÃO JUDICIAL - INEXISTÊNCIA DE NULIDADE- 
PENHORA E HASTA PÚBLICA REGULARMENTE 
FORMALIZADAS. O direito à moradia, reconhecido pela 
Emenda Constitucional n"26 como direito social, é norma 
de conteúdo programático, cuja eficácia depende de 
regulamentação no plano infraconstiíucional e tem como 
destinatário o Poder Executivo. Daí porque, face o disposto 
no artigo 82 da Lei n" 8.245/91. que modificou o artigo 3" 
da Lei n" 8.009/90, não há, atualmente, a possibilidade de 
o fiador opor-se à penhora de bem de família pelo fato de 
ser ele o garante da obrigação decorrente de contrato de 
locação, abrigando-se na regra geral da impenhorabilidade 
do bem de família. No mais, não há qualquer utilidade no 
presente procedimento, porquanto a penhora e as hastas 
públicas observaram os requisitos de forma necessários à 
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suas validades, inexistindo as alegadas vidneraçÕes ao 
devido processo legal. RECURSO NÃO PROVIDO. 

Citação STF Sim 
Decisão Recurso Improvido. 

Direitos Sociais 

Igualmente, não há se perder de vista que muito embora o 
artigo 6° da Carta Magna tivesse alargado o rol dos 
chamados direitos sociais, para nestes incluir a moradia, 
ainda assim, não vejo como se negar vigência ao artigo 3°, 
inciso VII da Lei 8.009/90. O comando constitucional por 
representar norma de eficácia contida ainda depende de 
regulamentação no plano infraconstitucional, além de ter 
como destinatário o Poder Executivo. Ausente aquela, ao 
menos por ora, permanece plenamente vigente a exceção 
contida no inciso VI, art. 3o, da Lei 8.009/90. Ademais, 
cuida-se de norma cujo destinatário principal é o Poder 
Público. É ele que deve se estruturar na elaboração de 
políticas públicas de molde a garantir a todos os cidadãos 
uma moradia. 

Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 
Critério de Busca "direito à moradia"  e "habitação" 

 
39   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Apelação 
Número 944513001  
Comarca Diadema 
Órgão Julgador 34ª Câmara de Direito Privado 
Relator Irineu Pedrotti 
Data do Julgamento 31/10/2007 
Data de Publicação 19/11/2007 
Ação Principal Embargos à Execução 
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Ementa 

BENEFÍCIOS DA ASSISTÊNCIA JUDICIARIA. 
POSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO A QUALQUER TEMPO. Os 
Embargantes pleitearam os benefícios da Assistência 
Judiciária. Não houve apreciação pelo r. Juízo. Nada 
impede que o pedido seja dirimido por meio deste recurso. 
Os documentos (encartados aos autos) não são suficientes 
para considerar a situação dos Embargantes como 
"Necessitados para os fins legais", inclusive não há 
declaração de pobreza. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
LOCAÇÃO. FIANÇA. PENHORA. BEM DE FAMÍLIA. DIREITO 
À MORADIA. Insustentável o argumento de não 
responsabilidade patrimonial na Execução dirigida aos 
Embargantes ao pretenso abrigo da Lei n° 8.009, de 1990. 
O inciso VII, do artigo 3o dessa Lei, com a redação que lhe 
conferiu o artigo 82 da Lei n° 8.245, de 1991, exclui 
expressamente da regra da impenhorabilidade o imóvel do 
fiador em contrato de locação. Direitos sociais são 
autênticos deveres do Estado, porém, a moradia, assim 
destacada pelo artigo 6o da Constituição da República, na 
redação da Emenda Constitucional n° 26, de 2000, 
representa uma diretriz de implementação de políticas 
sociais pelo Poder Público, da mesma forma que 
orientavam outros sistemas de regras programáticas, v. g. 
sobre salário-mínimo (inciso IV, do artigo 7o) e habitação 
(inciso IX, do artigo 23). HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. A 
regra orientadora da fixação da verba, em situação como a 
presente, é a do § 4o, do artigo 20 do Código de Processo 
Civil. Satisfeitas as alíneas "a", "b" e "c", do § 3o, do artigo 
20 do Código de Processo Civil, evidencia-se que o valor 
fixado remunera condignamente o trabalho realizado. 

Citação STF Sim 
Decisão Recurso Improvido. 

Direitos Sociais 

Direitos sociais são autênticos deveres ao Estado, porém, a 
moradia, assim destacada pelo artigo 6o da Constituição da 
República, na redação da Emenda Constitucional n° 26, de 
2000, representa uma diretriz de implementação de 
políticas sociais pelo Poder Público, da mesma forma que já 
orientavam outros sistemas de regras programáticas, v. g. 
sobre salário-mínimo (inciso IV, do artigo 7o) e programa 
habitacional (inciso IX, do artigo 23). Percebe-se que, 
embora a moradia tenha se tornado direito essencial do 
cidadão e, para alguns, inclusive, cláusula pétrea, a 
exigência da sua concretização ainda está a depender de 
vontade política do Estado em bem atender as suas 
funções institucionais. "A EC 26/00, que erigiu a moradia à 
‘status' de direito social é norma programática que visa a 
facilitação na aquisição da casa própria, mas não afasta a 
penhorabilidade do bem de família do fiador de obrigação 
locatícia, persistindo a exceção contida no inciso VII, do 
artigo 3o, da Lei 8009/90."7 "Nada obsta a constrição 
judicial em face de imóvel residencial em que residem os 
executados e sua família porquanto, em fiança locatícia, 
admissível é a penhora do imóvel de família, por força do 
disposto no artigo 3o, inciso VII da Lei 8009/90, sendo 
certo que a norma constante do artigo 6o da Constituição 
Federal constitui-se em norma programática e de cunho 
social, vinculadora da ação do Estado, que deve envidar 
esforços no sentido de propiciar moradia aos cidadãos, sem 
reflexos nas relações privadas. Ademais, carece tal norma 
constitucional de regulamentação, razão pela qual 
permanece hígida a norma do artigo 82 da Lei 8245/91." 
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Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 
Critério de Busca "Emenda Constitucional nº 26/2000" e "habitação" 

 
40   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Apelação 
Número 944513001  
Comarca Diadema 
Órgão Julgador 34ª Câmara de Direito Privado 
Relator Irineu Pedrotti 
Data do Julgamento 31/10/2007 
Data de Publicação 19/11/2007 
Ação Principal Embargos à Execução 

Ementa 

BENEFÍCIOS DA ASSISTÊNCIA JUDICIARIA. 
POSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO A QUALQUER TEMPO. Os 
Embargantes pleitearam os benefícios da Assistência 
Judiciária. Não houve apreciação pelo r. Juízo. Nada 
impede que o pedido seja dirimido por meio deste recurso. 
Os documentos (encartados aos autos) não são suficientes 
para considerar a situação dos Embargantes como 
"Necessitados para os fins legais", inclusive não há 
declaração de pobreza. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
LOCAÇÃO. FIANÇA. PENHORA. BEM DE FAMÍLIA. DIREITO 
A MORADIA. Insustentável o argumento de não 
responsabilidade patrimonial na Execução dirigida aos 
Embargantes ao pretenso abrigo da Lei n° 8.009, de 1990. 
O inciso VII, do artigo 3o dessa Lei, com a redação que lhe 
conferiu o artigo 82 da Lei n° 8.245, de 1991, exclui 
expressamente da regra da impenhorabilidade o imóvel do 
fiador em contrato de locação. Direitos sociais são 
autênticos deveres do Estado, porém, a moradia, assim 
destacada pelo artigo 6o da Constituição da República, na 
redação da Emenda Constitucional n° 26, de 2000, 
representa uma diretriz de implementação de políticas 
sociais pelo Poder Público, da mesma forma que 
orientavam outros sistemas de regras programáticas, v. g. 
sobre salário-mínimo (inciso IV, do artigo 7o) e habitação 
(inciso IX, do artigo 23). HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. A 
regra orientadora da fixação da verba, em situação como a 
presente, é a do § 4o, do artigo 20 do Código de Processo 
Civil. Satisfeitas as alíneas "a", "b" e "c", do § 3o, do artigo 
20 do Código de Processo Civil, evidencia-se que o valor 
fixado remunera condignamente o trabalho realizado. 

Citação STF Sim 
Decisão Recurso Improvido. 
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Direitos Sociais 

Direitos sociais são autênticos deveres ao Estado, porém, a 
moradia, assim destacada pelo artigo 6o da Constituição da 
República, na redação da Emenda Constitucional n° 26, de 
2000, representa uma diretriz de implementação de 
políticas sociais pelo Poder Público, da mesma forma que já 
orientavam outros sistemas de regras programáticas, v. g. 
sobre salário-mínimo (inciso IV, do artigo 7o) e programa 
habitacional (inciso IX, do artigo 23). Percebe-se que, 
embora a moradia tenha se tornado direito essencial do 
cidadão e, para alguns, inclusive, cláusula pétrea, a 
exigência da sua concretização ainda está a depender de 
vontade política do Estado em bem atender as suas 
funções institucionais. "A EC 26/00, que erigiu a moradia a 
'status' de direito social é norma programática que visa a 
fácilitação na aquisição da casa própria, mas não afasta a 
penhorabiiidade do bem de família do fiador de obrigação 
locatícia, persistindo a exceção contida no inciso VII, do 
artigo 3o, da Lei 8009/90."7 "Nada obsta a constrição 
judicial em face de imóvel residencial em que residem os 
executados e sua família porquanto, em fiança locatícia, 
admissível é a penhora do imóvel de família, por força do 
disposto no artigo 3o, inciso VII da Lei 8009/90, sendo 
certo que a norma constante do artigo 6o da Constituição 
Federal constitui-se em norma programática e de cunho 
social, vinculadora da ação do Estado, que deve envidar 
esforços no sentido de propiciar moradia aos cidadãos, sem 
reflexos nas relações privadas. Ademais, carece tal norma 
constitucional de regulamentação, razão pela qual 
permanece hígida a norma do artigo 82 da Lei 8245/91." 8. 

Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Sim 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 
Critério de Busca "direito à moradia"  e "habitação" 

 
41   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Agravo de Instrumento 
Número 992070406803 (1133628000) 
Comarca São Paulo 
Órgão Julgador 27ª Câmara de Direito Privado 
Relator Cambrea Filho 
Data do Julgamento 13/11/2007 
Data de Publicação 28/11/2007 
Ação Principal Ação de Execução 

Ementa 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - LOCAÇÃO DE IMÓVEIS - 
EXECUÇÃO - PENHORA DO BEM DE FAMÍLIA - FIANÇA - 
CABIMENTO. A restrição à penhora do bem de família não 
se estende a fiadores em contrato de locação, conforme 
disposto no inciso VII do art. 3o, da Lei n° 8.009/90, 
acrescido pelo art. 82 da Lei n° 8.245/91. RECURSO 
DESPROVIDO. 

Citação STF Sim 
Decisão Recurso Improvido. 
Direitos Sociais Não 
Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 
Critério de Busca "direito à moradia"  e "habitação" 
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42   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Apelação 
Número 1111803006  
Comarca São Paulo 
Órgão Julgador 31ª Câmara de Direito Privado 
Relator Adilson de Araújo 
Data do Julgamento 27/11/2007 
Data de Publicação 30/11/2007 
Ação Principal Embargos à Execução 

Ementa 

LOCAÇÃO DE IMÓVEL COMERCIAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. FIADOR. A RESPONSABILIDADE PERDURA 
ATÉ A EFETIVA ENTREGA DAS CHAVES. INTELECÇÃO DO 
ART. 39, DA LEI N° 8.245/91. BEM DE FAMÍLIA. 
PENHORABILIDADE, EX VI DO ART. 89, INC. VI, DA LEI 
N° 8.245/91. EMENDA CONSTITUCIONAL N° 26/2000. 
INAPLICABILIDADE. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA 
DOS FIADORES. PACTA SUNT SERVANDA. RECURSO 
IMPROVIDO. Os fiadores são devedores solidários e sua 
responsabilidade se estende, ex vi legis, até a efetiva 
entrega das chaves. O plenário do Colendo Supremo 
Tribunal Federal decidiu pela eficácia da regra de exceção 
contida na Lei n° 8.009/90 atinente à fiança da locação, 
sem prejuízo da Emenda Constitucional n° 26/2000. 

Citação STF Sim 
Decisão Recurso Improvido. 

Direitos Sociais 

Proclame-se, pois, que a propalada EC n° 26/2000 
contém regra programática, sem afastar a incidência da 
exceção à impenhorabilidade debatida nestes autos. 
Enfim, cumpre reiterar que a norma contida no art. 6°, da 
Lei Maior atinente ao direito de moradia, caracteriza-se, 
como se sabe, como norma de conteúdo programático. 
Evidentemente, tem escopo social, e, à obviedade, 
vincula as ações do 
Estado. Este, de seu turno, deve envidar todos os 
esforços possíveis no sentido de propiciar aos cidadãos o 
tão sonhado direito à moradia.  

Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 

Critério de Busca 
"direito à moradia" E "habitação" E "Emenda 
Constitucional n° 26/2000" 

 
43   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Apelação 
Número 1023000003  
Comarca Araçatuba 
Órgão Julgador 27ª Câmara de Direito Privado 
Relator Berenice Marcondes César 
Data do Julgamento 11/12/2007 
Data de Publicação 18/1/2008 
Ação Principal Embargos de Terceiro 
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Ementa 

EMBARGOS DE TERCEIRO - CERCEAMENTO DE DEFESA - 
julgamento antecipado da lide - inexistência - processo 
foi extinto sem resolução de mérito, por falta de condição 
da ação (CPC, art. 267, VI) - LEGITIMIDADE ATIVA AD 
CAUSAM - não há que se falar em ilegitimidade ativa "ad 
causam " das filhas e netos dos executados/fiadores para 
o oferecimento de embargos de terceiro, visando a 
desconstituição da penhora incidente sobre o imóvel no 
qual residem - terceiros, integrantes da entidade familiar, 
que têm interesse em assegurar a impenhorabilidade do 
bem de família - precedente do C. STJ - 
DESCONSTITUIÇÃO DA PENHORA - impossibilidade - o 
direito social não pode ser elevado como direito absoluto 
excluindo os demais direitos garantidos pelo ordenamento 
jurídico, como o do credor de receber seu crédito, assim, 
o exercício de qualquer direito deve levar em conta os 
critérios da razoabilidade e proporcionalidade - a Lei n. 
8.009/90 que permite a penhora do bem de 
família de fiadores de obrigações decorrentes de contrato 
de locação é válida e produz efeitos integrais na espécie - 
precedente do C. STF. PRELIMINAR REJEITADA. 
RECURSO DOS EMBARGANTES PARCIALMENTE PROVIDO, 
com observação. 

Citação STF Sim 
Decisão Recurso Parcialmente Provido. 

Direitos Sociais 

A emenda constitucional n° 26, acrescentou ao artigo 6o 
da Constituição Federal o direito social à moradia, e a 
norma constitucional está dirigida ao Estado que tem o 
dever de zelar pela sociedade como um todo no exercício 
dos direitos sociais. Por outro lado, o direito social não 
pode ser elevado como direito absoluto excluindo os 
demais direitos garantidos pelo ordenamento jurídico, 
como o do credor de receber seu crédito, assim, o 
exercício de qualquer direito deve levar em conta os 
critérios da razoabilidade e proporcionalidade. A Lei n. 
8.009/90 que permite a penhora do bem de família de 
fiadores de obrigações decorrentes de contrato de locação 
é válida e produz efeitos integrais na espécie (permite ao 
credor receber o seu crédito garantido pela fiança), não 
havendo proibição à constrição do imóvel bem de família 
de propriedade dos fiadores. 

Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 
Critério de Busca "direito à moradia"  e "habitação" 

 
44   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Agravo de Instrumento 
Número 992070493390 (1142970000) 
Comarca Amparo 
Órgão Julgador 25ª Câmara de Direito Privado 
Relator Amorim Cantuária 
Data do Julgamento 29/1/2008 
Data de Publicação 8/2/2008 

Ação Principal 
Ação de Execução Fundada em Contrato de Locação 
Imobiliária 
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Ementa 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - LOCAÇÃO - FIANÇA - 
EXECUÇÃO - ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE DE 
BEM DE FAMÍLIA - EMENDA CONSTITUCIONAL N" 26 - 
DIREITO À MORADIA - NORMA DE CONTEÚDO 
PROGRAMÁTICO DESTINADA AO PODER EXECUTIVO - 
LEGALIDADE DA CONSTRIÇÃO JUDICIAL - INEXISTÊNCIA 
DE NULIDADE - PENHORA E HASTA PÚBLICA 
REGULARMENTE FORMALIZADAS. O direito à moradia, 
reconhecido pela Emenda Constitucional n'! 26 como 
direito social, é norma de conteúdo programa tico, cuja 
eficácia depende de regulamentação no plano 
infraconstitucional e tem como destinatário o Poder 
Executivo. Daí porque, face o disposto no artigo 82 da Lei 
n~ 8.245191, que modificou o artigo 3" da Lei n° 
8.009/90, não há, atualmente, a possibilidade de o findor 
opor-se à penhora de bem de família pelo fato de ser ele 
o garante da obrigação decorrente de contrato de 
locação, abrigando-se na regra geral da 
impenhorabilidade do bem de família. No mais, não há 
qualquer nulidade no presente procedimento, porquanto a 
penhora e as hastas públicas observaram os requisitos de 
forma necessários à suas validades, inexistindo as 
alegadas vulnerações ao devido processo legal. RECURSO 
NÃO PROVIDO. 

Citação STF Sim 
Decisão Recurso Improvido. 

Direitos Sociais 

O comando constitucional por representar norma de 
eficácia contida ainda depende de regulamentação no 
plano infraconstitucional, além de ter como destinatário o 
Poder Executivo. Ausente aquela, ao 
menos por ora, permanece plenamente vigente a exceção 
contida no inciso VI, art. 3Ü, da Lei 8.009/90. Ademais, 
cuida-se de norma cujo destinatário principal é o Poder 
Público. É ele que deve se estruturar na elaboração de 
políticas públicas de molde a garantir a todos os cidadãos 
uma moradia. 

Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 
Critério de Busca "direito à moradia"  e "habitação" 

 
45   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Agravo de Instrumento 
Número 1142350009  
Comarca São Paulo 
Órgão Julgador 25ª Câmara de Direito Privado 
Relator Amorim Cantuária 
Data do Julgamento 29/1/2008 
Data de Publicação 8/2/2008 

Ação Principal 
Ação de Execução Fundada em Contrato de Locação 
Imobiliária 
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Ementa 

AGRAVO DE INSTRUMENTO nQ 1.142.350-00/9 25- 
Câmara Agravante: PAULO CÉSAR AMARO E S/M SÔNIA 
REGINA CODO AMARO Agravado : CONDOMÍNIO 
SHOPPING D Comarca : SÃO PAULO - 17a- VARA CÍVEL 
VOTO NQ. 8.948 AGRAVO DE INSTRUMENTO - LOCAÇÃO 
DE IMÓVEL NÃO RESIDENCIAL - DEVEDOR NÃO 
ENCONTRADO - MANOBRAS DE OCULTAÇÃO - FUNDADAS 
SUSPEITAS - ARRESTO - AUTORIZAÇÃO LEGAL - CITAÇÃO 
- EFETIVAÇÃO POR EDITAL - VALIDADE - ARTIGOS 652 A 
654 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - INCIDÊNCIA - 
NULÍDADES - INEXISTÊNCIA. Tendo o executado endereço 
certo, mas não sendo encontrado apesar de inúmeras 
diligências realizadas pelo oficial de justiça, existindo 
suspeita de ocultação, deve proceder-se à citação por 
edital, nos termos do artigo 654, do Código de Processo 
Civil. Destarte, ainda que automática a conversão do 
arresto em penhora (CPC, art. 654 in fine), o devedor deve 
ser obrigatoriamente intimado da constrição (CPC, art. 
669), ainda que este tenha sido citado por editai Isto 
porque, no processo de execução vigem os princípios do 
contraditório e da igualdade das partes (CF, art. 5 caput, 
inc. LP/e LV, e CPC, art. 125, I). Portanto, é válido o 
arresto, se o oficial de justiça não encontrou o devedor no 
seu endereço e suspeitou, em razão das circunstâncias 
peculiares do caso narradas em certidão, e confirmadas por 
outros fatos constantes nos autos, que ele estava se 
ocultando para evitar a citação. AGRAVO DE INSTRUMENTO 
- LOCAÇÃO DE IMÓVEL NÃO RESIDENCIAL - FIANÇA - 
EXECUÇÃO - ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE DE BEM 
DE FAMÍLIA - DESCABIMENTO - EMENDA 
CONSTITUCIONAL N» 26 - DIREITO Á MORADIA - NORMA 
DE CONTEÚDO PROGRAMÁTICO - LEGALIDADE DA 
CONSTRIÇÃO JUDICIAL - EXEGESE DA LEI 8.009/90, ART. 
3° - DECISÃO COMBATIDA MANTIDA PORQUANTO 
PROFERIDA DE CONFORMIDADE COM A ORIENTAÇÃO DA 
CORTE SUPREMA SOBRE A MATÉRIA . O direito à moradia 
reconhecido pela Emenda Constitucional nL' 26 como 
direito social, é norma de conteúdo programático, cuja 
eficácia depende de regulamentação no plano 
infraconstitucional. Dai porque, face o disposto no artigo 82 
da Lei nQ 8.245/91, que Agravo de Instrumento 
nc1.142.350-00/9 Voto n°. 8.948 Fls. 

Citação STF Sim 
Decisão Recurso Improvido. 

Direitos Sociais 

Outrossim, não há se perder de vista que muito embora o 
artigo 6Q da Carta Magna tivesse alargado o rol dos 
chamados direitos sociais, para nestes incluir a moradia, 
ainda assim, não vejo como se negar 
vigência ao artigo 3Q, inciso VII da Lei 8.009/90, 
porquanto o comando constitucional por representar norma 
de eficácia contida, destinada ao legislador, ainda depende 
de regulamentação no plano infraconstitucional. Ausente 
aquela, ao menos por ora, permanece plenamente vigente 
a exceção contida no inciso VI, art. 3Q, da Lei 8.009/90. 

Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 
Critério de Busca "direito à moradia"  e "habitação" 
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46   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Apelação 
Número 1117358008  
Comarca Guarulhos 
Órgão Julgador 31ª Câmara de Direito Privado 
Relator Adilson de Araújo 
Data do Julgamento 26/2/2008 
Data de Publicação 27/2/2008 
Ação Principal Embargos à Execução 

Ementa 

PROCESSUAL CIVIL EXECUÇÃO. FIADORES DE LOCAÇÃO 
COMERCIAL EMBARGOS. PENHORA. IMÓVEL. BEM DE 
FAMÍLIA. IMPENHORABILIDADE. INOCORRÊNCIA. NÃO 
REVOGAÇÃO DO ART. 3o, INCISO VII, DA LEI N° 8.009/90 
(REDAÇÃO DADA PELA LEI N° 8.245/91). RECURSO 
IMPROVIDO. O plenário do Colendo Supremo Tribunal 
Federal decidiu pela eficácia da regra de exceção contida 
na Lei n° 8.009/90 atinente à fiança, sem prejuízo da 
Emenda Constitucional n° 26/2000. 

Citação STF Sim 
Decisão Recurso Improvido. 

Direitos Sociais 
A Emenda Constitucional n° 26/2000 contém regra 
programática, sem afastar a incidência da exceção à 
impenhorabilidade debatida nestes autos. 

Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 

Critério de Busca 
"direito à moradia" E "habitação" E "Emenda Constitucional 
n° 26/2000" 

 
47   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Apelação 
Número 999903007  
Comarca Franca 
Órgão Julgador 31ª Câmara de Direito Privado 
Relator Adilson de Araújo 
Data do Julgamento 4/3/2008 
Data de Publicação 5/3/2008 
Ação Principal Embargos à Execução 

Ementa 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. FIADORA DE LOCAÇÃO. 
EMBARGOS. PENHORA. IMÓVEL. BEM DE FAMÍLIA. 
IMPENHORABILIDADE. INOCORRÊNCIA. NÃO REVOGAÇÃO 
DO ART. 3°, INCISO VII, DA LEI N° 8.009/90 (REDAÇÃO 
DADA PELA LEI N° 8.245/91). RECURSO IMPROVIDO. O 
plenário do Colendo Supremo Tribunal Federal decidiu pela 
eficácia da regra de exceção contida na Lei n° 8.009/90 
atinente à fiança, sem prejuízo da Emenda Constitucional 
n° 26/2000. 

Citação STF Sim 
Decisão Recurso Improvido. 

Direitos Sociais 

Emenda Constitucional n. 26/2000, que erigiu a moradia a 
status de direito social, é norma programática, que visa a 
facilitação da aquisição da casa própria, mas não afasta a 
penhorabilidade do bem de família do fiador de obrigação 
locatícia 

Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
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Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 
Critério de Busca "Emenda Constitucional nº 26/2000" e "habitação" 

 
48   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Apelação 
Número 992060244037 (1026167000) 
Comarca São José dos Campos 
Órgão Julgador 31ª Câmara de Direito Privado 
Relator Adilson de Araújo 
Data do Julgamento 18/3/2008 
Data de Publicação 24/3/2008 
Ação Principal Ação Civil Pública 

Ementa 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. FIADORA DE LOCAÇÃO. 
EMBARGOS. PENHORA. IMÓVEL. BEM DE FAMÍLIA. 
IMPENHORABILIDADE. INOCORRÊNCIA. NÃO REVOGAÇÃO 
DO ART. 3°, INCISO VII, DA LEI N° 8.009/90 (REDAÇÃO 
DADA PELA LEI N° 8.245/91). RECURSO IMPROVIDO. O 
plenário do Colendo Supremo Tribunal Federal decidiu pela 
eficácia da regra de exceção contida na Lei n° 8.009/90 
atinente à fiança, sem prejuízo da Emenda Constitucional 
n° 26/2000. LOCAÇÃO DE IMÓVEIS. EXECUÇÃO. 
INSURGÊNCIA QUANTO AOS VALORES CONSTANTES DO 
DÉBITO. IMPUGNAÇÃO GENÉRICA. RECURSO IMPROVIDO. 
É de rigor o improvimento do apelo se os embargantes 
realizaram impugnações genéricas, não indicando sequer 
os valores que entendem corretos.  

Citação STF Sim 
Decisão Recurso Improvido. 

Direitos Sociais 

A inclusão, dentre os direitos sociais, previstos no art. 6o 
da Constituição Federal, do direito à moradia (EC n° 26, de 
14 de fevereiro de 2000), em nada alterou a regra legal 
que prevê a penhorabilidade do bem de família, em se 
tratando de fiança presta em locação (art. 3º da Lei n° 
8.009/90), dada a natureza programática daquela norma  
constitucional, nada mais representando do que uma 
obrigação imposta ao Estado, no sentido de que falta de 
habitação, especialmente para os mais carentes, e não ao 
particular, persistindo, assim, a penhorabilidade do imóvel 
do fiador, ainda que único e de caráter  familiar - Recurso 
improvido" (Apelação Cível n° 808.515-0/7, 35a Câmara de 
Direito Privado, Relator Des. MENDES GOMES, j . em 
06/6/05, v.u.) o entendimento prevaiente hoje é de que a 
Emenda Constitucional n° 26/2000 contém regra 
programática, e que não afasta a incidência da exceção à 
impenhorabilidade debatida nestes autos. 

Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 
Critério de Busca "Emenda Constitucional nº 26/2000" e "habitação" 

 
49   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Apelação 
Número 992060244037 (1026167000) 
Comarca São José dos Campos 
Órgão Julgador 31ª Câmara de Direito Privado 
Relator Adilson de Araújo 
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Data do Julgamento 18/3/2008 
Data de Publicação 24/3/2008 
Ação Principal Embargos à Execução 

Ementa 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. FIADORA DE LOCAÇÃO. 
EMBARGOS. PENHORA. IMÓVEL. BEM DE FAMÍLIA. 
IMPENHORABILIDADE. INOCORRÊNCIA. NÃO REVOGAÇÃO 
DO ART. 3°, INCISO VII, DA LEI N° 8.009/90 (REDAÇÃO 
DADA PELA LEI N° 8.245/91). RECURSO IMPROVIDO. O 
plenário do Colendo Supremo Tribunal Federal decidiu pela 
eficácia da regra de exceção contida na Lei n° 8.009/90 
atinente à fiança, sem prejuízo da Emenda Constitucional 
n° 26/2000. LOCAÇÃO DE IMÓVEIS. EXECUÇÃO. 
INSURGÊNCIA QUANTO AOS VALORES CONSTANTES DO 
DÉBITO. IMPUGNAÇÃO GENÉRICA. RECURSO IMPROVIDO. 
É de rigor o improvimento do apelo se os embargantes 
realizaram impugnações genéricas, não indicando sequer 
os valores que entendem corretos. 

Citação STF Sim 
Decisão Recurso Improvido. 

Direitos Sociais 

Todavia, o entendimento prevaiente hoje é de que a 
Emenda Constitucional n° 26/2000 contém regra 
programática, e que não afasta a incidência da exceção à 
impenhorabilidade debatida nestes autos. 

Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 
Critério de Busca "direito à moradia"  e "habitação" 

 
50   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Agravo de Instrumento 
Número 994071433657 (7167555900) 
Comarca São Paulo 
Órgão Julgador 7ª Câmara de Direito Público 
Relator Coimbra Schmidt 
Data do Julgamento 28/4/2008 
Data de Publicação 6/5/2008 
Ação Principal Ação Civil Pública 

Ementa 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA - agravo de instrumento tirado de 
decisão que determinou ao Estado e ao Município inscrição 
de famílias sujeitas a execução de sentença de 
reintegração de posse em programas de habitação social - 
inadmissibilidade, diante da inexistência de periculum in 
mora, pois as famílias estariam recebendo subsídio para 
mudar, e do próprio fumus boni júris, por aparentar a 
causa de pedir ligação a incidentes de execução relativos a 
interesses heterogêneos - a medida liminar, ademais, gera 
risco de grave lesão à ordem e às finanças públicas, por 
dispor sobre política habitacional e poder provocar efeito 
multiplicador - decisão reformada. Recurso provido para 
cassar a medida provisional.  

Citação STF Não 
Decisão Recurso Provido. 
Direitos Sociais Não 
Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 
Critério de Busca "direito à moradia"  e "habitação" 
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51   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Apelação 
Número 1022440007  
Comarca São Caetano do Sul 
Órgão Julgador 31ª Câmara de Direito Privado 
Relator Adilson de Araújo 
Data do Julgamento 3/6/2008 
Data de Publicação 4/6/2008 
Ação Principal Ação Civil Pública 

Ementa 

PROCESSUAL CIVIL. LOCAÇÃO DE IMÓVEL NÃO 
RESIDENCIAL. EXECUÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. REJEITADA A 
PRELIMINAR. Era desnecessária, mesmo, a produção de 
outras provas, visto que as questões postas ao crivo do 
douto sentenciante cingiam-se à matéria 
preponderantemente de direito. Ressaite-se que até 
mesmo os aspectos fáticos da iide estavam suficientemente 
elucidados, prescindindo, destarte, da reclamada dilação 
probatória. 2. LOCAÇÃO DE IMÓVEL NÃO RESIDENCIAL. 
EXECUÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. FIADORES. IMÓVEL 
BEM DE FAMÍLIA. PENHORABILIDADE, EX VI DO ART. 89, 
INC. VI, DA LEI N° 8.245/91. EMENDA CONSITUCIONAL N° 
26/2000. INAPLICABILIDADE. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA DOS FIADORES. PACTA SUNT SERVANDA. 
RECURSO IMPROVIDO. Os fiadores são devedores 
solidários e sua responsabilidade se estende, ex vi legis, 
até a efetiva entrega das chaves. O plenário do Colendo 
;§* PODER JUDICIÁRIO São Paulo TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
Seção de Direito Privado Trigésima Primeira Câmara 
Supremo Tribunal Federal decidiu pela eficácia da regra de 
exceção contida na Lei n° 8.009/90 atinente à fiança da 
locação, sem prejuízo da  Emenda Constitucional n° 
26/2000.  

Citação STF Sim 
Decisão Recurso Improvido. 

Direitos Sociais 

A inclusão, dentre os direitos sociais, previstos no art. 6o 
da Constituição Federal, do direito à moradia (EC n° 26, de 
14 de fevereiro de 2000), em nada alterou a regra legal 
que prevê a penhorabilidade do bem de família, em se 
tratando de fiança presta em locação (art. 3º da Lei n° 
8.009/90), dada a natureza programática daquela norma 
constitucional, nada mais representando do que uma 
obrigação imposta ao Estado, no sentido de que falta de 
habitação, especialmente para os mais carentes, e não ao 
particular, persistindo, assim, a penhorabilidade do imóvel 
do fiador, ainda que único e de caráter familiar. 

Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 
Critério de Busca "Emenda Constitucional nº 26/2000" e "habitação" 

 
52   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Agravo de Instrumento 
Número 1195486005  
Comarca Bauru 
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Órgão Julgador 31ª Câmara de Direito Privado 
Relator Adilson de Araújo 
Data do Julgamento 5/8/2008 
Data de Publicação 7/8/2008 
Ação Principal Ação de Execução 

Ementa 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. LOCAÇÃO DE IMÓVEL 
RESIDENCIAL. EXECUÇÃO. FIADORES. IMÓVEL BEM DE 
FAMÍLIA. PENHORABILIDADE, EX VI DO ART. 89, INC. VI, 
DA LEI N° 8.245/91. EMENDA CONSITUCIONAL N° 
26/2000. INAPLICABILIDADE. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA DOS FIADORES. "PACTA SUNT SERVANDA". 
RECURSO IMPROVIDO. Os fiadores são devedores 
solidários e sua responsabilidade se estende, "ex vi legis", 
até a efetiva entrega das chaves. O plenário do Colendo 
Supremo Tribunal Federal decidiu pela eficácia da regra de 
exceção contida na Lei n° 8.009/90 atinente à fiança da 
locação, sem prejuízo da Emenda Constitucional n° 
26/2000.  

Citação STF Sim 
Decisão Recurso Improvido. 

Direitos Sociais 

“Proclame-se, pois, que a propalada EC n° 26/2000 contém 
regra programática, sem afastar a incidência da exceção à 
impenhorabilidade debatida nestes autos. Enfim, cumpre 
reiterar que a norma contida no art. 6°, da Lei Maior 
atinente ao direito de moradia, caracteriza-se, como se 
sabe, como norma de conteúdo programático. 
Evidentemente, tem escopo social, e, à obviedade, vincula 
as ações do Estado. Este, de seu turno, deve envidar todos 
os esforços possíveis no sentido de propiciar aos cidadãos o 
tão sonhado direito à moradia. Noutros falares, carece tal 
norma constitucional de regulamentação, razão pela qual 
permanece hígida a norma do art. 82 da Lei n° 8.245/91, 
e, por via de consequência, resta afastada a alegação de 
impenhorabilidade do bem constrito”. 

Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 
Critério de Busca "Emenda Constitucional nº 26/2000" e "habitação" 

 
53   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Apelação 
Número 1127599008  
Comarca São Paulo 
Órgão Julgador 31ª Câmara de Direito Privado 
Relator Adilson de Araújo 
Data do Julgamento 26/8/2008 
Data de Publicação 29/8/2008 
Ação Principal Embargos à Adjudicação/Arrematação  
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Ementa 

1. PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. LOCAÇÃO DE IMÓVEL. 
FIADORES. EXECUÇÃO. EMBARGOS À 
ARREMATAÇÃO/ADJUDICAÇÃO. JULGAMENTO ANTECIPADO 
DA LIDE. ADMISSIBILIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INOCORRÊNCIA. REJEITADA A PRELIMINAR. Era 
desnecessária, mesmo, a produção de outras provas, visto 
que as questões postas ao crivo do douto sentenciante 
cingiam-se à matéria preponderantemente de direito 
Ressalte-se que até mesmo os aspectos fáticos da lide 
estavam suficientemente elucidados, prescindido, destarte, 
da reclamada dilação probatória Demais disso, insta 
assentar que as partes exerceram plenamente seu direito 
de opor todas as objeções e recursos aptos a obstar a 
execução 2. LOCAÇÃO DE IMÓVEL. EXECUÇÃO. EMBARGOS 
À ARREMATAÇÃO/ADJUDICAÇÃO. FIADORES. NULIDADE 
DA HASTA PÚBLICA. NÃO DEMONSTRAÇÃO. IMPROVIDO O 
RECURSO DOS RÉUS/EMBARGANTES. Os próprios 
recorrentes deixam claro que tomaram plena ciência. 

Citação STF Sim 
Decisão Recurso Improvido. 
Direitos Sociais Não 
Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 

Critério de Busca 
"direito à moradia" E "habitação" E "Emenda Constitucional 
n° 26/2000" 

 
54   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Apelação 
Número 1119554007  
Comarca São Paulo 
Órgão Julgador 31ª Câmara de Direito Privado 
Relator Adilson de Araújo 
Data do Julgamento 9/9/2008 
Data de Publicação 16/9/2008 
Ação Principal Ação Civil Pública 

Ementa 

1. PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. LOCAÇÃO DE IMÓVEL. 
FIADORES. EXECUÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
RECURSO DE APELAÇÃO. PEDIDO 
DE GRATUIDADE DE JUSTIÇA. DECLARAÇÃO DE POBREZA. 
ADMISSIBILIDADE. ACOLHIDO O PEDIDO PRELIMINAR DE 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. Os autores apresentaram 
declaração de pobreza, na acepção jurídica do termo E, 
como é cediço, a assistência judiciária, nos termos do art 
4o,da Lei n° 1 060/50, é extensiva a todos os que a 
pleitearem, desde que declarem, até prova em contrário, 
não poder arcar com os ônus processuais sem prejuízo do 
sustento próprio ou da família 2. LOCAÇÃO DE IMÓVEL. 
EXECUÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. FIADORES. IMÓVEL 
BEM DE FAMÍLIA. PENHORABILIDADE. INTELECÇÃO DO 
ART. 89, INC. VI, DA LEI N° 8.245/91. EMENDA 
CONSTITUCIONAL N° 26/2000. INAPLICABILIDADE. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS FIADORES. "PACTA 
SUNT SERVANDA". RECURSO IMPROVIDO. Os fiadores são 
devedores solidários e sua responsabilidade se estende, 
"ex vi legis", até a efetiva entrega das chaves O plenário 
do Colendo Supremo Tribunal Federal decidiu pela eficácia 
da regra de exceção contida na Lei n° 8 009/90 atinente à 
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fiança da locação, sem prejuízo da Emenda Constitucional 
n°26/2000 3. LOCAÇÃO DE IMÓVEL. EXECUÇÃO. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. FIADORES. SÚMULA N° 214 DO 
STJ. INAPLICABILIDADE. RECURSO DOS FIADORES PELO 
MÉRITO IMPROVIDO. No que se refere a alegada Súmula 
n° 214 do C STJ, em recente julgamento, ocorrido em 22 
de novembro de 2000, a Colenda 3a Seção do STJ. sob o 
voto 
condutor do eminente Min ARNALDO ESTEVES LIMA, 
Relator, colou-se uma pá de cal na divergência, haja vista 
que se estabeleceu que havendo cláusula expressa no 
contrato de locação no sentido de que a responsabilidade 
dos fiadores perdurará até a efetiva entrega das chaves do 
imóvel objeto da locação, torna-se descabido falar em 
desobngação destes, nada obstante a  prorrogação do 
pacto locatício por prazo indeterminado 

Citação STF Sim 
Decisão Recurso Improvido. 

Direitos Sociais 

“Enfim, cumpre reiterar que a norma contida no artigo 6o, 
da Lei Maior atinente ao direito de moradia, caracteriza-se, 
como se sabe, como norma de conteúdo programático 
Evidentemente, tem escopo social, e, à obviedade, vincula 
as ações do Estado. Este, de seu turno, deve envidar todos 
os esforços possíveis no sentido de propiciar aos cidadãos o 
tão sonhado direito à moradia Noutros falares, carece tal 
norma constitucional de regulamentação, razão pela qual 
permanece hígida a norma do art. 82 da Lei n° 8 245/91, 
e, por via de consequência, resta afastada a alegação de 
impenhorabilidade do bem constrito”.  

Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 
Critério de Busca "Emenda Constitucional nº 26/2000" e "habitação" 

 
55   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Apelação 
Número 1086398002  
Comarca Araçatuba 
Órgão Julgador 31ª Câmara de Direito Privado 
Relator Adilson de Araújo 
Data do Julgamento 16/9/2008 
Data de Publicação 22/9/2008 
Ação Principal Embargos à Execução 

Ementa 

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. LOCAÇÃO DE IMÓVEL 
RESIDENCIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL 
(CONTRATO DE LOCAÇÃO). FIADORES. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. NÃO ACOLHIMENTO. NECESSIDADE. 
PENHORABILIDADE DO BEM DE FAMÍLIA. CABIMENTO. 
INTELECÇÃO DO ART. 82, § 3o, INC. VII, DA LEI N° 
8.245/91. IMPROVIDO O RECURSO DOS FIADORES 
EMBARGANTES. O plenário do Colendo Supremo Tribunal 
Federal decidiu pela eficácia da regra de exceção contida 
na Lei n° 8,009/90 atmente à fiança da locação, sem 
prejuízo da Emenda Constitucional n° 26/2000. 
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Citação STF Sim 
Decisão Recurso Improvido. 

Direitos Sociais 

“Enfim, cumpre reiterar que a norma contida no art 6°, da 
Lei Maior atinente ao direito de moradia, caracteriza-se, 
como se sabe, como norma de conteúdo programatico 
Evidentemente, tem escopo social, e, à obviedade, vincula 
as ações do Estado. Este, de seu turno, deve envidar todos 
os esforços possíveis no sentido de propiciar aos cidadãos o 
tão sonhado direito à moradia Noutros falares, carece tal 
norma constitucional de regulamentação, razão pela qual 
permanece hígida a norma do art. 82 da Lei n° 8 245/91, 
e, por via de consequência, resta afastada a alegação de 
impenhorabilidade do bem constrito”. 

Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 
Critério de Busca "Emenda Constitucional nº 26/2000" e "habitação" 

 
56   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Agravo de Instrumento 
Número 992060574754 (1028424000) 
Comarca Cabreúva 
Órgão Julgador 26ª Câmara do D.TERCEIRO Grupo (Ext. 2° TAC) 
Relator Norival Oliva 
Data do Julgamento 16/9/2008 
Data de Publicação 17/5/2006 
Ação Principal Ação Civil Pública 

Ementa 

EXECUÇÃO - ALUGUÉIS E ENCARGOS - ARGÜIÇÃO DE 
IMPENHORABILIDADE PELA LEI N° 8.009/90 
INAPLICABILIDALDE DOS FIADORES - SUPERVENIÊNCIA 
DA EMENDA CONSTITUCIONAL N° 26/2000 - 
INALTERABILIDADE - AGRA VO IMPROVIDO 1. Inaplicável 
ao fiador a impenhorabilidade que trata a Lei n° 8.009, de 
23.09.90. 2. A nova redação dada ao art. 6°, da 
Constituição Federal de 1988 pela Emenda à Constituição 
n° 26, de 14.02.00, para incluir a moradia entre os direitos 
sociais, como norma pragmática sem respaldo na 
legislação ordinária, não alcança a exceção de 
penhorabilidade de bem de fiador por débito decorrente de 
contrato de locação.  

Citação STF Sim 
Decisão Recurso Improvido. 

Direitos Sociais 
De caráter pragmático, fixa um norte para o legislador 
ordinário se orientar na disciplina das várias relações 
jurídicas relacionadas com a habitação. 

Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 

Critério de Busca 
"direito à moradia" E "habitação" E "Emenda Constitucional 
n° 26/2000" 

 
57   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Apelação 
Número 1171860006  
Comarca Santo André 



113 
 

Órgão Julgador 31ª Câmara de Direito Privado 
Relator Carlos Vieira Von Adamek 
Data do Julgamento 18/9/2008 
Data de Publicação 25/9/2008 
Ação Principal Embargos de Terceiro em Execução 

Ementa 

s EMBARGOS DE TERCEIRO - Embargos de terceiro 
promovidos pelo filho dos executados e titulares de uma 
parte ideal do imóvel penhorado Alegação de direito à 
moradia para livrar o bem inteiro da penhora Processo 
extinto sem julgamento do mérito por sentença que não 
reconheceu a legitimidade do embargante para defender 
direito da executada - Sentença anulada PENHORA DE 
IMÓVEL DOS F/ADORES Bem de família Impenhorabilidade 
Inexistência em se tratando de fiança Inteligência do art 82 
da Lei 8 245/91 - A penhorabilidade do bem de família do 
fiador do contrato de locação, objeto do art 3o. tnc VIL da 
Lei n° 8 009, de 23 de março de 1990, com a redação da 
Lei n° 8 245, de 15 de outubro de 1991, não ofende o art 
6o da Constituição da República - Recurso desprovido * 

Citação STF Sim 
Decisão Recurso Improvido. 
Direitos Sociais Não 
Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 
Critério de Busca "direito à moradia"  e "habitação" 

 
58   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Agravo de Instrumento 
Número 1208352003  
Comarca Guarulhos 
Órgão Julgador 25ª Câmara de Direito Privado 
Relator Amorim Cantuária 
Data do Julgamento 21/10/2008 
Data de Publicação 4/11/2008 

Ação Principal Ação de Execução Fundada em Contrato de Locação 
Imobiliária 

Ementa 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - CUMPRIMENTO DA 
SENTENÇA - SENTENÇA CONDENATÓRIA AO PAGAMENTO 
DE QUANTIA CERTA - TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL - 
IMPUGNAÇÃO À EXECUÇÃO - EXCESSO POR INCLUSÃO DA 
MULTA DE 10% (ART 475] DO CPC) - INOCORRÊNCIA - 
AUSÊNCIA DO CUMPRIMENTO ESPONTÂNEO DA 
CONDENAÇÃO - INCIDÊNCIA DA PENALIDADE - 
REEMBOLSO DE DESPESAS À PARTE VENCEDORA DA 
DEMANDA - ADMISSIBILIDADE - JUROS DE MORA 
EXIGIVEIS PORQUE CONSECTÁRIO LEGAL - DECISÃO 
MANTIDA - RECURSO NÃO PROVIDO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO - LOCAÇÃO - FIANÇA - EXECUÇÃO - 
ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE DE BEM DE FAMÍLIA - 
EMENDA CONSTITUCIONAL NQ 26 - DIREITO À MORADIA - 
NORMA DE CONTEÚDO PROGRAMÁTICO - LEGALIDADE DA 
CONSTRIÇÃO JUDICIAL O direito a moradia, reconhecido 
pela Emenda Constitucional nQ 26 como direito social, é 
norma de conteúdo programático, cuja eficácia depende de 
regulamentação no plano infraconstitucional Daí porque, 
face o disposto no arhgo 82 da Lei nú 8 245/91, que 
modificou o artigo 3C da Lei ne 8 009/90, não há, 
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atualmente, a possibilidade do fiado) opor-se à penhora de 
bem de família pelo fato de ser ele o garante da obrigação 
decorrente de contrato de locação, abiigando-sc na regra 
geral da impenhorabihdade do bem de família RECURSO 
NÃO PROVIDO    

Citação STF Sim 
Decisão Recurso Improvido. 

Direitos Sociais 

“Outrossim, não há se perder de vista que muito embora o 
artigo 6Q da Carta Magna tivesse alargado o rol dos 
chamados direitos sociais, para nestes incluir a moradia, 
ainda assim, não vejo como se negar vigência ao artigo 3g, 
inciso VII da Lei 8.009/90, porquanto o comando 
constitucional por representar norma de eficácia contida, 
ainda depende de regulamentação no plano 
infraconstitucional. Ausente aquela, ao menos por ora, 
permanece plenamente vigente a exceção contida no inciso 
VI, art. 3Q, da Lei 8 009/90” 

Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 
Critério de Busca "direito à moradia"  e "habitação" 

 
59   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Agravo de Instrumento 
Número 1198778003  
Comarca São Paulo 
Órgão Julgador 31ª Câmara de Direito Privado 
Relator Luis Fernando Nishi 
Data do Julgamento 11/11/2008 
Data de Publicação 19/11/2008 
Ação Principal Ação de Despejo por Falta de Pagamento c/c Cobrança 

Ementa 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - Ação de despejo por falta de 
pagamento cumulada com cobrança de alugueres - 
Determinação de constrição sobre imóvel de propriedade 
da fiadora - Alegação de que se trata de bem de família - 
Penhorabilidade - Cabimento - Inteligência do artigo 3°, 
inciso VII da Lei n° 8.009 de 29 de março de 1990 - 
Recurso de agravo de instrumento não provido.   

Citação STF Sim 
Decisão Recurso Improvido. 
Direitos Sociais Não 
Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
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Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 
Critério de Busca "direito à moradia"  e "habitação" 

 
60   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Agravo de Instrumento 
Número 1216814004  
Comarca São Paulo 
Órgão Julgador 31ª Câmara de Direito Privado 
Relator Luis Fernando Nishi 
Data do Julgamento 11/11/2008 
Data de Publicação 19/11/2008 
Ação Principal Execução de Título Extrajudicial 

Ementa 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - Execução de título 
extrajudicial - Determinação de constnção sobre imóvel de 
propriedade das fiadoras - Alegação de que se trata de 
bem de família - Penhorabilidade - Cabimento - Inteligência 
do artigo 3o, inciso VII da Lei n° 8 009 de 29 de março de 
1990 - Recurso de agravo de instrumento não provido.   

Citação STF Sim 
Decisão Recurso Improvido. 
Direitos Sociais Não 
Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 
Critério de Busca "direito à moradia"  e "habitação" 

 
61   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Apelação 
Número 1030189006  
Comarca Cruzeiro 
Órgão Julgador 35ª Câmara de Direito Privado 
Relator José Malerbi 
Data do Julgamento 1/12/2008 
Data de Publicação 10/12/2008 
Ação Principal Ação de Execução  

Ementa 

PENHORA - IMÓVEL DO FIADOR - BEM DE FAMÍLIA - 
EXCLUSÃO DA PROTEÇÃO LEGAL (ART. 82 DA LEI N" 
8.245/91) - O imóvel do fiador está excluído da proteção 
da Lei n" 8 009/90, por expressa disposição legal - A 
penhorabihdade do bem de família de fiador subsiste 
mesmo após o advento da emenda constitucional n° 26, de 
14 2 2000 - Ausência de incompatibilidade - O 
ordenamento jurídico não impede a penhora sobre imóvel 
financiado pelo IPESP - Apelo improvido 

Citação STF Sim 
Decisão Recurso Improvido. 

Direitos Sociais 

“O art. 6o com a redação dada pela Emenda Constitucional 
n° 26/2000, que incluiu entre os direitos sociais o direito à 
moradia, constitui norma programática, que serve de 
diretriz ao Poder Público na implementação de políticas que 
assegurem referido direito. Tendo-se em vista que tal 
dispositivo encontra-se pendente de regulamentação, tem-
se por intacta a exceção prevista no inciso VII do art. 3o da 
Lei 8009/90, que admite a penhorabilidade do bem imóvel 
do fiador em contrato de locação”. 
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Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 
Critério de Busca "Emenda Constitucional nº 26/2000" e "habitação" 

 
62   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Agravo de Instrumento 
Número 1235843002  
Comarca Campinas 
Órgão Julgador 31ª Câmara de Direito Privado 
Relator Luis Fernando Nishi 
Data do Julgamento 3/2/2009 
Data de Publicação 19/2/2009 
Ação Principal Execução de Título Extrajudicial 

Ementa 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FUNDADA EM 
TÍTULO EXTRAJUDICIAL - FlADORA - AUTONOMIA DO 
PROCESSO EXECUTIVO - Não intervenção da relação 
processual que culminou com o despejo - Irrelevância - 
Determinação de constrição sobre imóvel de propriedade 
da fiadora - Alegação de que se trata de bem de família - 
Penhorabilidade - Cabimento - Inteligência do artigo 3° 
inciso VII da Lei n" 8.009 de 29 de março de 1990 - 
Praceamento do bem designado - Editais publicados, 
cientificando-se a executada - Sistemática atual que não 
exige a intimação pessoal da fiadora - Nulidade da 
execução não configurada - Recurso de agravo de 
instrumento não provido.   

Citação STF Sim 
Decisão Recurso Improvido. 
Direitos Sociais Não 
Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 
Critério de Busca "direito à moradia"  e "habitação" 

 
63   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Agravo de Instrumento 
Número 1249255004  
Comarca Campinas 
Órgão Julgador 33ª Câmara de Direito Privado 
Relator Eros Piceli 
Data do Julgamento 2/3/2009 
Data de Publicação 31/3/2009 

Ação Principal 
Ação de Execução Fundada em Contrato de Locação 
Imobiliária 

Ementa 

Ação de execução - locação de imóveis - cabível 
penhorabilidade de bem de família em fiança - art. 3° VII 
da lei 8.009 de março de 1990 - agravo de instrumento 
não provido.  

Citação STF Sim 
Decisão Recurso Improvido. 



117 
 

Direitos Sociais 

“E certo que a emenda constitucional n° 26, de 14 de 
fevereiro de 2000, acrescentou ao art. 6o da Constituição 
Federal novo direito social, a moradia, o que não significa 
dizer que pode ser utilizado como argumento para impedir 
que ocorra a expropriação do imóvel para pagamento de 
dívida decorrente de contrato de locação. Começa-se por 
conceituar os direitos sociais, elencados na emenda 26, 
como direitos que visam resguardar direitos individuais. 
Ou, nos termos ensinados por José Afonso da Silva: 
"Assim, podemos dizer que os direitos sociais, como 
dimensões dos direitos fundamentais do homem, são 
prestações positivas proporcionadas pelo Estado direta ou 
indiretamente, enunciadas em normas constitucionais, que 
possibilitam melhores condições de vida aos mais fracos, 
direitos que tendem a realizar a igualização de situações 
sociais desiguais." (Curso de Direito Constitucional Positivo, 
Malheiros, 16d ed., 1999, p. 289). Acontece que a 
Constituição deve estabelecer as regras para que tais 
direitos possam ser exercidos, para garantia dos direitos 
individuais. Veja-se que, no elenco dos direitos sociais, a 
educação é tratada nos art. 205 a 214 da Constituição 
Federal, a saúde, a assistência e a previdência social nos 
art. 194 a 204, o trabalho nos art. 7o a 1, a proteção à 
maternidade e à infância em vários dispositivos, tanto 
dentro da previdência ou da assistência social, como em 
artigos próprios, 226 a 230, a segurança no art. 144. 
Contudo, dois direitos tratados como sociais não receberam 
normatização constitucional, assim a moradia e o lazer (se 
bem que este último pode ser compreendido dentro das 
regras da duração do trabalho e do repouso remunerado). 
A Constituição Federal, mais do que outras leis, não traz 
palavras inúteis. Ela própria determina que os direitos 
sociais devem ser regulados por normas constitucionais, o 
quê significa dizer que a moradia, porque não possui regras 
próprias, permanece no campo das normas programáticas. 
Não há, na lei do bem de família, incompatibilidade com o 
art. 6o da Constituição Federal, com a redação da emenda 
26, porque o direito social não está regulado a ponto de 
impedir a expropriação de imóvel para pagamento de 
dívida do morador, no caso de fiança. 

Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 
Critério de Busca "direito à moradia"  e "habitação" 

 
64   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Apelação 
Número 1128739008  
Comarca São Paulo 
Órgão Julgador 31ª Câmara de Direito Privado 
Relator Adilson de Araújo 
Data do Julgamento 17/3/2009 
Data de Publicação 17/4/2009 
Ação Principal Embargos à Execução 
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Ementa 

1. PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. LOCAÇÃO DE IMÓVEL 
RESIDENCIAL. IMÓVEL JÁ DESOCUPADO. AÇÃO DE 
EXECUÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA "AD CAUSAM". NÃO CONFIGURAÇÃO. REJEITADA 
A PRELIMINAR. Quando do ajuizamento da ação de 
execução, a fiadora já havia falecido, e, levando-se em 
conta que as sucessoras não diligenciaram a abertura do 
inventário, a exequente peticionou a citação das herdeiras. 
Estas, como se sabe, à luz do art. 1.501 do Código Civil 
anterior, respondem solidanamente pela dívida na 
proporção de seus quinhões. Assim, ocorreu o correto 
ajuste do polo passivo. 2. LOCAÇÃO DE IMÓVEL. 
EXECUÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. FIADORES. IMÓVEL 
BEM DE FAMÍLIA. PENHORABILIDADE. INTELECÇÃO DO 
ART. 89, INC. VI, DA LEI N° 8.245/91. EMENDA 
CONSTITUCIONAL N° 26/2000. INAPLICABILIDADE. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS FIADORES. "PACTA 
SUNT SERVANDA". RECURSO IMPROVIDO. Os fiadores são 
devedores solidários e sua responsabilidade se estende, 
"ex vi legis", até a efetiva entrega das chaves. O plenário 
do Colendo Supremo Tribunal Federal decidiu pela eficácia 
da regra de exceção contida na Lei n° 8.009/90 atinente à 
fiança da locação, sem prejuízo da Emenda Constitucional 
n° 26/2000. 

Citação STF Sim 
Decisão Recurso Improvido. 

Direitos Sociais 

“Proclame-se, pois, que a propalada EC n° 26/2000 contém 
regra programática, sem afastar a incidência da exceção à 
impenhorabilidade debatida nestes autos. Enfim, cumpre 
reiterar que a norma contida no art. 6o, da Lei Maior 
atinente ao direito de moradia, caracteriza-se, como se 
sabe, como norma de conteúdo programático. 
Evidentemente, tem escopo social, e, à obviedade, vincula 
as ações do Estado. Este, de seu turno, deve envidar todos 
os esforços possíveis no sentido de propiciar aos cidadãos o 
tão sonhado direito à moradia. Noutros falares, carece tal 
norma constitucional de regulamentação, razão pela qual 
permanece hígida a norma do art. 82 da Lei n° 8.245/91, 
e, por via de consequência, resta afastada a alegação de 
impenhorabilidade do bem constrito”. 

Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 
Critério de Busca "Emenda Constitucional nº 26/2000" e "habitação" 

 
65   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Apelação 
Número 1173568001  
Comarca São Paulo 
Órgão Julgador 31ª Câmara de Direito Privado 
Relator Adilson de Araújo 
Data do Julgamento 2/6/2009 
Data de Publicação 3/7/2009 
Ação Principal Embargos à Execução 
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Ementa 

1. PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. LOCAÇÃO DE IMÓVEL NÃO 
RESIDENCIAL. FIADORES. EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. RECURSO DE 
APELAÇÃO. PEDIDO DE GRATUIDADE DE JUSTIÇA. 
DECLARAÇÃO DE POBREZA. ADMISSIBILIDADE. 
CONCESSÃO PELO JUÍZO "A QUO". PREJUDICADO. O 
pedido de gratuidade de Justiça, formulado pelos autores, 
resulta prejudicado, em face de sua concessão pelo Juízo 
"a quo", ao fazer o exame de admissibilidade do recurso de 
apelação. 2. PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. LOCAÇÃO DE 
IMÓVEL NÃO RESIDENCIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE 
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
REJEIÇÃO. NECESSIDADE. APELO RECEBIDO SOMENTE NO 
EFEITO DEVOLUTIVO. CABIMENTO. EFEITO SUSPENSIVO. 
DESCABIMENTO. INTELECÇÃO DO ART. 58, INC. V, DA LEI 
N° 8.245/91. REJEITADO O PLEITO PRELIMINAR. Nos 
termos do art. 58, inc. V, da Lei n° 8245/91, o recurso de 
apelação interposto contra sentença proferida em ação 
decorrente de contrato de locação imobiliária urbana não 
comporta, de regra, a suspensividade, devendo, portanto, 
ser recebido exclusivamente no efeito devolutivo. 3. 
LOCAÇÃO DE IMÓVEL NÃO RESIDENCIAL. EXECUÇÃO DE 
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
FIADORES. IMÓVEL BEM DE FAMÍLIA. PENHORABILIDADE. 
INTELECÇÃO DO ART. 89, INC. VI, DA LEI N° 8.245/91. 
EMENDA CONSTITUCIONAL N°  26/2000. 
INAPLICABILIDADE. RECURSO IMPROVIDO. O plenário do 
Colendo Supremo Tribunal Federal decidiu pela eficácia da 
regra de exceção contida na Lei n° 8.009/90 atinente à 
fiança da locação, sem prejuízo da Emenda Constitucional 
n° 26/2000. 

Citação STF Sim 
Decisão Recurso Improvido. 

Direitos Sociais 

Em que pese a sustentação relativa à Emenda 
Constitucional n° 26, de 14.02.2000, que deu nova redação 
ao art. 6o, da Constituição Federa! de 1988, para incluir a 
moradia entre os direitos sociais, não tem o alcance 
pretendido pelo agravante. De caráter pragmático, fixa um 
norte para o legislador ordinário se orientar na disciplina 
das várias relações jurídicas relacionadas com a habitação. 
Sem alteração subseqüente, ainda, no campo de 
abrangência da Lei n° 8.245/91 ou da Lei n° 8.009/90, 
subsiste na íntegra a exceção supramencionada. 

Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 
Critério de Busca "Emenda Constitucional nº 26/2000" e "habitação" 

 
66   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Apelação 
Número 1164746005  
Comarca Santo André 
Órgão Julgador 31ª Câmara de Direito Privado 
Relator Adilson de Araújo 
Data do Julgamento 2/6/2009 
Data de Publicação 3/7/2009 
Ação Principal Embargos à Execução 
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Ementa 

1. PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. LOCAÇÃO DE IMÓVEL NÃO 
RESIDENCIAL. IMÓVEL JÁ DESOCUPADO. AÇÃO DE 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (CONTRATO DE 
LOCAÇÃO). FIADOR. EMBARGOS À EXECUÇÃO. BEM DE 
FAMÍLIA. EXCLUSÃO DA CLÁUSULA DE 
IMPENHORABILIDADE. INTELECÇÃO DO ART. 82, INC. VII, 
DA LEI N° 8.245/91. APELO DO LOCADOR PROVIDO. Nada 
obstante o ordenamento jurídico pátrio possua como regra 
a impenhorabilidade do imóvel tido como bem de família, 
excepciona, todavia, o imóvel do fiador da locação de 
imóveis, consoante as disposições do art. 82, inc. VII, da 
Lei n° 8.245/91, que não confere ao referido bem, 
conquanto seja o único, o caráter da impenhorabilidade. 2. 
PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. LOCAÇÃO DE IMÓVEL NÃO 
RESIDENCIAL. IMÓVEL JÁ DESOCUPADO. AÇÃO DE 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (CONTRATO DE 
LOCAÇÃO). EXECUÇÃO. FIADOR. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
RESPONSABILIDADE DO FIADOR. EXTENSÃO ATÉ A 
EFETIVA ENTREGA DAS CHAVES. INTELECÇÃO DO ART. 47 
c/c ART. 39, AMBOS DA LEI N° 8.245/91. PREVALÊNCIA 
DO PRINCÍPIO "PACTA SUNT SERVANDA". APELO DO 
EXEQUENTE PROVIDO. Mostram-se tranqüilos tanto a 
doutrina quanto a jurisprudência em sufragar o 
entendimento de que o fiador responde solidanamente 
pelos débitos da locação até a efetiva entrega das chaves. 
Prevalência do princípio "pada sunt servanda". Intelecção 
do art. 47, c/c o art. 39, ambos da Lei n° 8.245/91. 

Citação STF Sim 
Decisão Recurso Provido. 

Direitos Sociais 

“cumpre reiterar que a norma contida no art. 6o, da Lei 
Maior atinente ao direito de moradia, caracteriza-se, como 
se sabe, como norma de conteúdo programático. 
Evidentemente, tem escopo social, e, à obviedade, vincula 
as ações do Estado. Este, de seu turno, deve envidar todos 
os esforços possíveis no sentido de propiciar aos cidadãos o 
tão sonhado direito à moradia. Noutros falares, carece tal 
norma constitucional de regulamentação, razão pela qual 
permanece hígida a norma do art. 82 da Lei n° 8.245/91, 
e, por via de consequência, resta afastada a alegação de 
impenhorabilidade do bem constrito”. 

Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 
Critério de Busca "Emenda Constitucional nº 26/2000" e "habitação" 

 
67   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Agravo de Instrumento 
Número 1254223009  
Comarca Vinhedo 
Órgão Julgador 34ª Câmara de Direito Privado 
Relator Irineu Pedrotti 
Data do Julgamento 6/7/2009 
Data de Publicação 10/8/2009 
Ação Principal Ação de Execução 
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Ementa 

LOCAÇÃO DE IMÓVEIS. FIANÇA. EXECUÇÃO. PENHORA. 
BEM DE FAMÍLIA. DIREITO A MORADIA. Insustentável o 
argumento de não responsabilidade patrimonial na 
execução dirigida ao Agravante, ao pretenso abrigo da Lei 
n° 8.009, de 1990. O inciso VII, do artigo 3o dessa Lei, 
com a redação que lhe conferiu o artigo 82 da Lei n° 8.245, 
de 1991, exclui expressamente da regra da 
impenhorabilidade o imóvel do fiador em contrato de 
locação. Direitos sociais são autênticos 
deveres do Estado, porém, a moradia, assim destacada 
pelo artigo 6o da Constituição da República, na redação da 
Emenda Constitucional n° 26, de 2000, representa uma 
diretriz de implementação de políticas sociais pelo Poder 
Público, da mesma forma que orientavam outros sistemas 
de regras programáticas, v. g. sobre salário-mínimo (inciso 
IV, do artigo 7o) e habitação (inciso IX, do artigo 23). 

Citação STF Sim 
Decisão Recurso Improvido. 

Direitos Sociais 

Direitos sociais são autênticos deveres do Estado, porém, a 
moradia, assim destacada pelo artigo 6o da Constituição da 
República, na redação da Emenda Constitucional n° 26, de 
2000, representa uma diretriz de implementação de 
políticas sociais pelo Poder Público, da mesma forma que já 
orientavam outros sistemas de regras programáticas, v. g. 
sobre salário-mínimo (inciso IV, do artigo 7o) e programa 
habitacional (inciso IX, do artigo 23). ,, &\ Percebe-se que, 
embora a moradia tenha se tornado direito essencial do 
cidadão e, para alguns, inclusive, cláusula pétrea, a 
exigência da sua concretização ainda está a depender de 
vontade política do Estado em bem atender as suas 
funções institucionais. "A EC 26/00, que erigiu a moradia a 
'status' de direito social é norma programática que visa a 
facilitação na aquisição da casa própria, mas não afasta a 
penhorabilidade do bem de família do fiador de obrigação 
locatícia, persistindo a exceção contida no inciso VII, do 
artigo 3o, da Lei 8009/90." 6 

Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 
Critério de Busca "direito à moradia"  e "habitação" 

 
68   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Apelação 
Número 1048124009  
Comarca São Paulo 
Órgão Julgador 35ª Câmara de Direito Privado 
Relator José Malerbi 
Data do Julgamento 20/7/2009 
Data de Publicação 18/8/2009 

Ação Principal 
Embargos à execução de valores decorrentes de contrato 
de locação 

Ementa 

LOCAÇÃO DE IMÓVEIS - EMBARGOS À EXECUÇÃO - 
PENHORA - IMÓVEL DO FIADOR - BEM DE FAMÍLIA - 
EXCLUSÃO DA PROTEÇÃO LEGAL (ART. 82 DA LEI N" 
8.245/91) - O imóvel do fiador está excluído da proteção 
da Lei n" 8 009/90, poi expressa disposição legal- A 
penhorabüidade do bem de família de fiador subsiste 
mesmo após o advento da Emenda Constitucional n° 26, 
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de 14 2 2000 - Ausência de incompatibilidade - Apelo impi 
ovido  

Citação STF Sim 
Decisão Recurso Improvido. 

Direitos Sociais 

cita o autor JOSÉ DUARDO FARIA, 'os direitos sociais não 
configuram um direito de igualdade, baseado em regras de 
julgamento que implicam um tratamento uniforme; são, 
isto sim, um direito das preferências e das desigualdades, 
ou seja, um direito discriminatório com propósitos 
compensatórios'. Não admira, portanto, que, no registro e 
na modelação concreta do mesmo direito social, se 
preordene a norma subalterna a tutelar, mediante estímulo 
do acesso à habitação arrendada - para usar os termos da 
Constituição lusitana -, o direito de moradia de uma classe 
ampla de pessoas (interessadas na locação), em dano de 
outra de menor espectro (a dos fiadores proprietários de 
um só imóvel, enquanto bem de família, os quais não são 
obrigados a prestar fiança). Castrar essa técnica legislativa, 
que não pré exclui ações estatais concorrentes doutra 
ordem, romperia equilíbrio do mercado, 
despertando exigência sistemática de garantias mais 
custosas para as locações residenciais, com conseqüente 
desfalque do campo de abrangência do próprio direito 
constitucional à moradia (RE-ED n° 450 471 /SP - 2a T. - 
Re Min. GILMAR MENDES - J. 08 08.2006 - "in" DJU de 
08.09.2006, pág. 618), citando julgado do Ministro Gilmar.  

Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 
Critério de Busca "direito à moradia"  e "habitação" 

 
69   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Agravo de Instrumento 
Número 1274751007  
Comarca São José do Rio Preto 
Órgão Julgador 25ª Câmara de Direito Privado 
Relator Amorim Cantuária 
Data do Julgamento 28/7/2009 
Data de Publicação 27/8/2009 
Ação Principal Ação de Execução de Débitos Locatícios 

Ementa 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - LOCAÇÃO - BEM DE FAMÍLIA 
- FIADOR - ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE - 
DESCABIMENTO - DECRETO DE ISENÇÃO PELA DECISÃO 
COMBATIDA - REFORMA - LEI 8 245/91 ART 82 - 
INTELIGÊNCIA - CONSTRIÇÃO AUTORIZADA PELA ORDEM 
JURÍDICA Frente no disposto no artigo 82 da Lei n" 8 
245/91, introduzindo o inciso VII no art 3° da Lei n" 8 
009/90, não pode o fmdor opor-se à penhora sob alegação 
de que se cuida de bem de família, porquanto a ordem 
jurídica vigente autoriza a constrição do bem do fiador 
como garantia n locação, ainda que nele resida o garante e 
lhe seja destinado à sua moradia. RECURSO PROVIDO. 

Citação STF Sim 
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Decisão Recurso Provido. 

Direitos Sociais 

Ainda sobre o tema, tenho para mim que a nova redação 
do artigo 6e da Constituição Federal, fruto da emenda n 26 
e garantindo o direito à moradia, encerra norma dirigida ao 
Estado, isso significando que as eventuais implicações do 
dispositivo frente às relações entre particulares reclama 
edição de lei específica. No entanto, continua em vigor a 
Lei 8.009/90, no ponto em que admite a penhora do imóvel 
residencial pertencente ao fiador locatício. 

Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 
Critério de Busca "direito à moradia"  e "habitação" 

 
70   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Apelação 
Número 992060653808 (1082849500) 
Comarca Bauru 
Órgão Julgador 33ª Câmara de Direito Privado 
Relator Eros Piceli 
Data do Julgamento 24/8/2009 
Data de Publicação 17/9/2009 
Ação Principal Embargos à Execução 

Ementa 

Embargos à execução - acordo celebrado entre locatária e 
locador nos autos da ação de despejo por falta de pagamen 
to, sem a anuência da fiadora - exoneração da fiança não 
abrange o período cobrado em execução - caso concreto - 
impugnação a penhora de bem imóvel - incabível impenho- 
rabilidade de bem de família em fiança - art. 3o VII da lei 
8.009 de março de 1990 - recurso parcialmente provido 

Citação STF Sim 
Decisão Recurso Parcialmente Provido. 

Direitos Sociais 

É certo que a emenda constitucional n° 26, de 14 de 
fevereiro de 2000, acrescentou ao art. 6o da Constituição 
Federal novo direito social, a moradia, o quê não significa 
dizer que pode ser utilizado como argumento para impedir 
que ocorra a expropriação do imóvel para pagamento de 
dívida decorrente de fiança. 

Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 
Critério de Busca "direito à moradia"  e "habitação" 

 
71   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Agravo de Instrumento 
Número 992090853783 (1298591400) 
Comarca Jaú 
Órgão Julgador 26ª Câmara de Direito Privado 
Relator Norival Oliva 
Data do Julgamento 1/9/2009 
Data de Publicação 24/9/2009 
Ação Principal Execução de Título Extrajudicial 
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Ementa 

LOCAÇÃO DE IMÓVEL - EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL AJUIZAMENTO EM FACE DO FIADOR - 
PENHORA - BEM DE FAMÍLIA - CONTRATO FIRMADO SOB A 
VIGÊNCIA DA LEI N" 8.245/91 PENHORABILIDADE - 
EXCEÇÃO NÃO AFASTADA PELA EMENDA CONSTITUCIONAL 
N° 26/2000 - AGRAVO IMPROVIDO 1. Obrigando-se como 
fiador em contrato de locação firmado sob a vigência da Lei 
n" 8.245/91, incabível a alegação de impenhorabilidade do 
bem de família, a teor do inciso VII, do artigo 3oda Lei n" 
8.009/90 introduzido pela Lei n" 8.245/91. 2. A nova 
redação dada ao art. 6°, da Constituição Federal de 1988 
pela Emenda à Constituição n° 26, de 14.02.2000, para 
incluir a moradia entre os direitos sociais, como norma 
pragmática sem respaldo na legislação ordinária, não 
alcança a exceção de penhorabilidade de bem de fiador por 
débito decorrente de contrato de locação. 

Citação STF Sim 
Decisão Recurso Improvido. 

Direitos Sociais 

“Enfim, cumpre reiterar que a norma contida no art. 6o, da 
Lei Maior atinente ao direito de moradia, caracteriza-se, 
como se sabe, como norma de conteúdo programatico. 
Evidentemente, tem escopo social, e, à obviedade, vincula 
as ações do Estado. Este, de seu turno, deve envidar todos 
os esforços possíveis no sentido de propiciar aos cidadãos o 
tão sonhado direito à moradia. Noutros falares, carece tal 
norma constitucional de regulamentação, razão pela qual 
permanece hígida a norma do art. 82 da Lei n° 8.245/91, 
e, por via de conseqüência, resta afastada a alegação de 
impenhorabilidade do bem constrito” 

Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 

Critério de Busca "direito à moradia" E "habitação" E "Emenda Constitucional 
n° 26/2000" 

 
72   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Apelação 
Número 992060641419 (1079505300) 
Comarca Santo André 
Órgão Julgador 35ª Câmara de Direito Privado 
Relator José Malerbi 
Data do Julgamento 19/10/2009 
Data de Publicação 6/11/2009 
Ação Principal Ação de Execução de Débitos Locatícios 

Ementa 

LOCAÇÃO DE IMÓVEIS - EMBARGOS À EXECUÇÃO - 
PENHORA - IMÓVEL DO FIADOR - BEM DE FAMÍLIA - 
EXCLUSÃO DA PROTEÇÃO LEGAL (ART. 82 DA LEI N" 
8.245/91) - O imóvel do fiador está excluído da proteção 
da Lei n" 8 009/90, por expressa disposição legal- A 
penhorabilidade do bem de família de pudor subsiste 
mesmo após o advento da Emenda Constitucional n° 26, 
de 14 2 2000 - Ausência de incompatibilidade - Apelo 
improvido  

Citação STF Sim 
Decisão Recurso Improvido. 
Direitos Sociais Não 
Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
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Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 
Critério de Busca "direito à moradia"  e "habitação" 

 
73   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Agravo de Instrumento 
Número 992090803204 (1293347000) 
Comarca São Paulo 
Órgão Julgador 25ª Câmara de Direito Privado 
Relator Amorim Cantuária 
Data do Julgamento 21/10/2009 
Data de Publicação 11/11/2009 
Ação Principal Ação de Execução 

Ementa 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - LOCAÇÃO - FIANÇA - 
EXECUÇÃO - ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE DE BEM 
DE FAMÍLIA - EMENDA CONSTITUCIONAL Ne 26 - DIREITO 
À MORADIA - NORMA DE CONTEÚDO PROGRAMÁTICO - 
LEGALIDADE DA CONSTR1ÇÃO }UDICIAL - QUESTÃO 
ALIÁS, ]Á ATINGIDA PELA COISA JULGADA O direito à 
moradia, reconhecido pela Emenda Constitucional n" 26 
como direito social, é norma de conteúdo prograrnático, 
cuja eficácia depende de regulamentação no plano 
infraconstitucional Daí porque, face o disposto no artigo 82 
da Lei n" 8 245/91, que modificou o artigo 3" da Lei n" 8 
009/90, não há, atualmente, a possibilidade do fiador opor-
se á penhora de bem de família pelo fato de ser ele o 
garante da obrigação decorrente de contrato de locação, 
abrigando-se na regra geral da impenhorabilidade do bem 
de família RECURSO NÃO PROVIDO  

Citação STF Sim 
Decisão Recurso Improvido. 

Direitos Sociais 

Outrossim, não há se perder de vista que muito embora o 
artigo 6Q da Carta Magna tivesse alargado o rol dos 
chamados direitos sociais, para nestes incluir a moradia, 
ainda assim, não vejo como se negar vigência ao artigo 
3Q, inciso VII da Lei 8.009/90, porquanto o comando 
constitucional por representar norma de eficácia contida, 
ainda depende de regulamentação no plano 
infraconstitucional. Ausente aquela, ao menos por ora, 
permanece plenamente vigente a exceção contida no inciso 
VI, art. 3Q, da Lei 8.009/90. 

Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 
Critério de Busca "direito à moradia"  e "habitação" 

 
74   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Apelação 
Número 992080754626 (1243007000) 
Comarca São Paulo 
Órgão Julgador 31ª Câmara de Direito Privado 
Relator Adilson de Araújo 
Data do Julgamento 17/11/2009 
Data de Publicação 1/12/2009 
Ação Principal Embargos de terceiro 



126 
 

Ementa 

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. LOCAÇÃO DE IMÓVEL NÃO 
RESIDENCIAL. EXECUÇÃO. EX-COMPANHEIRA DO FIADOR. 
EMBARGOS DE TERCEIRO. INTELECÇÃO DO ART. 1.046, 
DO CPC. ADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
TERCEIRO. Como se sabe, a posse, quer direta, quer 
indireta, é tutelável por meio dos embargos de terceiro. 
Podem valer-se desta via processual o usuário, o locatário 
(possuidor direto), o locador (possuidor indireto), o 
compromissário comprador e, mesmo, o herdeiro (sucessor 
hereditário).Tem por escopo a declaração de que o bem 
construo não mais se encontra na esfera de 
responsabilidade patrimonial do executado. LOCAÇÃO DE 
IMÓVEL NÃO RESIDENCIAL. EXECUÇÃO. EMBARGOS DE 
TERCEIRO. FIADOR. IMÓVEL BEM DE FAMÍLIA. 
PENHORABILIDADE. INTELECÇÃO DO ART. 82, DA LEI N° 
8.245/91, QUE ACRESCENTOU O INC. VII AO ART. 3o DA 
LEI N° 8.009/90. EMENDA CONSTITUCIONAL N° 26/2000. 
INAPLICABILIDADE. RECURSO IMPROVIDO. O plenário do 
Colendo Supremo Tribunal Federal decidiu pela eficácia da 
regra de exceção contida na Lei n° 8.009/90 atinente à 
fiança da locação, sem prejuízo da Emenda Constitucional 
n° 26/2000. De todo modo, a sentença ressalva a meação 
da ex-companheira, terceira embargante. 

Citação STF Sim 
Decisão Recurso Improvido. 

Direitos Sociais 

Enfim, cumpre reiterar que a norma contida no art. 6o, da 
Lei Maior atinente ao direito de moradia, caracteriza-se, 
como se sabe, como norma de conteúdo programático. 
Evidentemente, tem escopo social, e, à obviedade, vincula 
as ações do Estado. Este, de seu turno, deve envidar todos 
os esforços possíveis no sentido de propiciar aos cidadãos o 
tão sonhado direito à moradia. Noutros falares, carece tal 
norma constitucional de regulamentação, razão pela qual 
permanece higida a norma do art. 82 da Lei n° 8.245/91, 
e, por via de conseqüência, resta afastada a alegação de 
impenhorabilidade do bem constrito. 

Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 
Critério de Busca "Emenda Constitucional nº 26/2000" e "habitação" 

 
75   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Apelação 
Número 992060607873 (1092907200) 
Comarca São Paulo 
Órgão Julgador 35ª Câmara de Direito Privado 
Relator José Malerbi 
Data do Julgamento 22/2/2010 
Data de Publicação 5/3/2010 
Ação Principal Embargos à Execução 
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Ementa 

LOCAÇÃO DE IMÓVEIS - EMBARGOS À EXECUÇÃO - 
PENHORA - IMÓVEL DO FIADOR - BEM DE FAMÍLIA - 
EXCLUSÃO DA PROTEÇÃO LEGAL (ARTIGO 82 DA LEI N" 
8.245/91) - EXCESSO DE EXECUÇÃO E PAGAMENTO 
PARCIAL DA DÍVIDA - AUSÊNCIA DE PROVA - O imóvel do 
fiador está excluído da proteção da Lei n" 8 009/90, por 
expressa disposição legal- A penhorabilidadc do bem de 
família de fiudor subsiste mesmo após o advento da 
Emenda Constitucional n° 26. de 14 2 2000 - Ausência de 
incompatibilidade - A inexistência de prova quanto ao 
alegado excesso de execução, bem como no tocante ao 
suposto pagamento pai ciai da divida, obsta o acolhimento 
das alegações nesse sentido - Apelo improvido. 

Citação STF Sim 
Decisão Recurso Improvido. 

Direitos Sociais 

“Citação da doutrina: os direitos sociais não configuram um 
direito de igualdade, baseado em regras de julgamento que 
implicam um tratamento uniforme; são, isto sim, um 
direito das preferências e das desigualdades, ou seja, um 
direito discriminatório com propósitos compensatórios” 

Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 
Critério de Busca "Emenda Constitucional nº 26/2000" e "habitação" 

 
76   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Apelação 
Número 992090681559 (1280863600) 
Comarca Campinas 
Órgão Julgador 31ª Câmara de Direito Privado 
Relator Adilson de Araújo 
Data do Julgamento 4/5/2010 
Data de Publicação 6/5/2010 
Ação Principal Embargos à Execução 

Ementa 

1.-PROCESSUAL CIVIL. JULGAMENTO ANTECIPADO. 
NULIDADE. INOCORRÊNCIA. MÉRITO RECURSAL. As 
matérias postas ao crivo do Magistrado cingiam-se a 
questões preponderantemente de direito, e, mesmo os 
aspectos fáticos da lide prescindiam de dilação probatória 
Descabido, assim, o pleito de nulidade do "decisum". 2.- 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL (CONTRATO DE LOCAÇÃO). 
TESTEMUNHAS INSTRUMENTAIS. ASSINATURA. 
DESNECESSIDADE. APELO IMPROVIDO. Por expressa 
disposição legal, o contrato de locação é título executivo 
extrajudicial, não necessitando da assinatura de duas 
testemunhas, porquanto não se confunde com o 
documento particular, disciplinado no regramento geral do 
Código Civil. Tal regra geral do Código Civil não é condição 
de validade para esta espécie contratual, que tem 
regramento específico na Lei n° 8.245/91. 3.- 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. FALTA DE INTIMAÇÃO DO 
MARIDO DA PENHORA DO IMÓVEL. DISPENSA. 
COEXECUTADO EM LOCAL IGNORADO. INTELIGÊNCIA DO 
ART. 625, § 5o, DO CPC. RECURSO IMPROVIDO. Se, depois 
de citados, os executados não são encontrados para 
mtimação pessoal da penhora e o oficial de justiça certificar 
com detalhes a diligência realizada, pode ser ordenado o 
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prosseguimento da execução a teor do art. 652, § 5°, do 
CPC 4.- CIVIL. CONTRATO DE LOCAÇÃO. VÍCIO DE 
CONSENTIMENTO. COAÇÃO. INEXISTENTE. RECURSO 
IMPROVIDO. Alegação de ameaça (violência física) na 
celebração do negócio jurídico, a fim de forçar uma 
declaração de vontade voluntária da coagida (assinatura da 
fiança) Matéria que não constitui fato modificativo capaz de 
influir no julgamento da demanda A destempo sujeito 
passivo do injusto traz à baila discussão da matéria após 
cinco anos. Ampla oportunidade para discutir o tema fora 
dos limites dos embargos 5.- CIVIL. BEM DE FAMÍLIA. 
LOCAÇÃO DE IMÓVEL RESIDENCIAL. EXECUÇÃO DE 
TÍTULO EXTRAJUDICIAL (CONTRATO DE LOCAÇÃO). 
EMBARGOS ACOLHIDOS EM PARTE. FIADORES. IMÓVEL. 
BEM DE FAMÍLIA. PENHORABILIDADE. INTELIGÊNCIA DO 
ART. 82, DA LEI N° 8.245/91, QUE ACRESCENTOU O INC. 
VII AO ART. 3o DA LEI N° 8.009/90.  EMENDA 
CONSTITUCIONAL N° 26/2000. INAPLICABILIDADE. 
RECURSO IMPROVIDO. O plenário do Colendo Supremo 
Tribunal Federal decidiu pela eficácia da regra de exceção 
contida na Lei n° 8 009/90 atinente à fiança da locação, 
sem prejuízo da Emenda Constitucional n° 26/2000. 

Citação STF Sim 
Decisão Recurso Improvido. 

Direitos Sociais 

“Proclame-se, pois, que a propalada EC n° 26/2000 contém 
regra programática, sem afastar a incidência da exceção à 
impenhorabilidade debatida nestes autos. Enfim, cumpre 
reiterar que a norma contida no art. 6o, da Lei Maior 
atinente ao direito de moradia, caracteriza-se, como se 
sabe, como norma de conteúdo programatico. 
Evidentemente, tem escopo social, e, à obviedade, vincula 
as ações do Estado. Este, de seu turno, deve envidar todos 
os esforços possíveis no sentido de propiciar aos cidadãos o 
tão sonhado direito à moradia. Noutros falares, carece tal 
norma constitucional de regulamentação, razão pela qual 
permanece hígida a norma do art. 82 da Lei n° 8.245/91, 
e, por via de conseqüência, resta afastada a alegação de 
impenhorabilidade do bem constrito” 

Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 
Critério de Busca "Emenda Constitucional nº 26/2000" e "habitação" 

 
77   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Apelação 
Número 992090701860 (1282968200) 
Comarca São Paulo 
Órgão Julgador 31ª Câmara de Direito Privado 
Relator Adilson de Araújo 
Data do Julgamento 4/5/2010 
Data de Publicação 6/5/2010 
Ação Principal Embargos à Execução 
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Ementa 

LOCAÇÃO DE IMÓVEL. RESIDENCIAL. EXECUÇÃO DE 
TÍTULO EXTRAJUDICIAL (CONTRATO DE LOCAÇÃO). 
EMBARGOS REJEITADOS. FIADORES. IMÓVEL BEM DE 
FAMÍLIA. PENHORABILIDADE. INTELECÇÃO DO ART. 3º DA 
LEI No 8009/90. EMENDA CONSTITUCIONAL No 26/2000. 
INAPLICABILIDADE. RECURSO IMPROVIDO. O plenário do 
Colendo Supremo Tribunal Federal decidiu pela eficácia da 
regra de exceção contida na Lei n º 8009/90 atinente à 
fiança da locação, sem prejuízo da Emenda Constitucional 
n º 26/2000. 

Citação STF Sim 
Decisão Recurso Improvido. 

Direitos Sociais 

Enfim, cumpre reiterar que a norma contida no art. 6o, da 
Lei Maior atinente ao direito de moradia, 
caracteriza-se, como se sabe, como norma de conteúdo 
programático. Evidentemente, tem escopo social, e, à 
obviedade, vincula as ações do Estado. Este, de seu turno, 
deve envidar todos os esforços possíveis no sentido de 
propiciar aos cidadãos o tão sonhado direito à moradia. 
Noutros falares, carece tal norma constitucional de 
regulamentação, razão pela qual permanece hígida a 
norma do art. 82 da Lei n° 8.245/91, e, por via de 
conseqüência, resta afastada a alegação de 
impenhorabilidade do bem constrito. 

Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 

Critério de Busca 
"direito à moradia" E "habitação" E "Emenda Constitucional 
n° 26/2000" 

 
78   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Apelação 
Número 992090900790 (1302598400) 
Comarca São Paulo 
Órgão Julgador 31ª Câmara de Direito Privado 
Relator Adilson de Araújo 
Data do Julgamento 25/5/2010 
Data de Publicação 31/5/2010 
Ação Principal Embargos à Execução 
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Ementa 

1.- CIVIL. LOCAÇÃO. FIANÇA. COBRANÇA. PRESCRIÇÃO 
AFASTADA. EXECUÇÃO DO DÉBITO LASTREADA NO 
CONTRATO DE LOCAÇÃO. SOLIDARIEDADE. A 
INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO EM RELAÇÃO AO DEVEDOR 
PRINCIPAL ALCANÇA TAMBÉM OS FIADORES. 
OCORRÊNCIA. EMBARGOS REJEITADOS. APELO 
IMPROVIDO. Interrompida a prescrição em relação ao 
locatário fica também em face dos fíadores. 2.- CIVIL. BEM 
DE FAMÍLIA. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL 
(CONTRATO DE LOCAÇÃO). EMBARGOS REJEITADOS. 
FIADORES. IMÓVEL. BEM DE FAMÍLIA. PENHORABILIDADE. 
INTELIGÊNCIA DO INC. VII, ART. 3o DA LEI N° 8.009/90. 
APELO IMPROVIDO. O plenário do Colendo Supremo 
Tribunal Federal decidiu pela eficácia da regra de exceção 
contida na Lei n° 8.009/90 atinente à fiança da locação, 
sem prejuízo da Emenda Constitucional n° 26/2000. 3.- 
PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. LOCAÇÃO DE IMÓVEL E 
PRORROGAÇÃO DA AVENÇA. EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL. (CONTRATO DE LOCAÇÃO). EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. FIADORES. RESPONSABILIDADE ATÉ A 
EFETIVA ENTREGA DAS CHAVES. NECESSIDADE. 
INTELIGÊNCIA DO ART. 39, DA LEI N° 8.245/91. APELO 
IMPROVIDO. Ao contrário do que proclamam os fíadores, 
sua responsabilidade se estende, "ex vi legis" e por força 
do contrato, até a efetiva entrega das chaves. Intelecção 
do art. 39, c/c o art 46, "capufe § 1o, da Lei n° 8 245/91 
Na qualidade de devedores solidários respondem pelo 
pagamento dos alugueres e encargos até a efetiva 
desocupação do imóvel. 4.- PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ADESIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. MAJORAÇÃO DA 
VERBA LOCATÍCIA. DESNECESSIDADE. FIXAÇÃO EM 
SINTONIA COM O CPC, ART. 20, § 4o. APELO ADESIVO DA 
EXEQUENTE IMPROVIDO Ao fixar os honorários de 
advogado, a julgadora singular sopesou a complexidade da 
causa e o nível de resistência oferecido pelo embargante 
Ressalte-se, ademais, que tal fixação ocorreu em sintonia 
com os ditames estabelecidos no estatuto de rito (art. 20, 
§ 4° do CPC), e, além disso, em consonância aos ditames 
balizadores da razoabilidade e da proporcionalidade 

Citação STF Sim 
Decisão Recurso Improvido. 

Direitos Sociais 

“Enfim, cumpre reiterar que a norma contida no art. 6o, da 
Lei Maior atinente ao direito de moradia, caracteriza-se, 
como se sabe, como norma de conteúdo programático. 
Evidentemente, tem escopo social, e, à obviedade, vincula 
as ações do Estado. Este, de seu turno, deve envidar todos 
os esforços possíveis no sentido de propiciar aos cidadãos o 
tão sonhado direito à moradia. Noutros falares, carece tal 
norma constitucional de regulamentação, razão pela qual 
permanece hígida a norma do art. 82 da Lei n° 8.245/91, 
e, por via de conseqüência, resta afastada a alegação de 
impenhorabilidade do bem constrito” 

Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 
Critério de Busca "Emenda Constitucional nº 26/2000" e "habitação" 

 
79   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Apelação 
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Número 992070367840 (1124465500) 
Comarca Piracicaba 
Órgão Julgador 35ª Câmara de Direito Privado 
Relator José Malerbi 
Data do Julgamento 31/5/2010 
Data de Publicação 8/6/2010 
Ação Principal Embargos à Execução 

Ementa 

LOCAÇÃO DE IMÓVEIS – EMBARGOS À EXECUÇÃO – 
PENHORA – IMÓVEL DO FIADOR – BEM DE FAMÍLIA – 
EXCLUSÃO DA PROTEÇÃO LEGAL (ARTIGO 82 DA LEI N 
8.245/91) – O imóvel do fiador está excluído da proteção 
da Lei 8.009/90, por expressa disposição legal – A 
penhorabilidade do bem de família de fiador subsiste 
mesmo após o advento da Emenda Constitucional.  

Citação STF Sim 
Decisão Recurso Improvido. 

Direitos Sociais 

“Citação da doutrina: os direitos sociais não configuram um 
direito de igualdade, baseado em regras de julgamento que 
implicam um tratamento uniforme; são, isto sim, um 
direito das preferências e das desigualdades, ou seja, um 
direito discriminatório com propósitos compensatórios” 

Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 

Critério de Busca 
"direito à moradia" E "habitação" E "Emenda Constitucional 
n° 26/2000" 

 
80   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Apelação 
Número 992070367840 (1124465500) 
Comarca Piracicaba 
Órgão Julgador 35ª Câmara de Direito Privado 
Relator José Malerbi 
Data do Julgamento 31/5/2010 
Data de Publicação 8/6/2010 
Ação Principal Embargos à Execução 

Ementa 

LOCAÇÃO DE IMÓVEIS - EMBARGOS À EXECUÇÃO - 
PENHORA - IMÓVEL DO FIADOR - BEM DE FAMÍLIA - 
EXCLUSÃO DA PROTEÇÃO LEGAL (ARTIGO 82 DA LEI N" 
8.245/91) - O imóvel do fiador está excluído da proteção 
da Lei n" 8 009/90, por expressa disposição legal - A 
penhorabilldade do bem de família de fiador subsiste 
mesmo após o advento da Emenda Constitucional n° 26, 
de 14 2 2000 - Ausência de incompatibilidade - Apelo 
improvido. 

Citação STF Sim 
Decisão Recurso Improvido. 

Direitos Sociais 

“Citação da doutrina: os direitos sociais não configuram um 
direito de igualdade, baseado em regras de julgamento que 
implicam um tratamento uniforme; são, isto sim, um 
direito das preferências e das desigualdades, ou seja, um 
direito discriminatório com propósitos compensatórios” 

Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 
Critério de Busca "Emenda Constitucional nº 26/2000" e "habitação" 
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81   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Apelação 
Número 992080452190 (1200239300) 
Comarca Guarulhos 
Órgão Julgador 35ª Câmara de Direito Privado 
Relator Mendes Gomes 
Data do Julgamento 5/7/2010 
Data de Publicação 12/7/2010 
Ação Principal Embargos à Execução 

Ementa 

LOCAÇÃO DE IMÓVEL - EMBARGOS A EXECUÇÃO. Não 
obstante a Emenda Constitucional 26/2000 tenha incluído a 
moradia entre os "direitos sociais", é possível a penhora de 
bem de família em se tratando de fiança prestada em 
contrato de locação. EMENTA: FIANÇA - PRORROGAÇÃO DA 
LOCAÇÃO - SUBSISTÊNCIA DA GARANTIA ATÉ A 
RESTITUIÇÃO DO IMÓVEL. A fiança é uma modalidade de 
garantia posta à disposição do locador que, em 
conformidade com o disposto no art. 39 da Lei das 
Locações, "... se estende até a efetiva devolução do 
imóvel", ressalvada disposição contratual em contrário.  

Citação STF Sim 
Decisão Recurso Improvido. 

Direitos Sociais 

“A inclusão, dentre os direitos sociais, previstos no art. 6o 
da Constituição Federal, do direito à moradia, por força da 
modificação introduzida pela Emenda Constitucional n° 26, 
de 14 de fevereiro de 2000, em nada alterou a regra 
infraconstitucional que prevê a penhorabilidade do bem de 
família, em se tratando de fiança prestada em contrato de 
locação. Com efeito, os direitos inscritos naquele 
dispositivo constitucional têm natureza de norma 
programática, nada mais sendo do que uma obrigação 
imposta ao Estado, no sentido de elaborar políticas públicas 
para solucionar a falta de habitação, especialmente para os 
mais carentes. Em outras palavras, é uma obrigação 
voltada unicamente ao Poder Público, e não ao particular 
que, por isso, não poderá sofrer qualquer restrição a direito 
que, expressamente, a lei lhe confere e, de outro lado, a 
Constituição Federal de modo algum impede” 

Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 
Critério de Busca "Emenda Constitucional nº 26/2000" e "habitação" 

 
82   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Apelação 
Número 992080553590 (1215733800) 
Comarca Guarulhos 
Órgão Julgador 35ª Câmara de Direito Privado 
Relator Mendes Gomes 
Data do Julgamento 5/7/2010 
Data de Publicação 12/7/2010 
Ação Principal Embargos à Execução 
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Ementa 

LOCAÇÃO DE IMÓVEL - EMBARGOS A EXECUÇÃO. Não 
obstante a Emenda Constitucional 26/2000 tenha incluído a 
moradia entre os "direitos sociais", é possível a penhora de 
bem de família em se tratando de fiança prestada em 
contrato de locação. EMENTA: FIANÇA - PRORROGAÇÃO DA 
LOCAÇÃO - SUBSISTÊNCIA DA GARANTIA ATÉ A 
RESTITUIÇÃO DO IMÓVEL. A fiança é uma modalidade de 
garantia posta à disposição do locador que, em 
conformidade com o disposto no art. 39 da Lei das 
Locações, "... se estende até a efetiva devolução do 
imóvel", ressalvada disposição contratual em contrário. 

Citação STF Sim 
Decisão Recurso Improvido. 

Direitos Sociais 

A inclusão, dentre os direitos sociais, previstos 
no art. 6o da Constituição Federal, do direito à moradia, 
por força da 
modificação introduzida pela Emenda Constitucional n° 26, 
de 14 de 
fevereiro de 2000, em nada alterou a regra 
infraconstitucional que prevê a 
penhorabilidade do bem de família, em se tratando de 
fiança prestada em 
contrato de locação. 
Com efeito, os direitos inscritos naquele 
dispositivo constitucional têm natureza de norma 
programática, nada mais 
sendo do que uma obrigação imposta ao Estado, no sentido 
de elaborar 
políticas públicas para solucionar a falta de habitação, 
especialmente 
para os mais carentes. 
Em outras palavras, é uma obrigação voltada 
unicamente ao Poder Público, e não ao particular que, por 
isso, não 
poderá sofrer qualquer restrição a direito que, 
expressamente, a lei lhe 
confere e, de outro lado, a Constituição Federal de modo 
algum impede. 
Por esse motivo, inexiste qualquer violação a 
qualquer princípio contratual, uma vez que a obrigação 
assumida pelos 
fiadores tem respaldo na legislação. 

Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 

Critério de Busca 
"direito à moradia" E "habitação" E "Emenda Constitucional 
n° 26/2000" 

 
83   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Agravo de Instrumento 
Número 990102835448  
Comarca São Paulo 
Órgão Julgador 31ª Câmara de Direito Privado 
Relator Adilson de Araújo 
Data do Julgamento 20/7/2010 
Data de Publicação 22/7/2010 
Ação Principal Ação de Execução de Título Extrajudicial 
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Ementa 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. LOCAÇÃO DE IMÓVEL. 
EXECUÇÃO. FIADORA. IMÓVEL BEM DE FAMÍLIA. 
PENHORABILIDADE, EX VI DO ART. 89, INC. VI, DA LEI N° 
8.245/91. EMENDA CONSTITUCIONAL N° 26/2000. 
INAPLICABILIDADE. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DA 
FIADORA. "PACTA SUNT SERVANDA". RECURSO 
IMPROVIDO. A fiadora é devedora solidária e sua 
responsabilidade se estende, "ex vi legis", até a efetiva 
entrega das chaves. O plenário do Colendo Supremo 
Tribunal Federal decidiu pela eficácia da regra de exceção 
contida na Lei n° 8.009/90 atinente à fiança da locação, 
sem prejuízo da Emenda Constitucional n° 26/2000.  

Citação STF Sim 
Decisão Recurso Improvido. 

Direitos Sociais 

“direito de moradia, caracteriza-se, como se sabe, como 
norma de conteúdo programático. Evidentemente, tem 
escopo social, e, à obviedade, vincula as ações do Estado. 
Este, de seu turno, deve envidar todos os esforços 
possíveis no sentido de propiciar aos cidadãos o tão 
sonhado direito à moradia 

Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 
Critério de Busca "Emenda Constitucional nº 26/2000" e "habitação" 

 
84   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Apelação 
Número 990092976664  
Comarca São Paulo 
Órgão Julgador 31ª Câmara de Direito Privado 
Relator Adilson de Araújo 
Data do Julgamento 20/7/2010 
Data de Publicação 22/7/2010 
Ação Principal Embargos à Execução 

Ementa 

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. LOCAÇÃO DE IMÓVEL 
RESIDENCIAL. IMÓVEL JÁ DESOCUPADO. EXECUÇÃO. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. APELO RECEBIDO SOMENTE NO 
EFEITO DEVOLUTIVO. EFEITO SUSPENSIVO. 
DESCABIMENTO. INTELECÇÃO DO ART. 58, INC. V, DA LEI 
N° 8.245/91. REJEITADO O PLEITO PRELIMINAR. Nos 
termos do art. 58, inc. V, da Lei n° 8245/91, o recurso de 
apelação interposto contra sentença proferida em ação 
decorrente de contrato de locação imobiliária urbana não 
comporta, de regra, a suspensividade, devendo, portanto, 
ser recebido exclusivamente no efeito devolutivo. 
PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. LOCAÇÃO DE IMÓVEL 
RESIDENCIAL. IMÓVEL JÁ DESOCUPADO. AÇÃO DE 
EXECUÇÃO. INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL. AUSÊNCIA DE 
DOCUMENTO ESSENCIAL. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
PRELIMINAR REJEITADA. O senhorio exequente trouxe aos 
autos as peças suficientes a aparelhar a ação de execução. 
Foi correto o afastamento da arguição de inépcia da petição 
inicial. Outrossim, o pedido formulado é certo e a planilha 
apresentada é clara e suficiente, com aptidão de 
demonstrar o débito existente. PROCESSUAL CIVIL E 
CIVIL. LOCAÇÃO DE IMÓVEL RESIDENCIAL. IMÓVEL JÁ 
DESOCUPADO. AÇÃO DE EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. DIREITO INTERTEMPORAL. INTELECÇÃO 
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DO ART.178, § 10, INC. IV DO ANTERIOR CÓDIGO CIVIL, 
c/c COM OS ARTS. 206, § 3°, INC. I, E ART. 2.028, AMBOS 
DO CÓDIGO ATUAL. APELO DOS FIADORES IMPROVIDO. O 
prazo prescricional para o exercício da pretensão do 
senhorio é de três anos. No direito revogado esse prazo era 
de cinco anos. Como houve redução de prazo pelo novo 
sistema e ainda não decorreu mais da metade do prazo 
fixado na lei anterior, incide por inteiro o prazo da lei nova 
(três anos) que, no entanto, só começa a correr depois da 
entrada em vigor do Cód. Civil, isto é, em 12/01/2003. 
CIVIL. LOCAÇÃO DE IMÓVEL RESIDENCIAL. IMÓVEL JÁ 
DESOCUPADO. EXECUÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
FIADORES. BEM DE FAMÍLIA. IMPENHORABILIDADE. 
DESCABIMENTO. INTELECÇÃO DO ART. 82, DA LEI N° 
8.245/91, QUE ACRESCENTOU O INC. VII AO ART. 3o, DA 
LEI N° 8.009/90. EMENDA CONSTITUCIONAL N° 26/2006. 
INAPLICABILIDADE. RECURSO DOS EMBARGANTES 
IMPROVIDO. Ao contrário do que proclamam os fiadores, 
sua responsabilidade se estende, "ex vi legis" e por força 
do contrato, até a efetiva entrega das chaves. Intelecção 
do art. 39, c/c o art. 46, "caput" e § 1°, da Lei n° 
8.245/91. O plenário do Colendo Supremo Tribunal Federal 
decidiu pela eficácia da regra de exceção contida na Lei n° 
8.009/90 atinente à fiança da locação, sem prejuízo da 
Emenda Constitucional n° 26/2000. Assim, na qualidade de 
devedores solidários, respondem pelo pagamento dos 
alugueres e encargos até a efetiva desocupação do imóvel. 

Citação STF Sim 
Decisão Recurso Improvido. 

Direitos Sociais 

“Enfim, cumpre reiterar que a norma contida no art. 6o, da 
Lei Maior atinente ao direito de moradia, caracteriza-se, 
como se sabe, como norma de conteúdo programático. 
Evidentemente, tem escopo social, e, à obviedade, vincula 
as ações do Estado. Este, de seu turno, deve envidar todos 
os esforços possíveis no sentido de propiciar aos cidadãos o 
tão sonhado direito à moradia” 

Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 
Critério de Busca "Emenda Constitucional nº 26/2000" e "habitação" 

 
85   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Apelação 
Número 992070434688 (1136436500) 
Comarca Guarulhos 
Órgão Julgador 35ª Câmara de Direito Privado 
Relator José Malerbi 
Data do Julgamento 9/8/2010 
Data de Publicação 17/8/2010 
Ação Principal Embargos à Execução 

Ementa 

Ementa: LOCAÇÃO DE IMÓVEIS - EMBARGOS À EXECUÇÃO 
- PENHORA - IMÓVEL DO FIADOR - BEM DE FAMÍLIA - 
EXCLUSÃO DA PROTEÇÃO LEGAL (ARTIGO 82 DA LEI N" 
8.245/91) - O imóvel do fiador está excluído da proteção 
da Lei n"8.009/90, por expressa disposição legal- A 
penhorabilidade do bem de família de fiador subsiste 
mesmo após o advento da Emenda Constitucional n° 26, 
de 14.2.2000 - Ausência de incompatibilidade - Apelo 
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improvido. 

Citação STF Sim 
Decisão Recurso Improvido. 
Direitos Sociais Não 
Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 
Critério de Busca "Emenda Constitucional nº 26/2000" e "habitação" 

 
86   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Apelação 
Número 992070147735 (1095217800) 
Comarca São Paulo 
Órgão Julgador 28ª Câmara de Direito Privado 
Relator Júlio Vidal 
Data do Julgamento 10/8/2010 
Data de Publicação 25/8/2010 
Ação Principal Embargos à Execução 

Ementa 

Locação. Despejo. Execução de sentença em face defiador. 
Embargos. Impenhorabilidade de bem de família. Argüição 
de inconstitucionalidade do artigo 3o, inciso VII, da Lei n° 
8009/90. Desacolhimento. Inexistência de ofensa ao artigo 
6o da Constituição Federal. Interpretação finalística do 
texto constitucional. O direito à moradia deve ser 
entendido como a facilitação do acesso do maior número 
possível de cidadãos a uma habitação, seja própria ou 
alugada. Tendo em mente que esta é a "mens legis" da 
Emenda Constitucional n° 26/2000, tem-se que o direito à 
moradia também está sendo observado quando se 
oportuniza maior oferta de imóveis para alugar. E só há 
maior oferta de imóveis quando não se frustra as garantias 
do locador. Precedentes do Colendo Supremo Tribunal 
Federal. Decisão plenária da Suprema Corte que, em via 
difusa, declarou a constitucionalidade da norma que 
permite a constrição de bem de família do fiador. Alegada 
inconstitucionalidade afastada. Locação. Despejo. Execução 
de sentença em face de fiador. Embargos. Excesso de 
penhora. Matéria prematuramente aventada. Eventual 
excesso que somente pode ser aferido após a avaliação do 
bem penhorado. Inteligência do artigo 685, inciso I, do 
Código de Processo Civil. Ausência de elementos, a esta 
altura, a demonstrar a excessividade invocada. Recurso 
desprovido. Locação. Despejo. Execução de sentença em 
face de fiador. Embargos. Honorários de advogado. Verba 
devida em homenagem ao princípio da causalidade e dado 
ao caráter de ação autônoma de impugnação que a 
redação primitiva da norma 11 emprestava. Quantia fixada 
que obedeceu ao comando dos critérios previstos no artigo 
20, §4°, do diploma processual civil, observando-se que o 
montante assinado a esse título, em se tratando de 
embargos julgados improcedentes, não se sujeita aos 
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patamares previstos no §3° daquele dispositivo. Verba, 
ademais, razoavelmente arbitrada. Apelo a que se nega 
provimento. 

Citação STF Sim 
Decisão Recurso Improvido. 

Direitos Sociais 

“Com efeito, em interpretação finalística do texto 
constitucional, o direito à moradia deve ser entendido 
como a facilitação do acesso do maior número possível de 
cidadãos a uma habitação, seja própria ou alugada. Tendo 
em mente que esta é a "mens legis" da Emenda 
Constitucional n° 26/2000, tem-se que o direito à moradia 
também está sendo observado quando se oportuniza maior 
oferta de imóveis para alugar. E só há maior oferta de 
imóveis quando não se frustra as garantias do locador, 
posto que este, como é cediço, não oferece imóvel em 
locação sem a respectiva garantia” 

Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 
Critério de Busca "Emenda Constitucional nº 26/2000" e "habitação" 

 
87   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Agravo de Instrumento 
Número 990102768783  
Comarca Diadema 
Órgão Julgador 28ª Câmara de Direito Privado 
Relator Júlio Vidal 
Data do Julgamento 17/8/2010 
Data de Publicação 27/8/2010 
Ação Principal Ação de Despejo por falta de pagamento 

Ementa 

Locação de imóvel. Fiadores. Alegam impenhorabilidade do 
imóvel por ser bem de família. Alegação de novação. 
Inadmissibilidade. Acordo realizado nos autos de ação de 
despejo por falta de pagamento, do qual participaram os 
fiadores, que parcelaram o pagamento da dívida, configura 
transação, não novação. Ê legítima a penhora de bem 
considerados de família pertencente a fiadores do contrato 
de locação. Decisão mantida. Recurso desprovido. 
Prejudicado agravo regimental. 

Citação STF Sim 
Decisão Recurso Improvido. 
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Direitos Sociais 

“Isso porque tal normatividade representa um 
desdobramento dos objetivos fundamentais do Estado 
(artigo 3o da Constituição Federal), a exprimir concepção 
de caráterprogramático direcionado aos poderes públicos, 
sem que a sua enunciação de direito estabeleça qual a 
forma de implementação, ou condutas específicas que 
satisfaçam e atinjam os objetivos do bem jurídico 
ideologicamente visado. Conclui-se, destarte, que os 
direitos sociais proclamados no art. 6o da Carta Magna, 
quando nela não expressamente regulamentados, como 
previsto naquele mesmo artigo, dependem de regra 
jurídica infraconstitucional a regulamentá-los, não se lhes 
podendo destarte reconhecer eficácia plena. Com efeito, 
em interpretação finalística do texto constitucional, o 
direito à moradia deve ser entendido como a facilitação do 
acesso do maior número possível de cidadãos a uma 
habitação, seja própria ou alugada. Tendo em mente que 
esta é a "mens legis" da Emenda Constitucional n° 
26/2000, tem-se que o direito à moradia também está 
sendo observado quando se oportuniza maior oferta de 
imóveis para alugar” 

Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 
Critério de Busca "Emenda Constitucional nº 26/2000" e "habitação" 

 
88   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Agravo de Instrumento 
Número 1197745002  
Comarca São Paulo 
Órgão Julgador 33ª Câmara de Direito Privado 
Relator Eros Piceli 
Data do Julgamento 11/9/2010 
Data de Publicação 25/9/2010 
Ação Principal Ação Anulatória de Lançamento Fiscal 

Ementa 

Ação de despejo cumulada com cobrança - execução de 
sen tença - impugnação a penhora de bem imóvel - 
incabível impenhorabilidade de bem de família em fiança - 
art. 3" Vü da lei 8.009 de março de 1990 - agravo não 
provido. 

Citação STF Sim 
Decisão Recurso Improvido. 
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Direitos Sociais 

É certo que a emenda constitucional n° 26, de 14 de 
fevereiro de 2000, acrescentou ao art. 6o da Constituição 
Federal novo direito social, a moradia, o que não significa 
dizer que pode ser utilizado como argumento para impedir 
que ocorra a expropriação do imóvel para pagamento de 
dívida decorrente de contrato de locação. Começa-se por 
conceituar os direitos sociais, elencados na emenda 26, 
como direitos que visam resguardar direitos individuais. 
Ou, nos termos ensinados por José Afonso da Silva: 
"Assim, podemos dizer que os direitos sociais, como 
dimensões dos direitos fundamentais do homem, são 
prestações positivas proporcionadas pelo Estado direta ou 
indiretamente, enunciadas em normas constitucionais, que 
possibilitam melhores condições de vida aos mais fracos, 
direitos que tendem a realizar a igualização de situações 
sociais desiguais." (Curso de Direito Constitucional Positivo, 
Malheiros, 16a cd., 1999, p. 289). Acontece que a 
Constituição deve estabelecer as regras para que tais 
direitos possam ser exercidos, para garantia dos direitos 
individuais. Veja-se que, no elenco dos direitos sociais, a 
educação é tratada nos art. 205 a 214 da Constituição 
Federal, a saúde, a assistência e a previdência social nos 
art. 194 a 204, o trabalho nos art. 7o a 11, a proteção à 
maternidade e à infância em vários dispositivos, tanto 
dentro da previdência ou da assistência social, como em 
artigos próprios, 226 a 230, a segurança no art. 144. 
Contudo, dois direitos tratados como sociais não receberam 
normatização constitucional, assim a moradia e o lazer (se 
bem que este último pode ser compreendido dentro das 
regras da duração do trabalho e do repouso remunerado). 
A Constituição Federal, mais do que outras leis, não trazem 
palavras inúteis. Ela própria determina que os direitos 
sociais devem ser regulados por normas constitucionais, o 
quê significa dizer que a moradia, porque não possui regras 
próprias, permanece no campo das normas programáticas. 
Não há, na lei do bem de família, incompatibilidade com o 
art. 6° da Constituição Federal, com a redação da emenda 
26, porque o direito social não está regulado a ponto de 
impedir a expropriação de imóvel para pagamento de 
dívida do morador, no caso de Fiança. 

Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 
Critério de Busca "direito à moradia"  e "habitação" 

 
89   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Apelação 
Número 992060771959 (1064324900) 
Comarca Franca 
Órgão Julgador 31ª Câmara de Direito Privado 
Relator Luis Fernando Nishi 
Data do Julgamento 14/9/2010 
Data de Publicação 17/9/2010 
Ação Principal Embargos à Execução 
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Ementa 

APELAÇÃO - EMBARGOS À EXECUÇÃO - LOCAÇÃO DE 
IMÓVEL NÃO RESIDENCIAL - Ação de cobrança - 
Constrição sobre imóvel de propriedade dos fíadores - 
Alegação de que se trata de bem de família - 
Penhorabilidade - Cabimento - Inteligência do artigo 3o, 
inciso VII da Lei n° 8.009 de 29 de março de 1990 - 
Recurso de apelação provido.  

Citação STF Sim 
Decisão Recurso Provido. 
Direitos Sociais Não 
Direito à moradia no pedido Secundário 
Direito à moradia Não 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 
Critério de Busca "Emenda Constitucional nº 26/2000" e "habitação" 

 
90   
Tribunal TJSP 
Tipo de Recurso Apelação 
Número 990100484648  
Comarca Amparo 
Órgão Julgador 31ª Câmara de Direito Privado 
Relator Adilson de Araújo 
Data do Julgamento 14/9/2010 
Data de Publicação 17/9/2010 
Ação Principal Embargos à Execução 

Ementa 

PROCESSUAL CIVIL. LOCAÇÃO. EMBARGOS. 
INTEMPESTIVIDADE. REJEIÇÃO LIMINAR. INTELIGÊNCIA 
DO ART. 739, INC. I, DO CPC. RECURSO IMPROVIDO. 
Houve o decurso do prazo legal sem que os executados 
apresentassem os referidos embargos tempestivamente. 
Os embargantes deixaram de refutar as razões utilizadas 
pelo ilustre magistrado a quo em sua sentença, o que 
conduz ao improvimento do seu apelo. PROCESSUAL CIVIL 
E CIVIL. BEM DE FAMÍLIA. EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL (CONTRATO DE LOCAÇÃO). EMBARGOS 
REJEITADOS LIMINARMENTE. NULIDADE DA PENHORA 
ARGUIDA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA QUE PODE SER 
CONHECIDA EM QUALQUER MOMENTO E GRAU DE 
JURISDIÇÃO. POSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART. 
273, § 3o, DO CPC. FIADORES. IMÓVEL. BEM DE FAMÍLIA. 
PENHORABILIDADE. INTELIGÊNCIA DO INC. VII, DO ART. 
3o DA LEI N° 8.009/90. RECURSO IMPROVIDO. O plenário 
do Colendo Supremo Tribunal Federal decidiu pela eficácia 
da regra de exceção contida na Lei n° 8.009/90 atinente à 
fiança da locação, sem prejuízo da Emenda Constitucional 
n° 26/2000. 

Citação STF Sim 
Decisão Recurso Improvido. 

Direitos Sociais 

“caracteriza-se, como se sabe, como norma de conteúdo 
programático. Evidentemente, tem 
escopo social, e, à obviedade, vincula as ações do Estado. 
Este, de seu turno, deve envidar todos os esforços 
possíveis no sentido de propiciar aos cidadãos o tão 
sonhado direito à moradia.Noutros falares, carece tal 
norma constitucional de regulamentação, razão pela qual 
permanece hígida a norma do art. 82 da Lei n° 8.245/91, 
e, por via de conseqüência, resta afastada a alegação de 
impenhorabilidade do bem constrito”  

Direito à moradia no pedido Secundário 
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Direito à moradia Não 
Direito que Prevaleceu Direito de Execução do Credor 
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Nº Tribunal 1 Recurso Nº do acordão Comarca Órgão Julgador Relator Data Julgamento Data Registro Ação Principal Ementa
Citação 

STF
Decisão Direitos Sociais

Direito à Moradia 

no Pedido

Direito à 

moradia
Direito que Prevaleceu Critério de busca REXT Ano J. Ano R.

9 TJSP 1 Apelação 992990484300 (593812100) Agudos 10ª Câmara do extinto (2º TAC) Rosa Maria de Andrade Nery 07/02/2001 16/02/2001 Embargos do Devedor

A exceção à impenhorabilidade prevista no art, 3 o, VII, da lei 8009/90 não é inconstitucional, pois o tratamento conferido ao fiador é o 

mesmo que deve ser dado ao locatário quando do exercício do direito de regresso por aquele, devendo eventual bem imóvel do locatário 

responder pelo débito originário da Banca honrada por quem o afiançou. O direito constitucional à moradia não afasta o princípio geral de 

que o de vedor responde com seus bens pelas obrigações contraídas, desde que respeitado o devido processo legal (art, S°, LIV, da CF), nem 

se vincula necessariamente ao direito à propriedade. Em face do artigo 3°, VII, da lei 8009/90, o imóvel do fiador, ainda que único, 

responde pelas dívidas decorrentes de Banca prestada livre e espontaneamente em contrato de locação.

Não Recurso Improvido.

Por fim, o direito à moradia, que deve ser analisado sob prisma diverso do direito à propriedade - pois aquela nem sempre depende desta, 

como é exemplo a própria locação -, não tem o alcance, "data venia", de por si só justificar o afastamento do princípio geral segundo o 

qual o patrimônio do devedor, todo ele como regra, responde por suas dívidas - aspecto que a própria Constituição Federal deixou claro 

admitir, por exemplo, ao prever a necessidade de que a perda dos bens de qualquer pessoa seja antecedida do devido processo legal (art. 

5o, LIV). Perdido o bem imóvel em razão de fiança em má hora prestada, nem por isso o fiador terá obstaculizado o seu direito à moradia 

e, nela, o seu direito ao domicílio, sem dúvida alguma um dos atributos inerentes à personalidade jurídica de cada indivíduo. Ademais, tem-

se o entendimento de que o legislador constitucional, ao prever o direito à moradia, quis na verdade estabelecer que devem ser criados 

programas habitacionais para a população de baixa renda, facilidades de crédito para aquisição do imóvel residencial, etc, mas não que 

esse direito sobreponha-se em todo e qualquer caso à obrigação geral de garantia dos débitos contraídos com terceiros. É um direito 

relativo, como todo direito o é (mesmo a vida, que pode ser tirada em legítima defesa da própria vida), admitindo assim restrições diversas 

no ordenamento jurídico como um todo. 

Secundário Não Direito de Execução do Credor "direito à moradia"  e "habitação" Antes do REXT 2001 2001

12 TJSP 1 Apelação 992000293830 (649546300) São Paulo 9ª Câmara do Extinto (2º TAC) Cristiano Ferreira Leite 15/05/2002 14/06/2002

Execução Contra Fiadores de 

Saldo Devedor de Contrato de 

Locação.

Execução contra fiadores - Saldo devedor de contrato de locação - Sendo os executados fiadores, não podem requerer a proteção da Lei 

8009/90 para evitar a penhora sobre seu imóvel - Excesso de penhora não demonstrado, já que sequer foi feita uma avaliação do bem - 

Débito representado por contrato de locação, sendo os valores devidamente especificados pelo exeqüente - Impugnações oferecidas não 

afastam a exigibilidade do débito - Reajustes dos aluguéis previstos no próprio contrato, não podendo os fiadores alegar que eles 

ocorreram sem a sua anuência - Sentença de improcedência dos embargos mantida - Apelação desprovida.   

Não Recurso Improvido.

Na minha modesta compreensão do texto emendado, a norma constitucional ao colocar a moradia como direito social, dispondo ao final 

"na forma desta Constituição", quis deixar claro que o legislador ordinário não pode romper esse princípio ao criar leis que possam 

comprometer o direito à moradia. Dessa maneira, o direito à moradia só perde em relevância para outro direito protegido pela 

Constituição que eventualmente venha se colocar em via de colisão excludente, ou seja, subsiste um ou outro. Suponho, por conseguinte, 

que diante da clareza da norma em exame não cabe outra interpretação, máxime o princípio segundo o qual in claris ces&at interpretatio, 

senão a de que o direito à moradia só é excluído no confronto com o direito constitucional de propriedade. Assim, entre o direito à 

propriedade e o direito social à moradia, prevalece aquele pela simples razão de ser a pedra sobre a qual se sustenta todo o compromisso 

ideológico constitucional do respeito ao particular, ao espaço privado, ao direito subjetivo, enfim. Em outras palavras, não se pode 

pretender substituir essa pedra fundamental do direito à propriedade por outra, a social, por exemplo, sob pena de fazer ruir toda a 

ideologia social, política e jurídica da Nação, expressa e acordada na Constituição da República. Por outro lado, contudo, isso não significa 

que o direito social à moradia seja apenas uma expressão colocada na Constituição sem eficácia real e concreta. Pelo contrário, ao dizer a 

norma constitucional "na forma desta Constituição", colocou o direito social à moradia em relação de superioridade a todos os demais 

direitos subjetivos, estes sempre decorrentes direta ou indiretamente do direito à propriedade. Isso significa dizer que o direito social à 

moradia cede ao direito de propriedade, mas não a outros direifcftíí subjetivos, especialmente os de cunho patrimonial. O que se está 

afirmando é que o direito social à moradia prevalece sobre o simples direito de crédito. Enfim, o direito social á moradia não é espécie de 

direito que precisa de regulamentação ordinária, assim como, por exemplo, o princípio da isonomia constitucional. São valores soberanos, 

são compromissos ideológicos constitucionais que prevalecem sobre os direitos menores. É claro, pois, que o direito social à moradia não 

precisa de lei ordinária para dizer o que ele é, nem como se conduzir o indivíduo para exercitá-lo concretamente. Não. Cabe ao Estado 

Administração proporcionar os meios concretos para a realização desse

princípio constitucional e ao Estado Julgador a interpretação que melhor se ajuste ao compromisso imposto ao mesmo Estado. Porque não 

se trata de como exercer esse direito, mas sim de como lhe dar aplicação efetiva e concreta. Essas são, no meu modesto entender, as duas 

únicas maneiras possíveis para implementação desse direito maior. Enfim, entre o direito subjetivo ao recebimento de crédito decorrente 

de contrato de locação e o direito de morar do fiador e de sua família, opto por esse último por se tratar de direito de maior relevância 

jurídica e social, enquanto aquele atende apenas o interesse particular do proprietário locador, que ressalvadas as exceções, dá em 

locação porque possui outro imóvel próprio

Secundário Sim Impenhorabilidade do bem de família do fiador "direito à moradia"  e "habitação" Antes do REXT 2002 2002

13 TJSP 1 Agravo de Instrumento 992020114485 (730733200) Santos 10ª Câmara do extinto (2º TAC) Rosa Maria de Andrade Nery 22/05/2002 24/05/2002 Ação Cautelar
Agravo de instrumento. Direito à moradia figura dentre os que respeitam à dignidade da pessoa, sendo possível dentro do poder geral de 

cautela do Juízo deferir medida cautelar que vise a minimizar lesão a direito de moradia da parte. Agravo improvido
Não Recurso Provido.

Direito à moradia figura dentre os respeitam à dignidade da pessoa. Os agravados ao que tudo indica dispunham de bem em que podiam 

morar, porém, em razão de reforma na parte exterior ao apartamento em que residiam a estrutura do imóvel restou prejudicada, 

acarretando a interdição do local pela Prefeitura. Exigir dos agravados, a essa altura, que arquem com despesas de aluguel para que 

possam residir em outro local, até que o bem seja restaurado, é tornar a situação - daquele que se vê privado de sua moradia - ainda mais 

gravosa. Como bem observou a nobre Juíza (fls. 76), concessão de medida liminar não possui cunho condenatório, podendo o condomínio 

no futuro, caso reste provado que não concorreu para o evento danoso, ser ressarcido das despesas que empreendeu. Diante disso, até 

que o imóvel dos agravados seja liberado para uso pela Prefeitura de Santos, deverá o condomínio arcar com as despesas destinadas à 

moradia dos autores, consoante r. decisão de primeiro grau.

Secundário Sim

Direito de ter decisão cautelar favorável para que o condomínio 

arque com as despesas de moradia dos agravados, para que 

exerçam o direito de moradia.

"direito à moradia"  e "habitação" Antes do REXT 2002 2002

14 TJSP 1 Agravo de Instrumento 992020535880 (742988400) Adamantina 9ª Câmara do Extinto (2º TAC) Sá Duarte 05/06/2002 19/06/2002

Execução de Alugueres e Encargos 

da Locação de Bem Imóvel 

Urbano

PENHORA - Execução de alugueres e encargos da locação de bem

imóvel urbano - Validade daquela que recaiu sobre imóvel

residencial dos fiadores, em face do disposto no inciso VII, do

artigo 3°, da Lei Federal n° 8009/90, mesmo à luz da Emenda

Constitucional n° 26 - Agravo de instrumento não provido.

Não

Enfim, o direito social á moradia não é espécie de direito que 

precisa de regulamentação ordinária, assim como, por exemplo, 

o princípio da isonomia constitucional. São valores soberanos, 

são compromissos ideológicos constitucionais que prevalecem 

sobre os direitos menores. É claro, pois, que o direito social à 

moradia não precisa de lei ordinária para dizer o que ele é, nem 

como se conduzir o indivíduo para exercitá-lo concretamente. 

Não. Cabe ao Estado Administração proporcionar os meios 

concretos para a realização desse princípio constitucional e ao 

Estado Julgador a interpretação que melhor se ajuste ao 

compromisso imposto ao mesmo Estado. Porque não se trata de 

como exercer esse direito, mas sim de como lhe dar aplicação 

efetiva e concreta. Essas são, no meu modesto entender, as duas 

únicas maneiras possíveis para implementação desse direito 

maior. Enfim, entre o direito subjetivo ao recebimento de crédito 

decorrente de contrato de locação e o direito de morar do fiador 

e de sua família, opto por esse último por se tratar de direito de 

maior relevância jurídica e social, enquanto aquele atende 

apenas o interesse particular do proprietário locador, que 

ressalvadas as exceções, dá em locação porque possui outro 

imóvel próprio.

A inclusão desse direito no rol dos direitos sociais não acarretou mudança alguma na legislação acerca da impenhorabilidade. O direito de 

propriedade do fiador ià era garantido pela Constituição e o acréscimo da garantia à moradia nada alterou quanto à possibilidade de o 

imóvel do fiador ser penhorado. em execução relativa a valores de locação garantida pela fiança.

Secundário Sim Impenhorabilidade do bem de família do fiador "direito à moradia"  e "habitação" Antes do REXT 2002 2002

15 TJSP 1 Agravo de Instrumento 992000509344 (635175900) Adamantina 9ª Câmara do Extinto (2º TAC) Gil Coelho 21/08/2002 09/09/2002 Embargos à Execução Baseada em Embargos à execução - Aluguel e encargos condominiais - Contrato escrito de locação de módulo em Centro Comercial - Título executivo Não Recurso Parcialmente Provido. Enfim, o direito social á moradia não é espécie de direito que precisa de regulamentação ordinária, assim como, por exemplo, o princípio Secundário Sim Impenhorabilidade do bem de família do fiador "direito à moradia"  e "habitação" Antes do REXT 2002 2002

17 TJSP 1 Agravo de Instrumento 992020194810 (763688900) Cabreúva 12ª Câmara do Sexto Grupo (Extinto 2° TAC) Gama Pellegrini 14/11/2002 22/11/2002
Ação de Execução Fundada em 

Contrato de Locação Imobiliária

Agravo de Instrumento - locação de imóveis - execução de alugueres e encargos movida por locador em fade dos fiadores - penhora do 

imóvel residencial próprio destes - nulidade da penhora suscitada em virtude dos termos da EC n° 26/14.02.2000, que ampliou o elenco dos 

direitos sociais ditado pelo art. 6o da Constituição Federal, incluindo a moradia como um deles – decisão que deixa de pronunciá-la – 

inconformismo dos fiadores executados - quando quis tratar da impenhorabilidade de direitos fundamentais, a Constituição o fez no inciso 

XXVI do art. 5o. Logo, quando não quis e não tratou, a um só tempo não impediu a penhora e deixou a lei or^ün^xia resolver a respeito do 

assunto até o limite da impenhorabilidade que ela própria Constituição ditou, limite

no qual não se insere o imóvel residencial próprio do fiador. Aliás, da disposição do inciso XXVI do art. 5o da C F . decorrem duas certezas 

imbativeis. Uma geral: a circunstância de ser fundamental ura direito por si só não o torna absoluto (esse o principio no fundo expresso 

por aquela norma constitucional ao prever a impenhorabilidade somente para a hipótese de que trata). Outra especifica: se nem o direito 

fundamental à propriedade é absoluto, porque em regra penhoravel, segue a mesma sorte o direito à moradia, mormente sendo esta 

própria. Ademais, se valesse e devesse ser garantido acima de tudo o direito à moradia, razão não haveria para com ele serem favorecidos 

apenas os fiadores proprietários de seus imóveis residenciais, que poupados deveriam ser igualmente todos os que, dispondo de um teto, 

merecessem ter preservado este traço de sua dignidade, a saber: os locatários residenciais, ainda que inadimplentes, os prorrtitentes 

compradores de casas para morar, ainda que em mora constituídos, os esbulhadores de residências e até os

residenciais devedores hipotecários. A tese do direito fundamental, absoluto e autoaplicável à moradia, como se vê, grita absurdo, 

devendo ser por isso desprezada, como impõe vetusto principio de hermenêutica - recurso improvido.

Não Recurso Improvido.

“Qual seria a forma ou quais seriam os termos do direto à moradia? A Constituição não declinou estes nem deu aquela para o direito 

telado, que assim não ostenta conteúdo aparentemente concebido, capaz de sustentar a impenhorabilidade da moradia.” Decorre disso e 

daquilo que a moradia foi alçada à condição de direito social constitucional tão só em caráter programático, do qual não se extrai nem 

pode se extrair, à mingua de apropriada regulamentação, a conseqüência aqui sustentada pela agravante. Nesse sentido, inclusive com tais 

fundamentos e por intermédio da pena brilhante do então Juiz AMARAL VIEIRA, o extinto Segundo Tribunal de Alçada Civil de São Paulo já 

decidiu; no meu sentir acertadamente, pois mesmo a Constituição, que embora Maior não deixa de ser Lei, como esta não distingue e 

dispõe inutilmente. Sei, contudo, que, apesar de irrefutáveis, os elementares argumentos até esse passo deduzidos vêm provocando 

arrepios de desaprovação em alguns constitucionalistas. Tais constitucionalistas insistem que basta ter sido posto o direito à moradia no 

capitulo relativo às garantias fundamentais e dispor o § Io do art. 5o da Constituição que as normas definidoras dos direitos e garantias 

fundamentais têm aplicação imediata, para se concluir que o art. 6o seria auto-aplicável, devendo ser garantido aquele direito, neste agora 

elencado, como fundamental e na medida de ser

considerado impenhorável o imóvel residencial próprio do fiador da locação. Pois em se tratando de penhora e do que pode ser objeto 

dela, há uma jóia rara no próprio art, 5o da Constituição Federal, que deita luzes na questão em debate. A propriedade é direito 

fundamental e ninguém duvida disto (CF, Art. 5.° - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 

brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade...). 

Mas nem por ser um direito fundamental a propriedade é absolutamente impenhorável, tanto que a Constituição garante o direito à 

propriedade nos termos seguintes: "a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada pela família, não será objeto 

de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade produtiva..." (inciso XXVI). Ora, ora, ora, eis ai a Constituição tratando 

de impenhorabilidade de direitos fundamentais, quando quis tratar...

Logo, quando não quis e não tratou, a um só tempo não impediu a penhora e deixou a lei ordinária resolver a respeito do assunto até o 

limite da impenhorabilidade que ela própria Constituição ditou, limite no qual não se insere o imóvel residencial  próprio do fiador. O 

direito à moradia, na opinião dos arrepiados e insistentes constitucionalistas antes referidos, só por fundamental ser se sobreporia a tudo e 

mereceria ser garantido sempre. 

Secundário Não Direito de Execução do Credor "Emenda Constitucional nº 26/2000" e "habitação" Antes do REXT 2002 2002

19 TJSP 1 Agravo de Instrumento 992020247094 (773794100) São Paulo 12ª Câmara do Sexto Grupo (Extinto 2° TAC) Ribeiro da Silva 31/01/2003 19/02/2003 Ação de Cobrança

1. Despesas de condomínio. Cobrança. Execução. Agravo de instrumento. A inclusão da moradia no artigo 6o da Carta Magna, não tem o 

condão de afastar as exceções previstas no artigo 3o da Lei n° 8.009/90, norma que dispõe sobre a impenhorabilidade do bem de família. 

Recurso improvido. 

Não Recurso Improvido.

"A inclusão da moradia pela Emenda Constitucional n° 26, de 14.2.2000, entre os direitos sociais elencados no art. 6o da Carta Magna, não 

tem o condão de afastar as exceções previstas no art. 3o da Lei n° 8.009/90, norma que dispõe sobre a impenhorabilidade do bem de 

família. Em primeiro lugar, porque o art. 6o da Carta Magna, ao assegurar os direitos sociais que arrola, estabelece que a regulamentação 

daqueles direitos se fará "na forma desta Constituição”. "A Constituição regulamenta - e mediante normas do mesmo nível, as próprias 

normas jurídicas constitucionais. Pois bem, ao invés de delegar à regra jurídica federal ordinária a regulamentação dos nove direitos sociais 

mencionados ('educação', 'saúde', 'trabalho', 'lazer', 'segurança', 'previdência social', 'proteção à maternidade', 'proteção à infância' e 

'assistência aos desamparados'), o legislador procura ampará-los com dispositivos esparsos, caoticamente distribuídos, aqui e ali, deixando 

ao intérprete o trabalho de agrupá-los para a possibilidade de melhor interpretação sistemática. Enfim, dentro da Constituição de 1988, 

temos normas reguladoras da própria Constituição, técnica legislativa que é inovação de nosso direito e desconhecida dos especialistas em 

direito constitucional comparado. Posta assim a questão, resulta inquestionável o fato de que os direitos sociais previstos no art. 6o da 

Constituição dependem de regulamentação, porque assim dispõe expressamente aquela mesma norma, o que, consequentemente, afasta ( 

in claris cessat interpretatio), o fundamento do voto vencido ao proclamar sua eficácia plena. 

E o direito de moradia, embora agora proclamado na Constituição, nela não encontra regulamentação, menos ainda que dê respaldo ao 

entendimento proclamado no douto voto vencido, que também não encontra apoio na legislação infraconstitucional. Por isso, àquela 

norma não pode ser dada a extensão e eficácia nele afirmada, especialmente quando se considera o fato de que o direito de moradia não 

se confunde com o direito de propriedade, tanto que uma significativa parte da população brasileira exerce regularmente "seu direito de 

moradia, através de locação, cessão ou residindo em companhia de parentes, sem serem proprietários do bem imóvel que lhes serve de 

abrigo. Além disso, o direito de moradia nem sempre será tolhido pela eventual excussão judicial do bem penhorado, pois, no mais das 

vezes, como inclusive ocorre no caso vertente, descontado o valor do crédito exequendo do valor apurado na praça, remanescerá em 

favor do executado crédito suficiente para adquirir outro imóvel, ainda que mais modesto, raciocínio que se formula apenas para 

demonstrar a inexistência de incompatibilidade entre os arts. 6o da Carta Magna e 3º da Lei n° 8.009/90.

Secundário Não Direito de Execução do Credor "Emenda Constitucional nº 26/2000" e "habitação" Antes do REXT 2003 2003

21 TJSP 1 Agravo de Instrumento 992030080311 (792095500) São Paulo 2ª Câmara do Primeiro Grupo (Extinto 2° TAC) Gilberto dos Santos 26/05/2003 29/05/2003
Ação de Revisão de Contrato de 

Financiamento Imobiliário

LOCAÇÃO DE IMÓVEIS. Execução. Penhor a de imóvel do fiador. Inoponibilidade da proteção destinada ao bem de família, mesmo em face 

do direito social à moradia. Constrição possível. Recurso improvido. O inciso VII do art. 3o da Lei n.° 8.009/91, além de não ofender o art. 

6° da Lei Maior, vem exatamente ao encontro do desígnio constitucional ali posto: a garantia fidejussória é reforçada, o tocador é 

estimulado a alugar, a oferta de imóveis no mercado cresce e, conseqüentemente, melhora o acesso à moradia e aumenta a efetividade 

do direito social acrescentado pela Emenda n." 26/2000.   

Não Recurso Improvido. Não Secundário Não Direito de Execução do Credor "direito à moradia"  e "habitação" Antes do REXT 2003 2003

22 TJSP 1 Agravo de Instrumento 992030034751 (806122600) São Paulo 2ª Câmara do Primeiro Grupo (Extinto 2° TAC) Norival Oliva 29/07/2003 01/08/2003 Execução Por Aluguéis e Encargos

EXECUÇÃO - ALUGUÉIS E ENCARGOS ARGUIÇÃO DE IMPENHORABIUDADE PELA LEI N° 8.009/90 - INAPLICABILIDALDE DOS FIADORES - 

SUPERVENIÊNCIA DA EMENDA CONSTITUCIONAL N° 26/2000 - INALTERABILIDADE - AGRAVO IMPROVIDO 1. Inaplicável ao fiador a 

impenhorabilidade que trata a Lei n° 8.009, de 23.09.90. 2* A nova redação dada ao art. 6a, da Constituição Federal de 1988 pela Emenda 

à Constituição n° 26, de 14.02.00, para incluir a moradia entre os direitos sociais, como norma pragmática sem respaldo na legislação 

ordinária, não alcança a exceção de penhorabilidade de bem de fiador por débito decorrente de contrato de locação.

Não Recurso Improvido.

Em que pese a sustentação relativa à Emenda Constitucional n° 26, de 14.02.00, que deu nova redação ao art. 6o, da Constituição Federal 

de 1988, para incluir a moradia entre os direitos sociais, não tem o alcance pretendido pelos agravantes. De caráter pragmático, fixa um 

norte para o legislador ordinário se orientar na disciplina das várias relações jurídicas relacionadas com a habitação. Sem alteração 

subseqüente, ainda, no campo de abrangência da Lei n° 8.245/91 ou da Lei n° 8.009/90, subsiste na íntegra a exceção supramencionada.

Secundário Não Direito de Execução do Credor "direito à moradia" E "habitação" E "Emenda Constitucional n° 26/2000" Antes do REXT 2003 2003

24 TJSP 1 Apelação 992020185625 (767122800) Agudos 2ª Câmara do Primeiro Grupo (Extinto 2° TAC) Andreatta Rizzo 10/11/2003 14/11/2003

Embargos Opostos em Execução 

de Aluguéis Promovida Contra 

Devedor Solvente

Locação - Despejo - Execução - Fiador - Responsabilidade solidária pelos débitos do afiançado - Constrição do seu imóvel residencial - 

Admissibilidade - Previsão da atual lei inquilinária - Direito de moradia - Norma do art 6o da CF, ampliada pela Emenda n° 26/2000 - 

Regulamentação - Ausência. "A penhorabilidade do único imóvel do devedor por obrigação decorrente de fiança prestada em contrato de 

locação, conta com expresso respaldo no inciso Vil, do artigo 3o. da Lei n° 8009/90." Fiador - Responsabilidade até a efetiva entrega das 

chaves ? Recurso desprovido. "A responsabilidade do fiador permanece até a efetiva entrega das chaves, quando previsto em contrato." 

Não Recurso Improvido.

De outra parte, como bem ripostou o culto magistrado sentenciante "a nova redação do artigo 6o da Lei Maior, conferida pela EC n. 

26/2000, nada inovou, haja vista que a moradia (e a habitação) constitui direito assegurado em norma de natureza eminentemente 

programática, constando de disposição de eficácia contida porque dependente de regulamentação infraconstitucional, de modo que não 

se sustenta a afirmação da embargante no sentido da derrogação da Lei n. 8.009/90." (fls. 37). Em outras palavras, o art. 6o, da CF, é 

norma de eficácia limitada, que necessita de regulamentação, razão pela qual, sua principal função é tão somente servir de diretriz 

destinada a orientar o Poder Público na implementação de políticas que assegurem o referido direito, não tendo o condão de revogar o art. 

3. °, da Lei n. ° 8.009/9.

Secundário Não Direito de Execução do Credor "direito à moradia"  e "habitação" Antes do REXT 2003 2003

25 TJSP 1 Apelação 992040127779 (869137100) Cabreúva 2ª Câmara do Primeiro Grupo (Extinto 2° TAC) Gilberto dos Santos 08/11/2004 11/11/2004

Embargos de Terceiro Opostos à 

Execução de Ação de Despejo por 

Falta de Pagamento Cumulada 

com Cobrança de Aluguéis e 

Encargos

LOCAÇÃO DE IMÓVEIS. Embargos de terceiro. Penhora de imóvel do fiador. Inoponibilidade da proteção destinada ao bem de família, 

mesmo em face do direito social à moradia. Constricâo possível. Recurso improvido. O inciso VII do art. 3o da Lei n.° 8.009/91, além de 

não ofender o art. 6o da Lei Maior, vem exatamente ao encontro do desígnio constitucional ali posto: a garantia fidejussória é reforçada, 

o locador é estimulado a alugar, a oferta de imóveis no mercado cresce e, conseqüentemente, melhora o acesso à moradia e aumenta a 

efetividade do direito social acrescentado pela Emenda n." 26/2000. 

Não Recurso Improvido.

Nessa ótica, o referido artigo 6o não pode ser interpretado de outra forma senão como norma meramente orientadora da ação estatal. 

Ainda guarda a índole programática que caracterizava os direitos sociais quando de sua gênese, embora não seja inverdade que esses 

direitos hoje se avizinham, em eficácia e aplicabilidade, dos direitos individuais.

Especificamente sobre o direito à moradia, o citado constitucionalista esclarece que sua nota principal "consiste no direito de obter uma 

moradia digna e adequada, revelando-se como um direito positivo de caráter prestacional, porque legitima a pretensão do seu titular à 

realização do direito por via de ação positiva do Estado" (op.cit., p. 314). E tal direito, como os demais enunciados ao seu redor,

existem "na forma desta Constituição" (art. 6o, in fine), o que apenas vem ressaltar que é própria Carta que orienta a ação positiva do 

Estado, como de fato o faz, v.g., no art. 23: "É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: (...) IX - 

promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico;".

Secundário Não Direito de Execução do Credor "direito à moradia"  e "habitação" Antes do REXT 2004 2004



26 TJSP 1 Agravo de Instrumento 992050216413 (894921900) São Paulo 36ª Câmara do D.OITAVO Grupo (Ext. 2° TAC) Palma Bisson 19/05/2005 06/06/2005 Execução Por Aluguéis e Encargos

Agravo de Instrumento - locação de imóveis - ação de execução de alugueres e encargos movida pelo locador em face da fiadora - 

penhora de bem imóvel próprio e residencial desta - decisão que indefere pedido da executada de desconsideração da penhora - 

inconformismo desta - quando quis tratar da impenhorabilidade de direitos fundamentais, a Constituição o fez no inciso XXVI do art. 5o. 

Logo, quando não quis e não tratou, a um só tempo não impediu a penhora e deixou a lei ordinária resolver a respeito do assunto até o 

limite da impenhorabilidade que ela própria Constituição ditou, limite no qual não se insere o imóvel residencial próprio do fiador. Aliás, da 

disposição do inciso XXVI do art. 5o da CF. decorrem duas certezas imbativeis. Uma, geral: a

Não Recurso Improvido.

“Qual seria a forma ou quais seriam os termos do direto à moradia? A Constituição não declinou estes nem deu aquela para o direito 

telado, que assim não ostenta conteúdo aparentemente concebido, capaz de sustentar a impenhorabilidade da moradia.” Decorre disso e 

daquilo que a moradia foi alçada à condição de direito social constitucional tão só em caráter programático, do qual não se extrai nem 

pode se extrair, à mingua de apropriada regulamentação, a conseqüência aqui sustentada pela agravante. Nesse sentido, inclusive com tais 

fundamentos e por intermédio da pena brilhante do então Juiz AMARAL VIEIRA, o extinto Segundo Tribunal de Alçada Civil de São Paulo já 

decidiu; no meu sentir acertadamente, pois mesmo a Constituição, que embora Maior não deixa de ser Lei, como esta não distingue e 

dispõe inutilmente. Sei, contudo, que, apesar de irrefutáveis, os elementares argumentos até esse passo deduzidos vêm provocando 

arrepios de desaprovação em alguns constitucionalistas. Tais constitucionalistas insistem que basta ter sido posto o direito à moradia no 

capitulo relativo às garantias fundamentais e dispor o § Io do art. 5o da Constituição que as normas definidoras dos direitos e garantias 

fundamentais têm aplicação imediata, para se concluir que o art. 6o seria auto-aplicável, devendo ser garantido aquele direito, neste agora 

elencado, como fundamental e na medida de ser considerado impenhorável o imóvel residencial próprio do fiador da locação. Pois em se 

tratando de penhora e do que pode ser objeto dela, há uma jóia rara no próprio art, 5o da Constituição Federal, que deita luzes na questão 

em debate. A propriedade é direito fundamental e ninguém duvida disto (CF, Art. 5.° - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 

qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 

igualdade, à segurança e à propriedade...). Mas nem por ser um direito fundamental a propriedade é absolutamente impenhorável, tanto 

que a Constituição garante o direito à propriedade nos termos seguintes: "a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que 

trabalhada pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade produtiva..." (inciso XXVI). 

Ora, ora, ora, eis ai a Constituição tratando de impenhorabilidade de direitos fundamentais, quando quis tratar...

Logo, quando não quis e não tratou, a um só tempo não impediu a penhora e deixou a lei ordinária resolver a respeito do assunto até o 

limite da impenhorabilidade que ela própria Constituição ditou, limite no qual não se insere o imóvel residencial próprio do fiador. 0 direito 

à moradia, na opinião dos arrepiados e insistentes constitucionalistas antes referidos, só por fundamental ser se sobreporia a tudo e 

mereceria ser garantido sempre.

Secundário Não Direito de Execução do Credor "Emenda Constitucional nº 26/2000" e "habitação" Antes do REXT 2005 2005

27 TJSP 1 Apelação 992030028875 (808515700) São Paulo 35ª Câmara do D.OITAVO Grupo (Ext. 2° TAC) Mendes Gomes 06/06/2005 06/07/2005
Embargos em Execução de Crédito 

Locatício

Reintegração de posse. Liminar concedida. Agravo de instrumento.

Hipótese de união estável Direito à moradia. Esbulho não caracterizado.

Situação a ser resolvida no âmbito da ação de reconhecimento

da sociedade de fato. Recurso provido.

Não Recurso Improvido.

É que os direitos inscritos naquele dispositivo constitucional têm natureza de norma programática, nada mais sendo do que uma obrigação 

imposta ao Estado, no sentido de elaborar políticas públicas para solucionar a falta de habitação, especialmente para os mais carentes.

Em outras palavras, é uma obrigação voltada unicamente ao Poder Público, e não ao particular que, por isso, não poderá sofrer qualquer 

restrição a direito que, expressamente, a lei lhe confere e, de outro lado, a Constituição Federal de modo algum impede. Além do mais, 

também não se pode ignorar que a fiança permite, ao locatário, o acesso ao mesmo direito de moradia, o que somente se viabiliza pela 

garantia pessoal e irrestrita prestada pelo fiador.

Secundário Não Direito de Execução do Credor "direito à moradia"  e "habitação" Antes do REXT 2005 2005

28 TJSP 1 Agravo de Instrumento 991050053362 (7009825000) Tambaú 12ª Câmara de Direito Privado José Reynaldo 15/06/2005 21/06/2005
Ação Declaratória de 

Impenhorabilidade de Imóvel

Recurso - Agravo de instrumento - Pressuposto de admissibilidade - Regularidade - Consonância entre o postulado na peça recursal e o 

objeto do pedido liminar indeferido em primeiro grau, que motivou a interposição - Preliminar afastada. Tutela antecipada - Pedido - 

Impedimento à expedição de carta de imissão na posse de bem arrematado em processo de execução - Indeferimento - Ausência do 

requisito da verossimilhança do alegado, exigido pelo caput do artigo 273 do Código de Processo Civil - Incontrovérsia quanto ao 

oferecimento do imóvel arrematado como garantia hipotecária do crédito representado pela cédula executada - Tentativa de aproximar e 

sobrepor o direito social à moradia, cuja efetividade depende da atuação do Estado- administrador, do sistema de execução hipotecária 

de imóvel oferecido como garantia, assegurado pelo Estado-legislador, inclusive, mediante o estabelecimento de hipóteses de exceção à 

impenhorahilidade da Lei n" 8.009/90, dispostas em seu artigo 3 o. Agravo de instrumento desprovido e agravo interno ou "regimental" 

prejudicado.

Não Recurso Improvido.

O direito à moradia foi expressamente incluído na Constituição Federal pela Emenda Constitucional n° 26/2000 no artigo 6o, entre os 

direitos sociais à educação, saúde, trabalho, lazer, segurança, previdência social, proteção à maternidade e à infância e assistência aos 

desamparados. Situam-se, portanto, na esfera dos direitos de toda a coletividade, cujo atendimento deriva exclusivamente da atuação 

positiva do Estado, ou seja, do implemento de políticas públicas eficazes para cada um desses segmentos. (...) os direitos sociais, como 

dimensão dos direitos fundamentais do homem, são prestações positivas proporcionadas pelo Estado direta ou indiretamente, enunciadas 

em normas constitucionais, que possibilitam melhores condições de vida aos mais fracos, direitos que tendem a realizar a igualizaçâo de 

situações sociais desiguais. São, portanto, direitos que se ligam ao direito de igualdade; O direito à moradia já era reconhecido como uma 

expressão dos direitos sociais por força mesmo do disposto no art. 23, IX, segundo o qual é da competência comam da União, Estados, 

Distrito Federal e Municípios "promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de 

saneamento". Aí já se traduzia um poder-dever do Poder Público que implicava a contrapartida do direito correspondente a tantos quantos 

necessitem de uma habitação. Essa contrapartida é o direito à moradia que agora a EC-26, de 14.2.2000, explicitou no art. 6; Esse (o direito 

à moradia) é daqueles direitos que têm duas faces: uma negativa e uma positiva. A primeira significa que o cidadão não pode ser privado de 

uma moradia nem impedido de conseguir uma, no que importa a abstenção do Estado e de terceiros. A segunda, que é a nota principal do 

direito à moradia, como dos demais direitos sociais, consiste no direito de obter uma moradia digna e adequada, revelando-se como um 

direito positivo de caráter prestacional, porque legitima a pretensão do seu titular à realização do direito por via de ação positiva do 

Estado. E nessa ação positiva que se encontra a condição de eficácia do direito à moradia.

Secundário Não Direito de Execução do Credor "Emenda Constitucional nº 26/2000" e "habitação" Antes do REXT 2005 2005

29 TJSP 1 Agravo Regimental 991050053362 (7009825001) Tambaú 12ª Câmara de Direito Privado José Reynaldo 15/06/2005 21/06/2005
Ação Declaratória de 

Impenhorabilidade de Imóvel

Recurso - Agravo de instrumento - Pressuposto de admissibilidade - Regularidade - Consonância entre o postulado na peça recursal e o 

objeto do pedido liminar indeferido em primeiro grau, que motivou a interposição - Preliminar afastada. Tutela antecipada - Pedido - 

Impedimento à expedição de carta de imissão na posse de bem arrematado em processo de execução - Indeferimento - Ausência do 

requisito da verossimilhança do alegado, exigido pelo caput do artigo 273 do Código de Processo Civil - Incontrovérsia quanto ao 

oferecimento do imóvel arrematado como garantia hipotecária do crédito representado pela cédula executada - Tentativa de aproximar e 

sobrepor o direito social à moradia, cuja efetividade depende da atuação do Estado- administrador, do sistema de execução hipotecária 

de imóvel oferecido como garantia, assegurado pelo Estado-legislador, inclusive, mediante o estabelecimento de hipóteses de exceção à 

impenhorabilidade da Lei n" 8.009/90, dispostas em seu artigo 3o. Agravo de instrumento desprovido e agravo interno ou "regimental" 

prejudicado.

Não Recurso Improvido.

O direito à moradia foi expressamente incluído na Constituição Federal pela Emenda Constitucional n° 26/2000 no artigo 6o, entre os 

direitos sociais à educação, saúde, trabalho, lazer, segurança, previdência social, proteção à maternidade e à infância e assistência aos 

desamparados. Situam-se, portanto, na esfera dos direitos de toda a coletividade, cujo atendimento deriva exclusivamente da atuação 

positiva do Estado, ou seja, do implemento de políticas públicas eficazes para cada um desses segmentos. (...) os direitos sociais, como 

dimensão dos direitos fundamentais do homem, são prestações positivas proporcionadas pelo Estado direta ou indiretamente, enunciadas 

em normas constitucionais, que possibilitam melhores condições de vida aos mais fracos, direitos que tendem a realizar a igua/izaçâo de 

situações sociais desiguais. São, portanto, direitos que se ligam ao direito de igualdade; O direito à moradia já era reconhecido como uma 

expressão dos direitos sociais por força mesmo do disposto no art. 23, IX, segundo o qual é da competência comam da União, Estados, 

Distrito Federal e Municípios "promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de 

saneamento". Aí já se traduzia um poder-dever do Poder Público que implicava a contrapartida do direito correspondente a tantos quantos 

necessitem de uma habitação. Essa contrapartida é o direito à moradia que agora a EC-26, de 14.2.2000, explicitou no art. 6; Esse (o direito 

à moradia) é daqueles direitos que têm duas faces: uma negativa e uma positiva. A primeira significa que o cidadão não pode ser privado de 

uma moradia nem impedido de conseguir uma, no que importa a abstenção do Estado e de terceiros. A segunda, que é a nota principal do 

direito à moradia, como dos demais direitos sociais, consiste no direito de obter uma moradia digna e adequada, revelando-se como um 

direito positivo de caráter prestacional, porque legitima a pretensão do seu titular à realização do direito por via de ação positiva do 

Estado. E nessa ação positiva que se encontra a condição de eficácia do direito à moradia.

Secundário Não Direito de Execução do Credor "Emenda Constitucional nº 26/2000" e "habitação" Antes do REXT 2005 2005

36 TJSP 1 Apelação 992020464842 (766336100) Cabreúva 26ª Câmara do D.TERCEIRO Grupo (Ext. 2° TAC) Norival Oliva 05/09/2005 13/09/2005
Ação de Execução de Título 

Judicial

EXECUÇÃO - ALUGUÉIS E ENCARGOS - PENHORA - APELAÇÃO ~ AGRAVO RETIDO - SUPERVEMÊNCIA DA EMENDA CONSTITUCIONAL N° 

26/2000 - ATUALIZAÇÃO DA DÍVIDA - AGRAVO NÃO CONHECIDO E APELAÇÃO IMPROVIDA. 1. Não se conhece de agravo retido interposto 

simultaneamente com apelação para reforma de sentença. 2. A nova redação dada ao art. 6°, da Constituição Federal de 1988 pela 

Emenda à Constituição n° 26, de 14.02.00, para incluir a moradia entre os direitos sociais, como norma pragmática sem respaldo na 

legislação ordinária, não alcança a exceção de penhorabilidade de bem de fiador por débito decorrente de contrato de locação. 3. Não 

fere o princípio do contraditório a atualização do débito pela demora na tramitação do feito.

Não Recurso Improvido.

A alteração da Emenda Constitucional n° 26, de 14.02.00, que deu nova redação ao art. 6o, da Constituição Federal de 1988, para incluir a 

moradia entre os direitos sociais, não tem o alcance pretendido pela embargante. De caráter pragmático, fixa um norte para o legislador 

ordinário se orientar na disciplina das várias relações jurídicas relacionadas com a habitação. Sem alteração subsequente, ainda, no campo 

de abrangência da Lei n° 8.245/91 ou da Lei n° 8.009/90, subsiste na íntegra a exceção supramencionada

Secundário Não Direito de Execução do Credor "direito à moradia" E "habitação" E "Emenda Constitucional n° 26/2000" Antes do REXT 2005 2005

37 TJSP 1 Apelação 992020149408 (773004200) São Paulo 29ª Câmara do D.QUINTO Grupo (Ext. 2° TAC) Luís de Carvalho 14/09/2005 19/09/2005 Ação Civil Pública

LOCAÇÃO - EMBARGOS A EXECUÇÃO - FIADOR - ALEGAÇÃO DE SER BEM DE FAMÍLIA O IMÓVEL PENHORADO - IMPOSSIBILIDADE - 

RECURSO IMPROVIDO. Ao fiador em contrato de locação não é dado alegar tratar-se de bem de família o imóvel penhorado, em virtude 

de expressa previsão legal. 

Não Recurso Improvido.

Os doutos que se debruçaram sobre esse texto, não tiveram dúvida de atribuir-lhe o caráter de norma programática, dirigida ao Estado, por 

caber-lhe implementar essas prestações, que, à evidencia, têm em mira os hipossuficientes. "As declarações clássicas dos direitos 

individuais impõem a abstenção do Estado, um nec facere, ao contrário das disposições sociais, que implicam uma determinação positiva, 

traduzindo-se em obrigações e deveres do Estado" "Os direitos sociais são direitos de crédito, pois envolvem poderes de exigir, através de 

prestações positivas do Estado" "O sujeito passivo dos direitos sociais é o Estado. "são de aplicação diferida, e não de aplicação ou 

execução imediata; mais do que comando-regras, explicitam comandos-valores; conferem elasticidade ao ordenamento constitucional; 

têm como destinatário primacial - embora não único - o legislador, a cuja opção fica a ponderação do tempo e dos meios em que vêm a 

ser revestidas de plena eficácia (e nisso consiste a discricionariedade); não consentem que os cidadãos ou quaisquer cidadãos as invoquem 

já (ou imediatamente após a entrada em vigor da Constituição), pedindo aos tribunais o seu cumprimento só por si, pelo que pode haver 

quem afirme que os direitos que delas constam, máxime os direitos sociais, têm mais natureza de expectativas de que verdadeiros direitos 

subjetivos; aparecem muitas vezes, acompanhados de conceitos indeterminados ou parcialmente indeterminados. "A nota principal do 

direito à moradia, como dos demais direitos sociais, consiste no direito de obter uma moradia digna e adequada, revelando-se como um 

direito positivo de caráter prestacional, porque legitima a pretensão do seu titular à realização do direito por via de ação positiva do 

Estado" Evidentemente, a simples inserção da moradia entre os chamados direitos sociais não os converteu em direitos individuais, cuja 

prestação deva ser prestada positivamente pelas pessoas físicas. 

Cabe lembrar que a inclusão da moradia entre os direitos sociais constitucionais tem por fonte próxima as Constituições Portuguesa e 

Espanhola, que deixam expresso incumbir ao Estado (ou aos poderes públicos) assegurar o direito à habitação, tornando efetivo esse 

direito.

"Cumpre explicitar que os direitos sociais, para serem usufruídos, reclamam, em face de suas peculiaridades, a disponibilidade das 

prestações materiais que constituem seu objeto, já que tutelam interesses e bens voltados à realização da justiça social. Daí dizer-se 

correntemente que os direitos sociais não são direitos contra o Estado, mas sim direitos através do Estado, porquanto exigem dos órgãos 

do poder público certas prestações materiais" (...) "As prestações-objeto dos direitos fundamentais correspondem pois, a bens imateriais 

economicamente relevantes e consideráveis cuja efetivação - é certo - depende da disponibilidade econômica do Estado, que é, a rigor, o 

principal destinatário da norma. Vale dizer, o objeto dos direitos sociais depende da existência de recursos financeiros ou meios jurídicos 

necessários a satisfazê-lo. Daí se sustentar, em doutrina, que os direitos sociais sujeitam-se a uma reserva do possível, aqui entendida 

como a possibilidade de disposição econômica e jurídica por parte do destinatário da norma. Mas não é só. Em regra, esses direitos sociais, 

como se costuma apontar, também dependem de concretização legislativa executora das prestações que constituem seu objeto, dado o 

fato de que, por não disporem, em nível da Constituição, de conteúdo normativo determinado e consistente (problemas diretamente 

Secundário Não Direito de Execução do Credor "Emenda Constitucional nº 26/2000" e "habitação" Antes do REXT 2005 2005

38 TJSP 1 Apelação 992020498747 (759461400) Adamantina 29ª Câmara do D.QUINTO Grupo (Ext. 2° TAC) Luís de Carvalho 14/09/2005 19/09/2005 Embargos à Execução

LOCAÇÃO - EMBARGOS À EXECUÇÃO - FIADOR - ALEGAÇÃO DE SER BEM DE FAMÍLIA O IMÓVEL PENHORADO - IMPOSSIBILIDADE - 

RECURSO IMPROVIDO. Ao fiador em contrato de locação não é dado ale-gar tratar-se de bem de família o imóvel penhorado, em virtude 

de expressa previsão legal que o afasta dessa condição.

Não Recurso Improvido.

Os doutos que se debruçaram sobre esse texto, não tiveram dúvida de atribuir-lhe o caráter de norma programática, dirigida ao Estado, por 

caber-lhe implementar essas prestações, que, à evidencia, têm em mira os hipossuficientes. "As declarações clássicas dos direitos 

individuais impõem a abstenção do Estado, um nec facere, ao contrário das disposições sociais, que implicam uma determinação positiva, 

traduzindo-se em obrigações e deveres do Estado" "Os direitos sociais são direitos de crédito, pois envolvem poderes de exigir, através de 

prestações positivas do Estado" "O sujeito passivo dos direitos sociais é o Estado. "são de aplicação diferida, e não de aplicação ou 

execução imediata; mais do que comando-regras, explicitam comandos-valores; conferem elasticidade ao ordenamento constitucional; 

têm como destinatário primacial - embora não único - o legislador, a cuja opção fica a ponderação do tempo e dos meios em que vêm a 

ser revestidas de plena eficácia (e nisso consiste a discricionariedade); não consentem que os cidadãos ou quaisquer cidadãos as invoquem 

já (ou imediatamente após a entrada em vigor da Constituição), pedindo aos tribunais o seu cumprimento só por si, pelo que pode haver 

quem afirme que os direitos que delas constam, máxime os direitos sociais, têm mais natureza de expectativas de que verdadeiros direitos 

subjectivos; aparecem muitas vezes, acompanhados de conceitos indeterminados ou parcialmente indeterminados. "A nota principal do 

direito à moradia, como dos demais direitos sociais, consiste no direito de obter uma moradia digna e adequada, revelando-se como um 

direito positivo de caráter prestacional, porque legitima a pretensão do seu titular à realização do direito por via de ação positiva do 

Estado" Evidentemente, a simples inserção da moradia entre os chamados direitos sociais não os converteu em direitos individuais, cuja 

prestação deva ser prestada positivamente pelas pessoas físicas. 

Cabe lembrar que a inclusão da moradia entre os direitos sociais constitucionais tem por fonte próxima as Constituições Portuguesa e 

Espanhola, que deixam expresso incumbir ao Estado (ou aos poderes públicos) assegurar o direito à habitação, tornando efetivo esse 

direito.

"Cumpre explicitar que os direitos sociais, para serem usufruídos, reclamam, em face de suas peculiaridades, a disponibilidade das 

prestações materiais que constituem seu objeto, já que tutelam interesses e bens voltados à realização da justiça social. Daí dizer-se 

correntemente que os direitos sociais não são direitos contra o Estado, mas sim direitos através do Estado, porquanto exigem dos órgãos 

do poder público certas prestações materiais" (...) "As prestações-objeto dos direitos fundamentais correspondem pois, a bens imateriais 

economicamente relevantes e consideráveis cuja efetivação - é certo - depende da disponibilidade econômica do Estado, que é, a rigor, o 

principal destinatário da norma. Vale dizer, o objeto dos direitos sociais depende da existência de recursos financeiros ou meios jurídicos 

necessários a satisfazê-lo. Daí se sustentar, em doutrina, que os direitos sociais sujeitam-se a uma reserva do possível, aqui entendida 

como a possibilidade de disposição econômica e jurídica por parte do destinatário da norma. Mas não é só. Em regra, esses direitos sociais, 

como se costuma apontar, também dependem de concretização legislativa executora das prestações que constituem seu objeto, dado o 

fato de que, por não disporem, em nível da Constituição, de conteúdo normativo determinado e consistente (problemas diretamente 

Secundário Não Direito de Execução do Credor "Emenda Constitucional nº 26/2000" e "habitação" Antes do REXT 2005 2005

39 TJSP 1 Apelação 992010023380 (702894000) Jundiaí 29ª Câmara do D.QUINTO Grupo (Ext. 2° TAC) Luís de Carvalho 14/09/2005 19/09/2005 Embargos à Execução

LOCAÇÃO - EMBARGOS À EXECUÇÃO - FIADOR - ALEGAÇÃO DE SER BEM DE FAMÍLIA O IMÓVEL PENHORADO - IMPOSSIBILIDADE - 

RECURSO IMPROVIDO. Ao fiador em contrato de locação não é dado alegar tratar-se de bem de família o imóvel penhorado, em virtude 

de expressa previsão legal.

Não Recurso Improvido.

Os doutos que se debruçaram sobre esse texto, não tiveram dúvida de atribuir-lhe o caráter de norma programática, dirigida ao Estado, por 

caber-lhe implementar essas prestações, que, à evidencia, têm em mira os hipossuficientes. "As declarações clássicas dos direitos 

individuais impõem a abstenção do Estado, um nec facere, ao contrário das disposições sociais, que implicam uma determinação positiva, 

traduzindo-se em obrigações e deveres do Estado" "Os direitos sociais são direitos de crédito, pois envolvem poderes de exigir, através de 

prestações positivas do Estado" "O sujeito passivo dos direitos sociais é o Estado. "são de aplicação diferida, e não de aplicação ou 

execução imediata; mais do que comando-regras, explicitam comandos-valores; conferem elasticidade ao ordenamento constitucional; 

têm como destinatário primacial - embora não único - o legislador, a cuja opção fica a ponderação do tempo e dos meios em que vêm a 

ser revestidas de plena eficácia (e nisso consiste a discricionariedade); não consentem que os cidadãos ou quaisquer cidadãos as invoquem 

já (ou imediatamente após a entrada em vigor da Constituição), pedindo aos tribunais o seu cumprimento só por si, pelo que pode haver 

quem afirme que os direitos que delas constam, máxime os direitos sociais, têm mais natureza de expectativas de que verdadeiros direitos 

subjetivos; aparecem muitas vezes, acompanhados de conceitos indeterminados ou parcialmente indeterminados. "A nota principal do 

direito à moradia, como dos demais direitos sociais, consiste no direito de obter uma moradia digna e adequada, revelando-se como um 

direito positivo de caráter prestacional, porque legitima a pretensão do seu titular à realização do direito por via de ação positiva do 

Estado" Evidentemente, a simples inserção da moradia entre os chamados direitos sociais não os converteu em direitos individuais, cuja 

prestação deva ser prestada positivamente pelas pessoas físicas.

Cabe lembrar que a inclusão da moradia entre os direitos sociais constitucionais tem por fonte próxima as Constituições Portuguesa e 

Espanhola, que deixam expresso incumbir ao Estado (ou aos poderes públicos) assegurar o direito à habitação, tornando efetivo esse 

direito. 

"Cumpre explicitar que os direitos sociais, para serem usufruídos, reclamam, em face de suas peculiaridades, a disponibilidade das 

prestações materiais que constituem seu objeto, já que tutelam interesses e bens voltados à realização da justiça social. Daí dizer-se 

correntemente que os direitos sociais não são direitos contra o Estado, mas sim direitos através do Estado, porquanto exigem dos órgãos 

do poder público certas prestações materiais" (...) "As prestações-objeto dos direitos fundamentais correspondem pois, a bens imateriais 

economicamente relevantes e consideráveis cuja efetivação - é certo - depende da disponibilidade econômica do Estado, que é, a rigor, o 

principal destinatário da norma. Vale dizer, o objeto dos direitos sociais depende da existência de recursos financeiros ou meios jurídicos 

necessários a satisfazê-lo. Daí se sustentar, em doutrina, que os direitos sociais sujeitam-se a uma reserva do possível, aqui entendida 

como a possibilidade de disposição econômica e jurídica por parte do destinatário da norma. Mas não é só. Em regra, esses direitos sociais, 

como se costuma apontar, também dependem de concretização legislativa executora das prestações que constituem seu objeto, dado o 

fato de que, por não disporem, em nível da Constituição, de conteúdo normativo determinado e consistente (problemas diretamente 

Secundário Não Direito de Execução do Credor "Emenda Constitucional nº 26/2000" e "habitação" Antes do REXT 2005 2005

60 STF 1 Recurso Extraordinário 407.688-8/SP São Paulo Pleno do STF Ministro Cézar Peluso 08/02/2006 03/03/2006 Execução de Encargos Locatícios

FIADOR. Locação. Ação de despejo. Sentença de procedência. Execução. Responsabilidade solidária pelos débitos do afiançado. Penhora 

de seu imóvel residencial. Bem de família. Admissibilidade. Inexistência de afronta ao direito de moradia, previsto no art. 6º da CF. 

Constitucionalidade do art.3º, inc. VII, da Lei nº 8.009/90, com a redação da Lei nº 8.245/91. Recurso extraordinário desprovido. Votos 

vencidos. A penhorabilidade do bem de família do fiador do contrato de locação, objeto do art. 3º, inc. VII, da Lei nº 8.009, de 23 de março 

de 1990, com a redação da Lei nº 8.245, de 15 de outubro de 1991, não ofende o art. 6º da Constituição da República.

-

“acordam os Ministros do Supremo Tribunal Federal, em Sessão 

Plenária, por maioria de votos, em conhecer e negar provimento 

ao recurso, nos termos do voto relator”

Vide capítulo 7 Secundário Não Direito de Execução do Credor "direito à moradia" Depois do REXT 2006 2006



63 TJSP 1 Agravo de Instrumento 992050078215 (982996700) Cabreúva 26ª Câmara do D.TERCEIRO Grupo (Ext. 2° TAC) Norival Oliva 21/02/2006 05/04/2006 Execução Por Aluguéis e Encargos

EXECUÇÃO - ALUGUÉIS E ENCARGOS - PENHORA - SUPERVENIÊNCIA DA EMENDA CONSTITUCIONAL N° 26/2000 SUBSISTÊNCIA DA 

PENHORABILIDADE DE BEM IMÓVEL DE DEVEDOR POR FIANÇA LOCATÍC1A PREVISTA NA LEI N° 8.009/90 - AGRAVO PROVIDO A nova 

redação dada ao art. 6o, da Constituição Federal de 1988 pela Emenda à Constituição n° 26, de 14.02.00, para incluir a moradia entre os 

direitos sociais, como norma pragmática sem respaldo na legislação ordinária, não alcança a exceção de penhorabilidade de bem de fiador 

por débito decorrente de contrato de locação, objeto do artigo 82 da Lei n° 8.245, de 18.10.91.

Não Recurso Improvido.

“Parece-me indispensável processo legislativo ordinário onde se possa debater livremente da revogação ou não da exceção instituída pelo 

art. 82, da Lei n° 8.245, de 18.10.91 à Lei 8.009/90, pelo alcance da alteração constitucional, com ampla discussão dos interessados 

(locadores e locatários) com vistas às futuras contratações no mercado imobiliário. Ao dar a aludida Emenda, nova redação ao art, 6o, da 

Constituição Federal, reputou como direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a 

proteção à maternidade e à infância, à assistência aos desamparados, não significa que o Estado, desde já, seja compelido a garantir, por 

exemplo, a estabilidade no trabalho, o lazer e a assistência aos desamparados, sem lei ordinária disciplinando a amplitude do direito 

subjetivo dos beneficiários”.

Secundário Não Direito de Execução do Credor "direito à moradia" E "habitação" E "Emenda Constitucional n° 26/2000" Depois do REXT 2006 2006

69 TJSP 1 Apelação 991000573419 (990432700) São Paulo 11ª Câmara de Direito Privado Walter Zeni 15/03/2006 21/03/2006
Embargos de Terceiro em 

Execução

EMBARGOS DE TERCEIRO - EXECUÇÃO - Sentença - Ação julgada parcialmente procedente - Alegação de cerceamento de defesa - 

Inocorrência - Penhora - Lei n° 8009/90 - Bem imóvel - Bem de família - Reconhecimento ? Inadmissibilidade - Incidência sobre vagas na 

garagem integrante de imóvel residencial - Descabimento - Matricula própria - Irrelevância - Impenhorabilidade reconhecida - Inteligência 

do art. 1o da Lei 8.009/90. Caracterizado como bem de família, nos termos da Lei 8.009/90, mostra-se irrelevante que o próprio casal ali 

não resida, já que a sua destinação mediata continua sendo a de garantir a moradia familiar. Daí a sua impenhorabilidade, protegido que 

está pela mencionada legislação. A garagem de apartamento residencial, embora com matrícula própria, não pode ser penhorada, estando 

sob a proteção da Lei n. 8.009/1990. RECURSO DA EMBARGANTE PROVIDO E JMPROVIDO O DO EMBARGADO. 

Não Recurso Improvido.

A Lei 8009/90 deve ser interpretada tendo-se por base o caráter sociológico que inspirou o legislador a salvaguardar o direito ã moradia da 

família, no seu sentido amplo. 

Direito que prevaleceu: Impenhorabilidade também das garagens do imóvel bem de família impenhorável. 

Secundário Sim
Direito de impenhorabilidade do bem de família do devedor (não 

fiador) 
"direito à moradia"  e "habitação" Depois do REXT 2006 2006

70 TJSP 1 Apelação 992030129418 (812122800) São Paulo 35ª Câmara do D.OITAVO Grupo (Ext. 2° TAC) Mendes Gomes 20/03/2006 29/03/2006
Embargos Opostos à Execução de 

Crédito Locatício

S: 1) O art 1500 do Código Civil de 1916 é norma de conduta dispositiva que deixa ao destinatário o direito de dispor de maneira diversa, 

até de renúncia às faculdades que confere. A todo o direito está ínsita a faculdade de disposição e, por conseguinte, se a isto não se opõe 

motivo de ordem pública, persiste o poder de abandono ou de abdicação do próprio direito.  

Não Recurso Improvido.

No que concerne à inclusão, dentre os direitos sociais, previstos no art. 6o da Constituição Federal, do direito à moradia, por força da 

modificação introduzida pela Emenda Constitucional n.° 26, de 14 de fevereiro de 2000, em nada alterou a regra infraconstitucional que 

prevê a penhorabilidade do bem de família, em se tratando de fiança prestada em contrato de locação (art. 3o da Lei n.° 8.009/90). É que 

os direitos inscritos naquele dispositivo constitucional têm natureza de norma programática, nada mais sendo do que uma obrigação 

imposta ao Estado, no sentido de elaborar políticas públicas para solucionar a falta de habitação, especialmente para os mais carentes. Em 

outras palavras, é uma obrigação voltada unicamente ao Poder Público, e não ao particular que, por isso, não poderá sofrer qualquer 

restrição a direito que, expressamente, a lei lhe confere e, de outro lado, a Constituição Federal de modo algum impede. Ademais, também 

não se pode ignorar que a fiança permite, ao locatário, o acesso ao mesmo direito de moradia, o que somente se viabiliza pela garantia 

pessoal e irrestrita prestada pelo fiador.

Secundário Não Direito de Execução do Credor "direito à moradia"  e "habitação" Depois do REXT 2006 2006

80 TJSP 1 Ação Rescisória 992050129421 (960915000) Ribeirão Preto 29ª Câmara do D.QUINTO Grupo (Ext. 2° TAC) Luís de Carvalho 10/05/2006 19/05/2006 Ação Rescisória

Trata-se de ação rescisória movida com o objetivo de rescindir a r. sentença de fls. 5/7, proferida pelo MM. Juiz da 2a Vara Cível da 

Comarca de Ribeirão Preto. Sustenta, em síntese, a autora que o fundamento da pre-sente ação decorre de violação literal de disposição 

de lei, tal como previsto no inc. V do art. 485 do estatuto processual; acrescenta que a decisão afronta o art. 6o da Constituição Fede-ral, 

com a redação que lhe deu a Emenda Constitucional n° 26/2000; aduz, ainda, que o art. 82 da Lei n° 8.245/91 e o art. 3o, inc. VII, da Lei n° 

8.009/90, não foram recepcionados pela Constituição Federal, invocando para tanto julgamento de Re- curso Extraordinário proferido 

pelo STF. 

Sim Inicial liminarmente indeferida

A Emenda Constitucional n° 26/2006, ao inserir no art. 6º da Constituição a moradia, como mais um dos direitos sociais ali mencionados, 

não impôs aos particulares que cedessem gratuitamente seus imóveis àqueles que eventualmente se encontrem na situação de homeless, 

como dizem os americanos. Os constitucionalistas que têm se debruçado sobre esse texto não divergem no sentido de atribuir-lhe o 

caráter de norma programática, dirigida ao Estado, por caber-lhe implementar essas prestações, que, à evidencia, têm em mira os 

hipossuficientes.

"Os direitos sociais são direitos de crédito, pois envolvem poderes de exigir, através de prestações positivas do Estado".

"O sujeito passivo dos direitos sociais é o Estado. "são de aplicação diferida, e não de aplicação ou execução imediata; mais do que 

comando-regras, explicitam comandosvalores; conferem elasticidade ao ordenamento constitucional; têm como destinatário primacial - 

embora não único - o legislador, a cuja opção fica a ponderação do tempo e dos meios em que vêm a ser revestidas de plena eficácia (e 

nisso consiste a discricionariedade); não consentem que os cidadãos ou quaisquer cidadãos as invoquem já (ou imediatamente após a 

entrada em vigor da Constituição), pedindo aos tribunais o seu cumprimento só por si, peio que pode haver quem afirme que os direitos 

que delas constam, máxime os direitos sociais, têm mais natureza de expectativas de que verdadeiros direitos subjectivos; aparecem 

muitas vezes, acompanhados de conceitos indeterminados ou parcialmente indeterminados" Cabe lembrar que a inclusão da moradia entre 

os direitos sociais constitucionais tem por fonte próxima as Constituições Portuguesa e Espanhola, que deixam expresso incumbir ao 

Estado (ou aos poderes públicos) assegurar o direito à habitação, tornando efetivo esse direito.

"Cumpre explicitar que os direitos sociais, para serem usufruídos, reclamam, em face de suas peculiaridades, a disponibilidade das 

prestações materiais que constituem seu objeto, já que tutelam interesses e bens voltados à realização da justiça social. Daí dizer-se 

correntemente que os direitos sociais não são direitos contra o Estado, mas sim direitos através do Estado, porquanto exigem dos órgãos 

do poder público certas prestações materiais" (...) "As prestações-objeto dos direitos fundamentais correspondem, pois, a bens imateriais 

economicamente relevantes e consideráveis cuja efetivação – é certo - depende da disponibilidade econômica do Estado, que é, a rigor, o 

principal destinatário da norma. Vale dizer, o objeto dos direitos sociais depende da existência de recursos financeiros ou meios jurídicos 

necessários a satisfazê-lo. Daí se sustentar,  em doutrina, que os direitos sociais sujeitam-se a uma reserva do possível, aqui entendida 

como a possibilidade de disposição econômica e jurídica por parte do destinatário da norma. Mas não é só. Em regra, esses direitos sociais, 

como se costuma apontar, também dependem de concretização legislativa executora das prestações que constituem seu objeto, dado o 

fato de que, por não disporem, em nível da Constituição, de conteúdo normativo determinado e consistente (problemas diretamente 

relacionados com a forma de positivação desses direitos, ou seja, à sua estrutura normativa), só o legislador ordinário pode conformá-los 

(liberdade de conformação), dando-lhes suficiente densidade normativa" (p. 285).

Secundário Não Direito de Execução do Credor "Emenda Constitucional nº 26/2000" e "habitação" Depois do REXT 2006 2006

81 TJSP 1 Agravo de Instrumento 992050993282 (1011414400) Campinas 30ª Câmara do D.QUINTO Grupo (Ext. 2° TAC) Andrade Neto 17/05/2006 30/05/2006
Ação de Execução Fundada em 

Contrato de Locação Imobiliária

LOCAÇÃO - BEM DE FAMÍLIA - IMÓVEL DE FIADORES - EXCEÇÃO LEGAL -ART. 3° VII, LEI8.009/90 A penhora de bem de família de fiador de 

contrato de locação, permitida nos termos do art. 3o, inc. IV, da Lei 8.009/90, não viola o disposto no art. 6° da Constituição Federal que, 

por força da redação dada pela EC n ° 26/2000, incluiu a moradia dentre os direitos sociais ali especificados. AGRA VO DESPROVIDO

Sim Recurso Improvido.

Os denominados direitos sociais situam-se na categoria dos direitos a prestações, subordinados à atuação mediadora dos órgãos estatais. 

Conforme assinala José Afonso da Silva, os direitos sociais " ...são prestações positivas proporcionadas pelo Estado direta ou 

indiretamente, enunciadas em normas constitucionais, que possibilitam melhores condições de vida aos mais fracos; direitos que tendem a 

realizar a igualização de situações sociais desiguais". ( Comentário Contextual à Constituição, ed. Malheiros, 2005, p. 183).Desse modo, 

reclamam tais direitos uma atuação estatal positiva, voltada a implementá-los mediante políticas públicas variadas, como, p. ex., no caso 

do direito à moradia, a promoção de programas de construção de moradias e melhoria das condições habitacionais e de saneamento, bem 

como iniciativas legislativas, tendentes todas, em síntese, a propiciar condições de habitabilidade para todos. 

Secundário Não Direito de Execução do Credor "direito à moradia"  e "habitação" Depois do REXT 2006 2006

82 TJSP 1 Embargos de Declaração 992000105618 (674533001) Santo André 30ª Câmara do D.QUINTO Grupo (Ext. 2° TAC) Andrade Neto 17/05/2006 30/05/2006
Ação de Execução Fundada em 

Contrato de Locação Imobiliária

LOCAÇÃO DE IMÓVEL - BEM DE FAMÍLIA - IMÓVEL DE FIADORES - ARGÜIÇÃO DE IMPENHORABILIDADE COM BASE NA EC N° 26- 

ACOLHIMENTO DOS EMBARGOS PARA DECLARAR CONSTITUCIONAL O ART 3o, VII, LEI8.009/90
Sim Embargos Acolhidos.

Os denominados direitos sociais situam-se na categoria dos direitos a prestações, subordinados à atuação mediadora dos órgãos estatais. 

Conforme assinala José Afonso da Silva, os direitos sociais " ...são prestações positivas proporcionadas pelo Estado direta ou 

indiretamente, enunciadas em normas constitucionais, que possibilitam melhores condições de vida aos mais fracos; direitos que tendem a 

realizar a igualização de situações sociais desiguais". (Comentário Contextual à Constituição, ed. Malheiros, 2.005, p. 183). Desse modo, 

reclamam tais direitos uma atuação estatal positiva, voltada a implementá-los mediante políticas públicas variadas, como, p. ex., no caso 

do direito à moradia, a promoção de programas de construção de moradias e melhoria das condições habitacionais e de saneamento, bem 

como iniciativas legislativas, tendentes todas, em síntese, a propiciar condições de habitabilidade para todos.

Secundário Não Direito de Execução do Credor "direito à moradia"  e "habitação" Depois do REXT 2006 2006

83 TJSP 1 Embargos de Declaração 992050004912 (964171601) São Paulo 30ª Câmara do D.QUINTO Grupo (Ext. 2° TAC) Andrade Neto 17/05/2006 30/05/2006
Ação de Cobrança de Despesas de 

Condomínio

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - PRETENDIDA MANIFESTAÇÃO DO TRIBUNAL A RESPEITO DE PRECEITO CONSTITUCIONAL PARA EFEITO DE 

PRÉ- QUESTIONAMENTO- OMISSÃO SUPRIDA  
Sim Embargos Acolhidos.

A garantia constitucional do direito social de moradia não significa a impossibilidade legal de penhora de bem de família do fiador, 

porquanto não se há confundir direito social de moradia com direito à propriedade imobiliária. Os denominados direitos sociais situam-se 

na categoria dos direitos a prestações, subordinados à atuação mediadora dos órgãos estatais. Conforme assinala José Afonso da Silva, os 

direitos sociais " ...são prestações positivas proporcionadas pelo Estado direta ou indiretamente, enunciadas em normas constitucionais, 

que possibilitam melhores condições de vida aos mais fracos; direitos que tendem a realizar a igualização de situações sociais desiguais". 

(Comentário Contextual à Constituição, ed. Malheiros, 2.005, p. 183). Desse modo, reclamam tais direitos uma atuação estatal positiva, 

voltada a implementá-los mediante políticas públicas variadas, como, p. ex., no caso do direito à moradia, a promoção de programas de 

construção de moradias e melhoria das condições habitacionais e de saneamento, bem como iniciativas legislativas, tendentes todas, em 

síntese, a propiciar condições de habitabilidade para todos.

Secundário Não Direito de Execução do Credor "direito à moradia"  e "habitação" Depois do REXT 2006 2006

85 TJSP 1 Apelação 992040022314 (877641600) Santos 36ª Câmara do D.OITAVO Grupo (Ext. 2° TAC) Romeu Ricupero 25/05/2006 26/05/2006
Embargos à Execução de Título 

Extrajudicial

Embargos à execução de título extrajudicial - Contrato de locação não residencial - Fiança - Reconhecimento de dupla garantia - 

Procedência parcial - A simples indicação de imóvel busca prevenir eventual futura fraude contra credores ou à execução, mas não se 

confunde com caução - Fato que não extingue afiança ~ Subsistência da fiança - Dupla garantia não caracterizada - Com a promulgação da 

Lei n° 8.245/91, mais especificamente seu art. 82, que acrescentou o inciso VII ao art. 3o da Lei n.° 8.009/90, o imóvel do fiador, apesar de 

único, responde pelas dívidas advindas da fiança prestada em contrato de locação - Norma do art. 6o, da CF, ampliada pela Emenda n° 26, 

de 14/02/2000 - Ausência de regulamentação - Sentença parcialmente reformada - Apelação dos locadores provida e apelo da fiadora 

improvido

Sim Recurso Provido.

Tem-se entendido que o artigo 6o da Constituição Federal é norma de eficácia limitada, que necessita de regulamentação, razão pela qual 

sua principal função é tão somente servir de diretriz destinada a orientar o Poder Público na implementação de políticas que assegurem o 

referido direito, não tendo o condão de revogar o artigo 3o da Lei n.° 8.009/90 (cf. AI 771.357-00/0 - 2a Câm. - Rei. Juiz ANDREATTA RIZZO - 

J, 25.11.2002).

Secundário Não Direito de Execução do Credor "direito à moradia"  e "habitação" Depois do REXT 2006 2006

87 TJSP 1 Agravo de Instrumento 992060166400 (1017567100) Santos 30ª Câmara do D.QUINTO Grupo (Ext. 2° TAC) Andrade Neto 07/06/2006 09/01/2007
execução de verbas decorrente de 

locação residencial

EXECUÇÃO FIADORES DE CONTRATO DE LOCAÇÃO - PENHORA DE BEM DE FAMÍLIA - POSSIBILIDADE - EXCEÇÃO LEGAL - ART. 3", VII, LEI 

8.009/90 A penhora de bem de família de fiador de contrato de locação, permitida nos termos do art. 3", inc. IV, da Lei 8.009/90, não viola 

o disposto no art. 6" da Constituição Federal que, por força da redação dada pela EC n"26/2000, incluiu a moradia dentre os direitos 

sociais ali especificados. AGRA VO DESPROVIDO 

Sim Recurso Improvido.
Os denominados direitos sociais situam-se na categoria dos direitos a prestações, subordinados à atuação mediadora dos órgãos estatais. 

Conforme assinala José Afonso da Silva, os direitos sociais "...são prestações positivas proporcionadas pelo Estado dir
Secundário Não Direito de Execução do Credor "direito à moradia"  e "habitação" Depois do REXT 2006 2007

91 TJSP 1 Agravo de Instrumento 992060532601 (1050992300) São José dos Campos 30ª Câmara do D.QUINTO Grupo (Ext. 2° TAC) Andrade Neto 19/07/2006 20/07/2006
Embargos à Execução de Verbas 

Locatícias

EFEITO SUSPENSIVO À APELAÇÃO ~ AUSENTES OS REQUISITOS DO ART. 558, § ÚNICO DO CPC - IMPOSSIBILIDADE. Ausente a relevância na 

fundamentação da apelação em que os recorrentes sustentam a revogação do art. 3 o, inc. IV, da Lei 8.009/90, pelo art. 6" da Constituição 

Federal, não é possível atribuir efeito suspensivo a recurso que originariamente não o tem, nos termos do artigo 558 do Código de 

Processo Civil. AGRA VO DESPROVIDO

Sim Recurso Improvido.

Os denominados direitos sociais situam-se na categoria dos direitos a prestações, subordinados à atuação mediadora dos órgãos estatais. 

Conforme assinala José Afonso da Silva, os direitos sociais "...são  prestações positivas proporcionadas pelo Estado direta ou 

indiretamente, enunciadas em normas constitucionais, que possibilitam melhores condições de vida aos mais fracos; direitos que tendem a 

realizar a igualização de situações sociais desiguais". (Comentário Contextual à Constituição, ed. Malheiros, 2005, p. 183). Desse modo, 

reclamam tais direitos uma atuação estatal positiva, voltada a implementá-los mediante políticas públicas variadas, como, p. ex., no caso 

do direito à moradia, a promoção de programas de construção de moradias e melhoria das condições habitacionais e de saneamento, bem 

como iniciativas legislativas, tendentes todas, em síntese, a propiciar condições de habitabilidade  para todos.

Secundário Não Direito de Execução do Credor "direito à moradia"  e "habitação" Depois do REXT 2006 2006

92 TJSP 1 Agravo de Instrumento 992060178042 (1046777200) São Paulo 25ª Câmara do D.TERCEIRO Grupo (Ext. 2° TAC) Amorim Cantuária 25/07/2006 28/07/2006
Ação de Execução Fundada em 

Contrato de Locação Imobiliária

DIREITO À MORADIA - NORMA DE CONTEÚDO PROGRAMÁTICO - LEGALIDADE DA CONSTRIÇÃO JUDICIAL. O direito à moradia 

reconhecido pela Emenda Constitucional n" 26 como direito social, é norma de conteúdo programático, cuja eficácia depende de 

regulamentação no plano infraconstitucional Daí porque, face o disposto ...  

Ementa: AGRAVO DE INSTRUMENTO - LOCAÇÃO - FIANÇA - EXECUÇÃO - ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE DE BEM DE FAMÍLIA - 

EMENDA CONSTITUCIONAL N" 26 - DIREITO À MORADIA - NORMA DE CONTEÚDO PROGRAMÁTICO - LEGALIDADE DA CONSTRIÇÃO 

JUDICIAL. O direito à moradia reconhecido pela Emenda Constitucional n" 26 como direito social, é norma de conteúdo programático, cuja 

eficácia depende de regulamentação no plano infraconstitucional Daí porque, face o disposto no artigo 82 da Lei n" 8.245/91, que 

modificou o artigo 3" da Lei n" 8.009/90, não há, atualmente, a possibilidade do fiador oporse à penhora de bem de família pelo fato de 

ser ele o garante da obrigação decorrente de contrato de locação, abrigando-se na regra geral da impenhorabilidade do bem de família. 

RECURSO NÃO PROVIDO.

Sim Recurso Improvido.

Outrossim, não há se perder de vista que muito embora o artigo 6º da Carta Magna tivesse alargado o rol dos chamados direitos sociais, 

para nestes incluir a moradia, ainda assim, não vejo como se negar vigência ao artigo 3o, inciso VII da Lei 8.009/90, porquanto o comando 

constitucional por representar norma de eficácia contida, ainda depende de regulamentação no plano infraconstitucional. Ausente aquela, 

ao menos por ora, permanece plenamente vigente a exceção contida no inciso VI, art. 3o, da Lei 8.009/90.

Secundário Não Direito de Execução do Credor "direito à moradia"  e "habitação" Depois do REXT 2006 2006

97 TJSP 1 Agravo de Instrumento 992060260091 (1056719000) Franca 25ª Câmara do D.TERCEIRO Grupo (Ext. 2° TAC) Amorim Cantuária 12/09/2006 18/09/2006 Execução

AGRAVO DE INSTRUMENTO - LOCAÇÃO - EXECUÇÃO - FIADOR - BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA - APOSENTADO - FAIXA DE 

RENDIMENTO ANUAL ISENTA DE IMPOSTO DE RENDA - ALEGADA INSUFICIÊNCIA DE RECURSOS PARA LITIGAR - PREVALÊNCIA DO DIREITO 

À ASSISTÊNCIA JURÍDICA INTEGRAL. Deve ser reformada a decisão do juízo monocrâtico que indeferiu os benefícios da assistência 

judiciária, haja vista que foram atendidos os requisitos exigidos pela Lei 1.060/50, tendo o demandado juntado aos autos a sua declaração 

de pobreza, afirmando que em razão do seu estado de hipossujiciência não dispõe de recursos suficientes para suportar as custas 

processuais, sem prejuízo de seu sustento ou de sua família, alegações confirmadas pelos documentos coligidos aos autos nesta instância. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - LOCAÇÃO - FIANÇA - EXECUÇÃO - ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE DE BEM DE FAMÍLIA - EMENDA 

CONSTITUCIONAL N° 26 -DIREITO À MORADIA - NORMA DE CONTEÚDO PROGRAMÃTICO - LEGALIDADE DA CONSTRIÇÃO JUDICIAL. O 

direito à moradia reconhecido pela Emenda Constitucional n° 26 como j direito social, é norma de conteúdo programático, cuja eficácia 

depende de regulamentação no plano infraconstitucional. Daí porque, face o disposto no artigb 82 da Lei n° 8.245/91, que modificou o 

artigo 3" da Lei n° 8.009/90, não M, atualmente, a possibilidade de o fiador opor-se à penhora de bem de família pelo fato de ser ele o 

garante da obrigação decorrente de contrato de locação, abrigando-se na regra geral da impenhorabilidade do bem de família. RECURSO 

PROVIDO EM PARTE.

Sim Recurso Parcialmente Provido.

Igualmente, não há se perder de vista que muito embora o artigo 6º da Carta Magna tivesse alargado o rol dos chamados direitos sociais, 

para nestes incluir a moradia, ainda assim, não vejo como se negar vigência ao artigo 3o, inciso VII da Lei 8.009/90, porquanto o comando 

constitucional por representar norma de eficácia contida, ainda depende de regulamentação no plano infraconstitucional. Ausente aquela, 

ao menos por ora, permanece plenamente vigente a exceção contida no inciso VI, art. 3o, da Lei 8.009/90.

Secundário Não Direito de Execução do Credor "direito à moradia"  e "habitação" Depois do REXT 2006 2006

99 TJSP 1 Agravo de Instrumento 992060361831 (1062792200) Santos 27ª Câmara do D.QUARTO Grupo (Ext. 2° TAC) Cambrea Filho 10/10/2006 20/10/2006 Ação de Execução

AGRAVO DE INSTRUMENTO - LOCAÇÃO DE IMÓVEIS - EXECUÇÃO - PENHORA DO BEM DE FAMÍLIA - FIANÇA - CABIMENTO. A restrição à 

penhora do bem de família, não se estende a fiadores em contrato de locação, conforme disposto no inciso VII do art. 3o, da Lei n° 

8.009/90, acrescido pelo art. 82 da Lei n° 8.245/91. RECURSO PROVIDO.

Sim Recurso Provido. Não Secundário Sim
Penhorabilidade do bem de família do fiador do contrato de 

locação.
"direito à moradia"  e "habitação" Depois do REXT 2006 2006

111 TJSP 1 Mandado de Segurança 992070083370 (1100960400) São Paulo 34ª Câmara do D.SÉTIMO Grupo (Ext. 2° TAC) Irineu Pedrotti 02/03/2007 16/03/2007 Mandado de Segurança

1. questionamento da arrematação do imóvel; 2. "nulidade da citação etf/ta//c/a"(foiha4); 3. "não houve defesa técnica adequada" (foiha 

8); 4. "não ocorreu por parte do Ministério Público nenhuma intervenção para defesa dos inte-resses dOS idOSOS" (folha 8); 5. "o valor da 

avaliação está fora dos parâme-tros do mercado imobiliário" (foiha 14); 6. "direito à moradia envolve não só a faculda-de de ocupar uma 

habitação" (foiha 15); 7. "configuração de lanço vir (foiha 23). 

Não indeferida a inicial,extingue-se o processo

Direitos sociais são autênticos deveres do Estado, porém, a moradia, assim destacada pelo art. 6o da Constituição da República, na 

redação da Emenda n° 26, de 2000, representa uma diretriz de implementação de políticas sociais pelo Poder Público, da mesma forma que 

já orientavam outros sistemas de regras programáticas, v. g. sobre salário-mínimo (inciso IV, do artigo 7o) e programa habitacional (inciso 

IX, do artigo 23). Percebe-se que, embora a moradia tenha se tornado direito essencial do cidadão e, para alguns, inclusive cláusula pétrea, 

a exigência da sua concretização ainda está a depender de vontade política do Estado em bem atender as suas funções institucionais "A EC 

26/00, que erigiu a moradia a 'status' de direito social é norma programática que visa a facilitação na aquisição da casa própria, mas não 

afasta a penhorabilidade do bem de família do fiador de obrigação locatícia, persistindo a exceção contida no inciso Vil, do artigo 3o, da Lei 

8009/90."3 "Nada obsta a constríção judicial em face de imóvel residencial em que residem os executados e sua família porquanto, em 

fiança locatícia, admissível é a penhora do imóvel de família, por força do disposto no artigo 3o, inciso VII da Lei 8009/90, sendo certo que 

a norma constante do artigo 6o da Constituição Federal constitui-se em norma programática e de cunho social, vinculadora da ação do 

Estado, que deve envidar esforços no sentido de propiciar moradia aos cidadãos, sem reflexos nas relações privadas. Ademais, carece tal 

norma constitucional de regulamentação, razão pela qual permanece hígida a norma do artigo 82 da Lei 8245/91."

Secundário Não Direito de Execução do Credor "direito à moradia"  e "habitação" Depois do REXT 2007 2007

119 TJSP 1 Apelação 992060070306 (1032337000) São Vicente 35ª Câmara do D.OITAVO Grupo (Ext. 2° TAC) Clóvis Castelo 16/04/2007 18/04/2007 Execução 

LOCAÇÃO DE IMÓVEIS - EXECUÇÃO - CONSTRIÇÃO DE IMÓVEL DOS FIADORES - DÉBITO ORIUNDO DE RELAÇÃO LOCATÍCIA  

PENHORABILIDADE - ADMISSIBILIDADE. Configura-se válida a penhora do bem imóvel dada em garantia de débitos decorrentes de fiança 

locatícia, diante do permissivo legal, constante do inciso VII do artigo 3o da Lei 8.009/90, redação dada pelo artigo 82 da Lei n.° 8.245/91.

Sim Recurso Improvido. Não Secundário Não Direito de Execução do Credor "direito à moradia" E "habitação" E "Emenda Constitucional n° 26/2000" Depois do REXT 2007 2007

120 TJSP 1 Apelação 994020084019 (2568194500) Cubatão 2ª Câmara de Direito Privado A Santini Teodoro 17/04/2007 19/04/2007 Ação de Cobrança

Seguro Habitacional. Indenização. Contrato de seguro com cobertura dos riscos de edificação de imóvel popular. Cláusula que restringe o 

alcance da cobertura e que colide com os princípios da boa-fé, da função social e eficácia interna dos contratos. Aplicação dos enunciados 

ns° 23 e 360 do CJF. Inaplicabilidade da cláusula restritiva. Precedentes desta Corte de Justiça. Indenização cabível. Apuração em regular 

liquidação de sentença. Inversão dos ônus da sucumbência. Sentença reformada. Agravo retido não conhecido. Apelação provida. 

Sim Recurso Provido. Não Secundário Sim

Direito de o morador receber a indenização para  reparação de 

danos causados pela omissão da seguradora em cobrir vícios 

presentes na construção de suas moradias.

"direito à moradia"  e "habitação" Depois do REXT 2007 2007

124 TJSP 1 Apelação 992060501269 (1077083200) Piracicaba 26ª Câmara do D.TERCEIRO Grupo (Ext. 2° TAC) Norival Oliva 04/06/2007 12/06/2007 Execução 
EXECUÇÃO - ALUGUÉIS E ENCARGOS - TÍTULO EXECUTIVO - FIANCA - RESPONSABILIZAÇÃO ATÉ A ENTREGA DAS CHAVES - PENHORA 

INAPLICABILIDADE DA PROTEÇÃO DA LEI N° 8.009/90 - EXCESSO DE PENHORA E EXECUÇÃO SUBSISTÊNCIA DA 
Sim Recurso Improvido.

De caráter pragmático, fixa um norte para o legislador ordinário se orientar na disciplina das várias relações jurídicas relacionadas com a 

habitação. Sem alteração subseqüente, ainda, no campo de

abrangência da Lei n° 8.245/91 ou da Lei n° 8.009/90, subsiste na íntegra a exceção supramencionada.

Secundário Não Direito de Execução do Credor "direito à moradia" E "habitação" E "Emenda Constitucional n° 26/2000" Depois do REXT 2007 2007



125 TJSP 1 Apelação 992060482264 (1075345500) São Paulo 31ª Câmara do D.SEXTO Grupo (Ext. 2° TAC) Adilson de Araújo 19/06/2007 21/06/2007 Embargos à Execução

CIVIL. LOCAÇÃO COMERCIAL. FIANÇA. EXECUÇÃO. EMBARGOS. ALTERAÇÃO DE SÓCIOS NA SOCIEDADE LOCATÁRIA. ALEGAÇÃO DE 

NOVAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. RECURSO IMPROVIDO. Não se confunde sucessão na locação com sucessão na empresa afiançada. A 

eventual exoneração deve ocorrer em ação própria ou com a concordância expressa do locador. PROCESSUAL CIVIL EXECUÇÃO. FIADOR 

DE LOCAÇÃO COMERCIAL. EMBARGOS. PENHORA. IMÓVEL. BEM DE FAMÍLIA. IMPENHORABILIDADE. INOCORRÊNCIA. NÃO REVOGAÇÃO 

DO ART. 3o, INCISO VII, DA LEI N° 8.009/90 (REDAÇÃO DADA PELA LEI N° 8.245/91). RECURSO IMPROVIDO. O plenário do Colendo 

Supremo Tribunal Federal decidiu pela eficácia da regra de exceção contida na Lei n° 8.009/90 atinente à fiança, sem prejuízo da Emenda 

Constitucional n° 26/2000.

Sim Recurso Improvido.
A Emenda Constitucional n° 26/2000 contém regra programática, sem afastar a incidência da exceção à impenhorabilidade debatida nestes 

autos.
Secundário Não Direito de Execução do Credor "Emenda Constitucional nº 26/2000" e "habitação" Depois do REXT 2007 2007

132 TJSP 1 Apelação 992060646321 (1078981000) São Paulo 35ª Câmara do D.OITAVO Grupo (Ext. 2° TAC) Mendes Gomes 23/07/2007 24/07/2007 Embargos à Adjudicação

A inclusão, dentre os direitos sociais, previstos no art. 6o da Constituição Federal, do direito à moradia (EC n° 26, de 14 de fevereiro de 

2000), em nada alterou a regra iegal que prevê a penhorabilidade do bem de família, em se tratando de fiança prestada em locação (art. 3o 

da Lei 8.009/90), dada a natureza programática daquela norma constitucional, nada mais representando do que uma obrigação imposta ao 

Estado, no sentido de que deve elaborar políticas públicas para solucionar a fafta de habitação, especialmente para os mais carentes, e 

não ao particular, persistindo, assim, a penhorabilidade do imóvel do fiadora, ainda que único e de caráter familiar

Não Recurso Improvido.

Sem dúvida alguma, a inclusão, dentre os direitos sociais, previstos no art. 6o da Constituição Federal, do direito à moradia, por força da 

modificação introduzida pela Emenda Constitucional n° 26, de 14 de fevereiro de 2000, em nada alterou a regra infraconstitucional que 

prevê a penhorabilidade do bem de família, em se tratando de fiança prestada em contrato de locação (art. 3o da Lei n° 8.009/90). É que 

os direitos inscritos naquele dispositivo constitucional têm natureza de norma programática, nada mais sendo do que uma obrigação 

imposta ao Estado, no sentido de elaborar políticas públicas para solucionar a falta de habitação, especialmente para os mais carentes. Em 

outras palavras, é uma obrigação voltada unicamente ao Poder Público, e não ao particular que, por isso, não poderá sofrer qualquer 

restrição a direito que, expressamente, a lei lhe confere e, de outro lado, a Constituição Federal de modo algum impede.

Secundário Não Direito de Execução do Credor "direito à moradia"  e "habitação" Depois do REXT 2007 2007

134 TJSP 1 Apelação 992030343169 (799629500) São José do Rio Preto 30ª Câmara do D.QUINTO Grupo (Ext. 2° TAC) Andrade Neto 08/08/2007 22/08/2007 Embargos à Execução
LOCAÇÃO DE IMÓVEL - BEM DE FAMÍLIA - IMÓVEL DE FIADORA - ARGÜIÇÃO DE IMPENHORABILIDADE COM BASE NA EC N° 26 - 

CONSTITUCIONAUDADE DO ART. 3o, Vil LEI 8.009/90 - EMBARGOS IMPROCEDENTES. RECURSO DESPROVIDO
Sim Recurso Improvido.

Os denominados direitos sociais situam-se na categoria dos direitos a prestações, subordinados à atuação mediadora dos órgãos estatais. 

Conforme assinala José Afonso da Silva, os direitos sociais "...são prestações positivas proporcionadas pelo Estado direta ou 

indiretamente, enunciadas em normas constitucionais, que possibilitam melhores condições de vida aos mais fracos; direitos que tendem a 

realizar a igualização de situações sociais desiguais". (Comentário Contextual à Constituição, ed. Malheiros, 2005, p. 183). Desse modo, 

reclamam tais direitos uma atuação estatal positiva, voltada a implementá-los mediante políticas públicas variadas, como, p. ex., no caso 

do direito à moradia, a promoção de programas de construção de moradias e melhoria das condições habitacionais e de saneamento, bem 

como iniciativas legislativas, tendentes todas, em síntese, a propiciar condições de habitabilidade para todos.

Secundário Não Direito de Execução do Credor "direito à moradia"  e "habitação" Depois do REXT 2007 2007

142 TJSP 1 Agravo de Instrumento 992070204720 (1120067500) Taubaté 25ª Câmara do D.TERCEIRO Grupo (Ext. 2° TAC) Amorim Cantuária 17/09/2007 20/09/2007
Ação de Despejo por Falta de 

Pagamento c/c Cobrança

AGRA VO DE INSTRUMENTO - LOCAÇÃO - FIANÇA - EXECUÇÃO - ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE DE BEM DE FAMÍLIA - EMENDA 

CONSTITUCIONAL N" 26 - DIREITO À MORADIA - NORMA DE CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DESTINADA AO PODER EXECUTIVO - 

LEGALIDADE DA CONSTRIÇÃO JUDICIAL - INEXISTÊNCIA DE NULIDADE- PENHORA E HASTA PÚBLICA REGULARMENTE FORMALIZADAS. O 

direito à moradia, reconhecido pela Emenda Constitucional n"26 como direito social, é norma de conteúdo programático, cuja eficácia 

depende de regulamentação no plano infraconstiíucional e tem como destinatário o Poder Executivo. Daí porque, face o disposto no 

artigo 82 da Lei n" 8.245/91. que modificou o artigo 3" da Lei n" 8.009/90, não há, atualmente, a possibilidade de o fiador opor-se à 

penhora de bem de família pelo fato de ser ele o garante da obrigação decorrente de contrato de locação, abrigando-se na regra geral da 

impenhorabilidade do bem de família. No mais, não há qualquer utilidade no presente procedimento, porquanto a penhora e as hastas 

públicas observaram os requisitos de forma necessários à suas validades, inexistindo as alegadas vidneraçÕes ao devido processo legal. 

RECURSO NÃO PROVIDO.

Sim Recurso Improvido.

Igualmente, não há se perder de vista que muito embora o artigo 6° da Carta Magna tivesse alargado o rol dos chamados direitos sociais, 

para nestes incluir a moradia, ainda assim, não vejo como se negar vigência ao artigo 3°, inciso VII da Lei 8.009/90. O comando 

constitucional por representar norma de eficácia contida ainda depende de regulamentação no plano infraconstitucional, além de ter 

como destinatário o Poder Executivo. Ausente aquela, ao menos por ora, permanece plenamente vigente a exceção contida no inciso VI, 

art. 3o, da Lei 8.009/90. Ademais, cuida-se de norma cujo destinatário principal é o Poder Público. É ele que deve se estruturar na 

elaboração de políticas públicas de molde a garantir a todos os cidadãos uma moradia.

Secundário Não Direito de Execução do Credor "direito à moradia"  e "habitação" Depois do REXT 2007 2007

149 TJSP 1 Apelação 944513001 Diadema 34ª Câmara de Direito Privado Irineu Pedrotti 31/10/2007 19/11/2007 Embargos à Execução

BENEFÍCIOS DA ASSISTÊNCIA JUDICIARIA. POSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO A QUALQUER TEMPO. Os Embargantes pleitearam os benefícios 

da Assistência Judiciária. Não houve apreciação pelo r. Juízo. Nada impede que o pedido seja dirimido por meio deste recurso. Os 

documentos (encartados aos autos) não são suficientes para considerar a situação dos Embargantes como "Necessitados para os fins 

legais", inclusive não há declaração de pobreza. EMBARGOS À EXECUÇÃO. LOCAÇÃO. FIANÇA. PENHORA. BEM DE FAMÍLIA. DIREITO À 

MORADIA. Insustentável o argumento de não responsabilidade patrimonial na Execução dirigida aos Embargantes ao pretenso abrigo da 

Lei n° 8.009, de 1990. O inciso VII, do artigo 3o dessa Lei, com a redação que lhe conferiu o artigo 82 da Lei n° 8.245, de 1991, exclui 

expressamente da regra da impenhorabilidade o imóvel do fiador em contrato de locação. Direitos sociais são autênticos deveres do 

Estado, porém, a moradia, assim destacada pelo artigo 6o da Constituição da República, na redação da Emenda Constitucional n° 26, de 

2000, representa uma diretriz de implementação de políticas sociais pelo Poder Público, da mesma forma que orientavam outros sistemas 

de regras programáticas, v. g. sobre salário-mínimo (inciso IV, do artigo 7o) e habitação (inciso IX, do artigo 23). HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. A regra orientadora da fixação da verba, em situação como a presente, é a do § 4o, do artigo 20 do Código de Processo 

Civil. Satisfeitas as alíneas "a", "b" e "c", do § 3o, do artigo 20 do Código de Processo Civil, evidencia-se que o valor fixado remunera 

condignamente o trabalho realizado.

Sim Recurso Improvido.

Direitos sociais são autênticos deveres ao Estado, porém, a moradia, assim destacada pelo artigo 6o da Constituição da República, na 

redação da Emenda Constitucional n° 26, de 2000, representa uma diretriz de implementação de políticas sociais pelo Poder Público, da 

mesma forma que já orientavam outros sistemas de regras programáticas, v. g. sobre salário-mínimo (inciso IV, do artigo 7o) e programa 

habitacional (inciso IX, do artigo 23). Percebe-se que, embora a moradia tenha se tornado direito essencial do cidadão e, para alguns, 

inclusive, cláusula pétrea, a exigência da sua concretização ainda está a depender de vontade política do Estado em bem atender as suas 

funções institucionais. "A EC 26/00, que erigiu a moradia à ‘status' de direito social é norma programática que visa a facilitação na 

aquisição da casa própria, mas não afasta a penhorabilidade do bem de família do fiador de obrigação locatícia, persistindo a exceção 

contida no inciso VII, do artigo 3o, da Lei 8009/90."7 "Nada obsta a constrição judicial em face de imóvel residencial em que residem os 

executados e sua família porquanto, em fiança locatícia, admissível é a penhora do imóvel de família, por força do disposto no artigo 3o, 

inciso VII da Lei 8009/90, sendo certo que a norma constante do artigo 6o da Constituição Federal constitui-se em norma programática e 

de cunho social, vinculadora da ação do Estado, que deve envidar esforços no sentido de propiciar moradia aos cidadãos, sem reflexos nas 

relações privadas. Ademais, carece tal norma constitucional de regulamentação, razão pela qual permanece hígida a norma do artigo 82 da 

Lei 8245/91."

Secundário Não Direito de Execução do Credor "Emenda Constitucional nº 26/2000" e "habitação" Depois do REXT 2007 2007

150 TJSP 1 Apelação 944513001 Diadema 34ª Câmara de Direito Privado Irineu Pedrotti 31/10/2007 19/11/2007 Embargos à Execução

BENEFÍCIOS DA ASSISTÊNCIA JUDICIARIA. POSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO A QUALQUER TEMPO. Os Embargantes pleitearam os benefícios 

da Assistência Judiciária. Não houve apreciação pelo r. Juízo. Nada impede que o pedido seja dirimido por meio deste recurso. Os 

documentos (encartados aos autos) não são suficientes para considerar a situação dos Embargantes como "Necessitados para os fins 

legais", inclusive não há declaração de pobreza. EMBARGOS À EXECUÇÃO. LOCAÇÃO. FIANÇA. PENHORA. BEM DE FAMÍLIA. DIREITO A 

MORADIA. Insustentável o argumento de não responsabilidade patrimonial na Execução dirigida aos Embargantes ao pretenso abrigo da 

Lei n° 8.009, de 1990. O inciso VII, do artigo 3o dessa Lei, com a redação que lhe conferiu o artigo 82 da Lei n° 8.245, de 1991, exclui 

expressamente da regra da impenhorabilidade o imóvel do fiador em contrato de locação. Direitos sociais são autênticos deveres do 

Estado, porém, a moradia, assim destacada pelo artigo 6o da Constituição da República, na redação da Emenda Constitucional n° 26, de 

2000, representa uma diretriz de implementação de políticas sociais pelo Poder Público, da mesma forma que orientavam outros sistemas 

de regras programáticas, v. g. sobre salário-mínimo (inciso IV, do artigo 7o) e habitação (inciso IX, do artigo 23). HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. A regra orientadora da fixação da verba, em situação como a presente, é a do § 4o, do artigo 20 do Código de Processo 

Civil. Satisfeitas as alíneas "a", "b" e "c", do § 3o, do artigo 20 do Código de Processo Civil, evidencia-se que o valor fixado remunera 

condignamente o trabalho realizado.

Sim Recurso Improvido.

Direitos sociais são autênticos deveres ao Estado, porém, a moradia, assim destacada pelo artigo 6o da Constituição da República, na 

redação da Emenda Constitucional n° 26, de 2000, representa uma diretriz de implementação de políticas sociais pelo Poder Público, da 

mesma forma que já orientavam outros sistemas de regras programáticas, v. g. sobre salário-mínimo (inciso IV, do artigo 7o) e programa 

habitacional (inciso IX, do artigo 23). Percebe-se que, embora a moradia tenha se tornado direito essencial do cidadão e, para alguns, 

inclusive, cláusula pétrea, a exigência da sua concretização ainda está a depender de vontade política do Estado em bem atender as suas 

funções institucionais. "A EC 26/00, que erigiu a moradia a 'status' de direito social é norma programática que visa a fácilitação na 

aquisição da casa própria, mas não afasta a penhorabiiidade do bem de família do fiador de obrigação locatícia, persistindo a exceção 

contida no inciso VII, do artigo 3o, da Lei 8009/90."7 "Nada obsta a constrição judicial em face de imóvel residencial em que residem os 

executados e sua família porquanto, em fiança locatícia, admissível é a penhora do imóvel de família, por força do disposto no artigo 3o, 

inciso VII da Lei 8009/90, sendo certo que a norma constante do artigo 6o da Constituição Federal constitui-se em norma programática e 

de cunho social, vinculadora da ação do Estado, que deve envidar esforços no sentido de propiciar moradia aos cidadãos, sem reflexos nas 

relações privadas. Ademais, carece tal norma constitucional de regulamentação, razão pela qual permanece hígida a norma do artigo 82 da 

Lei 8245/91." 8.

Secundário Sim Direito de Execução do Credor "direito à moradia"  e "habitação" Depois do REXT 2007 2007

153 TJSP 1 Agravo de Instrumento 992070406803 (1133628000) São Paulo 27ª Câmara de Direito Privado Cambrea Filho 13/11/2007 28/11/2007 Ação de Execução

AGRAVO DE INSTRUMENTO - LOCAÇÃO DE IMÓVEIS - EXECUÇÃO - PENHORA DO BEM DE FAMÍLIA - FIANÇA - CABIMENTO. A restrição à 

penhora do bem de família não se estende a fiadores em contrato de locação, conforme disposto no inciso VII do art. 3o, da Lei n° 

8.009/90, acrescido pelo art. 82 da Lei n° 8.245/91. RECURSO DESPROVIDO.

Sim Recurso Improvido. Não Secundário Não Direito de Execução do Credor "direito à moradia"  e "habitação" Depois do REXT 2007 2007

157 TJSP 1 Apelação 1111803006 São Paulo 31ª Câmara de Direito Privado Adilson de Araújo 27/11/2007 30/11/2007 Embargos à Execução

LOCAÇÃO DE IMÓVEL COMERCIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. FIADOR. A RESPONSABILIDADE PERDURA ATÉ A EFETIVA ENTREGA DAS 

CHAVES. INTELECÇÃO DO ART. 39, DA LEI N° 8.245/91. BEM DE FAMÍLIA. PENHORABILIDADE, EX VI DO ART. 89, INC. VI, DA LEI N° 

8.245/91. EMENDA CONSTITUCIONAL N° 26/2000. INAPLICABILIDADE. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS FIADORES. PACTA SUNT 

SERVANDA. RECURSO IMPROVIDO. Os fiadores são devedores solidários e sua responsabilidade se estende, ex vi legis, até a efetiva 

entrega das chaves. O plenário do Colendo Supremo Tribunal Federal decidiu pela eficácia da regra de exceção contida na Lei n° 8.009/90 

atinente à fiança da locação, sem prejuízo da Emenda Constitucional n° 26/2000.

Sim Recurso Improvido.

Proclame-se, pois, que a propalada EC n° 26/2000 contém regra programática, sem afastar a incidência da exceção à impenhorabilidade 

debatida nestes autos. Enfim, cumpre reiterar que a norma contida no art. 6°, da Lei Maior atinente ao direito de moradia, caracteriza-se, 

como se sabe, como norma de conteúdo programático. Evidentemente, tem escopo social, e, à obviedade, vincula as ações do

Estado. Este, de seu turno, deve envidar todos os esforços possíveis no sentido de propiciar aos cidadãos o tão sonhado direito à moradia. 

Secundário Não Direito de Execução do Credor "direito à moradia" E "habitação" E "Emenda Constitucional n° 26/2000" Depois do REXT 2007 2007

160 TJSP 1 Apelação 1023000003 Araçatuba 27ª Câmara de Direito Privado Berenice Marcondes César 11/12/2007 18/01/2008 Embargos de Terceiro

EMBARGOS DE TERCEIRO - CERCEAMENTO DE DEFESA - julgamento antecipado da lide - inexistência - processo foi extinto sem resolução 

de mérito, por falta de condição da ação (CPC, art. 267, VI) - LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM - não há que se falar em ilegitimidade ativa 

"ad causam " das filhas e netos dos executados/fiadores para o oferecimento de embargos de terceiro, visando a desconstituição da 

penhora incidente sobre o imóvel no qual residem - terceiros, integrantes da entidade familiar, que têm interesse em assegurar a 

impenhorabilidade do bem de família - precedente do C. STJ - DESCONSTITUIÇÃO DA PENHORA - impossibilidade - o direito social não 

pode ser elevado como direito absoluto excluindo os demais direitos garantidos pelo ordenamento jurídico, como o do credor de receber 

seu crédito, assim, o exercício de qualquer direito deve levar em conta os critérios da razoabilidade e proporcionalidade - a Lei n. 8.009/90 

que permite a penhora do bem de

família de fiadores de obrigações decorrentes de contrato de locação é válida e produz efeitos integrais na espécie - precedente do C. STF. 

PRELIMINAR REJEITADA. RECURSO DOS EMBARGANTES PARCIALMENTE PROVIDO, com observação.

Sim Recurso Parcialmente Provido.

A emenda constitucional n° 26, acrescentou ao artigo 6o da Constituição Federal o direito social à moradia, e a norma constitucional está 

dirigida ao Estado que tem o dever de zelar pela sociedade como um todo no exercício dos direitos sociais. Por outro lado, o direito social 

não pode ser elevado como direito absoluto excluindo os demais direitos garantidos pelo ordenamento jurídico, como o do credor de 

receber seu crédito, assim, o exercício de qualquer direito deve levar em conta os critérios da razoabilidade e proporcionalidade. A Lei n. 

8.009/90 que permite a penhora do bem de família de fiadores de obrigações decorrentes de contrato de locação é válida e produz efeitos 

integrais na espécie (permite ao credor receber o seu crédito garantido pela fiança), não havendo proibição à constrição do imóvel bem de 

família de propriedade dos fiadores.

Secundário Não Direito de Execução do Credor "direito à moradia"  e "habitação" Depois do REXT 2007 2008

163 TJSP 1 Agravo de Instrumento 992070493390 (1142970000) Amparo 25ª Câmara de Direito Privado Amorim Cantuária 29/01/2008 08/02/2008
Ação de Execução Fundada em 

Contrato de Locação Imobiliária

AGRAVO DE INSTRUMENTO - LOCAÇÃO - FIANÇA - EXECUÇÃO - ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE DE BEM DE FAMÍLIA - EMENDA 

CONSTITUCIONAL N" 26 - DIREITO À MORADIA - NORMA DE CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DESTINADA AO PODER EXECUTIVO - 

LEGALIDADE DA CONSTRIÇÃO JUDICIAL - INEXISTÊNCIA DE NULIDADE - PENHORA E HASTA PÚBLICA REGULARMENTE FORMALIZADAS. O 

direito à moradia, reconhecido pela Emenda Constitucional n'! 26 como direito social, é norma de conteúdo programa tico, cuja eficácia 

depende de regulamentação no plano infraconstitucional e tem como destinatário o Poder Executivo. Daí porque, face o disposto no 

artigo 82 da Lei n~ 8.245191, que modificou o artigo 3" da Lei n° 8.009/90, não há, atualmente, a possibilidade de o findor opor-se à 

penhora de bem de família pelo fato de ser ele o garante da obrigação decorrente de contrato de locação, abrigando-se na regra geral da 

impenhorabilidade do bem de família. No mais, não há qualquer nulidade no presente procedimento, porquanto a penhora e as hastas 

públicas observaram os requisitos de forma necessários à suas validades, inexistindo as alegadas vulnerações ao devido processo legal. 

RECURSO NÃO PROVIDO.

Sim Recurso Improvido.

O comando constitucional por representar norma de eficácia contida ainda depende de regulamentação no plano infraconstitucional, além 

de ter como destinatário o Poder Executivo. Ausente aquela, ao

menos por ora, permanece plenamente vigente a exceção contida no inciso VI, art. 3Ü, da Lei 8.009/90. Ademais, cuida-se de norma cujo 

destinatário principal é o Poder Público. É ele que deve se estruturar na elaboração de políticas públicas de molde a garantir a todos os 

cidadãos uma moradia.

Secundário Não Direito de Execução do Credor "direito à moradia"  e "habitação" Depois do REXT 2008 2008

164 TJSP 1 Agravo de Instrumento 1142350009 São Paulo 25ª Câmara de Direito Privado Amorim Cantuária 29/01/2008 08/02/2008
Ação de Execução Fundada em 

Contrato de Locação Imobiliária

AGRAVO DE INSTRUMENTO nQ 1.142.350-00/9 25- Câmara Agravante: PAULO CÉSAR AMARO E S/M SÔNIA REGINA CODO AMARO 

Agravado : CONDOMÍNIO SHOPPING D Comarca : SÃO PAULO - 17a- VARA CÍVEL VOTO NQ. 8.948 AGRAVO DE INSTRUMENTO - LOCAÇÃO 

DE IMÓVEL NÃO RESIDENCIAL - DEVEDOR NÃO ENCONTRADO - MANOBRAS DE OCULTAÇÃO - FUNDADAS SUSPEITAS - ARRESTO - 

AUTORIZAÇÃO LEGAL - CITAÇÃO - EFETIVAÇÃO POR EDITAL - VALIDADE - ARTIGOS 652 A 654 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - 

INCIDÊNCIA - NULÍDADES - INEXISTÊNCIA. Tendo o executado endereço certo, mas não sendo encontrado apesar de inúmeras diligências 

realizadas pelo oficial de justiça, existindo suspeita de ocultação, deve proceder-se à citação por edital, nos termos do artigo 654, do 

Código de Processo Civil. Destarte, ainda que automática a conversão do arresto em penhora (CPC, art. 654 in fine), o devedor deve ser 

obrigatoriamente intimado da constrição (CPC, art. 669), ainda que este tenha sido citado por editai Isto porque, no processo de execução 

vigem os princípios do contraditório e da igualdade das partes (CF, art. 5 caput, inc. LP/e LV, e CPC, art. 125, I). Portanto, é válido o arresto, 

se o oficial de justiça não encontrou o devedor no seu endereço e suspeitou, em razão das circunstâncias peculiares do caso narradas em 

certidão, e confirmadas por outros fatos constantes nos autos, que ele estava se ocultando para evitar a citação. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO - LOCAÇÃO DE IMÓVEL NÃO RESIDENCIAL - FIANÇA - EXECUÇÃO - ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE DE BEM DE 

FAMÍLIA - DESCABIMENTO - EMENDA CONSTITUCIONAL N» 26 - DIREITO Á MORADIA - NORMA DE CONTEÚDO PROGRAMÁTICO - 

LEGALIDADE DA CONSTRIÇÃO JUDICIAL - EXEGESE DA LEI 8.009/90, ART. 3° - DECISÃO COMBATIDA MANTIDA PORQUANTO PROFERIDA 

DE CONFORMIDADE COM A ORIENTAÇÃO DA CORTE SUPREMA SOBRE A MATÉRIA . O direito à moradia reconhecido pela Emenda 

Constitucional nL' 26 como direito social, é norma de conteúdo programático, cuja eficácia depende de regulamentação no plano 

infraconstitucional. Dai porque, face o disposto no artigo 82 da Lei nQ 8.245/91, que Agravo de Instrumento nc1.142.350-00/9 Voto n°. 

8.948 Fls.

Sim Recurso Improvido.

Outrossim, não há se perder de vista que muito embora o artigo 6Q da Carta Magna tivesse alargado o rol dos chamados direitos sociais, 

para nestes incluir a moradia, ainda assim, não vejo como se negar

vigência ao artigo 3Q, inciso VII da Lei 8.009/90, porquanto o comando constitucional por representar norma de eficácia contida, destinada 

ao legislador, ainda depende de regulamentação no plano infraconstitucional. Ausente aquela, ao menos por ora, permanece plenamente 

vigente a exceção contida no inciso VI, art. 3Q, da Lei 8.009/90.

Secundário Não Direito de Execução do Credor "direito à moradia"  e "habitação" Depois do REXT 2008 2008

171 TJSP 1 Apelação 1117358008 Guarulhos 31ª Câmara de Direito Privado Adilson de Araújo 26/02/2008 27/02/2008 Embargos à Execução

PROCESSUAL CIVIL EXECUÇÃO. FIADORES DE LOCAÇÃO COMERCIAL EMBARGOS. PENHORA. IMÓVEL. BEM DE FAMÍLIA. 

IMPENHORABILIDADE. INOCORRÊNCIA. NÃO REVOGAÇÃO DO ART. 3o, INCISO VII, DA LEI N° 8.009/90 (REDAÇÃO DADA PELA LEI N° 

8.245/91). RECURSO IMPROVIDO. O plenário do Colendo Supremo Tribunal Federal decidiu pela eficácia da regra de exceção contida na 

Lei n° 8.009/90 atinente à fiança, sem prejuízo da Emenda Constitucional n° 26/2000.

Sim Recurso Improvido.
A Emenda Constitucional n° 26/2000 contém regra programática, sem afastar a incidência da exceção à impenhorabilidade debatida nestes 

autos.
Secundário Não Direito de Execução do Credor "direito à moradia" E "habitação" E "Emenda Constitucional n° 26/2000" Depois do REXT 2008 2008

173 TJSP 1 Apelação 999903007 Franca 31ª Câmara de Direito Privado Adilson de Araújo 04/03/2008 05/03/2008 Embargos à Execução

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. FIADORA DE LOCAÇÃO. EMBARGOS. PENHORA. IMÓVEL. BEM DE FAMÍLIA. IMPENHORABILIDADE. 

INOCORRÊNCIA. NÃO REVOGAÇÃO DO ART. 3°, INCISO VII, DA LEI N° 8.009/90 (REDAÇÃO DADA PELA LEI N° 8.245/91). RECURSO 

IMPROVIDO. O plenário do Colendo Supremo Tribunal Federal decidiu pela eficácia da regra de exceção contida na Lei n° 8.009/90 

atinente à fiança, sem prejuízo da Emenda Constitucional n° 26/2000.

Sim Recurso Improvido.
Emenda Constitucional n. 26/2000, que erigiu a moradia a status de direito social, é norma programática, que visa a facilitação da aquisição 

da casa própria, mas não afasta a penhorabilidade do bem de família do fiador de obrigação locatícia
Secundário Não Direito de Execução do Credor "Emenda Constitucional nº 26/2000" e "habitação" Depois do REXT 2008 2008

175 TJSP 1 Apelação 992060244037 (1026167000) São José dos Campos 31ª Câmara de Direito Privado Adilson de Araújo 18/03/2008 24/03/2008 Ação Civil Pública

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. FIADORA DE LOCAÇÃO. EMBARGOS. PENHORA. IMÓVEL. BEM DE FAMÍLIA. IMPENHORABILIDADE. 

INOCORRÊNCIA. NÃO REVOGAÇÃO DO ART. 3°, INCISO VII, DA LEI N° 8.009/90 (REDAÇÃO DADA PELA LEI N° 8.245/91). RECURSO 

IMPROVIDO. O plenário do Colendo Supremo Tribunal Federal decidiu pela eficácia da regra de exceção contida na Lei n° 8.009/90 

atinente à fiança, sem prejuízo da Emenda Constitucional n° 26/2000. LOCAÇÃO DE IMÓVEIS. EXECUÇÃO. INSURGÊNCIA QUANTO AOS 

VALORES CONSTANTES DO DÉBITO. IMPUGNAÇÃO GENÉRICA. RECURSO IMPROVIDO. É de rigor o improvimento do apelo se os 

embargantes realizaram impugnações genéricas, não indicando sequer os valores que entendem corretos. 

Sim Recurso Improvido.

A inclusão, dentre os direitos sociais, previstos no art. 6o da Constituição Federal, do direito à moradia (EC n° 26, de 14 de fevereiro de 

2000), em nada alterou a regra legal que prevê a penhorabilidade do bem de família, em se tratando de fiança presta em locação (art. 3º da 

Lei n° 8.009/90), dada a natureza programática daquela norma  constitucional, nada mais representando do que uma obrigação imposta ao 

Estado, no sentido de que falta de habitação, especialmente para os mais carentes, e não ao particular, persistindo, assim, a 

penhorabilidade do imóvel do fiador, ainda que único e de caráter  familiar - Recurso improvido" (Apelação Cível n° 808.515-0/7, 35a 

Câmara de Direito Privado, Relator Des. MENDES GOMES, j . em 06/6/05, v.u.) o entendimento prevaiente hoje é de que a Emenda 

Constitucional n° 26/2000 contém regra programática, e que não afasta a incidência da exceção à impenhorabilidade debatida nestes 

autos.

Secundário Não Direito de Execução do Credor "Emenda Constitucional nº 26/2000" e "habitação" Depois do REXT 2008 2008

177 TJSP 1 Apelação 992060244037 (1026167000) São José dos Campos 31ª Câmara de Direito Privado Adilson de Araújo 18/03/2008 24/03/2008 Embargos à Execução

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. FIADORA DE LOCAÇÃO. EMBARGOS. PENHORA. IMÓVEL. BEM DE FAMÍLIA. IMPENHORABILIDADE. 

INOCORRÊNCIA. NÃO REVOGAÇÃO DO ART. 3°, INCISO VII, DA LEI N° 8.009/90 (REDAÇÃO DADA PELA LEI N° 8.245/91). RECURSO 

IMPROVIDO. O plenário do Colendo Supremo Tribunal Federal decidiu pela eficácia da regra de exceção contida na Lei n° 8.009/90 

atinente à fiança, sem prejuízo da Emenda Constitucional n° 26/2000. LOCAÇÃO DE IMÓVEIS. EXECUÇÃO. INSURGÊNCIA QUANTO AOS 

VALORES CONSTANTES DO DÉBITO. IMPUGNAÇÃO GENÉRICA. RECURSO IMPROVIDO. É de rigor o improvimento do apelo se os 

embargantes realizaram impugnações genéricas, não indicando sequer os valores que entendem corretos.

Sim Recurso Improvido.
Todavia, o entendimento prevaiente hoje é de que a Emenda Constitucional n° 26/2000 contém regra programática, e que não afasta a 

incidência da exceção à impenhorabilidade debatida nestes autos.
Secundário Não Direito de Execução do Credor "direito à moradia"  e "habitação" Depois do REXT 2008 2008

183 TJSP 1 Agravo de Instrumento 994071433657 (7167555900) São Paulo 7ª Câmara de Direito Público Coimbra Schmidt 28/04/2008 06/05/2008 Ação Civil Pública

AÇÃO CIVIL PÚBLICA - agravo de instrumento tirado de decisão que determinou ao Estado e ao Município inscrição de famílias sujeitas a 

execução de sentença de reintegração de posse em programas de habitação social - inadmissibilidade, diante da inexistência de periculum 

in mora, pois as famílias estariam recebendo subsídio para mudar, e do próprio fumus boni júris, por aparentar a causa de pedir ligação a 

incidentes de execução relativos a interesses heterogêneos - a medida liminar, ademais, gera risco de grave lesão à ordem e às finanças 

públicas, por dispor sobre política habitacional e poder provocar efeito multiplicador - decisão reformada. Recurso provido para cassar a 

medida provisional. 

Não Recurso Provido. Não Secundário Não Direito de Execução do Credor "direito à moradia"  e "habitação" Depois do REXT 2008 2008



184 TJSP 1 Apelação 1022440007 São Caetano do Sul 31ª Câmara de Direito Privado Adilson de Araújo 03/06/2008 04/06/2008 Ação Civil Pública

PROCESSUAL CIVIL. LOCAÇÃO DE IMÓVEL NÃO RESIDENCIAL. EXECUÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CERCEAMENTO DE DEFESA. 

INOCORRÊNCIA. REJEITADA A PRELIMINAR. Era desnecessária, mesmo, a produção de outras provas, visto que as questões postas ao crivo 

do douto sentenciante cingiam-se à matéria preponderantemente de direito. Ressaite-se que até mesmo os aspectos fáticos da iide 

estavam suficientemente elucidados, prescindindo, destarte, da reclamada dilação probatória. 2. LOCAÇÃO DE IMÓVEL NÃO RESIDENCIAL. 

EXECUÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. FIADORES. IMÓVEL BEM DE FAMÍLIA. PENHORABILIDADE, EX VI DO ART. 89, INC. VI, DA LEI N° 

8.245/91. EMENDA CONSITUCIONAL N° 26/2000. INAPLICABILIDADE. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS FIADORES. PACTA SUNT 

SERVANDA. RECURSO IMPROVIDO. Os fiadores são devedores solidários e sua responsabilidade se estende, ex vi legis, até a efetiva 

entrega das chaves. O plenário do Colendo ;§* PODER JUDICIÁRIO São Paulo TRIBUNAL DE JUSTIÇA Seção de Direito Privado Trigésima 

Primeira Câmara Supremo Tribunal Federal decidiu pela eficácia da regra de exceção contida na Lei n° 8.009/90 atinente à fiança da 

locação, sem prejuízo da  Emenda Constitucional n° 26/2000. 

Sim Recurso Improvido.

A inclusão, dentre os direitos sociais, previstos no art. 6o da Constituição Federal, do direito à moradia (EC n° 26, de 14 de fevereiro de 

2000), em nada alterou a regra legal que prevê a penhorabilidade do bem de família, em se tratando de fiança presta em locação (art. 3º da 

Lei n° 8.009/90), dada a natureza programática daquela norma constitucional, nada mais representando do que uma obrigação imposta ao 

Estado, no sentido de que falta de habitação, especialmente para os mais carentes, e não ao particular, persistindo, assim, a 

penhorabilidade do imóvel do fiador, ainda que único e de caráter familiar.

Secundário Não Direito de Execução do Credor "Emenda Constitucional nº 26/2000" e "habitação" Depois do REXT 2008 2008

188 TJSP 1 Agravo de Instrumento 1195486005 Bauru 31ª Câmara de Direito Privado Adilson de Araújo 05/08/2008 07/08/2008 Ação de Execução

AGRAVO DE INSTRUMENTO. LOCAÇÃO DE IMÓVEL RESIDENCIAL. EXECUÇÃO. FIADORES. IMÓVEL BEM DE FAMÍLIA. PENHORABILIDADE, 

EX VI DO ART. 89, INC. VI, DA LEI N° 8.245/91. EMENDA CONSITUCIONAL N° 26/2000. INAPLICABILIDADE. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA 

DOS FIADORES. "PACTA SUNT SERVANDA". RECURSO IMPROVIDO. Os fiadores são devedores solidários e sua responsabilidade se estende, 

"ex vi legis", até a efetiva entrega das chaves. O plenário do Colendo Supremo Tribunal Federal decidiu pela eficácia da regra de exceção 

contida na Lei n° 8.009/90 atinente à fiança da locação, sem prejuízo da Emenda Constitucional n° 26/2000. 

Sim Recurso Improvido.

“Proclame-se, pois, que a propalada EC n° 26/2000 contém regra programática, sem afastar a incidência da exceção à impenhorabilidade 

debatida nestes autos. Enfim, cumpre reiterar que a norma contida no art. 6°, da Lei Maior atinente ao direito de moradia, caracteriza-se, 

como se sabe, como norma de conteúdo programático. Evidentemente, tem escopo social, e, à obviedade, vincula as ações do Estado. 

Este, de seu turno, deve envidar todos os esforços possíveis no sentido de propiciar aos cidadãos o tão sonhado direito à moradia. Noutros 

falares, carece tal norma constitucional de regulamentação, razão pela qual permanece hígida a norma do art. 82 da Lei n° 8.245/91, e, por 

via de consequência, resta afastada a alegação de impenhorabilidade do bem constrito”.

Secundário Não Direito de Execução do Credor "Emenda Constitucional nº 26/2000" e "habitação" Depois do REXT 2008 2008

189 TJSP 1 Apelação 1127599008 São Paulo 31ª Câmara de Direito Privado Adilson de Araújo 26/08/2008 29/08/2008
Embargos à 

Adjudicação/Arrematação 

1. PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. LOCAÇÃO DE IMÓVEL. FIADORES. EXECUÇÃO. EMBARGOS À ARREMATAÇÃO/ADJUDICAÇÃO. JULGAMENTO 

ANTECIPADO DA LIDE. ADMISSIBILIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. REJEITADA A PRELIMINAR. Era desnecessária, 

mesmo, a produção de outras provas, visto que as questões postas ao crivo do douto sentenciante cingiam-se à matéria 

preponderantemente de direito Ressalte-se que até mesmo os aspectos fáticos da lide estavam suficientemente elucidados, prescindido, 

destarte, da reclamada dilação probatória Demais disso, insta assentar que as partes exerceram plenamente seu direito de opor todas as 

objeções e recursos aptos a obstar a execução 2. LOCAÇÃO DE IMÓVEL. EXECUÇÃO. EMBARGOS À ARREMATAÇÃO/ADJUDICAÇÃO. 

FIADORES. NULIDADE DA HASTA PÚBLICA. NÃO DEMONSTRAÇÃO. IMPROVIDO O RECURSO DOS RÉUS/EMBARGANTES. Os próprios 

recorrentes deixam claro que tomaram plena ciência.

Sim Recurso Improvido. Não Secundário Não Direito de Execução do Credor "direito à moradia" E "habitação" E "Emenda Constitucional n° 26/2000" Depois do REXT 2008 2008

190 TJSP 1 Apelação 1119554007 São Paulo 31ª Câmara de Direito Privado Adilson de Araújo 09/09/2008 16/09/2008 Ação Civil Pública

1. PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. LOCAÇÃO DE IMÓVEL. FIADORES. EXECUÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. RECURSO DE APELAÇÃO. PEDIDO

DE GRATUIDADE DE JUSTIÇA. DECLARAÇÃO DE POBREZA. ADMISSIBILIDADE. ACOLHIDO O PEDIDO PRELIMINAR DE ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA. Os autores apresentaram declaração de pobreza, na acepção jurídica do termo E, como é cediço, a assistência judiciária, nos 

termos do art 4o,da Lei n° 1 060/50, é extensiva a todos os que a pleitearem, desde que declarem, até prova em contrário, não poder arcar 

com os ônus processuais sem prejuízo do sustento próprio ou da família 2. LOCAÇÃO DE IMÓVEL. EXECUÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 

FIADORES. IMÓVEL BEM DE FAMÍLIA. PENHORABILIDADE. INTELECÇÃO DO ART. 89, INC. VI, DA LEI N° 8.245/91. EMENDA 

CONSTITUCIONAL N° 26/2000. INAPLICABILIDADE. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS FIADORES. "PACTA SUNT SERVANDA". RECURSO 

IMPROVIDO. Os fiadores são devedores solidários e sua responsabilidade se estende, "ex vi legis", até a efetiva entrega das chaves O 

plenário do Colendo Supremo Tribunal Federal decidiu pela eficácia da regra de exceção contida na Lei n° 8 009/90 atinente à fiança da 

locação, sem prejuízo da Emenda Constitucional n°26/2000 3. LOCAÇÃO DE IMÓVEL. EXECUÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. FIADORES. 

SÚMULA N° 214 DO STJ. INAPLICABILIDADE. RECURSO DOS FIADORES PELO MÉRITO IMPROVIDO. No que se refere a alegada Súmula n° 

214 do C STJ, em recente julgamento, ocorrido em 22 de novembro de 2000, a Colenda 3a Seção do STJ. sob o voto

condutor do eminente Min ARNALDO ESTEVES LIMA, Relator, colou-se uma pá de cal na divergência, haja vista que se estabeleceu que 

havendo cláusula expressa no contrato de locação no sentido de que a responsabilidade dos fiadores perdurará até a efetiva entrega das 

chaves do imóvel objeto da locação, torna-se descabido falar em desobngação destes, nada obstante a  prorrogação do pacto locatício 

por prazo indeterminado

Sim Recurso Improvido.

“Enfim, cumpre reiterar que a norma contida no artigo 6o, da Lei Maior atinente ao direito de moradia, caracteriza-se, como se sabe, como 

norma de conteúdo programático Evidentemente, tem escopo social, e, à obviedade, vincula as ações do Estado. Este, de seu turno, deve 

envidar todos os esforços possíveis no sentido de propiciar aos cidadãos o tão sonhado direito à moradia Noutros falares, carece tal 

norma constitucional de regulamentação, razão pela qual permanece hígida a norma do art. 82 da Lei n° 8 245/91, e, por via de 

consequência, resta afastada a alegação de impenhorabilidade do bem constrito”. 

Secundário Não Direito de Execução do Credor "Emenda Constitucional nº 26/2000" e "habitação" Depois do REXT 2008 2008

191 TJSP 1 Apelação 1086398002 Araçatuba 31ª Câmara de Direito Privado Adilson de Araújo 16/09/2008 22/09/2008 Embargos à Execução

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. LOCAÇÃO DE IMÓVEL RESIDENCIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (CONTRATO DE LOCAÇÃO). 

FIADORES. EMBARGOS À EXECUÇÃO. NÃO ACOLHIMENTO. NECESSIDADE. PENHORABILIDADE DO BEM DE FAMÍLIA. CABIMENTO. 

INTELECÇÃO DO ART. 82, § 3o, INC. VII, DA LEI N° 8.245/91. IMPROVIDO O RECURSO DOS FIADORES EMBARGANTES. O plenário do 

Colendo Supremo Tribunal Federal decidiu pela eficácia da regra de exceção contida na Lei n° 8,009/90 atmente à fiança da locação, sem 

prejuízo da Emenda Constitucional n° 26/2000.

Sim Recurso Improvido.

“Enfim, cumpre reiterar que a norma contida no art 6°, da Lei Maior atinente ao direito de moradia, caracteriza-se, como se sabe, como 

norma de conteúdo programatico

Evidentemente, tem escopo social, e, à obviedade, vincula as ações do Estado. Este, de seu turno, deve envidar todos os esforços possíveis 

no sentido de propiciar aos cidadãos o tão sonhado direito à moradia Noutros falares, carece tal norma constitucional de regulamentação, 

razão pela qual permanece hígida a norma do art. 82 da Lei n° 8 245/91, e, por via de consequência, resta afastada a alegação de 

impenhorabilidade do bem constrito”.

Secundário Não Direito de Execução do Credor "Emenda Constitucional nº 26/2000" e "habitação" Depois do REXT 2008 2008

192 TJSP 1 Agravo de Instrumento 992060574754 (1028424000) Cabreúva 26ª Câmara do D.TERCEIRO Grupo (Ext. 2° TAC) Norival Oliva 16/09/2008 17/05/2006 Ação Civil Pública

EXECUÇÃO - ALUGUÉIS E ENCARGOS - ARGÜIÇÃO DE IMPENHORABILIDADE PELA LEI N° 8.009/90 INAPLICABILIDALDE DOS FIADORES - 

SUPERVENIÊNCIA DA EMENDA CONSTITUCIONAL N° 26/2000 - INALTERABILIDADE - AGRA VO IMPROVIDO 1. Inaplicável ao fiador a 

impenhorabilidade que trata a Lei n° 8.009, de 23.09.90. 2. A nova redação dada ao art. 6°, da Constituição Federal de 1988 pela Emenda à 

Constituição n° 26, de 14.02.00, para incluir a moradia entre os direitos sociais, como norma pragmática sem respaldo na legislação 

ordinária, não alcança a exceção de penhorabilidade de bem de fiador por débito decorrente de contrato de locação. 

Sim Recurso Improvido.
De caráter pragmático, fixa um norte para o legislador ordinário se orientar na disciplina das várias relações jurídicas relacionadas com a 

habitação.
Secundário Não Direito de Execução do Credor "direito à moradia" E "habitação" E "Emenda Constitucional n° 26/2000" Depois do REXT 2008 2008

193 TJSP 1 Apelação 1171860006 Santo André 31ª Câmara de Direito Privado Carlos Vieira Von Adamek 18/09/2008 25/09/2008
Embargos de Terceiro em 

Execução

s EMBARGOS DE TERCEIRO - Embargos de terceiro promovidos pelo filho dos executados e titulares de uma parte ideal do imóvel 

penhorado Alegação de direito à moradia para livrar o bem inteiro da penhora Processo extinto sem julgamento do mérito por sentença 

que não reconheceu a legitimidade do embargante para defender direito da executada - Sentença anulada PENHORA DE IMÓVEL DOS 

F/ADORES Bem de família Impenhorabilidade Inexistência em se tratando de fiança Inteligência do art 82 da Lei 8 245/91 - A 

penhorabilidade do bem de família do fiador do contrato de locação, objeto do art 3o. tnc VIL da Lei n° 8 009, de 23 de março de 1990, 

com a redação da Lei n° 8 245, de 15 de outubro de 1991, não ofende o art 6o da Constituição da República - Recurso desprovido *

Sim Recurso Improvido. Não Secundário Não Direito de Execução do Credor "direito à moradia"  e "habitação" Depois do REXT 2008 2008

194 TJSP 1 Agravo de Instrumento 1208352003 Guarulhos 25ª Câmara de Direito Privado Amorim Cantuária 21/10/2008 04/11/2008
Ação de Execução Fundada em 

Contrato de Locação Imobiliária

AGRAVO DE INSTRUMENTO - CUMPRIMENTO DA SENTENÇA - SENTENÇA CONDENATÓRIA AO PAGAMENTO DE QUANTIA CERTA - TÍTULO 

EXECUTIVO JUDICIAL - IMPUGNAÇÃO À EXECUÇÃO - EXCESSO POR INCLUSÃO DA MULTA DE 10% (ART 475] DO CPC) - INOCORRÊNCIA - 

AUSÊNCIA DO CUMPRIMENTO ESPONTÂNEO DA CONDENAÇÃO - INCIDÊNCIA DA PENALIDADE - REEMBOLSO DE DESPESAS À PARTE 

VENCEDORA DA DEMANDA - ADMISSIBILIDADE - JUROS DE MORA EXIGIVEIS PORQUE CONSECTÁRIO LEGAL - DECISÃO MANTIDA - 

RECURSO NÃO PROVIDO AGRAVO DE INSTRUMENTO - LOCAÇÃO - FIANÇA - EXECUÇÃO - ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE DE BEM DE 

FAMÍLIA - EMENDA CONSTITUCIONAL NQ 26 - DIREITO À MORADIA - NORMA DE CONTEÚDO PROGRAMÁTICO - LEGALIDADE DA 

CONSTRIÇÃO JUDICIAL O direito a moradia, reconhecido pela Emenda Constitucional nQ 26 como direito social, é norma de conteúdo 

programático, cuja eficácia depende de regulamentação no plano infraconstitucional Daí porque, face o disposto no arhgo 82 da Lei nú 8 

245/91, que modificou o artigo 3C da Lei ne 8 009/90, não há, atualmente, a possibilidade do fiado) opor-se à penhora de bem de família 

pelo fato de ser ele o garante da obrigação decorrente de contrato de locação, abiigando-sc na regra geral da impenhorabihdade do bem 

de família RECURSO NÃO PROVIDO   

Sim Recurso Improvido.

“Outrossim, não há se perder de vista que muito embora o artigo 6Q da Carta Magna tivesse alargado o rol dos chamados direitos sociais, 

para nestes incluir a moradia, ainda assim, não vejo como se negar vigência ao artigo 3g, inciso VII da Lei 8.009/90, porquanto o comando 

constitucional por representar norma de eficácia contida, ainda depende de regulamentação no plano infraconstitucional. Ausente aquela, 

ao menos por ora, permanece plenamente vigente a exceção contida no inciso VI, art. 3Q, da Lei 8 009/90”

Secundário Não Direito de Execução do Credor "direito à moradia"  e "habitação" Depois do REXT 2008 2008

196 TJSP 1 Agravo de Instrumento 1198778003 São Paulo 31ª Câmara de Direito Privado Luis Fernando Nishi 11/11/2008 19/11/2008
Ação de Despejo por Falta de 

Pagamento c/c Cobrança

AGRAVO DE INSTRUMENTO - Ação de despejo por falta de pagamento cumulada com cobrança de alugueres - Determinação de 

constrição sobre imóvel de propriedade da fiadora - Alegação de que se trata de bem de família - Penhorabilidade - Cabimento - 

Inteligência do artigo 3°, inciso VII da Lei n° 8.009 de 29 de março de 1990 - Recurso de agravo de instrumento não provido.  

Sim Recurso Improvido. Não Secundário Não Direito de Execução do Credor "direito à moradia"  e "habitação" Depois do REXT 2008 2008

197 TJSP 1 Agravo de Instrumento 1216814004 São Paulo 31ª Câmara de Direito Privado Luis Fernando Nishi 11/11/2008 19/11/2008 Execução de Título Extrajudicial

AGRAVO DE INSTRUMENTO - Execução de título extrajudicial - Determinação de constnção sobre imóvel de propriedade das fiadoras - 

Alegação de que se trata de bem de família - Penhorabilidade - Cabimento - Inteligência do artigo 3o, inciso VII da Lei n° 8 009 de 29 de 

março de 1990 - Recurso de agravo de instrumento não provido.  

Sim Recurso Improvido. Não Secundário Não Direito de Execução do Credor "direito à moradia"  e "habitação" Depois do REXT 2008 2008

199 TJSP 1 Apelação 1030189006 Cruzeiro 35ª Câmara de Direito Privado José Malerbi 01/12/2008 10/12/2008 Ação de Execução 

PENHORA - IMÓVEL DO FIADOR - BEM DE FAMÍLIA - EXCLUSÃO DA PROTEÇÃO LEGAL (ART. 82 DA LEI N" 8.245/91) - O imóvel do fiador 

está excluído da proteção da Lei n" 8 009/90, por expressa disposição legal - A penhorabihdade do bem de família de fiador subsiste 

mesmo após o advento da emenda constitucional n° 26, de 14 2 2000 - Ausência de incompatibilidade - O ordenamento jurídico não 

impede a penhora sobre imóvel financiado pelo IPESP - Apelo improvido

Sim Recurso Improvido.

“O art. 6o com a redação dada pela Emenda Constitucional n° 26/2000, que incluiu entre os direitos sociais o direito à moradia, constitui 

norma programática, que serve de diretriz ao Poder Público na implementação de políticas que assegurem referido direito. Tendo-se em 

vista que tal dispositivo encontra-se pendente de regulamentação, tem-se por intacta a exceção prevista no inciso VII do art. 3o da Lei 

8009/90, que admite a penhorabilidade do bem imóvel do fiador em contrato de locação”.

Secundário Não Direito de Execução do Credor "Emenda Constitucional nº 26/2000" e "habitação" Depois do REXT 2008 2008

202 TJSP 1 Agravo de Instrumento 1235843002 Campinas 31ª Câmara de Direito Privado Luis Fernando Nishi 03/02/2009 19/02/2009 Execução de Título Extrajudicial

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FUNDADA EM TÍTULO EXTRAJUDICIAL - FlADORA - AUTONOMIA DO PROCESSO EXECUTIVO - 

Não intervenção da relação processual que culminou com o despejo - Irrelevância - Determinação de constrição sobre imóvel de 

propriedade da fiadora - Alegação de que se trata de bem de família - Penhorabilidade - Cabimento - Inteligência do artigo 3° inciso VII da 

Lei n" 8.009 de 29 de março de 1990 - Praceamento do bem designado - Editais publicados, cientificando-se a executada - Sistemática 

atual que não exige a intimação pessoal da fiadora - Nulidade da execução não configurada - Recurso de agravo de instrumento não 

provido.  

Sim Recurso Improvido. Não Secundário Não Direito de Execução do Credor "direito à moradia"  e "habitação" Depois do REXT 2009 2009

204 TJSP 1 Agravo de Instrumento 1249255004 Campinas 33ª Câmara de Direito Privado Eros Piceli 02/03/2009 31/03/2009
Ação de Execução Fundada em 

Contrato de Locação Imobiliária

Ação de execução - locação de imóveis - cabível penhorabilidade de bem de família em fiança - art. 3° VII da lei 8.009 de março de 1990 - 

agravo de instrumento não provido. 
Sim Recurso Improvido.

“E certo que a emenda constitucional n° 26, de 14 de fevereiro de 2000, acrescentou ao art. 6o da Constituição Federal novo direito social, 

a moradia, o que não significa dizer que pode ser utilizado como argumento para impedir que ocorra a expropriação do imóvel para 

pagamento de dívida decorrente de contrato de locação. Começa-se por conceituar os direitos sociais, elencados na emenda 26, como 

direitos que visam resguardar direitos individuais. Ou, nos termos ensinados por José Afonso da Silva: "Assim, podemos dizer que os direitos 

sociais, como dimensões dos direitos fundamentais do homem, são prestações positivas proporcionadas pelo Estado direta ou 

indiretamente, enunciadas em normas constitucionais, que possibilitam melhores condições de vida aos mais fracos, direitos que tendem a 

realizar a igualização de situações sociais desiguais." (Curso de Direito Constitucional Positivo, Malheiros, 16d ed., 1999, p. 289). Acontece 

que a Constituição deve estabelecer as regras para que tais direitos possam ser exercidos, para garantia dos direitos individuais. Veja-se 

que, no elenco dos direitos sociais, a educação é tratada nos art. 205 a 214 da Constituição Federal, a saúde, a assistência e a previdência 

social nos art. 194 a 204, o trabalho nos art. 7o a 1, a proteção à maternidade e à infância em vários dispositivos, tanto dentro da 

previdência ou da assistência social, como em artigos próprios, 226 a 230, a segurança no art. 144. Contudo, dois direitos tratados como 

sociais não receberam normatização constitucional, assim a moradia e o lazer (se bem que este último pode ser compreendido dentro das 

regras da duração do trabalho e do repouso remunerado). A Constituição Federal, mais do que outras leis, não traz palavras inúteis. Ela 

própria determina que os direitos sociais devem ser regulados por normas constitucionais, o quê significa dizer que a moradia, porque não 

possui regras próprias, permanece no campo das normas programáticas. Não há, na lei do bem de família, incompatibilidade com o art. 6o 

da Constituição Federal, com a redação da emenda 26, porque o direito social não está regulado a ponto de impedir a expropriação de 

imóvel para pagamento de dívida do morador, no caso de fiança.

Secundário Não Direito de Execução do Credor "direito à moradia"  e "habitação" Depois do REXT 2009 2009

205 TJSP 1 Apelação 1128739008 São Paulo 31ª Câmara de Direito Privado Adilson de Araújo 17/03/2009 17/04/2009 Embargos à Execução

1. PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. LOCAÇÃO DE IMÓVEL RESIDENCIAL. IMÓVEL JÁ DESOCUPADO. AÇÃO DE EXECUÇÃO. EMBARGOS À 

EXECUÇÃO. ILEGITIMIDADE PASSIVA "AD CAUSAM". NÃO CONFIGURAÇÃO. REJEITADA A PRELIMINAR. Quando do ajuizamento da ação de 

execução, a fiadora já havia falecido, e, levando-se em conta que as sucessoras não diligenciaram a abertura do inventário, a exequente 

peticionou a citação das herdeiras. Estas, como se sabe, à luz do art. 1.501 do Código Civil anterior, respondem solidanamente pela dívida 

na proporção de seus quinhões. Assim, ocorreu o correto ajuste do polo passivo. 2. LOCAÇÃO DE IMÓVEL. EXECUÇÃO. EMBARGOS À 

EXECUÇÃO. FIADORES. IMÓVEL BEM DE FAMÍLIA. PENHORABILIDADE. INTELECÇÃO DO ART. 89, INC. VI, DA LEI N° 8.245/91. EMENDA 

CONSTITUCIONAL N° 26/2000. INAPLICABILIDADE. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS FIADORES. "PACTA SUNT SERVANDA". RECURSO 

IMPROVIDO. Os fiadores são devedores solidários e sua responsabilidade se estende, "ex vi legis", até a efetiva entrega das chaves. O 

plenário do Colendo Supremo Tribunal Federal decidiu pela eficácia da regra de exceção contida na Lei n° 8.009/90 atinente à fiança da 

locação, sem prejuízo da Emenda Constitucional n° 26/2000.

Sim Recurso Improvido.

“Proclame-se, pois, que a propalada EC n° 26/2000 contém regra programática, sem afastar a incidência da exceção à impenhorabilidade 

debatida nestes autos. Enfim, cumpre reiterar que a norma contida no art. 6o, da Lei Maior atinente ao direito de moradia, caracteriza-se, 

como se sabe, como norma de conteúdo programático. Evidentemente, tem escopo social, e, à obviedade, vincula as ações do Estado. 

Este, de seu turno, deve envidar todos os esforços possíveis no sentido de propiciar aos cidadãos o tão sonhado direito à moradia. Noutros 

falares, carece tal norma constitucional de regulamentação, razão pela qual permanece hígida a norma do art. 82 da Lei n° 8.245/91, e, por 

via de consequência, resta afastada a alegação de impenhorabilidade do bem constrito”.

Secundário Não Direito de Execução do Credor "Emenda Constitucional nº 26/2000" e "habitação" Depois do REXT 2009 2009

207 TJSP 1 Apelação 1173568001 São Paulo 31ª Câmara de Direito Privado Adilson de Araújo 02/06/2009 03/07/2009 Embargos à Execução

1. PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. LOCAÇÃO DE IMÓVEL NÃO RESIDENCIAL. FIADORES. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. EMBARGOS À 

EXECUÇÃO. RECURSO DE APELAÇÃO. PEDIDO DE GRATUIDADE DE JUSTIÇA. DECLARAÇÃO DE POBREZA. ADMISSIBILIDADE. CONCESSÃO 

PELO JUÍZO "A QUO". PREJUDICADO. O pedido de gratuidade de Justiça, formulado pelos autores, resulta prejudicado, em face de sua 

concessão pelo Juízo "a quo", ao fazer o exame de admissibilidade do recurso de apelação. 2. PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. LOCAÇÃO DE 

IMÓVEL NÃO RESIDENCIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. REJEIÇÃO. NECESSIDADE. APELO 

RECEBIDO SOMENTE NO EFEITO DEVOLUTIVO. CABIMENTO. EFEITO SUSPENSIVO. DESCABIMENTO. INTELECÇÃO DO ART. 58, INC. V, DA 

LEI N° 8.245/91. REJEITADO O PLEITO PRELIMINAR. Nos termos do art. 58, inc. V, da Lei n° 8245/91, o recurso de apelação interposto 

contra sentença proferida em ação decorrente de contrato de locação imobiliária urbana não comporta, de regra, a suspensividade, 

devendo, portanto, ser recebido exclusivamente no efeito devolutivo. 3. LOCAÇÃO DE IMÓVEL NÃO RESIDENCIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO 

EXTRAJUDICIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. FIADORES. IMÓVEL BEM DE FAMÍLIA. PENHORABILIDADE. INTELECÇÃO DO ART. 89, INC. VI, DA 

LEI N° 8.245/91. EMENDA CONSTITUCIONAL N°  26/2000. INAPLICABILIDADE. RECURSO IMPROVIDO. O plenário do Colendo Supremo 

Tribunal Federal decidiu pela eficácia da regra de exceção contida na Lei n° 8.009/90 atinente à fiança da locação, sem prejuízo da Emenda 

Constitucional n° 26/2000.

Sim Recurso Improvido.

Em que pese a sustentação relativa à Emenda Constitucional n° 26, de 14.02.2000, que deu nova redação ao art. 6o, da Constituição 

Federa! de 1988, para incluir a moradia entre os direitos sociais, não tem o alcance pretendido pelo agravante. De caráter pragmático, fixa 

um norte para o legislador ordinário se orientar na disciplina das várias relações jurídicas relacionadas com a habitação. Sem alteração 

subseqüente, ainda, no campo de

abrangência da Lei n° 8.245/91 ou da Lei n° 8.009/90, subsiste na íntegra a exceção supramencionada.

Secundário Não Direito de Execução do Credor "Emenda Constitucional nº 26/2000" e "habitação" Depois do REXT 2009 2009

208 TJSP 1 Apelação 1164746005 Santo André 31ª Câmara de Direito Privado Adilson de Araújo 02/06/2009 03/07/2009 Embargos à Execução

1. PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. LOCAÇÃO DE IMÓVEL NÃO RESIDENCIAL. IMÓVEL JÁ DESOCUPADO. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO 

EXTRAJUDICIAL (CONTRATO DE LOCAÇÃO). FIADOR. EMBARGOS À EXECUÇÃO. BEM DE FAMÍLIA. EXCLUSÃO DA CLÁUSULA DE 

IMPENHORABILIDADE. INTELECÇÃO DO ART. 82, INC. VII, DA LEI N° 8.245/91. APELO DO LOCADOR PROVIDO. Nada obstante o 

ordenamento jurídico pátrio possua como regra a impenhorabilidade do imóvel tido como bem de família, excepciona, todavia, o imóvel 

do fiador da locação de imóveis, consoante as disposições do art. 82, inc. VII, da Lei n° 8.245/91, que não confere ao referido bem, 

conquanto seja o único, o caráter da impenhorabilidade. 2. PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. LOCAÇÃO DE IMÓVEL NÃO RESIDENCIAL. IMÓVEL 

JÁ DESOCUPADO. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (CONTRATO DE LOCAÇÃO). EXECUÇÃO. FIADOR. EMBARGOS À 

EXECUÇÃO. RESPONSABILIDADE DO FIADOR. EXTENSÃO ATÉ A EFETIVA ENTREGA DAS CHAVES. INTELECÇÃO DO ART. 47 c/c ART. 39, 

AMBOS DA LEI N° 8.245/91. PREVALÊNCIA DO PRINCÍPIO "PACTA SUNT SERVANDA". APELO DO EXEQUENTE PROVIDO. Mostram-se 

tranqüilos tanto a doutrina quanto a jurisprudência em sufragar o entendimento de que o fiador responde solidanamente pelos débitos da 

locação até a efetiva entrega das chaves. Prevalência do princípio "pada sunt servanda". Intelecção do art. 47, c/c o art. 39, ambos da Lei 

n° 8.245/91.

Sim Recurso Provido.

“cumpre reiterar que a norma contida no art. 6o, da Lei Maior atinente ao direito de moradia, caracteriza-se, como se sabe, como norma 

de conteúdo programático. Evidentemente, tem escopo social, e, à obviedade, vincula as ações do Estado. Este, de seu turno, deve envidar 

todos os esforços possíveis no sentido de propiciar aos cidadãos o tão sonhado direito à moradia. Noutros falares, carece tal norma 

constitucional de regulamentação, razão pela qual permanece hígida a norma do art. 82 da Lei n° 8.245/91, e, por via de consequência, 

resta afastada a alegação de impenhorabilidade do bem constrito”.

Secundário Não Direito de Execução do Credor "Emenda Constitucional nº 26/2000" e "habitação" Depois do REXT 2009 2009



209 TJSP 1 Agravo de Instrumento 1254223009 Vinhedo 34ª Câmara de Direito Privado Irineu Pedrotti 06/07/2009 10/08/2009 Ação de Execução

LOCAÇÃO DE IMÓVEIS. FIANÇA. EXECUÇÃO. PENHORA. BEM DE FAMÍLIA. DIREITO A MORADIA. Insustentável o argumento de não 

responsabilidade patrimonial na execução dirigida ao Agravante, ao pretenso abrigo da Lei n° 8.009, de 1990. O inciso VII, do artigo 3o 

dessa Lei, com a redação que lhe conferiu o artigo 82 da Lei n° 8.245, de 1991, exclui expressamente da regra da impenhorabilidade o 

imóvel do fiador em contrato de locação. Direitos sociais são autênticos

deveres do Estado, porém, a moradia, assim destacada pelo artigo 6o da Constituição da República, na redação da Emenda Constitucional 

n° 26, de 2000, representa uma diretriz de implementação de políticas sociais pelo Poder Público, da mesma forma que orientavam outros 

sistemas de regras programáticas, v. g. sobre salário-mínimo (inciso IV, do artigo 7o) e habitação (inciso IX, do artigo 23).

Sim Recurso Improvido.

Direitos sociais são autênticos deveres do Estado, porém, a moradia, assim destacada pelo artigo 6o da Constituição da República, na 

redação da Emenda Constitucional n° 26, de 2000, representa uma diretriz de implementação de políticas sociais pelo Poder Público, da 

mesma forma que já orientavam outros sistemas de regras programáticas, v. g. sobre salário-mínimo (inciso IV, do artigo 7o) e programa 

habitacional (inciso IX, do artigo 23). ,, &\ Percebe-se que, embora a moradia tenha se tornado direito essencial do cidadão e, para alguns, 

inclusive, cláusula pétrea, a exigência da sua concretização ainda está a depender de vontade política do Estado em bem atender as suas 

funções institucionais. "A EC 26/00, que erigiu a moradia a 'status' de direito social é norma programática que visa a facilitação na 

aquisição da casa própria, mas não afasta a penhorabilidade do bem de família do fiador de obrigação locatícia, persistindo a exceção 

contida no inciso VII, do artigo 3o, da Lei 8009/90." 6

Secundário Não Direito de Execução do Credor "direito à moradia"  e "habitação" Depois do REXT 2009 2009

210 TJSP 1 Apelação 1048124009 São Paulo 35ª Câmara de Direito Privado José Malerbi 20/07/2009 18/08/2009

Embargos à execução de valores 

decorrentes de contrato de 

locação

LOCAÇÃO DE IMÓVEIS - EMBARGOS À EXECUÇÃO - PENHORA - IMÓVEL DO FIADOR - BEM DE FAMÍLIA - EXCLUSÃO DA PROTEÇÃO LEGAL 

(ART. 82 DA LEI N" 8.245/91) - O imóvel do fiador está excluído da proteção da Lei n" 8 009/90, poi expressa disposição legal- A 

penhorabüidade do bem de família de fiador subsiste mesmo após o advento da Emenda Constitucional n° 26, de 14 2 2000 - Ausência de 

incompatibilidade - Apelo impi ovido 

Sim Recurso Improvido.

cita o autor JOSÉ DUARDO FARIA, 'os direitos sociais não configuram um direito de igualdade, baseado em regras de julgamento que 

implicam um tratamento uniforme; são, isto sim, um direito das preferências e das desigualdades, ou seja, um direito discriminatório com 

propósitos compensatórios'. Não admira, portanto, que, no registro e na modelação concreta do mesmo direito social, se preordene a 

norma subalterna a tutelar, mediante estímulo do acesso à habitação arrendada - para usar os termos da Constituição lusitana -, o direito 

de moradia de uma classe ampla de pessoas (interessadas na locação), em dano de outra de menor espectro (a dos fiadores proprietários 

de um só imóvel, enquanto bem de família, os quais não são obrigados a prestar fiança). Castrar essa técnica legislativa, que não pré exclui 

ações estatais concorrentes doutra ordem, romperia equilíbrio do mercado,

despertando exigência sistemática de garantias mais custosas para as locações residenciais, com conseqüente desfalque do campo de 

abrangência do próprio direito constitucional à moradia (RE-ED n° 450 471 /SP - 2a T. - Re Min. GILMAR MENDES - J. 08 08.2006 - "in" DJU 

de 08.09.2006, pág. 618), citando julgado do Ministro Gilmar. 

Secundário Não Direito de Execução do Credor "direito à moradia"  e "habitação" Depois do REXT 2009 2009

211 TJSP 1 Agravo de Instrumento 1274751007 São José do Rio Preto 25ª Câmara de Direito Privado Amorim Cantuária 28/07/2009 27/08/2009
Ação de Execução de Débitos 

Locatícios

AGRAVO DE INSTRUMENTO - LOCAÇÃO - BEM DE FAMÍLIA - FIADOR - ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE - DESCABIMENTO - DECRETO 

DE ISENÇÃO PELA DECISÃO COMBATIDA - REFORMA - LEI 8 245/91 ART 82 - INTELIGÊNCIA - CONSTRIÇÃO AUTORIZADA PELA ORDEM 

JURÍDICA Frente no disposto no artigo 82 da Lei n" 8 245/91, introduzindo o inciso VII no art 3° da Lei n" 8 009/90, não pode o fmdor opor-

se à penhora sob alegação de que se cuida de bem de família, porquanto a ordem jurídica vigente autoriza a constrição do bem do fiador 

como garantia n locação, ainda que nele resida o garante e lhe seja destinado à sua moradia. RECURSO PROVIDO.

Sim Recurso Provido.

Ainda sobre o tema, tenho para mim que a nova redação do artigo 6e da Constituição Federal, fruto da emenda n 26 e garantindo o direito 

à moradia, encerra norma dirigida ao Estado, isso significando que as eventuais implicações do dispositivo frente às relações entre 

particulares reclama edição de lei específica. No entanto, continua em vigor a Lei 8.009/90, no ponto em que admite a penhora do imóvel 

residencial pertencente ao fiador locatício.

Secundário Não Direito de Execução do Credor "direito à moradia"  e "habitação" Depois do REXT 2009 2009

215 TJSP 1 Apelação 992060653808 (1082849500) Bauru 33ª Câmara de Direito Privado Eros Piceli 24/08/2009 17/09/2009 Embargos à Execução

Embargos à execução - acordo celebrado entre locatária e locador nos autos da ação de despejo por falta de pagamen- to, sem a 

anuência da fiadora - exoneração da fiança não abrange o período cobrado em execução - caso concreto - impugnação a penhora de bem 

imóvel - incabível impenho- rabilidade de bem de família em fiança - art. 3o VII da lei 8.009 de março de 1990 - recurso parcialmente 

provido

Sim Recurso Parcialmente Provido.

É certo que a emenda constitucional n° 26, de 14 de fevereiro de 2000, acrescentou ao art. 6o da Constituição Federal novo direito social, a 

moradia, o quê não significa dizer que pode ser utilizado como argumento para impedir que ocorra a expropriação do imóvel para 

pagamento de dívida decorrente de fiança.

Secundário Não Direito de Execução do Credor "direito à moradia"  e "habitação" Depois do REXT 2009 2009

216 TJSP 1 Agravo de Instrumento 992090853783 (1298591400) Jaú 26ª Câmara de Direito Privado Norival Oliva 01/09/2009 24/09/2009 Execução de Título Extrajudicial

LOCAÇÃO DE IMÓVEL - EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL AJUIZAMENTO EM FACE DO FIADOR - PENHORA - BEM DE FAMÍLIA - 

CONTRATO FIRMADO SOB A VIGÊNCIA DA LEI N" 8.245/91 PENHORABILIDADE - EXCEÇÃO NÃO AFASTADA PELA EMENDA 

CONSTITUCIONAL N° 26/2000 - AGRAVO IMPROVIDO 1. Obrigando-se como fiador em contrato de locação firmado sob a vigência da Lei 

n" 8.245/91, incabível a alegação de impenhorabilidade do bem de família, a teor do inciso VII, do artigo 3oda Lei n" 8.009/90 introduzido 

pela Lei n" 8.245/91. 2. A nova redação dada ao art. 6°, da Constituição Federal de 1988 pela Emenda à Constituição n° 26, de 14.02.2000, 

para incluir a moradia entre os direitos sociais, como norma pragmática sem respaldo na legislação ordinária, não alcança a exceção de 

penhorabilidade de bem de fiador por débito decorrente de contrato de locação.

Sim Recurso Improvido.

“Enfim, cumpre reiterar que a norma contida no art. 6o, da Lei Maior atinente ao direito de moradia, caracteriza-se, como se sabe, como 

norma de conteúdo programatico. Evidentemente, tem escopo social, e, à obviedade, vincula as ações do Estado. Este, de seu turno, deve 

envidar todos os esforços possíveis no sentido de propiciar aos cidadãos o tão sonhado direito à moradia. Noutros falares, carece tal 

norma constitucional de regulamentação, razão pela qual permanece hígida a norma do art. 82 da Lei n° 8.245/91, e, por via de 

conseqüência, resta afastada a alegação de impenhorabilidade do bem constrito”

Secundário Não Direito de Execução do Credor "direito à moradia" E "habitação" E "Emenda Constitucional n° 26/2000" Depois do REXT 2009 2009

219 TJSP 1 Apelação 992060641419 (1079505300) Santo André 35ª Câmara de Direito Privado José Malerbi 19/10/2009 06/11/2009
Ação de Execução de Débitos 

Locatícios

LOCAÇÃO DE IMÓVEIS - EMBARGOS À EXECUÇÃO - PENHORA - IMÓVEL DO FIADOR - BEM DE FAMÍLIA - EXCLUSÃO DA PROTEÇÃO LEGAL 

(ART. 82 DA LEI N" 8.245/91) - O imóvel do fiador está excluído da proteção da Lei n" 8 009/90, por expressa disposição legal- A 

penhorabilidade do bem de família de pudor subsiste mesmo após o advento da Emenda Constitucional n° 26, de 14 2 2000 - Ausência de 

incompatibilidade - Apelo improvido 

Sim Recurso Improvido. Não Secundário Não Direito de Execução do Credor "direito à moradia"  e "habitação" Depois do REXT 2009 2009

222 TJSP 1 Agravo de Instrumento 992090803204 (1293347000) São Paulo 25ª Câmara de Direito Privado Amorim Cantuária 21/10/2009 11/11/2009 Ação de Execução

AGRAVO DE INSTRUMENTO - LOCAÇÃO - FIANÇA - EXECUÇÃO - ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE DE BEM DE FAMÍLIA - EMENDA 

CONSTITUCIONAL Ne 26 - DIREITO À MORADIA - NORMA DE CONTEÚDO PROGRAMÁTICO - LEGALIDADE DA CONSTR1ÇÃO }UDICIAL 
- QUESTÃO ALIÁS, ]Á ATINGIDA PELA COISA JULGADA O direito à moradia, reconhecido pela Emenda Constitucional n" 26 como direito 
social, é norma de conteúdo prograrnático, cuja eficácia depende de regulamentação no plano infraconstitucional Daí porque, face o 
disposto no artigo 82 da Lei n" 8 245/91, que modificou o artigo 3" da Lei n" 8 009/90, não há, atualmente, a possibilidade do fiador 
opor-se á penhora de bem de família pelo fato de ser ele o garante da obrigação decorrente de contrato de locação, abrigando-se na 
regra geral da impenhorabilidade do bem de família RECURSO NÃO PROVIDO 

Sim Recurso Improvido.

Outrossim, não há se perder de vista que muito embora o artigo 6Q da Carta Magna tivesse alargado o rol dos chamados direitos sociais, 

para nestes incluir a moradia, ainda assim, não vejo como se negar vigência ao artigo 3Q, inciso VII da Lei 8.009/90, porquanto o comando 

constitucional por representar norma de eficácia contida, ainda depende de regulamentação no plano infraconstitucional. Ausente aquela, 

ao menos por ora, permanece plenamente vigente a exceção contida no inciso VI, art. 3Q, da Lei 8.009/90.

Secundário Não Direito de Execução do Credor "direito à moradia"  e "habitação" Depois do REXT 2009 2009

224 TJSP 1 Apelação 992080754626 (1243007000) São Paulo 31ª Câmara de Direito Privado Adilson de Araújo 17/11/2009 01/12/2009 Embargos de terceiro

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. LOCAÇÃO DE IMÓVEL NÃO RESIDENCIAL. EXECUÇÃO. EX-COMPANHEIRA DO FIADOR. EMBARGOS DE 

TERCEIRO. INTELECÇÃO DO ART. 1.046, DO CPC. ADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE TERCEIRO. Como se sabe, a posse, quer direta, 

quer indireta, é tutelável por meio dos embargos de terceiro. Podem valer-se desta via processual o usuário, o locatário (possuidor direto), 

o locador (possuidor indireto), o compromissário comprador e, mesmo, o herdeiro (sucessor hereditário).Tem por escopo a declaração de 

que o bem construo não mais se encontra na esfera de responsabilidade patrimonial do executado. LOCAÇÃO DE IMÓVEL NÃO 

RESIDENCIAL. EXECUÇÃO. EMBARGOS DE TERCEIRO. FIADOR. IMÓVEL BEM DE FAMÍLIA. PENHORABILIDADE. INTELECÇÃO DO ART. 82, DA 

LEI N° 8.245/91, QUE ACRESCENTOU O INC. VII AO ART. 3o DA LEI N° 8.009/90. EMENDA CONSTITUCIONAL N° 26/2000. 

INAPLICABILIDADE. RECURSO IMPROVIDO. O plenário do Colendo Supremo Tribunal Federal decidiu pela eficácia da regra de exceção 

contida na Lei n° 8.009/90 atinente à fiança da locação, sem prejuízo da Emenda Constitucional n° 26/2000. De todo modo, a sentença 

ressalva a meação da ex-companheira, terceira embargante.

Sim Recurso Improvido.

Enfim, cumpre reiterar que a norma contida no art. 6o, da Lei Maior atinente ao direito de moradia, caracteriza-se, como se sabe, como 

norma de conteúdo programático. Evidentemente, tem escopo social, e, à obviedade, vincula as ações do Estado. Este, de seu turno, deve 

envidar todos os esforços possíveis no sentido de propiciar aos cidadãos o tão sonhado direito à moradia. Noutros falares, carece tal 

norma constitucional de regulamentação, razão pela qual permanece higida a norma do art. 82 da Lei n° 8.245/91, e, por via de 

conseqüência, resta afastada a alegação de impenhorabilidade do bem constrito.

Secundário Não Direito de Execução do Credor "Emenda Constitucional nº 26/2000" e "habitação" Depois do REXT 2009 2009

226 TJSP 1 Apelação 992060607873 (1092907200) São Paulo 35ª Câmara de Direito Privado José Malerbi 22/02/2010 05/03/2010 Embargos à Execução

LOCAÇÃO DE IMÓVEIS - EMBARGOS À EXECUÇÃO - PENHORA - IMÓVEL DO FIADOR - BEM DE FAMÍLIA - EXCLUSÃO DA PROTEÇÃO LEGAL 

(ARTIGO 82 DA LEI N" 8.245/91) - EXCESSO DE EXECUÇÃO E PAGAMENTO PARCIAL DA DÍVIDA - AUSÊNCIA DE PROVA - O imóvel do fiador 

está excluído da proteção da Lei n" 8 009/90, por expressa disposição legal- A penhorabilidadc do bem de família de fiudor subsiste mesmo 

após o advento da Emenda Constitucional n° 26. de 14 2 2000 - Ausência de incompatibilidade - A inexistência de prova quanto ao alegado 

excesso de execução, bem como no tocante ao suposto pagamento pai ciai da divida, obsta o acolhimento das alegações nesse sentido - 

Apelo improvido.

Sim Recurso Improvido.

“Citação da doutrina: os direitos sociais não configuram um direito de igualdade, baseado em regras de julgamento que implicam um 

tratamento uniforme; são, isto sim, um direito das preferências e das desigualdades, ou seja, um direito discriminatório com propósitos 

compensatórios”

Secundário Não Direito de Execução do Credor "Emenda Constitucional nº 26/2000" e "habitação" Depois do REXT 2010 2010

228 TJSP 1 Apelação 992090681559 (1280863600) Campinas 31ª Câmara de Direito Privado Adilson de Araújo 04/05/2010 06/05/2010 Embargos à Execução

1.-PROCESSUAL CIVIL. JULGAMENTO ANTECIPADO. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. MÉRITO RECURSAL. As matérias postas ao crivo do 

Magistrado cingiam-se a questões preponderantemente de direito, e, mesmo os aspectos fáticos da lide prescindiam de dilação probatória 

Descabido, assim, o pleito de nulidade do "decisum". 2.- PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (CONTRATO DE 

LOCAÇÃO). TESTEMUNHAS INSTRUMENTAIS. ASSINATURA. DESNECESSIDADE. APELO IMPROVIDO. Por expressa disposição legal, o 

contrato de locação é título executivo extrajudicial, não necessitando da assinatura de duas testemunhas, porquanto não se confunde com 

o documento particular, disciplinado no regramento geral do Código Civil. Tal regra geral do Código Civil não é condição de validade para 

esta espécie contratual, que tem regramento específico na Lei n° 8.245/91. 3.- PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. FALTA DE INTIMAÇÃO DO 

MARIDO DA PENHORA DO IMÓVEL. DISPENSA. COEXECUTADO EM LOCAL IGNORADO. INTELIGÊNCIA DO ART. 625, § 5o, DO CPC. 

RECURSO IMPROVIDO. Se, depois de citados, os executados não são encontrados para mtimação pessoal da penhora e o oficial de justiça 

certificar com detalhes a diligência realizada, pode ser ordenado o prosseguimento da execução a teor do art. 652, § 5°, do CPC 4.- CIVIL. 

CONTRATO DE LOCAÇÃO. VÍCIO DE CONSENTIMENTO. COAÇÃO. INEXISTENTE. RECURSO IMPROVIDO. Alegação de ameaça (violência 

física) na celebração do negócio jurídico, a fim de forçar uma declaração de vontade voluntária da coagida (assinatura da fiança) Matéria 

que não constitui fato modificativo capaz de influir no julgamento da demanda A destempo sujeito passivo do injusto traz à baila discussão 

da matéria após cinco anos. Ampla oportunidade para discutir o tema fora dos limites dos embargos 5.- CIVIL. BEM DE FAMÍLIA. LOCAÇÃO 

DE IMÓVEL RESIDENCIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (CONTRATO DE LOCAÇÃO). EMBARGOS ACOLHIDOS EM PARTE. 

FIADORES. IMÓVEL. BEM DE FAMÍLIA. PENHORABILIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART. 82, DA LEI N° 8.245/91, QUE ACRESCENTOU O INC. VII 

AO ART. 3o DA LEI N° 8.009/90.  EMENDA CONSTITUCIONAL N° 26/2000. INAPLICABILIDADE. RECURSO IMPROVIDO. O plenário do 

Colendo Supremo Tribunal Federal decidiu pela eficácia da regra de exceção contida na Lei n° 8 009/90 atinente à fiança da locação, sem 

prejuízo da Emenda Constitucional n° 26/2000.

Sim Recurso Improvido.

“Proclame-se, pois, que a propalada EC n° 26/2000 contém regra programática, sem afastar a incidência da exceção à impenhorabilidade 

debatida nestes autos. Enfim, cumpre reiterar que a norma contida no art. 6o, da Lei Maior atinente ao direito de moradia, caracteriza-se, 

como se sabe, como norma de conteúdo programatico. Evidentemente, tem escopo social, e, à obviedade, vincula as ações do Estado. 

Este, de seu turno, deve envidar todos os esforços possíveis no sentido de propiciar aos cidadãos o tão sonhado direito à moradia. Noutros 

falares, carece tal norma constitucional de regulamentação, razão pela qual permanece hígida a norma do art. 82 da Lei n° 8.245/91, e, por 

via de conseqüência, resta afastada a alegação de impenhorabilidade do bem constrito”

Secundário Não Direito de Execução do Credor "Emenda Constitucional nº 26/2000" e "habitação" Depois do REXT 2010 2010

229 TJSP 1 Apelação 992090701860 (1282968200) São Paulo 31ª Câmara de Direito Privado Adilson de Araújo 04/05/2010 06/05/2010 Embargos à Execução

LOCAÇÃO DE IMÓVEL. RESIDENCIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (CONTRATO DE LOCAÇÃO). EMBARGOS REJEITADOS. 

FIADORES. IMÓVEL BEM DE FAMÍLIA. PENHORABILIDADE. INTELECÇÃO DO ART. 3º DA LEI No 8009/90. EMENDA CONSTITUCIONAL No 

26/2000. INAPLICABILIDADE. RECURSO IMPROVIDO. O plenário do Colendo Supremo Tribunal Federal decidiu pela eficácia da regra de 

exceção contida na Lei n º 8009/90 atinente à fiança da locação, sem prejuízo da Emenda Constitucional n º 26/2000.

Sim Recurso Improvido.

Enfim, cumpre reiterar que a norma contida no art. 6o, da Lei Maior atinente ao direito de moradia,

caracteriza-se, como se sabe, como norma de conteúdo programático. Evidentemente, tem escopo social, e, à obviedade, vincula as ações 

do Estado. Este, de seu turno, deve envidar todos os esforços possíveis no sentido de propiciar aos cidadãos o tão sonhado direito à 

moradia. Noutros falares, carece tal norma constitucional de regulamentação, razão pela qual permanece hígida a norma do art. 82 da Lei 

n° 8.245/91, e, por via de conseqüência, resta afastada a alegação de impenhorabilidade do bem constrito.

Secundário Não Direito de Execução do Credor "direito à moradia" E "habitação" E "Emenda Constitucional n° 26/2000" Depois do REXT 2010 2010

230 TJSP 1 Apelação 992090900790 (1302598400) São Paulo 31ª Câmara de Direito Privado Adilson de Araújo 25/05/2010 31/05/2010 Embargos à Execução

1.- CIVIL. LOCAÇÃO. FIANÇA. COBRANÇA. PRESCRIÇÃO AFASTADA. EXECUÇÃO DO DÉBITO LASTREADA NO CONTRATO DE LOCAÇÃO. 

SOLIDARIEDADE. A INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO EM RELAÇÃO AO DEVEDOR PRINCIPAL ALCANÇA TAMBÉM OS FIADORES. 

OCORRÊNCIA. EMBARGOS REJEITADOS. APELO IMPROVIDO. Interrompida a prescrição em relação ao locatário fica também em face dos 

fíadores. 2.- CIVIL. BEM DE FAMÍLIA. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (CONTRATO DE LOCAÇÃO). EMBARGOS REJEITADOS. 

FIADORES. IMÓVEL. BEM DE FAMÍLIA. PENHORABILIDADE. INTELIGÊNCIA DO INC. VII, ART. 3o DA LEI N° 8.009/90. APELO IMPROVIDO. O 

plenário do Colendo Supremo Tribunal Federal decidiu pela eficácia da regra de exceção contida na Lei n° 8.009/90 atinente à fiança da 

locação, sem prejuízo da Emenda Constitucional n° 26/2000. 3.- PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. LOCAÇÃO DE IMÓVEL E PRORROGAÇÃO DA 

AVENÇA. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. (CONTRATO DE LOCAÇÃO). EMBARGOS À EXECUÇÃO. FIADORES. RESPONSABILIDADE 

ATÉ A EFETIVA ENTREGA DAS CHAVES. NECESSIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART. 39, DA LEI N° 8.245/91. APELO IMPROVIDO. Ao contrário do 

que proclamam os fíadores, sua responsabilidade se estende, "ex vi legis" e por força do contrato, até a efetiva entrega das chaves. 

Intelecção do art. 39, c/c o art 46, "capufe § 1o, da Lei n° 8 245/91 Na qualidade de devedores solidários respondem pelo pagamento dos 

alugueres e encargos até a efetiva desocupação do imóvel. 4.- PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ADESIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 

MAJORAÇÃO DA VERBA LOCATÍCIA. DESNECESSIDADE. FIXAÇÃO EM SINTONIA COM O CPC, ART. 20, § 4o. APELO ADESIVO DA EXEQUENTE 

IMPROVIDO Ao fixar os honorários de advogado, a julgadora singular sopesou a complexidade da causa e o nível de resistência oferecido 

pelo embargante Ressalte-se, ademais, que tal fixação ocorreu em sintonia com os ditames estabelecidos no estatuto de rito (art. 20, § 4° 

do CPC), e, além disso, em consonância aos ditames balizadores da razoabilidade e da proporcionalidade

Sim Recurso Improvido.

“Enfim, cumpre reiterar que a norma contida no art. 6o, da Lei Maior atinente ao direito de moradia, caracteriza-se, como se sabe, como 

norma de conteúdo programático. Evidentemente, tem escopo social, e, à obviedade, vincula as ações do Estado. Este, de seu turno, deve 

envidar todos os esforços possíveis no sentido de propiciar aos cidadãos o tão sonhado direito à moradia. Noutros falares, carece tal 

norma constitucional de regulamentação, razão pela qual permanece hígida a norma do art. 82 da Lei n° 8.245/91, e, por via de 

conseqüência, resta afastada a alegação de impenhorabilidade do bem constrito”

Secundário Não Direito de Execução do Credor "Emenda Constitucional nº 26/2000" e "habitação" Depois do REXT 2010 2010

231 TJSP 1 Apelação 992070367840 (1124465500) Piracicaba 35ª Câmara de Direito Privado José Malerbi 31/05/2010 08/06/2010 Embargos à Execução

LOCAÇÃO DE IMÓVEIS – EMBARGOS À EXECUÇÃO – PENHORA – IMÓVEL DO FIADOR – BEM DE FAMÍLIA – EXCLUSÃO DA PROTEÇÃO LEGAL 

(ARTIGO 82 DA LEI N 8.245/91) – O imóvel do fiador está excluído da proteção da Lei 8.009/90, por expressa disposição legal – A 

penhorabilidade do bem de família de fiador subsiste mesmo após o advento da Emenda Constitucional. 

Sim Recurso Improvido.

“Citação da doutrina: os direitos sociais não configuram um direito de igualdade, baseado em regras de julgamento que implicam um 

tratamento uniforme; são, isto sim, um direito das preferências e das desigualdades, ou seja, um direito discriminatório com propósitos 

compensatórios”

Secundário Não Direito de Execução do Credor "direito à moradia" E "habitação" E "Emenda Constitucional n° 26/2000" Depois do REXT 2010 2010

232 TJSP 1 Apelação 992070367840 (1124465500) Piracicaba 35ª Câmara de Direito Privado José Malerbi 31/05/2010 08/06/2010 Embargos à Execução

LOCAÇÃO DE IMÓVEIS - EMBARGOS À EXECUÇÃO - PENHORA - IMÓVEL DO FIADOR - BEM DE FAMÍLIA - EXCLUSÃO DA PROTEÇÃO LEGAL 

(ARTIGO 82 DA LEI N" 8.245/91) - O imóvel do fiador está excluído da proteção da Lei n" 8 009/90, por expressa disposição legal - A 

penhorabilldade do bem de família de fiador subsiste mesmo após o advento da Emenda Constitucional n° 26, de 14 2 2000 - Ausência de 

incompatibilidade - Apelo improvido.

Sim Recurso Improvido.

“Citação da doutrina: os direitos sociais não configuram um direito de igualdade, baseado em regras de julgamento que implicam um 

tratamento uniforme; são, isto sim, um direito das preferências e das desigualdades, ou seja, um direito discriminatório com propósitos 

compensatórios”

Secundário Não Direito de Execução do Credor "Emenda Constitucional nº 26/2000" e "habitação" Depois do REXT 2010 2010

233 TJSP 1 Apelação 992080452190 (1200239300) Guarulhos 35ª Câmara de Direito Privado Mendes Gomes 05/07/2010 12/07/2010 Embargos à Execução

LOCAÇÃO DE IMÓVEL - EMBARGOS A EXECUÇÃO. Não obstante a Emenda Constitucional 26/2000 tenha incluído a moradia entre os 

"direitos sociais", é possível a penhora de bem de família em se tratando de fiança prestada em contrato de locação. EMENTA: FIANÇA - 

PRORROGAÇÃO DA LOCAÇÃO - SUBSISTÊNCIA DA GARANTIA ATÉ A RESTITUIÇÃO DO IMÓVEL. A fiança é uma modalidade de garantia 

posta à disposição do locador que, em conformidade com o disposto no art. 39 da Lei das Locações, "... se estende até a efetiva 

devolução do imóvel", ressalvada disposição contratual em contrário. 

Sim Recurso Improvido.

“A inclusão, dentre os direitos sociais, previstos no art. 6o da Constituição Federal, do direito à moradia, por força da modificação 

introduzida pela Emenda Constitucional n° 26, de 14 de fevereiro de 2000, em nada alterou a regra infraconstitucional que prevê a 

penhorabilidade do bem de família, em se tratando de fiança prestada em contrato de locação. Com efeito, os direitos inscritos naquele 

dispositivo constitucional têm natureza de norma programática, nada mais sendo do que uma obrigação imposta ao Estado, no sentido de 

elaborar políticas públicas para solucionar a falta de habitação, especialmente para os mais carentes. Em outras palavras, é uma obrigação 

voltada unicamente ao Poder Público, e não ao particular que, por isso, não poderá sofrer qualquer restrição a direito que, expressamente, 

a lei lhe confere e, de outro lado, a Constituição Federal de modo algum impede”

Secundário Não Direito de Execução do Credor "Emenda Constitucional nº 26/2000" e "habitação" Depois do REXT 2010 2010

234 TJSP 1 Apelação 992080553590 (1215733800) Guarulhos 35ª Câmara de Direito Privado Mendes Gomes 05/07/2010 12/07/2010 Embargos à Execução

LOCAÇÃO DE IMÓVEL - EMBARGOS A EXECUÇÃO. Não obstante a Emenda Constitucional 26/2000 tenha incluído a moradia entre os 

"direitos sociais", é possível a penhora de bem de família em se tratando de fiança prestada em contrato de locação. EMENTA: FIANÇA - 

PRORROGAÇÃO DA LOCAÇÃO - SUBSISTÊNCIA DA GARANTIA ATÉ A RESTITUIÇÃO DO IMÓVEL. A fiança é uma modalidade de garantia 

posta à disposição do locador que, em conformidade com o disposto no art. 39 da Lei das Locações, "... se estende até a efetiva 

devolução do imóvel", ressalvada disposição contratual em contrário.

Sim Recurso Improvido.

A inclusão, dentre os direitos sociais, previstos

no art. 6o da Constituição Federal, do direito à moradia, por força da

modificação introduzida pela Emenda Constitucional n° 26, de 14 de

fevereiro de 2000, em nada alterou a regra infraconstitucional que prevê a

penhorabilidade do bem de família, em se tratando de fiança prestada em

contrato de locação.

Com efeito, os direitos inscritos naquele

dispositivo constitucional têm natureza de norma programática, nada mais

sendo do que uma obrigação imposta ao Estado, no sentido de elaborar

políticas públicas para solucionar a falta de habitação, especialmente

para os mais carentes.

Em outras palavras, é uma obrigação voltada

unicamente ao Poder Público, e não ao particular que, por isso, não

poderá sofrer qualquer restrição a direito que, expressamente, a lei lhe

confere e, de outro lado, a Constituição Federal de modo algum impede.

Por esse motivo, inexiste qualquer violação a

qualquer princípio contratual, uma vez que a obrigação assumida pelos

fiadores tem respaldo na legislação.

Secundário Não Direito de Execução do Credor "direito à moradia" E "habitação" E "Emenda Constitucional n° 26/2000" Depois do REXT 2010 2010

235 TJSP 1 Agravo de Instrumento 990102835448 São Paulo 31ª Câmara de Direito Privado Adilson de Araújo 20/07/2010 22/07/2010
Ação de Execução de Título 

Extrajudicial

AGRAVO DE INSTRUMENTO. LOCAÇÃO DE IMÓVEL. EXECUÇÃO. FIADORA. IMÓVEL BEM DE FAMÍLIA. PENHORABILIDADE, EX VI DO ART. 

89, INC. VI, DA LEI N° 8.245/91. EMENDA CONSTITUCIONAL N° 26/2000. INAPLICABILIDADE. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DA FIADORA. 

"PACTA SUNT SERVANDA". RECURSO IMPROVIDO. A fiadora é devedora solidária e sua responsabilidade se estende, "ex vi legis", até a 

efetiva entrega das chaves. O plenário do Colendo Supremo Tribunal Federal decidiu pela eficácia da regra de exceção contida na Lei n° 

8.009/90 atinente à fiança da locação, sem prejuízo da Emenda Constitucional n° 26/2000. 

Sim Recurso Improvido.

“direito de moradia, caracteriza-se, como se sabe, como norma de conteúdo programático. Evidentemente, tem escopo social, e, à 

obviedade, vincula as ações do Estado. Este, de seu turno, deve envidar todos os esforços possíveis no sentido de propiciar aos cidadãos o 

tão sonhado direito à moradia

Secundário Não Direito de Execução do Credor "Emenda Constitucional nº 26/2000" e "habitação" Depois do REXT 2010 2010



236 TJSP 1 Apelação 990092976664 São Paulo 31ª Câmara de Direito Privado Adilson de Araújo 20/07/2010 22/07/2010 Embargos à Execução

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. LOCAÇÃO DE IMÓVEL RESIDENCIAL. IMÓVEL JÁ DESOCUPADO. EXECUÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. APELO 

RECEBIDO SOMENTE NO EFEITO DEVOLUTIVO. EFEITO SUSPENSIVO. DESCABIMENTO. INTELECÇÃO DO ART. 58, INC. V, DA LEI N° 

8.245/91. REJEITADO O PLEITO PRELIMINAR. Nos termos do art. 58, inc. V, da Lei n° 8245/91, o recurso de apelação interposto contra 

sentença proferida em ação decorrente de contrato de locação imobiliária urbana não comporta, de regra, a suspensividade, devendo, 

portanto, ser recebido exclusivamente no efeito devolutivo. PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. LOCAÇÃO DE IMÓVEL RESIDENCIAL. IMÓVEL JÁ 

DESOCUPADO. AÇÃO DE EXECUÇÃO. INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL. AUSÊNCIA DE DOCUMENTO ESSENCIAL. NÃO CONFIGURAÇÃO. 

PRELIMINAR REJEITADA. O senhorio exequente trouxe aos autos as peças suficientes a aparelhar a ação de execução. Foi correto o 

afastamento da arguição de inépcia da petição inicial. Outrossim, o pedido formulado é certo e a planilha apresentada é clara e suficiente, 

com aptidão de demonstrar o débito existente. PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. LOCAÇÃO DE IMÓVEL RESIDENCIAL. IMÓVEL JÁ DESOCUPADO. 

AÇÃO DE EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. DIREITO INTERTEMPORAL. INTELECÇÃO DO ART.178, § 10, INC. IV DO ANTERIOR 

CÓDIGO CIVIL, c/c COM OS ARTS. 206, § 3°, INC. I, E ART. 2.028, AMBOS DO CÓDIGO ATUAL. APELO DOS FIADORES IMPROVIDO. O prazo 

prescricional para o exercício da pretensão do senhorio é de três anos. No direito revogado esse prazo era de cinco anos. Como houve 

redução de prazo pelo novo sistema e ainda não decorreu mais da metade do prazo fixado na lei anterior, incide por inteiro o prazo da lei 

nova (três anos) que, no entanto, só começa a correr depois da entrada em vigor do Cód. Civil, isto é, em 12/01/2003. CIVIL. LOCAÇÃO DE 

IMÓVEL RESIDENCIAL. IMÓVEL JÁ DESOCUPADO. EXECUÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. FIADORES. BEM DE FAMÍLIA. 

IMPENHORABILIDADE. DESCABIMENTO. INTELECÇÃO DO ART. 82, DA LEI N° 8.245/91, QUE ACRESCENTOU O INC. VII AO ART. 3o, DA LEI 

N° 8.009/90. EMENDA CONSTITUCIONAL N° 26/2006. INAPLICABILIDADE. RECURSO DOS EMBARGANTES IMPROVIDO. Ao contrário do 

que proclamam os fiadores, sua responsabilidade se estende, "ex vi legis" e por força do contrato, até a efetiva entrega das chaves. 

Intelecção do art. 39, c/c o art. 46, "caput" e § 1°, da Lei n° 8.245/91. O plenário do Colendo Supremo Tribunal Federal decidiu pela eficácia 

da regra de exceção contida na Lei n° 8.009/90 atinente à fiança da locação, sem prejuízo da Emenda Constitucional n° 26/2000. Assim, na 

qualidade de devedores solidários, respondem pelo pagamento dos alugueres e encargos até a efetiva desocupação do imóvel.

Sim Recurso Improvido.

“Enfim, cumpre reiterar que a norma contida no art. 6o, da Lei Maior atinente ao direito de moradia, caracteriza-se, como se sabe, como 

norma de conteúdo programático. Evidentemente, tem escopo social, e, à obviedade, vincula as ações do Estado. Este, de seu turno, deve 

envidar todos os esforços possíveis no sentido de propiciar aos cidadãos o tão sonhado direito à moradia”

Secundário Não Direito de Execução do Credor "Emenda Constitucional nº 26/2000" e "habitação" Depois do REXT 2010 2010

237 TJSP 1 Apelação 992070434688 (1136436500) Guarulhos 35ª Câmara de Direito Privado José Malerbi 09/08/2010 17/08/2010 Embargos à Execução

Ementa: LOCAÇÃO DE IMÓVEIS - EMBARGOS À EXECUÇÃO - PENHORA - IMÓVEL DO FIADOR - BEM DE FAMÍLIA - EXCLUSÃO DA PROTEÇÃO 

LEGAL (ARTIGO 82 DA LEI N" 8.245/91) - O imóvel do fiador está excluído da proteção da Lei n"8.009/90, por expressa disposição legal- A 

penhorabilidade do bem de família de fiador subsiste mesmo após o advento da Emenda Constitucional n° 26, de 14.2.2000 - Ausência de 

incompatibilidade - Apelo improvido.

Sim Recurso Improvido. Não Secundário Não Direito de Execução do Credor "Emenda Constitucional nº 26/2000" e "habitação" Depois do REXT 2010 2010

238 TJSP 1 Apelação 992070147735 (1095217800) São Paulo 28ª Câmara de Direito Privado Júlio Vidal 10/08/2010 25/08/2010 Embargos à Execução

Locação. Despejo. Execução de sentença em face defiador. Embargos. Impenhorabilidade de bem de família. Argüição de 

inconstitucionalidade do artigo 3o, inciso VII, da Lei n° 8009/90. Desacolhimento. Inexistência de ofensa ao artigo 6o da Constituição 

Federal. Interpretação finalística do texto constitucional. O direito à moradia deve ser entendido como a facilitação do acesso do maior 

número possível de cidadãos a uma habitação, seja própria ou alugada. Tendo em mente que esta é a "mens legis" da Emenda 

Constitucional n° 26/2000, tem-se que o direito à moradia também está sendo observado quando se oportuniza maior oferta de imóveis 

para alugar. E só há maior oferta de imóveis quando não se frustra as garantias do locador. Precedentes do Colendo Supremo Tribunal 

Federal. Decisão plenária da Suprema Corte que, em via difusa, declarou a constitucionalidade da norma que permite a constrição de bem 

de família do fiador. Alegada inconstitucionalidade afastada. Locação. Despejo. Execução de sentença em face de fiador. Embargos. 

Excesso de penhora. Matéria prematuramente aventada. Eventual excesso que somente pode ser aferido após a avaliação do bem 

penhorado. Inteligência do artigo 685, inciso I, do Código de Processo Civil. Ausência de elementos, a esta altura, a demonstrar a 

excessividade invocada. Recurso desprovido. Locação. Despejo. Execução de sentença em face de fiador. Embargos. Honorários de 

advogado. Verba devida em homenagem ao princípio da causalidade e dado ao caráter de ação autônoma de impugnação que a redação 

primitiva da norma 11 emprestava. Quantia fixada que obedeceu ao comando dos critérios previstos no artigo 20, §4°, do diploma 

processual civil, observando-se que o montante assinado a esse título, em se tratando de embargos julgados improcedentes, não se sujeita 

aos patamares previstos no §3° daquele dispositivo. Verba, ademais, razoavelmente arbitrada. Apelo a que se nega provimento.

Sim Recurso Improvido.

“Com efeito, em interpretação finalística do texto constitucional, o direito à moradia deve ser entendido como a facilitação do acesso do 

maior número possível de cidadãos a uma habitação, seja própria ou alugada. Tendo em mente que esta é a "mens legis" da Emenda 

Constitucional n° 26/2000, tem-se que o direito à moradia também está sendo observado quando se oportuniza maior oferta de imóveis 

para alugar. E só há maior oferta de imóveis quando não se frustra as garantias do locador, posto que este, como é cediço, não oferece 

imóvel em locação sem a respectiva garantia”

Secundário Não Direito de Execução do Credor "Emenda Constitucional nº 26/2000" e "habitação" Depois do REXT 2010 2010

239 TJSP 1 Agravo de Instrumento 990102768783 Diadema 28ª Câmara de Direito Privado Júlio Vidal 17/08/2010 27/08/2010
Ação de Despejo por falta de 

pagamento

Locação de imóvel. Fiadores. Alegam impenhorabilidade do imóvel por ser bem de família. Alegação de novação. Inadmissibilidade. 

Acordo realizado nos autos de ação de despejo por falta de pagamento, do qual participaram os fiadores, que parcelaram o pagamento da 

dívida, configura transação, não novação. Ê legítima a penhora de bem considerados de família pertencente a fiadores do contrato de 

locação. Decisão mantida. Recurso desprovido. Prejudicado agravo regimental.

Sim Recurso Improvido.

“Isso porque tal normatividade representa um desdobramento dos objetivos fundamentais do Estado (artigo 3o da Constituição Federal), a 

exprimir concepção de caráterprogramático direcionado aos poderes públicos, sem que a sua enunciação de direito estabeleça qual a 

forma de implementação, ou condutas específicas que satisfaçam e atinjam os objetivos do bem jurídico ideologicamente visado. Conclui-

se, destarte, que os direitos sociais proclamados no art. 6o da Carta Magna, quando nela não expressamente regulamentados, como 

previsto naquele mesmo artigo, dependem de regra jurídica infraconstitucional a regulamentá-los, não se lhes podendo destarte 

reconhecer eficácia plena. Com efeito, em interpretação finalística do texto constitucional, o direito à moradia deve ser entendido como a 

facilitação do acesso do maior número possível de cidadãos a uma habitação, seja própria ou alugada. Tendo em mente que esta é a 

"mens legis" da Emenda Constitucional n° 26/2000, tem-se que o direito à moradia também está sendo observado quando se oportuniza 

maior oferta de imóveis para alugar”

Secundário Não Direito de Execução do Credor "Emenda Constitucional nº 26/2000" e "habitação" Depois do REXT 2010 2010

240 TJSP 1 Agravo de Instrumento 1197745002 São Paulo 33ª Câmara de Direito Privado Eros Piceli 11/09/2010 25/09/2010
Ação Anulatória de Lançamento 

Fiscal

Ação de despejo cumulada com cobrança - execução de sen- tença - impugnação a penhora de bem imóvel - incabível impenhorabilidade 

de bem de família em fiança - art. 3" Vü da lei 8.009 de março de 1990 - agravo não provido.
Sim Recurso Improvido.

É certo que a emenda constitucional n° 26, de 14 de fevereiro de 2000, acrescentou ao art. 6o da Constituição Federal novo direito social, a 

moradia, o que não significa dizer que pode ser utilizado como argumento para impedir que ocorra a expropriação do imóvel para 

pagamento de dívida decorrente de contrato de locação. Começa-se por conceituar os direitos sociais, elencados na emenda 26, como 

direitos que visam resguardar direitos individuais. Ou, nos termos ensinados por José Afonso da Silva: "Assim, podemos dizer que os direitos 

sociais, como dimensões dos direitos fundamentais do homem, são prestações positivas proporcionadas pelo Estado direta ou 

indiretamente, enunciadas em normas constitucionais, que possibilitam melhores condições de vida aos mais fracos, direitos que tendem a 

realizar a igualização de situações sociais desiguais." (Curso de Direito Constitucional Positivo, Malheiros, 16a cd., 1999, p. 289). Acontece 

que a Constituição deve estabelecer as regras para que tais direitos possam ser exercidos, para garantia dos direitos individuais. Veja-se 

que, no elenco dos direitos sociais, a educação é tratada nos art. 205 a 214 da Constituição Federal, a saúde, a assistência e a previdência 

social nos art. 194 a 204, o trabalho nos art. 7o a 11, a proteção à maternidade e à infância em vários dispositivos, tanto dentro da 

previdência ou da assistência social, como em artigos próprios, 226 a 230, a segurança no art. 144. Contudo, dois direitos tratados como 

sociais não receberam normatização constitucional, assim a moradia e o lazer (se bem que este último pode ser compreendido dentro das 

regras da duração do trabalho e do repouso remunerado). A Constituição Federal, mais do que outras leis, não trazem palavras inúteis. Ela 

própria determina que os direitos sociais devem ser regulados por normas constitucionais, o quê significa dizer que a moradia, porque não 

possui regras próprias, permanece no campo das normas programáticas. Não há, na lei do bem de família, incompatibilidade com o art. 6° 

da Constituição Federal, com a redação da emenda 26, porque o direito social não está regulado a ponto de impedir a expropriação de 

imóvel para pagamento de dívida do morador, no caso de Fiança.

Secundário Não Direito de Execução do Credor "direito à moradia"  e "habitação" Depois do REXT 2010 2010

241 TJSP 1 Apelação 992060771959 (1064324900) Franca 31ª Câmara de Direito Privado Luis Fernando Nishi 14/09/2010 17/09/2010 Embargos à Execução

APELAÇÃO - EMBARGOS À EXECUÇÃO - LOCAÇÃO DE IMÓVEL NÃO RESIDENCIAL - Ação de cobrança - Constrição sobre imóvel de 

propriedade dos fíadores - Alegação de que se trata de bem de família - Penhorabilidade - Cabimento - Inteligência do artigo 3o, inciso VII 

da Lei n° 8.009 de 29 de março de 1990 - Recurso de apelação provido. 

Sim Recurso Provido. Não Secundário Não Direito de Execução do Credor "Emenda Constitucional nº 26/2000" e "habitação" Depois do REXT 2010 2010

242 TJSP 1 Apelação 990100484648 Amparo 31ª Câmara de Direito Privado Adilson de Araújo 14/09/2010 17/09/2010 Embargos à Execução

PROCESSUAL CIVIL. LOCAÇÃO. EMBARGOS. INTEMPESTIVIDADE. REJEIÇÃO LIMINAR. INTELIGÊNCIA DO ART. 739, INC. I, DO CPC. 

RECURSO IMPROVIDO. Houve o decurso do prazo legal sem que os executados apresentassem os referidos embargos tempestivamente. 

Os embargantes deixaram de refutar as razões utilizadas pelo ilustre magistrado a quo em sua sentença, o que conduz ao improvimento do 

seu apelo. PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. BEM DE FAMÍLIA. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (CONTRATO DE LOCAÇÃO). EMBARGOS 

REJEITADOS LIMINARMENTE. NULIDADE DA PENHORA ARGUIDA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA QUE PODE SER CONHECIDA EM 

QUALQUER MOMENTO E GRAU DE JURISDIÇÃO. POSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART. 273, § 3o, DO CPC. FIADORES. IMÓVEL. BEM DE 

FAMÍLIA. PENHORABILIDADE. INTELIGÊNCIA DO INC. VII, DO ART. 3o DA LEI N° 8.009/90. RECURSO IMPROVIDO. O plenário do Colendo 

Supremo Tribunal Federal decidiu pela eficácia da regra de exceção contida na Lei n° 8.009/90 atinente à fiança da locação, sem prejuízo 

da Emenda Constitucional n° 26/2000.

Sim Recurso Improvido.

“caracteriza-se, como se sabe, como norma de conteúdo programático. Evidentemente, tem

escopo social, e, à obviedade, vincula as ações do Estado. Este, de seu turno, deve envidar todos os esforços possíveis no sentido de 

propiciar aos cidadãos o tão sonhado direito à moradia.Noutros falares, carece tal norma constitucional de regulamentação, razão pela 

qual permanece hígida a norma do art. 82 da Lei n° 8.245/91, e, por via de conseqüência, resta afastada a alegação de impenhorabilidade 

do bem constrito” 

Secundário Não Direito de Execução do Credor "Emenda Constitucional nº 26/2000" e "habitação" Depois do REXT 2010 2010


